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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

TERMO DE ABE RA DE PROCESSO

Em 10 de fevereiro de 2026, procedeu-se a abertura do Processo Administrativo ne

LOO2OOL|2O26, que possui como objeto a Contratação de empresa especializada em engenharia para

execução das obras de construção de Centro Esportivo Comunitário no Município de Davinópolis/MA. Com

este fim e para constar, eu, Willian de Oliveira Silva, lavreí o presente termo que vai por mim assinado.

M(*,{',{.':,:</*
Matricula Ne 3536-1

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 01 616'269/0001-60

Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves Silva, ne S/N, Centro administrativo, Davinópolis,
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AUTUAçÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Pelo presente instrumento, autuamos este processo administrativo que originará o processo licitatório
nas condições abaixo.

1. Do processo:

1.1. Processo Administrativo ns 7OO2OOU2026

1.2. Requisitante: Secretaria Municipal de Administração e Planejamento.

2. Do objeto:
2.1. Descrição: Contratação de empresa especializada em engenharia para execução das obras de construção de

\, Centro Esportivo Comunitário no Município de Davinópolis/MA.

Aos 10 (dez) dia do mês de fevereiro do ano de2026, eu, Willian de Oliveira Silva, Matricula Ne 3536-1,

autuo o Processo Administrativo ns 1002001 /2026, que adiante se vê, do que para constar, lavrei e subscrevo o presente

termo.
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DocuMENTo DE oFrcrAlrzaçÃo DE DEMANDA

Davinópolis - MA, 11 de fevereiro de 2026
Ao Senhor
WAGNER DOS REIS SILVA

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento
Nesta,

:L

i

Sr. Secretário

Em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Lei Complementar ne 1,2312006, pelo Decreto
Municipal ns OU2O24, e pela Lei Federal ne 74.733/2!, venho, respeitosamente, requerer a abertura de um Processo
Licitatório que objetiva a Contratação de empresa especializada em engenharia para execução das obras de construção
de Centro Esportivo Comunitário no Município de Davinópolis/MR.

J UST| FTCATIVA DA CONTRATAçÃO

A contratação de empresa especializada em engenharia para execução das obras de construção de Centro
Esportivo Comunitário no Município de Davinópolis/MA decorre da necessidade de ampliação da infraestrutura pública

voltada à prática esportiva, lazer e convivência social, proporcionando à população um espaço adequado para o
desenvolvimento de atividades recreativas, esportivas e comunitárias. A implantação do empreendimento busca
atender especialmente crianças, jovens e demais moradores da comunidade, promovendo inclusão social, incentivo à

prática de atividades físicas e melhoria da qualidade de vida.

O projeto contempla a implantação de estrutura esportiva comunitária composta por campo de futebol
society com grama sintética, meia quadra de basquete, playground infantil, pista de caminhada e áreas ajardinadas,
conforme específicações constantes nos projetos e memoriais técnicos elaborados para o empreendimento. A proposta
foi concebida considerando critérios de funcionalidade, acessibilidade, durabilidade e facilidade de manutenção,
utilizando materiais compatíveis com as características da obra e adequados à utilização contínua pela população.

A execução da obra também se mostra necessária em razão da carência de espaços públicos estruturados
destinados ao esporte e lazer no município, fatorque limita a realização de atividades esportivas e de integração social

em ambiente seguro e apropriado. Nesse contexto, a implantação do Centro Esportivo Comunitário contribuirá para a

valorização urbana da área contemplada, alem de fomentar ações voltadas à promoção da saúde, convivência

comunitária e ocupação adequada dos espaços públicos.

Sob o aspecto técnico, a contratação abrangerá serviços de terraplenagem, drenagem, fundações,
pavimentação, instalações elétricas e hidrossanitárias, alambrados, urbanização e implantação de equipamentos
esportivos e recreativos, observando rigorosamente os projetos executivos, memoriais descritivos e planilhas

orçamentárias que integram o processo licitatório. O sistema de drenagem previsto no projeto foi dimensionado para

proporcionar maior eficiência no escoamento das águas pluviais, especialmente na área do campo society, contribuindo
para a preservação da grama sintetica e para a durabilidade da estrutura esportiva.

A obra deverá ser executada em conformidade com as normas técnicas da Associ

Normas Técnicas - ABNT, incluindo os critérios de acessibilidade previstos na NBR 9050,

adequadas de circulação e utilização por pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 01.616.269/0001-60
Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves Silva, ns S/N, Centro administrativo, Davinó
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contemplam ainda soluções voltadas à segurança, resistência estrutural e adequada funcionalidade das instalações

esportivas e áreas de convivência.

Além disso, o empreendimento integra modelo de espaço esportivo comunitário desenvolvido no âmbito

do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) do Ministerio do Esporte, concebido para atender às demandas de

municípios brasileiros por equipamentos públicos voltados ao esporte e lazer.

Com a execução das obras, o Município de Davinópolis/MA passará a díspor de infraestrutura esportiva

moderna e adequada às necessidades da população, fortalecendo as políticas públicas de esporte, lazer e inclusão social,

bem como promovendo benefícios urbanísticos, sociais e comunitários de interesse coletivo.

Certo de sua atenção, agradeço antecipadamente.

Atenciosamente,

M/1" Júl*,*;l*\
Willian de Oliveira Silva

Matricula Ne 3536-1
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DESPACHO

Ao Setor de engenharia
Davinópolis - MA, 11 de fevereiro de 2026

Assunto: Elaboração do Estudo e Projeto detalhado
Processo Administrativo ne 100200t|2026

Obieto: Solicitação elaboração de projeto de engenharia para execução das obras de construção de Centro Esportivo

Comunitário no Município de Davinópolis/MA.

Prezados Senhores,

Encaminho a solicitação de elaboração de projeto de engenharia, para contratação de empresa

especializada em engenharia para execução das obras de construção de Centro Esportivo Comunitário no Município de

Davinópolis/MA.

Em atenção à fase preparatóría do processo licitatório, caracterizada pelo planejamento, e considerando

que toda contratação tem início a partir da identificação de uma necessidade ou problema da Adminístração, solicito a

este Setor que providencie, com urgência, a elaboração de projeto de engenharia.

O projeto de engenharia, conforme previsto na Lei ne t4.L3312O27, deve evidenciar a solução do

problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da

contratação.

Apósaconclusãoeop conclusivo sobre a adequação e viabilidade da contratação, o

p rocesso deverá ser remetido a esta Autoridade pa s deliberaSões subsequentes.

Reis Silva

Secretaria Mu td ção e Planejamento
Portaria nq GAB.PREF

Prefeitura Municipal de Davinópolis- MA I CNPJ:01.616.26910001-60

Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves Silva, ns S/N, Centro administrativo, Davinópolis, Maranhão, Brasil
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DESPACHO

Ao Senhor Secretário Municipal de Administração e Planejamento
Prefeitura Municipal de Davinópolis/MA

Assunto Manifestação técnica quanto à adoção de projeto padrão para construção

de Centro Esportivo Comunitário.

Processo

Administrativo
ne 100200112026

Objeto Construção de Centro Esportivo Comunitário no Município de

Davinópolis/MA

Senhor Secretário,

Em atenção ao despacho que solicita manifestação deste Setor de Engenharia quanto à elaboração

de projeto de engenharia para execução das obras de construção de Centro Esportivo Comunitário no

Município de Davinópolis/MA, informa-se que, para continuidade da instrução processual, foi adotado o

projeto padrão disponibilizado pelo Governo Federal, no âmbito do Novo PAC - Desenvolvimento e

Sustentabilidade, instituído pela Portaria ne 11, de 19 de fevereiro de 2025, do Ministério do Esporte,

publicada no DÍário Oficial da União em 21de fevereiro de 2025.

A referida Portaria estabelece o processo de seleção de propostas para implementação de Espaços

Esportivos Comunitários, a serem custeados com recursos do Orçamento Geral da União, definindo tais

equipamentos como espaços públicos multiuso, destinados à prática de atividades físicas, esportivas e de

lazer para todas as idades, preferencialmente em áreas de vulnerabilidade social.

Conforme o art. 2e da Portaria ns L1/2025, os Espaços Esportivos Comunitários são compostos por

campo society com grama sintética, medindo 30 m x 50 m, quadra esportiva 3x3, pista de caminhada e

parquinho infantil. O Manual de Seleção de Espaços Esportivos Comunitários do Novo PAC - 2e Edição

também estabelece que o equipamento deverá ser implantado em área mínima de 3.000 m2, observando os

leiautes referenciais disponibilizados pelo programa.

Após análise da área indicada para implantação do empreendimento, verifíca-se que o terreno é

compatível com as exigências dimensionais e técnicas do projeto padrão, atendendo às condições

necessárias para a implantação do Centro Esportivo Comunitário nos moldes estabelecidos pelo Governo

Federal.

Dessa forma, considerando a compatibilidade do terreno com o projeto padrão adotado, informa-se

que não há necessidade de adaptações técnicas no projeto de engenharia, uma vez que a solução

padronizada pode ser implantada no local indicado sem descaracterização, alteração de concepção ou

modificação relevante de seus elementos constitutivos.

A adoção do projeto pad rão mostra-se tecnicamente adequada, pois ut mente

estruturada pelo Ministério do Esporte, com programa de necessidades defin lecidas e

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 01 616.26910001-60

Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves Silva, ns 5/N, Centro administrativo, N
www.davinopolis.ma.gov. br
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diretrizes próprias para implantação do equipamento público, atendendo à finalidade pretendida pela

Administração Municipal.

Quanto à viabilidade técnica, não se vislumbra impedimento ao prosseguímento da demanda, tendo

em vista que o terreno indicado atende às exigências do programa e permite a implantação integral do

equipamento esportivo comunitário conforme o projeto disponibilizado pelo Governo Federal.

Quanto à viabilidade econômica, observa-se que o Manual de Seleção prevê investimento de até RS

1.500.000,00, podendo variar conforme a região e incluindo a taxa de serviços de acompanhamento da

mandatária. Eventual valor que exceda o limite previsto deverá ser custeado pelo Município, razão pela qual

a continuidade do processo deverá ser acompanhada da respectiva validação orçamentária, nos termos

aplicáveis.

Diante do exposto, este Setor de Engenharia manifesta-se favoravelmente à continuidade da

instrução processual, com a adoção integral do projeto padrão do Governo Federal para Espaço Esportivo

Comunitário, instituído no âmbito da Portaria ne 11/2025 do Ministerio do Esporte, tendo em vista que o

terreno indicado é compatível com as exigências do projeto e não demanda adaptações técnicas para sua

implantação.

Recomenda-se, para fins de regular instrução processual, a juntada e/ou conferência dos

documentos necessários à formalização e execução do empreendimento, especialmente a comprovação da

titularidade, posse ou disponibilidade do terreno; a indicação do endereço completo e do link

georreferenciado da área; a comprovação da área mínima de implantação exigida pelo programa; o projeto

padrão adotado pelo Governo Federal; o orçamento de referência; e a documentação relativa à

responsabilidade municipal pela gestão, manutenção e funcionamento do equipamento após sua

implantação.

Após a adoção das providências administrativas cabíveís, entende-se que o processo poderá seguir

para as deliberações subsequentes, inclusive quanto à formalização da proposta, contratação ou demais atos

necessários à execução do empreendimento.

É o despacho.

Davinópolís |MA,1,1, de fevereiro de 2026.

Diretor o partamento de

IFERREIRA

Serviços e Conservação

L
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MEMORIAL JUSTIFICATIVO E DESCRITIVO DE ARQUITETURA

PROJETO MODELO ESPAçO ESPORTIVO COMUNTTÁR|O TIPO A E TIPO B

pRocRAMA DE ACELERAçÃO DO CRESCTMENTO (PAC) MTNTSTÉRIO DO ESPORTE

1 APRESENTAÇÃO

O presente documento tem como finalidade expor sumariamente as diretrizes de concepção

do projeto arquitetônico do espaço esportivo comunitário tipo A e tipo B do Programa de

Aceleração do Crescimento (PAC) / Ministerio do Esporte, ratificando e complementando,

ainda, as informações contidas nas pranchas de desenhos do referido projeto, em especial

as especificaçÕes de materiais.

2 O PROJETO

O Projeto é destinado a atender as necessidades do Programa de Aceleração do

Crescimento (PAC)/Ministério do Esporte.

Com uma área total de 3.000,00m', o programa de necessidades foi desenvolvido

em uma construção térrea, abrigando os seguintes ambientes:

- Campo de Futebol SocietY;

- Meia Quadra de Basquete;

- Playground;
't-
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- Pista de Caminhada;

- Jardim;

Os ambientes acima descritos, estão previstos a instalação de

acessibilidade, quando necessário.
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Na Arquitetura, por se tratar de um Projeto modelo a ser implantado em todas as

unidades federativas do país, baseou-se na utilização de materiais de fácil acesso e que

favorecesse também a questão da manutenção e durabilidade. Destaca-se, também, a

adoção de linhas retas. Buscou-se, ainda, preservar as áreas verdes (permeáveis) com

jardins, utilizando árvores e plantas ornamentais.

3 ESPECIFTCAçÕES BÁSTCAS DE MATERIAIS

3.í Alvenarias

As alvenarias deverão ser em tijolo cerâmico de seis furos, assentados com

argamassa de cimento e areia com traço 1:5, com espessura total de 15 cm, salvo indicação

diferente. Deverão seguir rigorosamente as dimensões e alinhamentos indicados no Projeto

Arquitetônlco.

3.2 Pisos

Para o espaço do Campo de Futebol Society, foi utilizado grama sintética

esportiva para futebol em polietileno, com altura mínima de 42mm.

Para a pista de caminhada, foi utilizado o piso de concreto moldado in loco, feito

em obra, acabamento convencional, espessura 6 cm, com acabamento em pintura de piso

com tinta epóxi, na cor Laranja Munselt, da Brazilian Tintas ou similar, aplicação manual, 2

demãos, incluso primer epoxi, e demarcação de faixa com tinta epoxi, e = 5 cm, aplicação

manual, na cor Branco Ral, da Brazilian Tintas ou similar

Para o Playground, foi utilizado piso de borracha esportivo, em placas

S0x50cm, espessura 1Smm, assentado com argamassa, nas cores vermelho, verde e

aplicado sobre contrapiso em argamassa traço 1:4 (cimento e areia), pt"p"ro ,á
aplicado em áreas Secas sobre laje, não aderido, acabamento não reforçado, espess

Para a meia quadra de basquete, foi utilizado o piso modular em polipropile

impacto e resistência, proteção UV. Medidas: (profundidade x largura x altura)

(300x300xíSmm), na cor azul anil, ALTIPISOS ou similar. Demarcação da quadra com tinta

à base de PU, e=Scm, na cor branca.
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Para o jardim, foi utilizado o plantio de grama esmeralda ou são carlos ou curitibana,

em placas. Plantio de arbustos ou cerca viva. Plantio de árvore ornamental com altura de

muda menor ou igual a 2,00m e plantio de árvore ornamental com altura de muda maior que

2,00m e menor ou igual a 4,00m.

3.3 Pinturas e revestimentos

Jardineiras com muretas em alvenaria com acabamento em pintura acrílica na cor

Terracota Suave - Coral ou similar;

Quadra de futebol society com muretas em alvenaria com acabamento em pintura

acrílica na cor Cinza Platina - Coral ou similar

3.4 Esquadrias

Porta dupla de abrir, com estrutura de tubo galvanizado com acabamento sintético na

cor verde folha - Perfortex ou similar e tela de arame galvanizado fio 12 BWG, e malha

quadrada 5x5cm, com acabamento em esmalte sintético fosco na cor verde folha - Perfortex

ou similar.

3.5 Alambrado

Estrutura em tubo de aço galvanizado com acabamento em esmalte sintético fosco na

cor verde folha - Coral ou similar e tela de arame galvanizado fio 12 BWG, e malha quadrada

5x5cm, com acabamento em esmalte sintético fosco na cor verde folha - Perfortex ou similar.

3.6 Mobiliário Urbano

12 Bancos fixos (0,70x1,50m) de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M312 da Lúdico Parques ou similar;

16 Cestos de lixo (0,60x0,60m) em madeira, com aca fosco, ref,

modelo M313, da Lúdico Parques ou similar;
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01 Pergolado de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com acabamento em verniz

fosco, fixado com concreto sobre solo.

04 Conjuntos de mesas para jogos, de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. [ilodelo M314 da Lúdico Parques ou similar, chumbada no

piso. Medidas da mesa 1,00x1,00x0,75m e medidas do banco 0,30x0,30x0,45m;

02 Conjuntos de mesas para pic-nic, de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M315 da Lúdico Parques ou similar, chumbada no

piso. Medidas da mesa 1,00x2,00x0,75m e medidas do banco 0,30x2,00x0,45m;

3.7. Playground

02 Paredes de escalada (2,00 x 1,80m) de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco ref. Modelo M11 1, da Lúdico Parques ou similar;

01 Gangorra dupla (3,00x2,50m) de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M128, da Lúdico Parques ou similar;

01 Brinquedo de madeira (4,00x5,00m), em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em vernizfosco, contendo: 01 casinha, 01 escorregadeira, 1 escada marinheiro,

02 balanços e 01 rampa de acesso, ref. modelo M220 Casa de Tarzan, da Lúdico Parques

ou similar;

01 Balanço de 02 lugares (1,50x3,00m) de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M117, da Lúdico Parques ou similar;

3.8. Campo de futebol society

02 Traves de aço galvanizado de 3" com acabamento em esmalte sintético na cor

branco, com tela em rede em fio 4mm 100% nylon com proteção UV. Medidas: (profundidade

x largura x altura) (1,50x2,50x5,00m); nte r
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3.9 Meia quadra de basquete

01 Tabela com aro de basquete padrão oficial, confeccionada com tubo de aço carbono

com diâmetro de 4 polegadas, com acabamento em esmalte sintético na cor branco,

chumbada no piso. Altura total de 3,95m.

4 OBSERVAçÕES

a) Para quaisquer esclarecimentos deverá ser consultado o autor do Projeto Arquitetônico;

b) As especificações contidas no presente memorial poderão sofrer alterações; para tanto,

os autores do Projeto Arquitetônico deverão ser previamente consultados.

São Luís, 11 de março de 2024
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MEMORIAL JUSTIFICATIVO E DESCRITIVO DE ARQUITETURA

pRoJETo MoDELo ESpAço EspoRTtvo coMuNtrÁnto rtpo A E Ttpo B
PRocRAMA DE AcELenaçÃo Do cREScTMENTo (pAc) rtnrrutsrÉnlo Do ESeoRTE

í APRESETTaçÃo

O presente documento tem como finalidade expor sumariamente as diretrizes de concepção

do projeto arquitetônico do espaço esportivo comunitário tipo A e tipo B do Programa de

Aceleração do Crescimento (PAC) / Ministério do Esporte, ratificando e complementando,

ainda, as informações contidas nas pranchas de desenhos do referido projeto, em especial

as especificações de materiais.

2 O PROJETO

O Projeto é destinado a atender as necessidades do Programa de Aceleração do

Crescimento (PAC)/Ministério do Esporte.

Com uma área total de 3.000,00m2, o programa de necessidades foi desenvolvido

em uma construção térrea, abrigando os seguintes ambientes:

- Campo de Futebol SocêÍy;

- Meia Quadra de Basquete;

Playground;

- Pista de Caminhada;

- Jardim;

Os ambientes acima descritos, estão previstos a instal

acessibilidade, quando necessário.
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Na Arquitetura, por se tratar de um Projeto modelo a ser implantado em todas as

unidades federativas do país, baseou-se na utilização de materiais de fácil acesso e que

favorecesse também a questão da manutenção e durabilidade. Destaca-se, também, a

adoção de linhas retas. Buscou-se, ainda, preservar as áreas verdes (permeáveis) com

jardins, utilizando árvores e plantas ornamentais.

3 ESPECTFTCAçOES BÁS|CAS DE MATERTATS

3.1 Alvenarias

As alvenarias deverão ser em tijolo cerâmico de seis furos, assentados com

argamassa de cimento e areia com traço 1:5, com espessura totalde 15 cm, salvo indicação

diferente. Deverão seguir rigorosamente as dimensões e alinhamentos indicados no Projeto

Arquitetônico.

3.2 Pisos

Para o espaço do Campo de Futebol Society, foi utilizado grama sintética

esportiva para futebol em polietileno, com altura mínima de 42mm.

Para a pista de caminhada, foi utilizado o piso de concreto moldado in loco, feito

em obra, acabamento convencional, espessura 6 cm, com acabamento em pintura de piso

com tinta epóxi, na cor Laranja Munsell, da Brazilian Tintas ou similar, aplicação manual, 2

demãos, incluso primer epoxi, e demarcação de faixa com tinta epoxi, e = 5 cm, aplicação

manual, na cor Branco Ral, da Brazilian Tintas ou similar.

Para o Playground, foi utilizado piso de borracha esportivo, em placas de

50x50cm, espessura 15mm, assentado com argamassa, nas cores vermelho, verde e azul,

aplicado sobre contrapiso em argamassa traço 1:4 (cimento e areia), preparo manual,

aplicado em áreas secas sobre laje, não aderido, acabamento não reforçado, espessura 6cm.

Para a meia quadra de basquete, foi utilizado o piso modular e alto

impacto e resistência, proteção UV. Medidas: (profu altura)

quad com tinta(300x300x1Smm), na cor azul anil, ALTIPISOS ou similar

à base de PU, e=Scm, na cor branca. -o

Rto

RALGOVERXO r
rNls

UN,Ào E

NovonÀg
EI PORTE

NsrRUçÃo

ry



.,á*{1"
*;' " \,gfr§
S-v"6
".9S6 ' lS&, -' {àd;rr.{í -

Para o jardim, foi utilizado o plantio de grama esmeralda ou são carlos ou curitibana,

em placas. Plantio de arbustos ou cerca viva. Plantio de árvore ornamental com altura de

muda menor ou igual a 2,00m e plantio de árvore ornamental com altura de muda maior que

2,00m e menor ou igual a 4,00m.

3.3 Pinturas e revestimentos

Jardineiras com muretas em alvenaria com acabamento em pintura acrílica na cor

Terracota Suave - Coral ou similar;

Quadra de futebol society com muretas em alvenaria com acabamento em pintura

acrílica na cor Cinza Platina - Coral ou similar

3.4 Esquadrias

Porta dupla de abrir, com estrutura de tubo galvanizado com acabamento sintético na

cor verde folha - Perfortex ou similar e tela de arame galvanizado fio 12 BWG, e malha

quadrada 5x5cm, com acabamento em esmalte sintético fosco na cor verde folha - Perfortex

ou similar.

3.5 Alambrado

Estrutura em tubo de aço galvanizado com acabamento em esmalte sintético fosco na

cor verde folha - Coral ou similar e tela de arame galvanizado fio 12 BWG, e malha quadrada

5x5cm, com acabamento em esmalte sintético fosco na cor verde folha - Perfortex ou similar.

3.6 Mobiliário Urbano

12 Bancos fixos (0,70xí,50m) de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M312 da Lúdico Parques ou similar;

16 Cestos de lixo (0,60x0,60m) em madeira, com

modelo tU313, da Lúdico Parques ou similar;

fosco, ref
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01 Pergolado de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com acabamento em verniz

fosco, fixado com concreto sobre solo.

04 Conjuntos de mesas para jogos, de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M314 da Lúdico Parques ou similar, chumbada no

piso. Medidas da mesa 1,00x1,00x0,75m e medidas do banco 0,30x0,30x0,45m;

02 Conjuntos de mesas para pic-nic, de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo tM315 da Lúdico Parques ou similar, chumbada no

piso. Medidas da mesa 1,00x2,00x0,75m e medidas do banco 0,30x2,00x0,45m;

3.7. Playground

02 Paredes de escalada (2,00 x 1,80m) de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco ref. tVlodelo M111, da Lúdico Parques ou similar;

01 Gangorra dupla (3,00x2,50m) de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M128, da Lúdico Parques ou similar;

0í Brinquedo de madeira (4,00x5,00m), em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em vernizfosco, contendo: 01 casinha, 0'l escorregadeira, 1 escada marinheiro,

02 balanços e 01 rampa de acesso, ref. modelo M220 Casa de Tazan, da Lúdico Parques

ou similar;

01 Balanço de 02 lugares (1,50x3,00m) de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M117, da Lúdico Parques ou similar;

3.8. Campo de futebol society

02 Traves de aço galvanizado de 3" com acabamento em esmalte sintético na cor

branco, com tela em rede em Íio 4mm 100% nylon com proteção UV Medidas: (profundidade

x largura x altura) (1,50x2,50x5,00m);

3
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3.9 Meia quadra de basquete

01 Tabela com aro de basquete padrão oficial, confeccionada com tubo de aço carbono

com diâmetro de 4 polegadas, com acabamento em esmalte sintético na cor branco,

chumbada no piso. Altura total de 3,95m.

4 OBSERVAÇÕES

a) Para quaisquer esclarecimentos deverá ser consultado o autor do Projeto Arquitetônico;

b) As especificações contidas no presente memorial poderão sofrer alterações; para tanto,

os autores do Projeto Arquitetônico deverão ser previamente consultados.

São Luís, 11 de março de 2024
ú§ruÍnento asstnado digift lmôte
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Claudio Roberto de Freitas Santos
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MEMORIAL DESCRITIVO E DE CÁLCULO
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1.1 Rede de Drenagem

O projeto de instalação do campo contempla a execução de uma rede de

drenagem, tipo "Espinha de Peixe", dividido em dois quadrantes distintos, com drenos

secundários disposto com o ângulo de 45' com os drenos coletores e distantes entre

si em 6,0m (seis metros), este procedimento é necessário para melhorar o

desempenho do campo de futebol aumentando a segurança e vida útil da grama

sintética. Para sua execução é necessário seguir rigorosamente.

A situação proposta no projeto de drenagem com as especificaçÕes e a

definição do tipo de materialfoi projetado e calculado a melhor situação que se adapta

a um localsem desniveis considerados e com despejos final de forma superficial, caso

não seja possivel no local escolhido esse tipo de drenagem proposto, o executor local

deverá providenciar outro meio de destino das aguas coletadas que atenda melhor a

drenagem para dispositvos do projeto.

A drenagem consiste na abertura da vala com largura aproximada 20cm, e

profundidade de 40cm, após a abertura utilizaremos um lastro de brita ou bica corrida

e uma manta geotêxtil para adensamento do tudo.

O tubo utilizado para drenagem da água será de PVC @ 100mm, flexível

corrugado e perfurado para absorção da água drenada, e deve ser executada abaixo

colchão drenante. A tubulação será distribuída a partir do meio do campo seguindo

para uma canaleta em cada fundo do campo seguindo para a tubulação que desagua

mas sarjetas proximas, as canaletas serão em concreto pré-moldado com dimensÕes

especificadas no projeto, e terão a função de coletar a água da rede e transferi-la nap

a rede pluvial existente no local

6Êi 6

1.2 Características dos Materiais Utilizados

os tubos de águas pluviais serão de PVC @ 100mm, flexível

perfurado, os quais terão a finalidadede conduzir a água pluvial dos d ipositivos de

drenagem até a rede pluvial existente no local. Oslocais, diâmetros, comprimentos e

inclinação deverão seguir como previsto no projeto.
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Tubos perfurados

Tubo Corrugado Rlgido para

§rcnagrm

§BR 151]73 - Tu§rrs (orrug*dos de
PVC * d* Palietil*no para Drenag*m
5*bterrânea ÂgriccÍa.

As conexões de águas pluviais serão de PVC branco soldável e série "R"

reforçado os quais tem a finalidade de fazer a ligação entre tubos para conduzir a

água pluvialaté arua, onde será encaminhada para a rede coletora de águas pluviais.

Os locais, diâmetrose inclinações deverão seguir como previsto no projeto.

As canaletas seguirão o método construtivo e as dimensÕes consideradas no

projeto drenagem. Será previsto a utilização de grelha de concreto com furos para

permitir que o excesso de água decorrente das precipitaçÕes possa ser conduzido

o sistema pluvial

i,

1.3 Critérios de dimensionamento

1.3.1 Precipitação de proleto

Foi adotado o índice pluviométrico de i=152 mm/h segundo

tempo em http ://bancodedados.cptec. inpe. br/ .

Convertendo o valor para m/h, tem-se que a precipitação de projeto é igual

a 0,'152m/hora.

clima
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A determinação das dimensÕes do
poderá ser determinada pela equação de Darcy

nde da vazão subterrânea que

Q = K.A.l

K - coeficiente de
permeabilidade (m/s);

A - área da seção normal à

direção do fluxo (m2);

I - gradiente hidráulico (mim)

Q- vazão por metro linear
(m3/s/m)

Coeficientes de condutividade
hidráulica (k)
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l= 0,25
Q=15x(0,20x0,40)0,25

Q=0.30 m3/s/m
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São Luís (MA) 06 de Fevereiro de 2024
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE DAVINOPOLIS
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comeosrçÃo DA pARcEtA DE BDr laorurrrcaçÃo E DEspEsAs TNDTRETAS)

oesoruenaçÃo oa uÃo DE oBRA

BDI GERAL

Valores adotados com base no Acordão do TCU ne 2622/20L3

OBRA: CONSTNUçÃO DE CAMPO DE FUTEBOL COM GRAMA SIruTÉTICÀ MEIA QUADRA DE BASQUETE, PARQUINHO

TNFANTTL E P|STA DE CAMTNHADA (T|PO B)

ENDEREÇO: BRASIL

DATA BASE: MAlOl2Ozs

ITENS RETATIVOS À ADMINISTRAçÃO DA OBRA

A - Administração Central 3,OO%

B - Custos Financeiros 1,00%

C - Riscos 0,97%

D - Seguros e Garantias Contratuais 0,80%

LUCRO %

E - Lucro Operacional 6,76%

TRIBUTOS %

F-PIS o,65%

G - COFINS 3,O0%

H - rssQN (4O%DO VALOR DA MÃO DE OBRA) 2,00%

| - coNTRrBU|ÇÃO PREVIDENCIÁR|A SOBRE A RENDA BRUTA 4,500/o

Assim, com base na fórmula proposta pelo acordão TCU ns 2522/20L3, temos

)r coM TRTBUTOS (%)
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Conselho de Arouitetura
e Urbanismo do'Brasil

Regístro de ResponsabilidadeTécnica - RRT

1. RESPONSÁVEL TÉCNICO

RRT 14137980

Nome Civil/Social: CLAUDIO ROBERTO DE FREITAS SANTOS

Título Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista

2" DETALHES DO RRT

CPF: 507.XXX.XXX-34

Ns do Registro: 000A480045

Ns do RRT: S114137980100CT001

Data de Cadastro: 0210412024

Data de Registro: 2010612024

2.1 Valor do RRT

Modalidade: RRT SIMPLES

Forma de Registro: lNlClAL

Forma de Participação: INDIVIDUAL

Valor do RRT: R$119,61

3, DADOS DO SERVIçOICONTRATANTE

Boleto n0 20475043 Pago em: 2010612024

3.1 Serviço 001

contratante: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO MARANHÃO

Tipo: Pessoa Jurídica de Direito Público

Valor do Serviço/Honorários: R$0,00

CPF/CNPJ : 06.XXX.XXX/0001-19

Data de lnício: 1510412024

Data de Previsão de Término: 3011212024

3,L.L Endereço da Obra/Serviço

País: Brasil

Tipo Logradouro: AVENIDA

Logradouro: AV DOS PORTUGUESES, BACANGA

Bairro: SÁ VIANA

CEP: 65085580

Ne: 1966

Complemento:

CidAdC/UFI SÃO LUÍS/MA

3. 1.2 Atividade(s) Técnica(s)

Quantidade: 3.000,00

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 3.000,00

Unidade: metro qua

3.1.3 Ti ta

Tipologia: Público

3.L,4 Descrição da ObralServiço

ELABORACAO DE PROJETO ARQUITETONICO E URBANISTICO DE ESPACO MODELO DE ESPORTES CONTENDO 01

FUTEBOL SOCIETY, 01 MEIA QUADRA DE BASQUETE, 01 PLAYGROUND E 01 PISTA DE CAMI

3.OOO,OOM2, A SER IMPLANTADO EM TODOS OS ESTADOS DA FEDERACAO BRASILEIRA.

NHADA, COM UMA AREA

3.1.5 Declarãçào de Acessibilidade

Declaro o atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes para as

edificaçôes abertas ao público, de uso público ou privativas de uso coletivo, conforme § ls do art. 56 da Lei ns 13146, de 06

de julho de 2015.

Grupo: PROJETO

Atividade: L,1.2 - Projeto arquitetônico

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.8.3 - Projeto urbanístico

www. ca u hr,gov" bÍ Página U2



Conselho de Arquitetura
e Urbanismo do'Brasil

Regístro de ResponsabilidadeTécnica - HRT

4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTRO

RRT 14137980

Ns do RRT Contratante Forma de Registro

st1413798OIOOCTOO1 FUNDAçÃOUNTVERSIDADEDOMARANHÃO INICIAL

5. DECLARAçÂO DE VERACTDADE

Data de Registro

0210412024

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigaçôes, sob as penas previstas na legislação vigente, que as informações

cadastradas neste RRT são verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil.

6. ASSINATURA ELETRÔTUICA

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista CLAUDIO ROBERTO DE FREITAS

SANTOS, registro CAU ns 000A480045, na data e hora: 0210412024 12:07'.42, com o uso de login e de senha. O CPF/CNPJ

está oculto visando proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da

personalidade da pessoa natural (LGPD)

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, ou

via QRCode.

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau caubr'gov'br/appt\urew/sighVexterno?fom=servicos' ou üa QRcode'

Documento Impresso em:20106t2024 às 17:46:34 por: siccau, ip 10 244.2.129.

www.caubr,gov,br Página 212
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Conselho de Arouitetura
e Urbanismo do'Brasii

Regístro de ResponsabilidadeTécnica - RRT

1. RESPONSÁVrl rÉCNICO

RRT 14149179

Nome Civil/Social: LUIS MAGN0 SILVA MORAES

Títu lo Profissional : Arqu iteto(a) e Urbanista

2. DETALHES DO RRT

CPF: 282.XXX.XXX-20

Ns do Registro: 00A1880675

Nq do RRT: S114149179100CT001

Data de Cadastro: 0410412024

Data de Registro: 2010612024

2.1Valor do RRT

Modalidade: RRT SIMPLES

Forma de Registro: lNlC|AL

Forma de Participação: INDIVIDUAL

Valor do RRT: R$l19,61

3. DADOS DO SERVIçOICONTRATANTE

3.1 Serviço 001

Contratante: FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHAO

Tipo: Pessoa Jurídica de Direito Público

Valor do Serviço/Honorários: R$8.000,00

CPF/CNPJ: 06.XXX.XXX/0001-19

Data de lnício: 0410412024

Data de Previsão de Término: 0811012024

3.1,1 Êndereç o da ObraiServiço

País: Brasil

Tipo Logradouro: AVENIDA

Logradouro: DOS PORTUGUESES

Bairro: ANJO DA GUARDA

CEP: 65085581

Nc: 1966

Complemento: CAMPUS DO BACANGA

Cidade/UF: SÃO LUíS/MA

3. L.2 Atividade{s) Técnica(s}

Quantidade: 3.000,00

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 3.000,00

Unidade: metro quad

3.1.3 Ti a

Tipologia: Público

3.1.4 Descri o da 0bra/Servi

ELABORAÇÃO DE PROJ ETO HIDROSSANITARIO E PLUVIAL EM PROCESSO BlM, DE ESPAÇO MODELO DE ESPORTR

01 CAMPO DE FUTEBOL SOCIETY, 01 MEIA QUADRA DE BASQUETE, O]. PLAYGROUND E 01 PISTA DE CAMINHADA,

AREA DE 3.OOO,OOM2, A SER IMPLANTADO EM TODOS OS ESTADOS DA FEDERACAO DO BRASIL.

3.1.5 Declaraçào de Acessibilidade

Declaro o atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislaçâo e em normas técnicas pertinentes para as

edificaçôes abertas ao público, de uso público ou privativas de uso coletivo, conforme § 1e do art. 56 da Lei ns 13146, de 06

de julho de 2015.

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.5.1 - Projeto de instalações hidrossanitárias prediais

Grupo: PROJETO

Atividade: 1,5.2 - Projeto de instalações prediais de águas pluviais

www.caubr,gov.br Página 1/2

Boleto ns 20475080 Pago em: 2010612024



Conselho de Arouítetura
e Urhanisrno do'Brasil

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTRO

RRT 14149í79

Ns do RRT

s114149179!00CT001

Contratante

FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERÂI DO
MARANHAO

Forma de Registro

INICIAL

Data de Registro

04to4t2024

5. DECLARAçÃO DE VERACaDADE

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigaçôes, sob as penas previstas na legislação vigente, que as informações
cadastradas neste RRT são verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil.

6. A§§INATURA ELETRONICA

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista LUIS MAGNO SILVA MORAES, registro
CAUn000A1880675,nadata ehora: 0410412024 1427:29,comousodeloginedesenha.OCPF/CNPrestáoculto
visando proteger os direitos Íundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa

natural (LGPD)
A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr,gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, ou

via QRCode.

/-

-d'
o

'§
'e

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em, https,//siccau.cauhr.gov.br/app/view/sighUexternô?form=Servicos, ou úa QRCode.

Documento Impresso em:2Lt0612024 às 07:46:45 por: siccau, ip10.244.2.129.
ffi

rÁrww.Éaubr,gov.bÍ Página 212
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ART OBRA / SERVrçO
No MA202407578A3

INICIAL
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

_ í. Responsável Técnico

cúuctl aonnNE DE sousA suLzBAcH

Títuloproflssional: ENGENHEIRACIVIL

_ 2, Dados do Contrato

RNP:1118491602

Registro: 1118491602M4

Contratante: UNIVERSIOADE FEDERAL DO MARANHÃO

AVENIDA DOS PORTUGUESES

Complemento:

Cidade: SÃo LuiS

Contrato: Não especificado

Valor: R$ 3.000,00

Açáo lnstitucional: Outros

Bairro: vlLA BACANGA

UF: MA

Celebrado em: 01 10312021

Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Dirêito Público

CPF/CNPJ: 06.279. 103/000í-19

No: S/N

CEP: 65080E05

- 

3. Dados da Obra/Serviço

AVENIDA DOS PORTUGUESES

Complemento:

cidade: sÃo LUis

Data de lnício: 0110312021

Bairro: VILA BACANGA

UF: MA

No: S/N

CEP: 65080805

Finalidade: Esportivo

Proprietário: UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO

Previsão de térrniro: 0510412024 Coordenadas Geográficas: -2.558380, 44.31347'l

Código: Não EspeciÍicado

CPF/CNPJ: 06.279.103/0001 -19

4. Atividade Técnica

14 - Elaboração

80 . PTO'EIO > ESTRUTURAS > ESTRUTURAS METÁLICAS > OE ESTRUTURA METÁLICA >
#2.2.1 .7 - PARA FINS DIVERSOS

80 - PÍqEIO > ESTRUTURAS > ESTRUTURAS METÁLICAS > DE ESTRUTURA METÁLICA >

#2.2.1.7 - PARA FINS OIVERSOS

Ouantidade

161,20

159,20

Unidade

m

m

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

- 

5. Observaçóes

ELABoRAÇÃo DE PRoJETo EM ALAMBRADo METÁLICo PARA CAMPO DE FUTEBOL (TIPO A E B), CONFORME PROJETOS PARA O NOVO

PAC DO MINISTERIO DOS ESPORTES A SER EXECUTADO EM DIVERSOS ESTADOS NO BRASIL.

_ 6. Declarações

- Declaro que estou cumprindo as regras de acêssibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n.

5296t2004.

- Cláusula Compromissória: Oualquer conflito ou titigio originado do prêsente contrato, bem como sua interpretaÉo ou execução, será resolvido por

arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de MediaÉo e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-MA'

nos termos do Íespectivo regulamento de arbitÍagem que, expressamente, as partes declaram concordâr.

UFMA. UNIVERSIDADE FEDERAL DO I\,,IARANHAO

- 

8. Assinaturas

DeclaÍo serem verdadeiras as informaçÕes acima GLÁuctA ADRTANE DE sousA suLzBAcH - cPF: 607.í75.3í3-92

de

Local data uNTvERStDADE FEDERAL Do MARANHÀo - cNPJ:

- 

9. lnformaçôes
, A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

- 

10. Valor

ValordaART:R$99,64Registradaem:ogto42o24Valorpago:R$99'64NossoNúmero:

Oôíumen

GLAUCIA ADRIANE DE SOUSA

SULZBACH:60717531392

Assinado de forma digital por GLAUCIA

ADRIANE DE SOUSA SULZBÁCH:6071 7531 392

Dàdos: 2024.04-1 0 l0:1 8:1 5 -03'm'

de-

v€Íitiqu€€m

A autenticidade desta ART pode ser veriÍl€da em: https.//cÍea-ma.sitàc.@m.br/publico/, @m a chave: yy6WB

lmpresso em: '10/04/2024 às 09:53:06 por: , ip: 200.137.135.39

w.creama.org.br

Tel: (98) 2106-8300

atendimento@creama.org. br

Fax: (98)210ffi303

gr:.Nk PAULO ÉSÍETAil
Drta: o7106rJ2o24

§ç"S'F-#i",H#.
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ART OBRA / SERVIçO
No MA20240757766

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

INICIAL

- 

1. Responsável Tácnico

JOABE PEREIRA DA SILVA

Título profissional: ENGENHEIRO ELETRICISTA, ENGENHEIRO CIVIL RNP: 'lí'lt11t14525

Registro: 11141 4/,5251,,^

_ 2. Dados do Contrato

^'liiÍT"1"',rãiã1"1?,Xtlilt'".0',ioiãT."i ;+n C R E A- M A

Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DO UaneNHÃO

AVENIDA DOS PORTUGUESES

Complemento:

Cidade: SÃO LUíS

Bairro: vlLA BACANGA

UF: MA

Celebrado em:

Tipo de contratante: Pessoa Juridice dê Direito Público

CPF/CNPJ: 06.279.103/000í-19

No: 1966

CEP: 65085581

Contrato: Não especiÍicado

Valor: R$ 5.000,00

Ação lnstitucional: Outros

- 

3. Dados da Obra/Serviço

AVENIDA DOS PORTUGUESES

Complemento:

Cidade: sÃo LUis

Data de lnÍcio: 2110312024 Previsão de término: 2510912024

Finalidade: Outro

Proprietário: UNIvERSIDAOE FEOERAL DO MARANHÃO

No: 1966

Bairro: VILA BACANGA

UF: MA CEP:65080805

Coordenadas Geográícas: -2.562249, 4.31il92

Código: 65080{05
CPF/CNPJ: 06.279.í03/000'l-í9

4. Atividade Técnica

15 - ElaboraÉo em BIM

82 - Projeto de lnstalaçÕes > ELETROTÉCNICA > INSTALAÇÕES ELETRICAS > DE INSTALAÇÔES

ELÉTRICAS EM BAIXA TENSAO, #11,10,1.2 - PARA FINS COMERCIAIS

Ouantidade

6.000,00

Unidade

m'

Após a conclusão das atividades técnicas o proÍissional deve proceder a baixa desta ART

- 

5. Observaçóes

ELABoRAçÃo DE PRoJEToS DE INSTALAçÔES ELETRICAS REFERENTE A CONSTRUÇÃO DE CAMPO DE FUTEBOL COM GRAMA

stNTETtcÁ. MEIA QUADRA DE BASoUETE, pAReutNHo TNFANTIL E prsrA DE cAMTNHADA (TtPo A E B), coNFoRME PROJETOS PARA o
NoVo PAc Do MINISTÉRIo DoS ESPoRTES A SER EXECUTADO EM DIVERSOS ESTADOS NO BRASIL.

- 

6. Declarações

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na lêgislação especíÍica e no decreto n.

52%t2004.

- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litlgio originado do pÍesente contrato, bem como sua interpretaÉo ou execução, será resolvido por

arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de MediaÉo e Arbitragem - CMA vinculado ao Crêa-MA'

nos termos do respectivo rêgulamento de arbitragem quê, expressamente, as partês declaram concordar.

-7. 

Entidade de Classe

UFMA. UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHAO Veritique em ht$s:#validôr-iti.gov,br

_ 8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as infoÍmaÇões acima JOABE PEREIRÂ DA SILVA - CPF: 021.830.583'10

de de

L@al

- 

9. lnÍormações

uNtvERstDAoE FEDERAL Do MARANHÃo - cNPJ: 06-279.'103/000í'19

- A ART e válida somente quando quitada, mediante apresentaÉo do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

- 

10. valoÍ
valor da ART: R$ 99,64 Registrada em.. 1510!/2021 Valor pago: R$ 99,64 NÔsso Número: 8305394í90

Doa!mento atslnado

Dôcumento â55inàdo dtgitôlmente

JOAâE PINÉRA DA SILVA
Data: 07106/2024 15:36:24-0 3m

data

veÍiíiqu€ em

A autenticidade dsta ART pode ser vênÍi€da em: https://qea-ma.siiac.@m.brlpublicc/, @m a chave: ilB45
lmpÍesso em: 11O4DO24 às 11t21:36 por: , ip: 200.í37.135.20

w.creama.org.br

Tel: (98) 2106-8300

atendrmento@creama.org. br

Fax: (98) 210ffi303

gwb PAULO ESTETAN

Dàaii o7lffii2024

ffi"§'.=,'#[.:*#
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE DAVINÓPOLIS

Ao Setor de Compras

Assunto: Elaboração do Estudo Técnico Preliminar

Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia para execução das obras de construção de Centro

Esportivo Comunitário no Município de Davinópolis/MA.

Processo Ad mi n istrativ o ns 7007OOtl 2026

Prezados Senhores,

Encaminho a demanda de Contratação de empresa especializada em engenharia para a execução das

obras de construção de 02 (duas) praças públicas no Município de Davinópolis-MA.

Em atenção à fase preparatória do processo licitatório, caracterizada pelo planejamento, e considerando

que toda contratação tem início a partir da identificação de uma necessidade ou problema da Administração, solicito a

este Setor que providencie, com urgência, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP).

O Estudo Técnico Preliminar (ETP), conforme previsto na Lei ne t4.13312O21., deve evidenciar o problema

a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da

contratação.

Após a conclusão e o posicionamento conclusivo sobre a adequação e viabilidade da contratação, o
processo deverá ser remetido a esta Autoridade pa ra as deliberações subsequentes.

Davinópolis - MA, 12 de fevereiro de 2026

s Silva

Secretaria Municipal de ção e Planejamento
Portaria nq , GAB.PREF

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPj: OL'616'269|OOO1-6O

Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves Silva, ns S/N, Centro administrativo, Davinópolis, Maranhão, Brasil

www.davtnoPoiis. ma.gov. br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

ESTUDO TÉCNTCO PRELIMINAR (ETP)

Processo Administrativo ne: 100200L12026.

Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia para execução das obras de construção de Centro

Esportivo Comunitário no Município de Davinópolis/MA.

Vinculação: Contrato de Repasse ns 066588/2025 - Ministério do Esporte (Novo PAC).

Base Legal: Lei ns 14.133/2021(Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos).

1. Descrição da Necessidade da Contratação

A presente demanda visa à contratação de empresa especializada em engenharia para execução das obras de

construção de Centro Esportivo Comunitário no Município de Davinópolis/MA. O objetivo central é ampliar a

infraestrutura pública destinada ao esporte, lazer e convivência comunitária, disponibilizando à população equipamento

urbano adequado, seguro, acessível e funcional, capaz de fomentar atividades recreativas, esportivas e sociais em

benefício do interesse coletivo. ,o- tj
i

1.1. Contextualização e ldentificação do Problema

O Município de Davinópolis/MA apresenta carência de espaços públicos estruturados destinados à prática esportiva, ao

lazer e à integração social, especialmente para crianças, jovens e demais moradores que necessitam de ambientes

adequados para ativídades físicas, convivência comunitária e ocupação positiva dos espaços urbanos. A insuficiência de

equipamentos públicos dessa natureza limita a promoção de políticas de esporte, saúde preventiva, lazer e inclusão

social.

A ausência de infraestrutura adequada para tais finalidades também reduz a capacidade do Município de desenvolver

ações comunitárias permanentes, dificulta o acesso seguro da população a áreas de recreação e contribui para a

subutilização de espaços públicos. Assim, a contratação busca enfrentar essa necessidade por meio da implantação de

estrutura esportiva comunitária composta por áreas de prática esportiva, circulação, lazer infantil, urbanização,

iluminação, drenagem e demais elementos necessários à utilização contínua e segura do equipamento público.

1.2. Perspectiva do lnteresse Público

Sob a ótica do interesse público, a contratação justifica-se pela necessidade de fortalecer as políticas municipais de

esporte, lazer, saúde, convivência social e valorização urbana. A construção do Centro Esportivo Comunitário beneficiará

diretamente a população local, oferecendo espaço apropriado para atividades físicas e recreatívas, incentivando hábitos

saudáveis e promovendo a integração comunitária em ambiente planejado e acessível.

Além do benefício social direto, a obra contribui para a melhoria da infraestrutura urbana, para a ocupação equ ada

de áreas públicas e para a ampliação da oferta de equipamentos coletivos. Trata-se, po

relevante interesse público, voltada à promoção da qualidade de vida e ao atendimento de d

espaços esportivos e de lazer.

rtanto, (.

1.3. Justificativa Estratégica

A contratação de empresa especializada permite que a Administração concentre a

capacidade técnica, operacional e responsabilidade profissional compatíveis com a

controle de qualidade, segurança e cumprimento dos prazos. A estratégia adotada justifi pelos

Suprimento conforme a Necessidade: a contratação atende demanda pública específica de e

equipamento esportivo comunitário, permitindo a execução organizada das etapas necessárias

espaço à população.

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 01.616.269/0001-60

Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves Silva, ne S/N, Centro administrativo, Davinópolis, Maranhão, Brasil

www.davinopolis.ma.gov. br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIs

o OtimizaÇão: a contratação integrada da execução da obra evita fragmentação indevida, facilita a gestão

contratual, padroniza responsabilidades e melhora o acompanhamento técnico pela fiscalização municipal.

o Economia de Escala: a reunião dos serviços necessários à construção em um único procedimento amplia a

racionalidade da contratação, reduz custos administrativos e favorece propostas mais competitivas, sem

prejuízo da qualidade técnica.

2. Atinhamento com o Planeiamento

2.1. Da Justificativa quanto ao Plano de Contratações Anual (PCA)

Nos termos do Art. 18, § 1e, inciso ll, da Lei ns 14.13312027, a demonstração da previsão da contratação no Plano de

Contratações Anual deve ser observada sempre que esse instrumento estiver formalmente elaborado. Caso o Município

ainda não possua PCA instituído ou caso a demanda não conste expressamente em versão publicada, tal circunstância

não impede o prosseguimento da contratação, desde que a necessidade esteja demonstrada e justificada na fase

preparatória.

Assim, eventual ausência de previsão específica no PCA não obsta a presente contratação, pois este ETP evidencia a

necessidade pública, a finalidade social da obra, a vinculação com ações de infraestrutura esportiva e a compatibilidade

do objeto com o interesse municipal.

2.2. Do Planejamento Estratégico e Documento de Formalização da Demanda

A contratação decorre de planejamento administrativo voltado à ampliação da infraestrutura pÚblica de esporte e lazer

no Município de Davinópolis/MA. A demanda foi formalizada a partir da identificação da necessidade de construção de

espaço comunitário adequado ao desenvolvimento de atividades esportivas, recreativas e de convivência social,

vinculando-se às ações municipais de melhoria da qualidade de vida e valorização dos equipamentos públicos.

O Documento de Formalização da Demanda deve registrar a unidade requisitante, a descrição da necessidade, a

justificativa da contratação, a estimativa preliminar dos elementos necessários e a indicação dos resultados

pretendidos, servindo como marco inicial do planejamento e da instrução processual.

2.3. Compatibilidade com as Leis Orçamentárias (PPA, LDO, LOA)

A presente contratação guarda compatibilidade com os instrumentos de planejamento e orçamento do Município,

especialmente o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA),

considerando que a construção de equipamentos públicos de esporte e lazer se relaciona às ações de infraestrutura

urbana, desenvolvimento social, promoção da saúde, esporte e melhoria dos serviços disponibilizados à população.

Antes da celebração contratual, deverá ser confirmada a indicação da dotação orçamentária adequada, bem como a

suficiência de créditos para suportar as despesas decorrentes da contratação, observando-se a legislação de

responsabilidade fiscal e os requisitos da Lei ns 74.L3312O2t.

3. Requisitos da Contratação

Os requisitos da contratação correspondem às condições mínimas indispensáveis para que a construção do Centro

Esportivo Comunitário seja executada com qualidade, segurança, acessibilidade, durabilidade e conformidade técnica,

assegurando que o equipamento público atenda à finalidade social pretendida e possa ser utilizado de forma contínua

pela população.

3.1. Classificação como bem/serviço comum e Vedação ao Luxo

r Obra comum de engenharia: o objeto envolve execução de obr'a com técnicas construtivas usua

desempenho objetivamente definíveis, materiais disponíveis no mercado e soluções am

em empreendimentos públicos de esporte, lazer, urbanização e infraestrutura.

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 01.616.26910001-60

Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves Silva, ne S/N, Centro administrativo, Davinópolis, Maranhão, Brasil

www.davinopolis. ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE DAVINóPOLIS

. Vedação ao luxo: em observância ao Art. 20 da Lei ns 14.733/2027, ficam vedadas especificações que
representem ostentação, sofisticação desnecessária ou custos incompatíveis com a finalidade pública,
devendo a solução restringir-se ao padrão funcional, seguro, durável e adequado ao uso comunitário.

3.2. Padrões Técnicos e de Qualidade

r Funcionalidade e segurança: a estrutura deverá permitir a utilização adequada das áreas esportivas e de
convivência, com circulação segura, acessos compatíveis e condições apropriadas para usuários, trabalhadores
e visitantes.

. Durabilidade dos materiais: os materiais empregados deverão apresentar resistência e vida útil compatíveis
com o uso público contínuo, exposição ao tempo e necessidade de manutenção periódica racional.

. Acessibilidade: deverão ser observados os critérios aplicáveis de acessibilidade, especialmente quanto à

circulação, rampas, percursos e utilização por pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.

o Drenagem e escoamento: as soluções de drenagem e condução das águas pluviais deverão evitar acúmulo de
água, deterioração precoce dos pisos, danos às áreas esportivas e comprometimento da segurança dos
usuários.

r Controle de qualidade: a execução deverá ser acompanhada por fiscalização técnica, com verificação dos
materiais, etapas executivas, medições, conformidade, acabamento e correção de eventuais falhas.

3.3. Critérios e Práticas de Sustentabilidade

o Gestão de resíduos: a contratada deverá adotar práticas adequadas para segregação, acondicionamento,
transporte e destinação de resíduos da construção civil, evitando descarte irregular e impactos ao meio
ambiente urbano.

e Eficiência energética e durabilidade: deverá ser priorizada a utilização de soluções de iluminação eficientes e

materiais duráveis, reduzindo custos futuros de manutenção e consumo de energia.

r Uso racional de recursos: a execução deverá evitar desperdício de materiais, água e insumos, adotando
planejamento de compras, armazenamento adequado e controle das frentes de serviço.

3.4. Conformidade Normativa e Habilitação Técnica

o Qualificação técnico-operacional: a empresa deverá comprovar aptidão para execução de obras de engenharia
compatíveis com o objeto, especialmente serviços de infraestrutura, urbanização, drenagem, pavimentação,
instalações, estruturas e equipamentos esportivos ou correlatos.

. Responsável técnico habilitado: a execução deverá contar com profissional legalmente habilitado e registrado
no conselho competente, com atribuições compatíveis com a natureza dos serviços.

o Normas técnicas aplicáveis: deverão ser observadas as normas da ABNT, normas de segurança do trabalho,
acessibilidade, instalações elétricas, drenagem, pavimentação e demais regras técnicas pertinentes.

o Regularidade permanente: a contratada deverá manter, durante toda a execução, as condições de habilitação
jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômíco-financeira e técnica exigidas no procedimento licitatório.

3.5. Condições de Entrega/Execução

o Execução por etapas controladas: os serviços deverão seguir cronograma físico-financeiro, medições
periódicas, fiscalização técnica e recebimento conforme as etapas efetivamente concluídas.

. Responsabilidade por correções: serviços executados em desconformidade deverão ser corrigidos, refeitos ou

ajustados pela contratada, sem ônus adicional à Administração, quando constatada falha de execução ou

descumprimento das especificações.

Segurança da obra: a contratada deverá manter sinalização, isolamento, organização

equipamentos de proteção individual e coletiva, bem como medidas para prevenir acidentes

indevidas na rotina da comunidade.

4. Estimativa de Quantidades

Ia

A estimativa de quantidades observa o Art. 18, § 1s, inciso lV, e o Art.40, inciso lll, da Lei ns 14.133/2t

refletir a necessidade administrativa com base em levantamento técnico preliminar, dimensões da

características do equipamento público pretendido e serviços indispensáveis à execução da obra.

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 01.616.269/0001-60
Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves Silva, ns S/N, Centro administrativo, Davinópolis, Maranhão, Brasil

www.davinopolis. ma.gov. br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAUNÓPOLIS

considerada para o empreendimento é de aproximadamente 3.000,00 m2, sem prejuízo de ajustes técnicos na etapa de

consolidação dos documentos da fase preparatória.

4.1. Metodologia de Dimensionamento

o ldentificação do escopo físico: definição das áreas esportivas, recreativas, de circulação, urbanização,

drenagem, iluminação, acessibilidade e apoio necessárias ao funcionamento do Centro Esportivo Comunitário.

r Levantamento das etapas construtivas: organização dos serviços em grupos executivos, tais como serviços

preliminares, terraplenagem, fundações, drenagem, pavimentação, instalações, equipamentos, urbanização e

limpeza fínal.

o Mensuração por unidades compatíveis: adoção de unidades usuais de obras públicas, como metro quadrado,

metro linear, metro cúbico, unidade e verba, conforme a natureza de cada serviço.

. Consolidação para orçamento e licitação: formação de planilha de referência com descrições suficientes para

permitir pesquisa de preços, elaboração de composições, julgamento objetivo das propostas e fiscalização

posterior.

4.2. Detalhamento dos ltens

Item Descrição dos Serviços

Serviços preliminares, mobilização,

instalação e organização inicial da obra.

Terraplenagem, regularização de áreas,

movimentação de solo e preparação do m2/m' A definir

terreno.

Fundações, elementos estruturais,

contenções e bases necessárias às áreas unid. 1

construídas e equipamentos.

Sistema de drenagem pluvial e dispositivos

de escoamento das águas.
unid. 1

Campo de futebol society com grama

sintética e elementos necessários à sua unid

utilização.

Critério de estimativa

lmplantação necessária para início e

condução dos serviços.

Levantamento da área de

intervenção e das necessidades de

regularízação.

Conjunto de elementos

indispensáveis à estabilidade e

durabilidade da obra.

Necessidade de preservar pisos,

áreas esportivas e circulação dos

usuários.

Equipamento esportivo PrinciPal
previsto para a solução.

Equipamento comPlementar Para

diversificação das práticas esportivas.

Atendimento ao público infantil e

ampliação da função recreativa do

espaço.

Dimensionamento conforme
percurso, acessos e integração das

7

2

4

15

6

7

8

unid. 1

3

Meia quadra de basquete com

adequado ao uso esportivo.
Plso unid. 1

Playground infantil e área de lazer para

crianças.
unid. I

Pista de caminhada, passeios, rampas e

áreas de circulação acessível.
m2/m A definir

a rea s.

Alambrados, cercamentos, guarda-corpos e

elementos de proteção.

Extensão necessárim A definir
delimitação das á

o() tls:
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Descrição dos Serviços

lnstalações elétricas, iluminação externa e
pontos necessários ao funcionamento do unid

espaço.

Urbanização, paisagismo, mobiliário

urbano, bancos, lixeiras e pergolados.

Conjunto de melhorias para conforto,

permanência e integração social.

Etapa necessária ao recebimento e

utilização do Centro Esportivo

Comunitário.

Critério de estimativa

110

Atendimento

iluminação,

comunitário.

às necessidades de

segurança e uso

1_1.

L2

unid. 1

Limpeza final, testes, ajustes, entrega e
liberação do equipamento público.

unid. 1

escolhida, por concentrar responsabilidade técnica e operacional em empresa habilitada, permitindo execuçã
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4.3. lnterdependência e Economia de Escala

A estimativa considerou que as etapas da obra são tecnicamente interdependentes, pois a execução adequada de

fundações, drenagem, pisos, instalações, urbanização e equipamentos influencia diretamente a segurança, durabilidade

e funcionalidade do Centro Esportivo Comunitário. A consolidação dos serviços em uma única contratação visa:

o Obtenção de Economia de Escala: a contratação do conjunto da obra amplia o ínteresse de empresas com

capacidade operacional completa, reduz custos administrativos e melhora a eficiência da execução.

o Padronização Técnica: a execução integrada evita incompatibilidades entre etapas, reduz retrabalhos e

assegura coerência entre drenagem, pavimentação, instalações, acessibilidade, urbanização e equipamentos

esportivos.

4.4. Justificativa quanto ao Modelo de Registro de Preços

para o presente objeto, não se recomenda a adoção do Sistema de Registro de Preços, pois se trata de obra específica,

com escopo determinado, local definido e resultado final único: a construção do Centro Esportivo Comunitário. A

contratação deve ocorrer por procedimento próprio de obra, com execução contratual planejada e cronograma físico-

financeiro compatÍvel. A não utilização do SRP justifica-se pelos seguintes fatores:

r Escopo determinado: a obra possui finalidade única e não se caracteriza como demanda repetitiva, eventual

ou fracionada ao longo do temPo.

r Execução integrada: as etapas construtivas são dependentes entre si, exigindo continuidade técnica e

coordenação centralizada da contratada.

o Controle financeiro e físico: o regime contratual próprio de obra permite melhor acompanhamento de

medições, prazos, etapas e recebimento do objeto.

5. Levântâmento de Mêrcado e Esoolhâ da Solução

O levantamento de mercado tem por finalidade identificar alternativas capazes de atender à necessidade

considerando viabilidade técnica, economicidade, capacidade de execução, controle de qualidade e ad

interesse público. Para a construção do Centro Esportivo Comunitário, foram avaliadas soluções poss

conta a natureza da obra, a necessidade de integração entre etapas e a responsabilidade técnica exigida
tts:

5.1. Prospecção e Análise de Alternativas

r Alternativa A - Execução direta pela Administração ou contratação fragmentada: esta altern

desvantaj osa, pois exigiria estrutura própria robusta, aquisição ou locação de equipamentos,'

simultânea de diversas frentes de serviço e maior risco de incompatibilidade entre etapas,

responsabilização difusa. A fragmentação também poderia elevar custos administrativos e

fiscalização.

Alternativa B - Contratação de empresa especializada para execução integral da obra: esta é a o
o

o

ultar a

a

e

a

Item preliminar
Unid.
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coordenada, cumprimento de cronograma, controle de qualidade, compatibilidade entre etapas e entrega do

equipamento público em condições adequadas de uso.

5.2. Justificativa do Modelo de Execução e Pesquisa de Preços

Considerando a natureza de obra de engenharia, a contratação deverá ocorrer mediante procedimento licitatório

compatível com a Lei ns 14.13312021, preferencialmente em formato eletrônico, com critério de julgamento objetivo e

regime de execução adequado à definição do escopo. A pesquisa de preços e a formação do valor estimado deverão

observar criterios técnicos rigorosos.

o Modelo de execução: a execução por empreitada, com cronograma físico-financeiro, medições por etapas e

responsabilidade técnica da contratada, favorece a fiscalização, reduz riscos de paralisação e permite controle

objetivo do avanço da obra.

r Pesquisa de preços: a estimativa deverá ser fundamentada em composições de custos ofíciais, contrataçôes

similares, bases referenciais aplicáveis e eventuais cotações complementares, desconsiderando valores

inconsistentes ou incompatíveis com o mercado.

5.3. Parcelamento vs. Aglutinação

Em observância ao princÍpio do parcelamento, avaliou-se se a divisão do objeto em itens ou lotes independentes seria

tecnicamente e economicamente recomendável. Para esta contratação, a execução integrada mostra-se mais

adequada, sem prejuízo de a planilha orçamentária ser estruturada por itens de serviço para medição e controle.

o Aglutinação técnica necessária: as etapas de terraplenagem, fundações, drenagem, pisos, instalações,

acessibilidade, urbanização e equipamentos são interdependentes, de modo que a divisão contratual poderia

gerar incompatibilidades, retrabalhos e disputas de responsabilidade.

o Competitividade preservada: a contratação integral não impede a competitividade, pois há mercado de

empresas de engenharia aptas a executar obras públicas de infraestrutura urbana e equipamentos esportivos

com características semelhantes.

5.4. Conclusão da Escolha

A solução mais adequada é a contratação de empresa especializada em engenharia para execução integral da obra, com

definição clara do escopo, criterios técnicos de qualidade, fiscalização contínua e cronograma físico-financeiro. Essa

alternativa melhor atende ao interesse público, pois reúne responsabilidade tecnica, eficiência operacional, segurança

jurídica e condiçôes de entrega do Centro Esportivo Comunitário em padrão adequado ao uso pela população.

6. Estimativa do Valor da Contratação

A estimativa do valor da contratação deverá ser consolidada com observância ao Art. 23 da Lei ns 14.73312021 e às

normas aplicáveis à pesquisa de preços em obras e serviços de engenharia. Para fins preliminares de instrução,

considera-se o valor estimado de RS 1.463.000,00 (um milhão, quatrocentos e sessenta e três mil reais), a ser

confirmado pelos documentos de formação de preço, composiçôes e elementos técnicos correspondentes. A estimativa

deverá considerar, de forma combinada ou não, os seguintes parâmetros:

r pNCP e bases oficiais: consulta a contratações públicas e bases referenciais aplicáveis, especialmente quando

houver itens semelhantes de obras públicas e infraestrutura esportiva.

r Contratações similares: análise de obras semelhantes executadas por órgãos públicos, observando localização,

data-base, porte, características construtivas e atualização monetária, quando cabível.

o Pesquisa direta e composições: obtenção de orçamentos ou composições complementares junto a

fornecedores e empresas do ramo, especialmente para itens específicos ou não contemplados adequadamente

em bases oficiais.

o NF-e e registros de mercado: utilização complementar de dados fiscais e registros de

compatibilidade de preços de insumos, equipamentos e serviços, quando pertinente.

6.2. Memória de Cálculo e Formação do Preço

mercad
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A memória de cálculo deverá ser anexada aos autos, demonstrando a composição do valor estimado e permitindo a

conferência pela Administração, pelos licitantes e pelos órgãos de controle. A formação do preço deverá observar, no

mínimo, as seguintes categorias:

r Materiais e insumos: custos de materiais de construção, elementos esportivos, pisos, grama sintética,

componentes elétricos, drenagem, mobiliário urbano, paisagismo e demais insumos necessários.

o Mão de obra, encargos e produtividade: custos relacionados às equipes de execução, encargos sociais,

produtividade, segurança do trabalho, administração local e demais despesas vinculadas à execução'

o Equipamentos, transporte, BDI e despesas indiretas: custos de máquinas, ferramentas, transporte,

mobilização, desmobilização, tributos, seguros, administração central, riscos e lucro, conforme metodologia

adotada.

6.3. Análise da Viabilidade Econômica Preliminar

A contratação apresenta viabilidade econômica preliminar, pois a execução de um equipamento público estruturado de

esporte e lazer tende a gerar benefícios sociais permanentes, reduzir a carência de espaços comunitários, promover

saúde preventiva e valorizar a infraestrutura urbana. A concentração da execução em contratação única contribui para

melhor controle de custos, redução de retrabalhos, padronização técnica e gestão eficiente do cronograma'

6.4. Prevenção de trregularidades e Análise Crítica

A Administração deverá realizar análise crítica da pesquisa de preços, verificando a compatibilidade dos valores com o

mercado, a adequação das composições, a coerência do BDl, a razoabilidade dos quantitativos e a existência de

eventuais valores inexequíveis ou excessivos. Deverão ser desconsiderados preços manifestamente inconsistentes,

desatualizados ou incompatíveis com a realidade local e com o porte da obra.

euanto ao sigilo do orçamento, a Administração poderá avaliar a conveniência de manter o valor estimado sob sigilo

até a fase adequada do procedimento, quando admitido pela legislação e devidamente justificado' Caso não haja

decisão formal pelo sigilo, o orçamento estimado deverá integrar os autos e os documentos da contratação conforme

a regra de transparência aplicável.

7. Descrição da Solução como um Todo

A solução consiste na execução das obras necessárias à construção do Centro Esportivo Comunitário no Município de

Davinópolis/MA, contemplando serviços de infraestrutura, áreas esportivas, lazer infantil, circulação, acessibilidade,

drenagem, instalações, urbanização e entrega final do equipamento público em condições adequadas de uso' A

contratação deverá assegurar integração entre as etapas, qualidade técnica, durabilidade e funcionalidade do espaço'

7.1. Escopo lntegrado

r preparação e implantação: mobilização, organização da obra, serviços preliminares, preparação do terreno e

medidas de segurança.

r lnfraestrutura e estabilidade: terraplenagem, fundações, estruturas, bases, drenagem e demais serviços

necessários à estabilidade e durabilidade da intervenção'

e Equipamentos esportivos: implantação de campo society, meia quadra de basquete e demais estruturas

destinadas à Prática esPortiva.

. Áreas de lazer e convivência: implantação de playground, pista de caminhada, passeios, espaços de

permanência e elementos de integração comunitária

lnstalações e iluminação: execução de instalações ellétricas, iluminação externa e dispositivos necessários ao
a

funcionamento seguro do esPaço.

o Urbanização e entrega: paisagismo,

público à Administração.

7.2. Garantia e Qualidade Técnica

mobiliário urbano, limpeza final, ajustes, testes e entrega
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. Responsabilidade técnica: a contratada deverá manter responsável técnico habilitado e equipe compatível

com as etapas da obra.

r Correção de falhas: defeitos, vícios ou desconformidades identificados pela fiscalização deverão ser sanados

pela contratada, sem prejuízo das garantias legais.

o Recebimento técnico: o recebimento deverá observar vistoria, verificação de qualidade, conferência de

medições e compatibilidade entre serviços executados e especificações.

7.3. Dinâmica Operacional

A execução deverá ocorrer por etapas sucessivas e coordenadas, mediante cronograma físico-financeiro aprovado,

emissão de ordens de serviço, acompanhamento da fiscalização, medições periódicas e registros formais de ocorrência.

A contratada deverá apresentar planejamento executivo, manter comunicação com a Administração e adotar medidas

para reduzir impactos à comunidade durante a obra.

7.4. Sustentabilidade e Eficiência Administrativa

A solução privilegia a eficiência administrativa ao concentrar responsabilidades, reduzir interfaces contratuais e permitir

fiscalização técnica unificada. Do ponto de vista da sustentabilidade, deverão ser observadas práticas de gestão de

resíduos, redução de desperdícios, uso racional de recursos, eficiência energética e escolha de materiais duráveis,

garantindo menor custo de manutenção e melhor aproveitamento do investimento público ao longo do tempo.

8. Justificativas para o Parcelamento ou Não

Nos termos da Lei ne 14.L3312021,, o parcelamento do objeto deve ser analisado sempre que tecnicamente viável e

economicamente vantajoso, de modo a ampliar a competitividade sem comprometer a economia de escala, a

padronização, a eficiência e a responsabilidade pela execução. Para esta contratação, a análise indica que o não

parcelamento do objeto é a alternativa mais adequada.

8.1. Opção Técnica: Não Parcelamento do Objeto

A contratação deverá abranger a execução integral da obra, ainda que a planilha seja composta por itens de serviço

para fins de orçamento, medição e fiscalização. A divisão contratual entre diferentes fornecedores poderia

comprometer a compatibilidade entre etapas e dificultar a responsabilização por eventuais falhas.

8.2. Justificativa Técnica: lndivisibilidade Funcional e Coordenação

r lnterdependência das etapas: a preparação do terreno, fundações, drenagem, pisos, instalações, urbanização

e equipamentos esportivos dependem de execução coordenada para garantir funcionalidade e durabilidade'

r Responsabilidade unificada: a contratação integral facilita a identificação de responsabilidades, reduz conflitos

entre contratados e permite correções mais ágeis em caso de falhas.

8.3. Justificativa Econômica: Competitividade e Melhor Preço

. Redução de custos indiretos: a contratação única evita multiplicidade de mobilizações, canteiros,

administrações locais, seguros, garantias e custos de coordenação.

o competitividade suficiente: o mercado de engenharia possui empresas aptas a executar obras de

infraestrutura urbana e equipamentos esportivos de forma integrada, preservando a disputa e a obtenção da

proposta mais vantajosa.

8.4. Mitigação de Riscos Administrativos

O não parcelamento reduz riscos de paralisação por incompatibilidade entre contratos, evita de

responsabilidade, melhora a previsibilidade do cronograma e facilita a atuação do fiscal e do

mitigar eventual concentração excessiva, o edital deverá adotar exigên cias proporcionais, comPatÍ

de maior relevância e sem restrição indevida da competitividade.

8.5. Conclusão sobre a Forma de Contratação
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Conclui-se que a contratação integral da obra, com julgamento objetivo e execução por empresa especializada, é a

forma mais adequada ao interesse público, pois preserva a qualidade tecnica, a economia, a segurança jurídica, a

continuidade da execução e a efetiva entrega do Centro Esportivo Comunitário à população.

9. Dêmonstrativo dos Resultados Pretendidos

Em observância ao Art. 18, § 1e, inciso lX, da Lei ne 74.13312027, a presente contratação busca alcançar resultados que

ultrapassam a simples execução física da obra, priorizando benefícios sociais, urbanísticos, operacionais e econômicos

para o Município de Davinópolis/MA.

9.1. Economicidade e Eficiência Financeira

o Melhor aproveitamento do investimento: a execução planejada de equipamento público durável permite

utilização contínua pela população e reduz a necessidade de soluções provisórias.

o Redução de retrabalhos: a execução integrada e fiscalizada diminui riscos de incompatibilidades tecnicas,

refações e custos adicionais.

r Controle de custos: o cronograma físico-financeiro e as medições por etapa permitem acompanhar o gasto

público e vincular pagamentos ao efetivo avanço da obra.

9.2. Eficiência Operacional e Qualidade dos Serviços

o Entrega de equipamento funcional: o resultado esperado é disponibilizar espaço esportivo e recreativo apto

ao uso comunitário, com segurança, acessibilidade e qualidade técnica.

o Aprimoramento da infraestrutura urbana: a obra contribuirá para qualificar área pública, melhorar a paisagem

urbana e ampliar a oferta de espaços de convivência'

o Maior controle administrativo: a contratação com escopo definido permite fiscalização, registro de

ocorrências, aferição de medições e responsabilização objetiva da contratada.

9.3. Melhor Aproveitamento de Recursos e Sustentabilidade

r promoção da saúde e do lazer: o espaço incentivará práticas esportivas, atividades físicas e convivência

comunitária, contribuindo para qualidade de vida.

o Uso social do espaço público: a implantação do Centro Esportivo Comunitário estimula a ocupação positiva de

áreas públicas e a integração entre moradores.

r Sustentabilidade na manutenção: materiais duráveis, drenagem adequada e iluminação eficiente tendem a

reduzir custos futuros e prolongar a vida útil do equipamento.

Dessa forma, os resultados pretendidos demonstram que a contratação é capaz de gerar benefícios sociais e

administrativos relevantes, assegurando que o investimento público produza retorno efetivo à comunidade.

10. Prouidências a Serem Adotadas Previamente à Celebra§ão do Contrato

Antes da celebração do contrato, a Administração deverá adotar providências preparatórias destinadas a garantir

segurança técnica, regularidade processual, disponibilidade orçamentária, fiscalização adequada e condições

operacionais para o início da obra.

10.1. Designação da Equipe de Gestão e Fiscalização

. Gestor do contrato: designação formal de servidor responsável pelo acompanhamento administrativo,

comunicações, prazos, providências contratuais e registro de ocorrências.

. Fiscal técnico da obra: designação de proflssional ou servidor com capacidade técnica para acompanhar a

execução, medições, qualidade dos serviços, conformidade e recebimento.

o Apoio administrativo: organização de equipe de apoio para controle documental,

conferência de certidões, arquivo das medições e encaminhamentos internos.

10.2. Adequação Logística e Operacional

o Liberação da área de intervenção: verificação das condições de acesso, disponibilid

interferências e medidas necessárias ao início seSuro da execução.

ade d
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o planejamento de comunicação: definição de fluxos de comunicação entre Administração, fiscalização,

contratada e comunidade, especialmente para informar períodos de intervenção e eventuais restrições.

10.3. Verificação de Regularidade e Certificações Técnicas

o Documentação da contratada: conferência das condiçôes de habilitação, regularidade fiscal, trabalhista, social,

técnica e econômico-financeira antes da assinatura e durante a execução.

. Responsabilidade técnica: exigência de indicação do responsável tecnico e dos registros correspondentes

perante o conselho profissional competente, quando aplicável.

10.4. Reserva e lndicação de Créditos Orçamentários

o Dotação orçamentária: confirmação da rubrica, fonte de recursos e disponibilidade orçamentária para

suportar a contratação, incluindo a vinculação ao instrumento de repasse, quando cabível.

10.5. Capacitação Prática

o Orientação da fiscalização: realização de alinhamento prático com gestor e fiscal sobre medições,

recebimento, registros fotográficos, notificações, controle de cronograma e verificação de qualidade'

Com essas providências, a Administração reduz riscos de atrasos, falhas de controle, inconsistências documentais e

problemas na execução, assegurando maior eficiência à contratação.

11. Contratações Correlatas e/ou lnterdependentes

A análise de contratações correlatas e interdependentes tem por fínalidade verificar se o sucesso da contratação

depende de outros ajustes administrativos ou se há objetos complementares que devam ser planejados de forma

coordenada, evitando sobreposição, lacunas ou incompatibilidades.

11.1. Definições Adotadas

o Contratações correlatas: são aquelas que possuem relação temática ou operacional com o objeto, podendo

complementar ou apoiar a execução, embora não sejam indispensáveis para a sua contratação.

o Contratações interdependentes: são aquelas sem as quais a execução, o funcionamento ou a entrega do

objeto pode ser prejudicada, exigindo planejamento conjunto ou providência prévia.

11.2. ldentificação de Contratações Correlatas

podem ser consideradas correlatas eventuais contratações de serviços de manutenção urbana, limpeza de áreas

públicas, paisagismo, aquisição de mobiliário complementar, eventos esportivos comunitários e ações de educação

esportiva ou lazer que venham a utilizar o equipamento após a conclusão da obra.

o Justificativa: tais contrataçôes podem potencializar o uso do espaço e contribuir para a manutenção e

dinamização do equipamento, mas não impedem a execução da obra principal.

11.3. ldentificação de Contratações lnterdependentes

r Fiscalização e acompanhamento técnico: a Administração deverá garantir equipe técnica ou apoio

especializado para acompanhamento da obra, medições e recebimento.

o Regularização de interferências: caso sejam identificadas redes, acessos, ocupações ou impedimentos físicos

no local, deverão ser adotadas providências antes ou durante a execução para evitar paralisações.

o Fornecimento de energia e condições de funcionamento: as providências relacionadas à ligação,

disponibilidade ou adequação de energia elétrica e demais condições de uso deverão ser planejadas para que

o espaço seja entregue plenamente funcional.

11.4. Gestão de Riscos e Planeiamento lntegrado

, fiscalização,
a

a

Ação preventiva: realizar reunião prévia de alinhamento entre setor requisitante, engenharia,

contabilidade e contratada, identificando interferências, prazos, responsabilidades e pontos críti'

Conclusão: não se identifica, neste momento, contratação que impeça a abertura do procedime

mas as providências complementares deverão ser acompanhadas para assegurar a entrega e o fu

adequado do Centro Esportivo Comunitário.

PrefeituraMunicipaldeDavinópolis_MAICNPJ:01.616.269/0001.60
Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves Silva, ns S/N, Centro administrativo, Davinópolis, Maranhão,
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12. Descrição de Possíveis Impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras

13.3. Conformidade Legal e Orçamentária

O objeto está em conformidade com a Lei n

economicidade, interesse pÚblico, desenvol

A execução da obra poderá gerar impactos ambientais temporários e localizados, típicos de obras de infraestrutura

urbana, os quais devem ser previamente identificados e mitigados por meio de planejamento adequado, fiscalização

contínua e exigência de boas práticas ambientais pela contratada.

12.1. ldentificação de lmpactos Ambientais

r Geração de resíduos da construção civil: a execução poderá produzir entulhos, sobras de materiais,

embalagens e resíduos que exigem acondicionamento e destinação correta.

e Poeira, ruídos e interferências locais: movimentação de solo, transporte de materiais, uso de máquinas e

execução de serviços podem gerar poeira, ruído e transtornos temporários à comunidade.

o Alteração do escoamento superficial: a preparação do terreno e implantação de pisos e áreas urbanizadas

exige atenção ao escoamento de águas pluviais para evitar erosões, acúmulo de água e danos futuros.

12.2. Medidas Mitigadoras e Diretrizes de Sustentabilidade

o Plano de gestão de resíduos: exigir que a contratada acondicione e destine resíduos de forma adequada,

evitando descarte irregular em vias, terrenos baldios, áreas verdes ou sistemas de drenagem.

r Controle de poeira e ruídos: adotar medidas de umidificação, organização dos horários de atividades ruidosas

e manutenção de equipamentos, reduzindo impactos à vizinhança.

o Proteção da drenagem: garantir que os dispositivos de escoamento sejam executados e mantidos

desobstruídos durante a obra, evitando carreamento de sedimentos e acúmulo de água.

r Eficiência de materiais e energia: priorizar materiais de boa durabilidade, soluções eficientes de iluminação e

práticas de execução que reduzam desperdícios e custos de manutenção.

12.3. Posicionamento sobre a Sustentabilidade

A contratação está alinhada ao princípio do desenvolvimento nacional sustentável, pois busca entregar equipamento

público de interesse social com responsabilidade ambiental, controle de resíduos, eficiência no uso de recursos e

escolha de soluções duráveis. As medidas mitigadoras são suficientes para reduzir os impactos temporários da obra,

desde que devidamente exigidas, fiscalizadas e registradas durante a execução contratual.

13. Posicíonamento Conclusivo sobre a Adequação da Contratação

Com base nos elementos levantados neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação de empresa

especializada em engenharia para execução das obras de construção de Centro Esportivo Comunitário no Município de

Davinópolis/MA é tecnicamente adequada, socialmente relevante e compatível com o interesse público.

13.1. Análise de Viabilidade Técnica e Econômica

A contratação apresenta viabilidade técnica, pois o objeto envolve obra comum de engenharia, com métodos

construtivos conhecidos, materiais disponíveis no mercado e possibilidade de definição objetiva de padrões de

qualidade. Também apresenta viabilidade econômica preliminar, pois a implantação do equipamento gera benefícios

permanentes à população, amplia a infraestrutura pública e permite melhor aproveitamento de recursos destinados ao

esporte, lazer e convivência comunitária.

13.2. Justificativa da Vantalosidade

A contratação é vantajosa por permitir a execução coordenada da obra, com responsabilidade técnica unificada,

controle de qualidade, acompanhamento por cronograma físico-financeiro e entrega de equipamento público funcional'

A solução evita fragmentações desnecessárias, reduz riscos

vantajosa por meio de procedimento licitatório competitivo.

de retrabalho e favorece a obtenção da proposta mais

Ce

e 74.73312O2L e com os princípios da legalidade, planejam

lvimento nacional sustentável, julgamento objetivo e seleçã
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apta a gerar o resultado mais vantajoso. A celebração do contrato deverá ser precedida de indicação de dotação

orçamentária, confirmação da disponibilidade financeira e atendimento às demais exigências da fase preparatória.

13.4. Encaminhamento Final

Diante de todo o exposto, esta equipe de planejamento manifesta-se favoravelmente ao prosseguimento da

contratação,
elaboração d

rando-a viável tecnica e economicamente. Este Estudo Técnico Preliminar deverá subsidiar a

subsequentes da fase preparatória, permitindo que o procedimento licitatório selecione

empresa a execu a obra com qualidade, segurança e eficiência em benefício da população de Davinópolis/MA.

Davinópolis - MA, 19 de fevereiro de 2026

%0&Mraü/,to
Admi çao

RA

e Engenharia da SINFRA

CPF: 018.707.553-08

TIAGO EVANGELISTA SILVA

Diretor de Departamento de
compras e licitações
Portaria Ne 543/2026Portaria ns 5, GAB.PREF

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 01.616.269/0001-60
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MAPA DE RISCOS

(lnstrução Normativa SEGES/MP ns 05177 - Anexo tV / Adaptad o à L1,aB3/ZO2I)

ilome do PÍojeto - SoluÉoi Contrátâção de empresa especializada em engenharia pâra execução das obrãs de construção de Centro Esportivo Comunitário
no Município de Davinópolis/MA. (Obras e Sêrviços de Engenharia).

FASE l: Planejamento da Contratação

FASE !l: Seleção do Fornecedor (ticitação)

RISCO 1: Pro.leto Básico/Executivo
incompatibilidade entre projetos

eletrico, drenagem e hidrossanitário.

Médiadeficiente ou
arquitetônico,

Alto Acréscimo de custos, paralisações

e necessidade de revisões técnicas
durante a execução da obra.

ção de compatibilização tecn
re todos os projetos, memori

planilhas e ART/RRT antes da abertu
da licitação. Resp.: Equipe
Planejamento e Engenharia.

Revisão técnica imediata dos
projetos e formalização de

ajustes mediante justificativa

técnica e termo aditivo,
quando cabível. Resp.: Gestor
do Contrato.

RISCO 2: Falhas no levantamento topográfico oul
sondagem insuficiente do terreno destinado ao Centrol
Esportivo Comunitário. 

I

Ba ixa Alto Necessidade de alteração de
fundações, atrasos na obra e

aumento do custo contratual.

Realização de vistoria técnica
preliminar e análise detalhada das

condições do terreno antes da

licitação. Resp.: Setor de Engenharia.

Readequação técnica das

soluções estruturais e revisão

do cronograma físico-
financeiro da obra. Resp.:

Fiscal da Obra.

RISCO 3: lnobservância das normas de acessibilidadel
previstas na ABNT NBR 9050 durante o detalhamentol
dos projetos 

I

Baixa Muito Alto Restrição de acessibilidade aos
usuários, necessidade de refação
dos serviços e possíveis

apontamentos dos órgãos de
controle.

Exigir validação técnica dos projetos e

memoriais com foco específico em
acessibilidade. Resp.: Equipe de
Planejamento.

Determinação de correção
imediata dos serviços

executados em
desconformidade, sem ônus
para a Administração. Resp.:

Fiscal do Contrato

Alto inadequadao r qualificação técnica com das pena

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 01.616.269/0001-60
Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves Silva, ns S/N, Centro administrativo, Davinópolis, Maranhão, Brasil
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Rtsco PROBABILIDADE IMPACTO ld. Dano Ação Preventiva (Responsável)
Ação de Contingência

(Responsável)

Rrsco PROBABILIDADE IMPACTO ld. Dano Ação Preventiva (Responsável)
Ação de Contingência

(Responsável)

l: ãlticipação de empresa sem capacidade Média
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técnica compatível com a complexidade da obra serviços,

construtiva
cronograma.

baixa qualidade

e atrasos no

com parcelas de maior relevância dalcontratuais e convocação do

obra, incluindo acervo técnico ellicitante remanescente,

capacidadeoperacional.Resp.:Agentelquando cabível. Resp.:

de Contratação e Equipe Técnica. lAutoridade Competente.

RISCO 5: Apresentação de proposta inexequível pela

licitante vencedora.
Media Médio Paralisação da obra, abandono

contratual e necessidade de nova
contratação.

Realizar análise detalhada da

exequibilidade da proposta, incluindo
composição de custos e BDl. Resp.:

Comissão de Contratação/Equipe
Técnica.

lSolicitação de comprovação

lda exequibilidade e aplicação

ldas sanções previstas em lei

lem caso de descumprimento

lcontratual. Resp.: Gestor do

lContrato.
RISCO 6: Restrição indevida da competitividade em
razão de exigências técnicas excessivas no edital.

Ba ixa Medio lmpugnações, suspensão do
certame e atrasos na contratação.

Revisão jurídica e técnica do edital
antes da publicação, observando
princípios da competitividade e
proporcionalidade. Resp.: Assessoria

Jurídica e Equipe de Planejamento.

so necessário. Resp.: Agente

r Contratação.

bertura dos prazos legais,

do edital e

FASE lll: Execução e Gestão do Contrato

Ação de Contingêncía
(Responsável)

RISCO 7: Utilização de materiais em desacordo com as

especificações técnicas previstas nos projetos e

memoriais descritivos.

Média Alto Comprometimento da

durabilidade da obra, patologias
construtivas e riscos à segurança
dos usuários.

Exigir laudos, certificados e controle
tecnológico dos materiais
empregados na obra. Resp.: Fiscal da

Obra.

Rejeição dos materiais

irregulares e determinação de

substituição imediata sem

custos adicionais para a

Administração. Resp.: Gestor

do Contrato.

RISCO 8: Atraso na execução dos serviços em razão de
insuficiência de mão de obra, logística inadequada ou
dificuldades operacionais da contratada.

Média Média Descumprimento do cronograma
físico-financeiro e atraso na

entrega do Centro Esportivo
Comunitário.

Acompanhamento contínuo da

evolução da obra e fiscalização
periódica do cronograma executivo.
Resp.: Fiscal do Contrato.

Aplicação de penalidades

contratuais e exigência de
plano de recuperação do

cronograma. Resp.: Gestor do

Contrato,

fidhg:. Falhas na execução do sistema de drenageml

§%r1o.'ety 
e áreas pavimentadas. 

I

Média Alto

nscos a r ridade f ísica

da ordição
responsa bilização da contratada

de águas

e danos estruturais.
rioração precoce da gram

Determinação de refação dos

serviços executados em

desconformidade e correção

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 01.616.269/0001-60
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IRA

de da SINFRA

CPF: 018.707.553-08

Davinópolis - MA, 20 de fevereiro de 2026

Portaria ne 3

REIS SILVA

de Administração e

ento
,, GAB.PREF

@fifu,sr.r-g/a, T]AGO EVANGETISTA SILVA

Diretor de Departamento de compras e licitações
Portaria Ne 54312026

Secreta

i 1,,
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Itrabalhadores.

lintegral do sistema de

ldr"n.g"rn. Resp.: Gestor do

lContrato.
RISCO 10: Acidentes de trabalho durante a execução da

obra por descumprimento das normas de segurança.
Média Muito Alto ltnterdição da obra,

lresponsabilização da contratada e

lriscos à integridade fÍsica dos

Itrabalhadores.

Exigir cumprimento das normas delsuspensão temporária dos
segurança do trabalho e utilizaçãolserviços ate regularização das

adequada de EPls e EPCs. Resp.: Fiscallcondições de segurança.
do Contrato. lResp.: Gestor do Contrato.
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DECLARAçÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS E ADEQUAçÃO ORçAMENTÁR|A E FTNANCETRA

Eu, Wagner dos Reis Silva, no uso de minhas atribuições legais e em cumprimento às determinações do

inciso ll do Art. 16 da Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2000, na qualidade de Ordenadora de Despesas, DECLARO

existir adequação orçamentária e financeira para atender o presente objeto, cujas despesas serão empenhadas nas

Dotações Orçamentárias :

02. PODER EXECUTIVO

15. SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, DESPORTO E LAZER

27 8L2 2006 1017 OOOO REFORMA DE ÁREAS ESPORTIVAS

4.4.90.s1.00 OBRAS E TNSTALAçÕES

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual, compatível com o Plano Plurianual e

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Atribui-se um custo total RS 1.463.000,00 (um milhão e quatrocentos e três mil

reais).

Na qualidade de ordenadora de despesas, declaro, para os efeitos dos incisos I e ll do artigo 16 da Lei

Complementar np 1O1/2O00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa a Contratação de empresa

especializada em engenharia para execução das obras de construção de Centro Esportivo Comunitário no Município de

Davinópolis/MA, possuem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade

com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os

limites estabelecidos para o exercício financeiro de 2026.

Declaro, para os fins no inciso I do artigo 16 da Lei Complementar n.s 101 de 04 de Maio de 2000, Lei de

Responsabilidade Fiscal, a estimativa de lmpacto Orçamentário-Financeiro da contratação pretendida sobre a previsão

de despesas para o exercício de 2026 em que ocorrerá a despesa objeto da Licitação, cujo objeto é a Contratação de

empresa especializada em engenharia para execução das obras de construção de Centro Esportivo Comunitário no

Município de Davinópolis/MA, tem índice de comprometimento orçamentário-financeiro no elemento de despesa

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES.

Davinópolis - MA,24 de fevereiro de 2026

dos Reis Silva

Secretaria M ci Administração e Planejamento
Porta GAB.PREF

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 01.616.26910001-60
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DESPACHO

DE: WAGNER DOS REIS SILVA

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

PARA:

Setor de Compras

Davinópolis/MA, 25 de fevereiro de 2026

Assunto: Elaboração do Termo de Referência

Prezado(a) Senhor(a),

Solicita-se a elaboração do Termo de Referência para o processo licitatório de Contratação de empresa

especializada em engenharia para execução das obras de construção de Centro Esportivo Comunitário no Município de

Davinópolis/MA. Esta ação deve ser executada em estrita conformidade com as diretrizes técnicas e administrativas

vigentes.

Adicionalmente, instrua-se que a secretaria envolvida seja comunicada e integrada ao processo de

elaboração, assegurando a abrangência e precisão dos documentos.

A eficiência e rigor na execução destas tarefas são imperativos.

Reis Silva

Secretaria M ministração e Planejamento
GAB.PREF

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPt: 01.616.269/0001-60

Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves Silva, na S/N, Centro administrativo, Davinópolis, Maranhão, Brasil
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TERMo oe RereRÊructa

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada em engenharia para execução das

obras de construção de Centro Esportivo Comunitário no Município de Davinópolis/MA. A execução dar-se-á em estrita

observância ao Contrato de Repasse ns 066588/2025, firmado com o Ministério do Esporte no âmbito do Novo PAC.

1.1.1. O objeto será executado conforme as especificações técnicas, projetos, memorial descritivo e planilhas

orçamentárias que integram este instrumento.

L.1,.2. A composição do investimento total de RS 1,.461.000,00 de repasse federal e RS 2.000,00 de contrapartida do

Município de Davinópolis.

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.2. O objeto da contratação tem a natureza de obra comum de engenharia, nos termos do Art.6e, inciso Xlll da Lei ns

14.133/2027.
1.3. Tal classificação justifica-se por se tratar de um projeto padronizado federal, cujos padrões de desempenho e

qualidade são objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado e normas técnicas consagradas,

sem complexidades excepcionais.

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução

1.4. O serviço é enquadrado como não contínuo ou contratado por escopo, nos termos do Art. 6e, inciso XVll da Lei ns

14.133/202!, uma vez que visa a entrega de um produto específico (obra concluída) após o qual a necessidade da

Administração estará satisfeita.

Prazo de vigência

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato, na forma do

artigo 105 da Lein" 74.L3312021.

1.5.1. O prazo para execução física da obra está estimado em 04 (quatro) meses, podendo ser prorrogado

automaticamente nos termos do Art. 115, §24 da mesma lei, caso ocorram impedimentos técnicos ou administrativos

justificados.

1.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas

em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A fundamentação desta contratação e a definição de seus quantitativos baseiam-se na necessidade c de

melhorar a infraestrutura esportiva do Município de Davinópolis/MA, visando ampliar as oportunidades

de atividades físicas, lazer e esporte amador para diversos segmentos da sociedade.

2.2. O problema a ser resolvido é a carência de espaços adequados e modernos, o que atualmente

da população a equipamentos de lazer seguros. A implantação do Espaço Esportivo Comunitário Ti

de Davinópolis, busca sanar essa lacuna, oferecendo um ambiente acessível e multifuncional.

2.3. A contratação justifica-se pelos seguintes impactos sociais e institucionais esperados:

o promoção do Bem-Estar: Contribuição direta para a saúde e qualidade de vida de crianças, a

idosos e pessoas com deficiência.

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNP.I: 01.616.269/0001-60

Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Aives Silva, ns S/N, Centro administrativo, Davinópolis, Maranhão, Brasil

www.davinoPolis.nra.gov. br

no
r15.,

ITEM ESPECTFTCAçÃO UNIDADE QUANT
VALOR UNIÁRIO

(ESTTMADO)

01

Execução de Obra de Engenharia: Construção de Espaço Esportivo

Comunitário Tipo A (3.000,00 m2), incluindo Campo de Futebol

Society (grama sintética), Meia Quadra de Basquete, Playground,

Pista de Caminhada, Urbanização, Paisagismo e lluminação em LED.

Global 01 Rs 1.463.000,00
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. Redução de Risco Social: Atuação no combate à exclusão social por meio do incentivo ao esporte educacional e
comunitário.
r lntegração com Políticas Federais: O projeto está inserido nas diretrizes do Programa de Aceleração do Crescimento
(Novo PAC) e do Ministério do Esporte, garantindo infraestrutura durável e de baixo custo de manutenção.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual do Município, em estrita observância ao
Contrato de Repasse ne 066588/2025 firmado com a União.

3. DESCRIçÃo DA soluçÃo coMo uM ToDo CoNSTDERADo o ctcLo DE vtDA Do oBJETo

3.1. A solução consiste na construção de um Espaço Esportivo Comunitário (Projeto Modelo Tipo A), com área total de
3.000,00 m2, a ser implantado no Município de Davinópolis, Município de Davinópolis/MA. O complexo é composto por
uma infraestrutura integrada que inclui um campo de futebol society com grama sintética, meia quadra de basquete
em piso modular, playground de madeira, pista de caminhada em concreto com pintura epóxi, áreas de jardim e projeto
de iluminação externa com refletores de LED.

3.2. No que tange ao ciclo de vida do objeto, a concepção técnica fundamenta-se nos seguintes pilares:
o Durabilidade e Manutenção: A escolha dos materiais, baseada no projeto padronizado federal, prioriza itens de fácil
acesso no mercado nacional que favoreçam a baixa manutenção e a longevidade da estrutura, como tubos de aço
galvanizado para alambrados e pisos de alta resistência.
o Funcionalidade e Sustentabilidade: O projeto prevê um sistema de drenagem eficiente (tipo "espinha de peixe") para
o campo de futebol, essencial para aumentar a vida útil da grama sintética e evitar danos estruturais por acúmulo de
águas pluviais.

o Acessibilidade: Todas as áreas foram projetadas para garantir o uso inclusivo por pessoas com deficiência, atendendo
integralmente às normas de acessibilidade vigentes.
3.3. O empreendimento está orçado em RS 1.463.000,00, valor este que engloba o fornecimento total de materíais,
equipamentos e mão de obra especializada para a entrega da obra concluída. A execução está vinculada ao Programa
de Aceleração do Crescimento (Novo PAC), por meio do Contrato de Repasse ne 066588/2025 firmado com o Ministério
do Esporte.

3.4. O prazo estimado para a execução física total é de 04 (quatro) meses, sendo que a solução como um todo foi
planejada para que, após a entrega, o Município de Davinópolis possa gerir o espaço de forma sustentável, oferecendo
lazer e segurança de longo prazo para crianças, jovens, adultos e idosos.

4. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

Com base no modelo oficial e nas especificações técnicas do projeto para o Município de Davinópolis/MA, estabelecem-
se os seguintes requisitos:

Sustentabilidade

4.1. Além dos criterios de sustentabilidade inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, baseados nas diretrizes de infraestrutura esportiva moderna e nas normas vigentes:
4.1.1. Adoção de materiais de fácil manutenção e alta durabilidade, visando prolongar o ciclo de vida do complexo e

red uzir custos operacionais futuros.
4.1.2. lnstalação de sistema de iluminação externa conlposto exclusivamente por refletores de LED (200W e 100W),

garantindo maior eficiência energética.
4.1.3. Atendimento rigoroso às regras de acessibilidade previstas na NBR 9050/2015, com a

adaptações necessárias em todos os ambientes (campo, quadra, playground e pista).

4.1.4. Gerenciamento adequado dos resíduos da construção civil, em conformidade com a

307 12002.

lndicação de marcas ou modelos

4.2. Na presente contratação, as marcas indicadas no Memorial Descritivo (ex: Lúdico Parques, Brazilian

Altipisos ou Perfortex) são utilizadas apenas como referência de padrão de desempenho e qualidade.
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cotação de produtos de outras marcas, desde que sejam similares ou de qualidade superior, devendo a compatibilidade

técnica ser comprovada pela contratada.

Subcontratação

4.3. Será admitida a subcontratação parcial do objeto para serviços de especialidade tecnica que exijam expertise

específica, tais como o fornecimento e instalação da grama sintética, piso modular de basquete ou sistemas de

iluminação.
4.3.1. É vedada a subcontratação da parcela principal da obra, compreendida pelos serviços de infraestrutura,

fundações, estrutura e alvenaria de vedação.

4.3.2. Emqualquer hipótese de subcontratação, a contratada principal permanece com a responsabilidade integral pela

execução e qualidade total da obra perante o Município de Davinópolis.

Garantia da contratação

4.4. Será exigida a prestação de garantia de execução, conforme os arts. 96 e seguintes da Lei ns 74'133/2O2L, no

percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato'

4.5. Tratando-se de obra de engenharia, será exigida garantia adicional do fornecedor cuja proposta for inferior a85%

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, sendo o orçamento sigiloso, (RS 1'453'000,00),

equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta'

Vistoria

4.6. A realização de vistoria previa no local de implantação da obra, Município de Davinópolis, é facultada aos

interessados, sendo recomendada para o pleno conhecimento das condições do terreno e logística de acesso'

4.7. Casoo licitante opte por não realizar a vistoria, deverá apresentar declaração formal assinada por seu responsável

técnico atestando o pleno conhecimento das condições e peculiaridades da contratação, não podendo alegar

desconheclmento futuro para pleitear aditivos ou atrasos'

Qualificação Técnica

4.g. A empresa deverá comprovar capacidade técnico-operacional mediante atestados de execução de obras similares'

devidamente registrados no CREA ou CAU, que comprovem a experiência na construção de infraestruturas esportivas

ou edificações em materiais mistos.

4.9. É obrigatória a indicação de Responsável Técnico legalmente habilitado, detentor de Anotação de Responsabilidade

Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) compatível com as atividades de engenharia civil e

urbanização previstas.

s. MoDELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. o início da execução física da obra dar-se-á em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da ordem de

Serviço (OS) emitida pela Administração Municipal de Davinópolis/MA'

5.1.2. A descrição detalhada das etapas segue o Projeto Modelo Tipo A do Ministério do Esporte (Novo PAC)'

compreendendo os seguintes métodos e etapas principais:

o Serviços Preliminares: Mobilização e instalação de placa de obra conforme padrões federais'

o lnfraestrutura e Fundação: Escavações manuais, compactação mecânica de solo e execução de estacas tipo broca e

vigas baldrame com concreto FCK 30 MPa'

. Pavimentação e Pisos: Aplicação de lastro de brita e instalação de grama sintética de 42mm (campo society), piso

modular de polipropileno (meia quadra de basq uete), piso de concreto moldado in loco com pintura epóxi (pista

caminhada) e piso de borracha esportivo (playground)'

. superestrutura e Vedação: Muretas de alvenaria com acabamento em pintura acrílica e instalaçã

estruturadoemtubosdeaçogalvanizadocomteladearamefio12BWG.
o Drenagem: lmplantação de rede tipo "espinha de peixe" no campo de futebol' utilizando tubos de

o
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envoltos em manta geotêxtil para garantir a durabilidade da grama sintética.
o lnstalações Elétricas: Montagem de postes de concreto com refletores de LED de 200W e 100W, além de sistema de

aterramento e comando por relé fotoelétrico.
o Urbanização e Paisagismo: lnstalação de mobiliário urbano de madeira (bancos, mesas de jogos, lixeiras e pergolado)

e plantio de mudas ornamentais e Brama esmeralda em placas.

5.1.3. O cronograma de realização dos serviços prevê a entrega total da obra no prazo de 04 (quatro) meses, com marcos

de medição mensais de acordo com as etapas efetivamente concluídas.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no Município de Davinópolis/MA, na área de 3.000,00 m2 localizada nas coordenadas

geográficas Latitude: -5.34360 " e Longitude:' -47.25520".

5.3. Os serviços deverão ser realizados em horário comercial, respeitando-se as normas de segurança e o cronograma

físico-financeiro aprovado pela fiscalização.

Rotinas a serem cumpridas

5.3.1. A execução contratual observará a obrigatoriedade do preenchimento diário do Diário de Obra pelo engenheiro

residente da contratada, registrando ocorrências, efetivo e condições climáticas.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar todos os materiais, equipamentos e mão

de obra especializada previstos nas composições de preço (SlNAPl 0512025), garantindo a qualidade técnica e o
atendimento às normas da ABNT.

lnformações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. Os licitantes deverão considerar no dimensionamento de seus custos o valor global estimado de RS 1.463.000,00,

que já contempla o BDI de 25,O3o/o (ou diferencia do de 79,O9% para equipamentos) e encargos sociais desonerados.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei

n"- 14.73312021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução de 04

(quatro) meses será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante

simples apostila.
6.3. As comunicações entre o Município de Davinópolis/MA e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigirtal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. A Administração poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas

de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato, o Município poderá convocar o representante da empresa contratada para uma

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, contendo as estratégias para execução da obra e os metodos

de aferição de resultados.

Preposto

5.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa antes do início da prestação dos serviços, indicando

seus poderes e deveres em relação à execução da construção do espaço esportivo'

6.7. O Contratado deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante todo o

execução física da obra, garantindo a interlocução direta com a fiscalização.

6.g. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

que o contratado designará outro profissional legalmente habilitado.

i; í1,.

Rotinas de Fiscalização

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 01.616.269/0001.60

Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves Silva, ne S/N, Centro administrativo, Davinópolis, Mara

www.davinoPolis. ma.gov. br

ç

o

i



w
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIs

6.9. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos

substitutos, formalmente designados pela Administração.

6.10. O fiscal técnico acompanhará a execução para que sejam cumpridos os projetos (arquitetônico, elétrico, estrutural

e de drenagem) e as especificações de materiais, como o uso de concreto FCK 30 MPa e grama sintética de 42mm.

6.11. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução, como

condições climáticas no Município de Davinópolis ou eventuais atrasos, descrevendo o necessário para a regularização.

6.12. ldentificada qualquer inexatidão, como falhas na instalação do alambrado ou da iluminação LED, o fiscal emitirá

notificações para a correção imediata.
6.13. O fiscal técnico informará ao gestor do contrato sobre situações que ultrapassem sua competência ou que possam

inviabilizar a entrega do equipamento no prazo de 4 meses.

6.14. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado por qualquer irregularidade, imperfeições

técnicas ou emprego de material inadequado, não implicando corresponsabilidade do Município ou de seus agentes.

Gestor do Contrato

6.15. Cabe ao gestor do contrato coordenar a atualização do processo de fiscalização, acompanhar a manutenção das

condições de habilitação da contratada para fins de pagamento e emitir documento comprobatório da avaliação

realizada pelos fiscais.

6.16. O gestor tomará as providências para a formalização de processos de responsabilização em caso de infrações e

enviará a documentação ao setor de contratos para liquidação do pagamento após o recebimento definitivo de cada

etapa.

7. CRtrÉRrOS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto para fins de pagamento será realizada com base no cronograma físico-financeiro

aprovado, utilizando o acompanhamento técnico da fiscalização como instrumento para aferição da qualidade e

conformidade das etapas concluídas.

7.2. Conforme o regime de execução adotado para esta obra, a sistemática de medição e pagamento será associada à

execução das etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, sendo vedada

a remuneração por itens unitários isolados que não componham a entrega de uma sub etapa funcional'

7.3. Será aplicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, caso se constate que o

Contratado:
o 7.3.t Não produziu os resultados acordados para o período;

o7.3.2 Executou serviços com qualidade inferior à exigida nos projetos e no Memorial Descritivo (ex: falhas na

compactação do subleito ou na cura do concreto);
o 7.3.3 Deixou de utilizar materiais com as especificações técnicas exigidas (ex: grama sintética com altura menor que

42mm ou refletores LED sem certificação lP67).

7.4. A aferição da execução contratual considerará os seguintes marcos de desembolso estimados para a construção do

espaço esportivo em Davinópolis/MA:

o 1e Medição (Mês o1): Rs 210.672,0O ll4,4}%da obra) - Referente à mobilização, instalação do canteiro e início dos

serviços de infraestrutura e rede de drenagem tipo "espinha de peixe";

o 2e Medição (Mês 02): R5 267.582,70 l:r8,2g% da obra) - Referente à conclusão da base do campo' muretas em

alvenaria e execução das estruturas da meia quadra e do playground;

o 3e Medição (Mês 03): Rs 566.912,5O 138,75% da obra) - Referente à instalação da grama sintética' montaBem dos

alambrados metálicos e instalação dos equipamentos esportivos principais (traves e tabelas);

o 4e Medição (Mês o4): R5 417.g32,go 128,56%da obra) - Referente à finalização da pista de caminhada com pintura

epóxi, projeto de paisagismo, mobiliário urbano, limpeza final e recebimento da obra.

7.4.2. Por tratar-se de empreitada por preço global, a liquidação do pagamento de cada etapa será obrigatoriamente

precedida pela conclusão e aprovação, por parte da fiscalização, dos serviços e macros serviços previ

período, assegurando que o desembolso reflita fielmente o desempenho e a evolução física da obra

Recebimento
ü;
t: fis:
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7.5. Ao final de cada etapa, o Contratado apresentará a medição prévia por meio de planilha e memória de cálculo

detalhada.
7.5.1. Uma etapa será considerada efetivâmente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa estiverem

executados em sua totalidade (100%).

7.6. 05 serviços serão recebidos provisoriamente pelos Íiscais técnico e administrativo em até 05 (cinco) dias, após a

verificação do cumprimento das exigências técnicas e da regularidade documental (incluindo a procedência legal de

materiais florestais, se houver).
7.7. O recebimento definitivo ocorrerá em até 15 (quinze) dias contados do recebimento provisório, após vistoria

minuciosa que conÍirme a perfeita execução de equipamentos como o ãlambrado, ã drenagem e as instalações elétricas

Liquidação e Pagamento

7.8. Recebida a Nota Fiscal, a Administração terá até 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, conÍerindo a manutenção

das condiçôes de habilitação e a regularidade fiscal do contratado.
7.9. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a finalização da liquidação da despesa,

mediante ordem bancária em conta corrente indicada pelo contratado.

7.10. No caso de atraso injustificado por parte do Município de Davinópolis/MA, os valores serão âtualizados

monetâriamente pelo índice IPCA/IBGE.

8. INFRAçÕES E SANçÔE5 ADMINI5TRAÍIVAS

g.1. comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o Contratado que, na execução da obra do

Espaço Esportivo em Davinópolis/MA, incorrer nas seguintes condutas:

. a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

. b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

o c) Der causa à inexecução total do contrato;
. d) Enseiar o retardamento da execução ou da entrega do obieto dã contratação (incluindo o campo society,

playground e pista) sem motivo justificado;

. e) Apresentar documentação falsâ ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

. f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

. g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

. h) Prâticar ato lesivo previsto no art. 5e dâ Lei ne 72.84612073'

8.2.5erão aplicadas ao Contratado as seguintes sanções, observada a gravidade da falta:

. 8.2.1 Advertência: Aplicada quando o Contratado der causa à inexecução parcial, sempre que não se iustificar

penalidade mais grave.

.S.2.2lmpedimentodelicitarecontratar:Quandopraticadasascondutasdescritasnasalínea
por prazo não superior a 3 (três) anos.

. g.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: Quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

e "h", bem como nas alíneas que justifiquem maior gravidadê' por prazo de 3 (três)

a 6 (seis) anos.
. 8.2.4 Multa I

a 8.2.4.7 Moratória: De 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias'

a8.2.4.2Poratrasonagârantiâ:Multadeo,OT%pordiadeatrasosobreovalortotaldocontrato(RS
1.462.500,00), até o máximo de 2%'

ô 8.2.4.3 Compensatória: De 10% a 2oyo sobre o valor total da contratação para inexecução total ou atos

fraudulentos
8.3. A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município de

Davinópolis, como falhas na drenagem ou defeitos no piso modular

8.4. Antes da aplicação de qualquer sanção, será facultada a defesa prévia do interessado no Prazo de

úteis, contado da data de sua intimação

8.5. As notificações de inÍraçôes serão enviada5 eletronicamente para os endereços de e-mail informa

comercial e/ou cadastrados no SICAF, sendo considerados endereços de uso contínuo da empresa

8.6. os débitos resultantes de multas pod erão ser compensados com os creditos devidos pelo M u nrcr plo
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das medições da obra, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME ng 2612022.

9. FORMA E CRrrÉRrOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de tlClTAçÃO, na modalidade

CONCORRÊNCIA (ou PREGÃO), sob a forma ELETRÔNlCA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREçO.

Regime de Execução

9.3. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global.

9.3.1. A adoção deste regime justifica-se por se tratar de obra com projeto padronizado federal (Modelo Tipo A), cujas

especificações e quantitativos estão definidos com precisão no Projeto Básico, permitindo a estimativa fiel do custo

total do empreendimento.

Critérios de aceitabilidade de preços

9.4. Tratando-se de obra de engenharia, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a

contratação, fixado em RS 1.463.000,00.

9.4.1. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico,

planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários relevantes, para efeito de avaliação de

exequibilidade.

9.5. Exigências de habilitação

Habilitação iurídica

9.5.1. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de

identificação em todo o território nacional.

9.5.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede.
9.5.3. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio oficial do Governo Federal.

9.5.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual

de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de

seus administradores.
9.5.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial

da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

9.5.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

9.5.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou

agência no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz.

9.5.g. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva'

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.5.9. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas

conforme o caso.

9.5.10. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazen

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)'

g.5.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS).

PrefeituraMunicipaldeDavinópolis-MAICNPJ:01,616.269/0001.60
Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves Silva, ne S/N, Centro administrativo, Davinópolis,

www.davinoPolis.ma.gov. br

ü\
ce

da
c,(-)

Ru

Maranhão, Brasil

,t rlS*,*ffi



"#
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOTIS

9.5.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho.

9.5.13. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
9.5.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu râmo de atividade e compatível com o objeto contratual.
9.5.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do Íornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
9.5.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovãr tal

condição mediante ã apresentação de declaração da Fazenda respectiva.
9.5.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

trãtamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.72312006 estará dispensado da prova de inscrição nos

cadastÍos de contribuintes estadual e municipal.

qualificação Econômico-Financeira

9.5.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos termos da Lei ne

74.733/2O2r.
9.5.19. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis dos 2

(dois) últimos exercícios sociais.

9.5.20. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG), iguais ou superiores a 1 (um).

9-5.21. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.5.22. Os documentos referidos acima limitar-se ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída

há menos de 2 (dois) anos.

9.5.23. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no Iimite definido pela Receita Federal do grasil

para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ão sped.

9.S.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas ãs exigências da habilitação e

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei ne 14.133/2021, art. 65, §1e).

9.5.25. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada

por profissional hãbilitado da área contábil, apresentâda pelo fornecedor.

9.S.26. para efeito de participação, será exigida a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de

propostâ, como requisito de pré-habilitação de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação.

registrado no respectivo conselho

9.5.31. A comprovação do vínculo do Responsável Tecnico (Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista) será Íe

mediante cópia do Contrato de Prestação de Serviços, certidã o do conselho profissional, ou declaraçã

futura
9.5.32. A comprovação do vínculo empregatício do Responsável Íécnico será feita mediante cóp

Qualificação Técnica

g.5,27. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informaçôes e das condiçôes locais para o

cumprimento das obrigações objeto da licitação.

9.5.27.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico dÔ licitênte

acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação'
g.5.28. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da

assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil'

9.5.29. Certificado de Registro do Responsável Técnico da empresa (Engenheiro civil ou Arquiteto e urbanista), no

conselho profissional competente (CREA ou CAU).

9.5.30. Certidão de Acervo Técnico (cAT ou cAT A), expedida pelo conselho profissional competente (CREA ou CAU),

onde deverá constar o nome do profissional (Engenheiro civil ou Arquiteto e tJrbanista), comprovando â execução dos

serviços de característicâs semelhantes realizados pelo mesmo, acompanhada pêlo atestado de capãcidadê técnicã

Prestação de Serviços, certidão do cREA ou declarsção de contratação futura'

9.5.33. Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação será fe
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Constitutivo ou Certidão do CREA.

9.5.34. Declaração expressa do licitante, indicando o responsável técnico (Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbani5ta)

pela execução do objeto desta licitação.

9.5.34.1. A empresa contratada somente poderá substituir o responsável técnico por novo profissional com a prévia e

escÍita anuência da Prefeitura Municipal de Davinópolis, mediante comprovação de experiência equivalente ou

superior.
9.5.34.2. A declaração de indicação do responsável técnico deverá ser assinada pelo responsávelda empresa, bem como

pelo responsável técnico.
9.5.35. Atestado de Câpacidade Técnica-operacional, fornecido por pessoa .iurídica de direito público ou privado,

acompanhado da cAo - Certidão de Acervo Operacional.

9.5.36. Declaração formal e expressa da iicitante de que disponibilizará equipe técnica, instalâções, máquinâs e

equipamentos con5iderados essenciais para o cumprimento do objeto.

9.5.37. Declaração de conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos, assumindo total

responsabilidade e renunciando a questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financêiías com a

Prefeitura de Davinópolis/MA.
9.5.38. para fins da comprovação técnica, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com

características mínimas conforme Especificação Técnica do obieto licitado

9.5.38.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa

licitante.
9.5.38.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,

como cópia do contrato e endereço da contratante, quando solicitado pela Administração'

Disposições gerais sobre habilitação

9,6. Quando permitida a participação na licitação/contratãção de empresas estrangeira5 que não funcionem no Pais, a5

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução

livre.
9.7. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrãto ou da

ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão

traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto ns 8.660, de 29 de janeiro

de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.g. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente

permitidos.
g.g. se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matri2'

g.10. serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND 
" "o 

CRF/fGtS, qr"ndo for comprovada a centralizâção do recolhimento dessas contribuiçôes'

Documentação complêmentar para cooperativas

9.11. caso admitida a participação de cooperativas, sêrá exigida a seguinte documentação complementar:

9.].1.1.Arelaçãodoscooperadosqueatendemaosrequisitostécnicosexigidosparaacontrataçãoequeexecutarãoo
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da

cooperativa, respeitado o disposto nos arts.4e, inciso Xi,21, inciso le 42, §§ 2e a 6s da Lei n 5 764' de 1971;

9.11.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRscl, pâra cada um dos cooperados

indicados;
9.11.3.Acomprovaçãodocapitalsocialproporcionalaonúmerodecooperadosnecessáriosàprestaçãodoserviço;
9.11.4. O registro previsto na Lei n.5.764, de 7977, aÍl' lO7 t

9.1L.5. A comprovação de integração das respectivas quo

contrato;
9.11.6. Os seguintes documentos para a comprovação da reg

9.11.6.1. ata de fundação;

tas-partes por parte dos cooperados que

ularidade jurídica da cooperativa

w\
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L
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9.11.6.2. estatuto social com a ata da assembleiã que o aprovou;

9.11.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

9.11.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
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9.11.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões

seccionais;
9.11.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e

9.11.6.7. última auditoria contábil-Íinanceira da cooperativa, conforme dispôe o art. 112 da Lei n.5.764, de 1971, ou

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não Íoi exigida pelo órgão fiscalizador.

10. ESTTMATTVAS DO VATOR DA CONTRATAçÃO

j.0.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável para a execução da obra, é de RS 1.463.000,00.

10.1.1. O valor global acima reÍere-se ao somatório dos custos previstos para a construção do Espaço Esportivo

Comunitário Tipo A, conforme detâlhado nas planilhas de Orçamento Sintético e Resumo anexas a estê Termo de

Referência.

10.2. A estimativa de custos foi elaborada com base no sistema de referência SlNAPl (Maio/2025) - Referencial

Desonerado, em conformidade com as diretrízes do Decreto ne 7.983/2013 e do Art. 23 da Lei ne 74.73312021"'

10.3. para a composição do preço global, foram adotadas as seguintes taxas de Benefícios e Despesas lndiretas (BDl) e

Encargos sociais:

BDI padrão: 25,03%, calculado conforme ê metodologia do AcóÍdão ne 2.62212013-Ple^ário do Tcu, sendo

aplicado à execução das obras civis, serviços gerais e urbanização.

BDI DiÍerenciado: 19,09%, aplicável especificamente ao fornecimento de materiais e equipamentos que

representem parcela significativa do preço global e que possuam naturezas especíÍicas de comercialização,

garantindo a economicidade da contratação.

EncarBos Sociais (Desonerados): 8L,46% paÍa mão de obra horista e 46,78% para mensalista, observando o

regimã de desoneração da folha de pagamento e os Índices da base SINAPI (Maio/2025) para o Estado do

Maranhão.

10.4. A estimativa de custo considerou os riscos envolvidos na contratação, especialmente no que tange a posslvels

variações de quantitativos e condiçôes do terreno no Município de Davinópolis, conforme detalhado no Mapa de Riscos

10.5. Os itens de maior relevância financeira, que compõem a parcela "A" da Curva ABC do projeto, incluem o

fornecimento e instalãção de gramã sintética de somm (R 297.094,00) e o piso modular da quadra de basquete (nS

192.s98,32).
10.6. As memórias de cálculo, composiçôes de custos unitários e a curva ABC de serviços e insumos encontram-se

pormenorizadasnosapêndicesdesteTermodeReferência,Sarantindoatransparênciaefidedignidadedosvalores
orçados.

11. ADEqUAçÃO ORçAMENTÁRIA

ll.l.A5despesasdecorrentesdapresentecontrataçãocorrerãoàcontaderecursosespecíficosconsignadosno
Orçamento da PreÍeitura Municipal de Davinópolis/MA

11.2. Os recursos financeiros são provenientes do contrato de Repasse ne 066588/2025, firmado entre o Município e o

Ministério do Esporte no âmbito do programa de Aceleração do crescimento (Novo PAc), acrescidos da contrapârtida

financeira municipal Pactuada.
11.3. A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária, conÍorme o Plano de Aplic

r Gestão/Unidade Contratante: Prefeitura Municipal de Davinópolis/MA'

. Natureza dã Despesa: 449051 (Obras e lnstalações)'

. Composição do lnvestimento:
o Valor de Repasse Federal: RS 1.461 000,00'

ô Valor da Contrapartida Municipal: RS 2 000,00'

o valor Global do Obieto: RS 1.463 000,00'

11.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após a aprovação

respectiva e; devida liberação dos créditos, observada â vigência do instrumento de repasse até

11.5. A Administração atestará, no início de cada exercício financeiro' a existência de créditos orça

à contratação, garantindo a continuidâde da execução conÍorme o cronograma Íísico-financeiro'
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12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas, observando-se os

princípios da publicidade e da transparência previstos na lei ne L4.L3312027 e na Lei de Acesso à lnformação (Lei ne

72.s27120771..

12.2. lntegram este Termo de Referência, para todos os fins técnicos e orçamentários, os seguintes anexos:

o Anexo l: Projeto Básico/Executivo Padronizado;

. Anexo ll: Memorial Descritivo e Justificativo;

. Anexo llt: Planilha Orçamentáriã Detalhada;

. Anexo lV: Cronograma Físico-Financeiro;

. Anexo V: Mapa de Riscos da Contratação.

12.3. Eventuais dúvidas quanto à interpretaçã o deste Íermo de Referência ou de seus anexos deverão ser formalizadas

junto à Equipe de Planejamento da Contrataç do Mun icípio de Davinópolis/MA dentro dos prazos previstos no Edital

Davinópolis/MA, 27 de fevereiro de 2026

REIS SILVA

Secretaria Mun pal ministração e Planejamento
Portaria 6/2025, GAB.PREF

TIAGO EVANGELISTA SITVA

Diretor de Departamento de compras e licitações

Portaria Ne 543/2026

{orotOltrD- 9/fl

RREIRA

da 5lN FRA

A
tpe de Engenharia

CPF:018.707.553-08

§fisr

Prêfeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPI: 01 616 269/0001-60

Conj.habitacionâlDanielsilvanâAV.DaviAlvessilva,nsS/N,centroãdministrâtivo,Davinópolis,Maranhão,Brasil
www.davinopolis.ma.gov.br



ESTAOO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOII5

DESPACHO

PARA: WAGNER DOS REIS SILVA

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

Assunto: Encaminhamento do Termo de Referência

Prezado Senhor,

Cumpre-me informar que o Termo de Referência, instrumento preponderante para a efetivação do

processo licitatório ns 70O2OOU2026, para a Contratação de empresa especializada em engenharia para execução das

obras de construção de Centro Esportivo Comunitário no Município de Davinópolis/MA, foram meticulosamente

elaborados e finalizados.

Salientamos a importância da pronta apreciação e aprovação do Termo de Referência, a fim de assegurar

a continuidade e a integridade processual do procedimento licitatório'

Solicitamos a vossa avaliação e providências cabíveis no que tange à aprovação do Termo de Referência.

Davinópolis/MA, 02 de março de 2026

Atenciosamente,

TIAGO EVANGELISTA SILVA

Diretor de Departamento de compras e licitações

Portaria Ne 543/2026

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 01 616

conj. habitacional Daniel silva na AV. Davi Alves silva, ns s/N, centro administrativo,

www.davinoPolis.ma.gov.br

Maranhão, Brasil

%Anaeásfr9/ut



w
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

DESPACHO DE APROVAçÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Ad min istrativ o ns 7OO20OU 2026

Referente: Aprovação do Termo de Referência para a Contratação de empresa especializada em engenharia para

execução das obras de construção de Centro Esportivo Comunitário no Município de Davinópolis/MA.

Após análise detalhada do Termo de Referência elaborado para o processo licitatório referente a

Contratação de empresa especializada em engenharia para execução das obras de construção de Centro Esportivo

Comunitário no Município de Davinópolis/MA, venho por meio deste comunicar a APROVAÇÃO do mesmo'

o Termo de Referência apresenta-se de forma clara, objetiva e em consonância com a legislação vigente,

contemplando todas as informações necessárias para a realização do certame, tais como:

1. Objetivo e justificativa da contratação;

2. Especificações técnicas dos produtos ou serviços a serem adquiridos;

3. Quantidade e prazo de entrega dos produtos ou execução dos serviços;

4. Critérios de aceitação e recebimento dos produtos ou serviços;

5. Forma de pagamento e eventuais garantias exigidas;

6. Critérios de julgamento das propostas e habilitação dos fornecedores.

Sendo assim, autorizo o prosseguimento do processo licitatório e a elaboração do respectivo edital,

observando-se os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como a busca pela

obtenção das melhores condições de preço e qualidade para a aquisição dos produtos ou serviços'

Agradeço a atenção e me coloco à disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários'

Davinópolis/MA, 03 de março de 2026

Secretaria Muni

REIS SILVA

inistração e Planejamento

Portaria 25, GAB.PREF

PrefeituraMunicipaIdeDavinópolis_MAICNPJ:01'616.259/0001-60
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DESPACHO DE AUTORTZAçÃO DE LICITAçÃO

Processo Ad mi n istrativ o ns 1OO200U 2026

Referente: Autorização para realização do processo licitatório referente a Contratação de empresa especializada em

engenharia para execução das obras de construção de Centro Esportivo Comunitário no Município de Davinópolis/MA.

Após a análise do Termo de Referência e do planejamento para a aquisição dos produtos ou serviços

objeto deste processo licitatório, venho por meio deste comunicar a autorização para a realização do certame, conforme

previsto na legislação vigente, especialmente a Lei 14.133 l2t (Lei de Licitações) e suas alterações posteriores.

O processo licitatório deverá ser conduzido em observância aos princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência, bem como a busca pela obtenção das melhores condições de preço e qualidade

para a aquisição dos produtos ou serviços.

Sendo assim, autorizo a elaboração do respectivo edital, contendo todas as informações e condições

necessárias para a realização do certame, tais como:

t. Objeto e justificativa da contratação;

2. Especificações técnicas dos produtos ou serviços a serem adquiridos;

3. Quantidade e prazo de entrega dos produtos ou execução dos serviços;

4. Criterios de aceitação e recebimento dos produtos ou serviços;

5. Forma de pagamento e eventuais garantias exigidas;

6. Critérios de julgamento das propostas e habilitação dos fornecedores.

Reforço a importância de se manter a transparência e a integridade ao longo de todo o processo,

garantindo a lisura e a competitividade entre os potenciais fornecedores.

Agradeço a atenção e me coloco à disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários'

Davinópolis/MA, 04 de março de 2026

Secretaria Mu td
REIS SILVA

nistração e Planejamento

Portaria ne 5, GAB.PREF

'ry"

o

PrefeituraMunicipaldeDavinópolis-MAICNPJ:01.616.269/0001-60
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

A Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que

fará realizar, sob a égide da Lei n.e 1.4.L3312021, do Decreto ns ')'1'.462, de 31 de março de 2023, da Lei

Complementar n.e 12312006 alterada pela Lei Complementar ne 1-471201,4, e, de outras normas aplicáveis ao

objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA de na forma ELETRÔNICA mediante

as condições estabelecidas neste Edital.

óneÃo GERENCTADoR:

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

OBJETO:

Contratação de empresa especializada em enBenharia para execução das obras de construção de

Centro Esportivo Comunitário no Município de Davinópolis/MA

VATOR TOTAL ESTIMADO:

RS 1.463.000,00 (um milhão e quatrocentos e sessenta e três mil reais).

O orçamento estimado da contratação será mantido sob sigilo durante a fase competitiva do

certame, nos termos do art. 24 da Lei ns t4.L33l2O2t.

PORTAL UTILIZADO: PORTAT DE COMPRAS PÚBUCAS

ENDEREçO DO PORTALI https://www.portatdecompraspublicas.com.br/

DATA: xx/xx/xxxx
HORÁR|O:09:00H (HORÁRIO DE BRASíLIA/DF)

E-MAl L: cpl.davinopolis.maranhao@gmail.com

AGENTE DE CONTRATAçÃO:

WALDEIR PINHEIRO COSTA

AUTORI DADE COMPETENTE:

WAGNER DOS REIS SILVA

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I cNPJ: 0t.6t6.26910001-60

conj. habitacional Daniel silva na AV. Davi Alves silva, ne s/N, Centro administrativo' Davinópol

www.davinoPolis'ma'gov'br
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ESTADo oo unRnrunÃo
pREFETTURA MUNtcIPAL or onvtruÓpolts

CRITÉR!O DE JUTGAMENTO

cRrrÉRros EsPEcíFlcos DA CoNTRATAçÃO

MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDTCAçÃO

MODO DE DISPUTA

INTERVALO ENTRE OS TANCES

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

ABERTO/FECHADO

RS O,].0 (DEZ CENTAVOS)

REGTME DE EXECUçÃO I

:

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

i EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA NÃO

APRESENTAçÃO DE AMOSTRAS

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO

NÃO

1% (UM POR CENTO)

Não

pERMrrE PARTICIPAçÃO Or CONSÓRCIO NÃO

HAVERÁ TNVERSÃO A FASE DE HABILITAçÃo? NÃO

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DIAS

oos aeNerÍctos Às MIcRoEMP RESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente

para MEI/MEIEPP, cuio valor seja de até RS 80'000,00 
NÃO

(oitenta milreais)?
(Art. 48, l, Lei Complementar ne 123/2006l,

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a

MEI/ME/EPP?participação exclusivamente para

(Art. 48, lll, Lei Complementar ns 123/06l

Prioridade de contratação para MEI/M

NÃO

E/EPP sediadas

local ou regionalmente, até o limite de tOYo (dez por

cento) do melhor Preço válido?

(Art. 48, §3s, Lei Complementar ns 123/06l

SIM

1 oBJETO DA LlClrAçÃO

1.1. A presente ticitação tem por objeto coNTRATAÇÃo or EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA

pARA ExEcuÇÃo DAS oBRAs DE coNSTRUÇÃo DE cENTRo ESPoRTlvo coMuNlrÁRlo No

MUNtcíplo DE DAV;NopoLtS/MA, conforme as quantidades, especificações e condições descritas

no Termo de Referência, anexo a este Edital'

1-.l.T.Emcasodediscordânciaexistenteentreasespecificaçõesdeste
Plataforma da CONCORRÊNCIA e as especificações constantes

consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a que os licita

no momento da elaboração da proposta'

objeto descritas na

deste

o

0
J ílo.(J

RECURSO ORçAMENTÁR|o

2.7. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamr

momentodaformalizaçãodocontratoouinstrumentoequivalente

Prefeitura MuniciPal de Davinópolis- MA I CNPJ: OL'6ü6'2691O001-60

habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves Silva, ne S/N, Centro administrativo, Davinópoli

\
entária fica Po
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

coNuçÕEs PARA PARTICIPAçÃO

3.1. Poderão partícipar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema

htt ps ://www. po rta I d eco m p ra s p u b I i ca s' co m' b r/
3.I.t. para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.t.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização

das transações inerentes a este CONCORRÊNCIA'

3.1.4. lnformações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste

edital.

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até RS 80.OOO,0O (oitenta mil reais), são

de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art'

48daLeiComplementarng].23,de14dedezembrode2006.
3.2.1.. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos

valores somados extrapolam a receita bruta máxima

enquadramento como empresa de pequeno porte'

admitida Pa ra

o

3.3 Ficam impedidos de participar desta licitação:

3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital;

3.3.2, Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo,

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou

bens a ele relacionados;

3.3.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente

3.3.4.

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

Aquelequeestejamemprocessodedissolução,liquidação,falênciaouconcursode
credores;

bási

PrefeituraMunicipaldeDavinópolis-MAICNPJ:o1.6L6.2691o001.60
conj. habitacional Daniel silva na AV. Davi Alves silva, ne 5/N, Centro administrativo, Davinópolis' Maranhão' Brasil

www.davinoPolis'ma'gov'br



3.3,5

3.3.6

3.3.7

3.3.8

3.3.9.

3.3.10.

3.3.11.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNlclPAt DE DAVINÓPoLls

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extra.iudicial,

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em

juÍzo.

Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação'

impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que

lhe foi imposta;

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora' controlada

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante'

Aquele que mantenha vínculo de naturezâ técnica, comercial' econômica' financeira'

trabalhista ou civil com diriSente do ór8ão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seia cônjuge, companheiro ou parente em linha reta' colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6'404' de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital' tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contrataçãodeadolescentesnoscasosvedadospelalegislaçãotrabalhista;

Agente público do órgão ou entidade licitante;

3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio' profissional

especializadooufuncionárioourepresentantedeempresaquepreste
assessoria técnica.

Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP' atuando nessa condição;

Não poderá participar, direta ou indiretamente' do processo de contratação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante' devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria'

conforme § 1e do art.9e da Lei ne 14'f33, de 2027

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com Poderes

expressos para receber citação e responder administr ativa e.ludicialmente;

Equipa ram-se aos autores do pro.ieto as empresas integrantes do mesmo gruPo econômico.
3.4

3.5 A simP les apresentação da proposta implica, por parte do licitante' de que inexistem s

impeçam a sua participação na presente licitação' eximindo assim o agente de c

qualquer responsabilidade civil ou penal' /

DA APRESÉNTAçÃO DA PROPOSTA E DOs DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou

fases de aPresentação de Propostas e lances nos termos do art' 17' §1e' da Lei n

na

I 4.tl
4.

Prêfeitura Municipal de Dâvinópolis - MA I CNPJ: 01'616'269/m01-60
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ESTADO DO MARANHÃO

PRETEITURA MUNICIPAI DE DAVINÓPOTIS

4.7.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e

lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado'

4.L.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, observado o disposto neste Edital'

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preçoouopercentualdedesconto,conformeocritériodejulgamentoadotadonesteEdital,atéa

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública'

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, iá

consideradoseinclusostodosostributos,fretes,tarifasedemaisdespesasdecorrentesda
execução do objeto.

4-4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.7.estácienteeconcordacomascondiçõescontidasnoeditaleseusanexos'bemcomo
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas,nasnormasinfralegais,nasconvençõescoletivasdetrabalhoenostermos

deajustamentodecondutaVigentesnadatadesuaentregaemdefinitivoequecumpre
plenamenteosrequisitosdehabilitaçãodefinidosnoinstrumentoconvocatório;

4.4.2.nãopossuiempregadosexecutandotrabalhodegradantêouforçado,observandoo
dispostonosincisoslllelVdoart.lgenoincisollldoart.59daconstituiçãoFederal;

4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da previdência social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. o licitante organizado em cooperãtiva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei ne 14'133' de 2021-

4.6- o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico' que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123' de 2006' estando apto a usufruir

dotratamêntofavorecidoestabelecidoemseusarts.42a4g,observadoodispostonos§§19ao39
do art.4e, da Lei n.e 14.133, de 2021'

4.T,Afalsidadedadeclaraçãodequetrataositensanterioressujeitaráolicitanteàssançõesprevistas
na Lei ne 74.133, de2027, e neste Edital'

4.g. os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamênto' os documentos de

{.pJ

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública'

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a propos

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances'

O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edi

4.9

4.10

ta dos licitantes

tal de licitação,

a4.7o.!. Decorrido o Prazo de val

de Registro de Preços, fic

4.L1. A apresentação das propostas imp

contidas, em conformidade com o q

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I cNPJ: o1'616'269/000l-60
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ESTADÜ DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINóPOLIS

compromísso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das

condições nele estabelecidas.

Para efeito de participação, será exigida, no momento da apresentação da proposta, a

comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-

habilitação de L% (um por cento) do valor estimado para a contratação. As empresas deverão

apresentar garantia de participação, podendo o licitante optar pelas modalidades previstas no § 1e

do Art. 96. da Lei L4.133121..

4.13

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚSLICA

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua

desconexão.

5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances

ofertados, na fase própria do certame.

DA CTASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS

6,1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.

6.1-.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

6.2.1,. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat,

mensage ns aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de la

6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7. DA FORMUIÁçÃO DE LANCES

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: Ot.6t6.2691O001-60
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

7.1. lniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e

valor consignados no registro de cada lance.

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ela ofertada e registrado no sistema.

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está

estabelecido no preâmbulo deste edital'

1.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.s. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

7.6

registrado em primeiro lugar'

Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de contratação.

Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor

seja entendido como manifestamente inexequível'

No caso de desconexão com o Agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva da

coNCoRRÊNCIA, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção

dos lances,

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta'

7.7

7.9

7.8

8. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO E DO MODO DE DISPUTA

g.1. o custo estimado total da contratação e de Rs 1.463.000,00 (um milhão e quatrocentos e sessenta

e três mil reais), conforme orçamento realizado'

g.Z. O orçamento sigiloso: O orçamento estimado da contratação terá caráter sigiloso'

g.3. Justificativa: o orçamento estimado da licitação para obra do centro Esportivo em Davinópolis/MA

permanecerá sigilo no momento da disputa nos termos do art. 24 da Lei ne 14'].3312021, para

preservar a competitividade do certame, evitar o efeito âncora e garantir propostas baseadas em

custos reais.

8.4.

8.5.

o valor integra os autos, acessível aos órgãos de controle, e será divulgado após a fase competitiva'

O modo de disPuta deste certame é:

8.5.1. O modo de Disputa Aberto -Fechado:

8.5.1.1. No mOdO de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado

8.5.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. APós

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,

após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos' aleatoriamente

determinado, findo o qual será automaticamente ence

la nces.

Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema

rrada a recepção de

de
8.5.1.3

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das

Prefeitura Municipal de Davinópol is - MA I CNPJ: 01.616.269/0001-60

habitacional Daniel Silva na AV' Davi Alves Silva' ne S/N, Centro administrativo,

I

Conj
www.davinoPolis.ma .gov.br

sil

7.10.



..!1.it-t; r',g;Y
&x#.

9

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOTIS

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

g.5.1.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,

ou Por oferecer melhor lance.

g.5.1.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo.

8.5.1.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores' o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

g.5.1.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo'

8.5.1.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores'

DOS CR;TÉRIOS PARA APLICAçÃO DE BENEFíCIOS ÀS ME/EPPS E DA GARANTIA DO C6NTRATO

9.1. o licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir

do tratamento favorecido previsto na Lei complementar ne 123, de 2006' mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas'

g.2. será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ne 1l'.488, de2oo7, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI' nos limites

previstosdaLeiComplementarngl23,de2006,enostermosestabelecidosnopreâmbulodo

Presente instrumento'

9.3.Apósafasedelances,seapropostamaisbemclassificadanãotiversidoapresentadapor
microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada'

proceder-se-á da seguinte forma

9.3.1. A microemPresa ou a emp resa de pequeno porte mais bem classificada poderá' no

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema,

apresentar uma última oferta , obrigatoriamente inferior à proposta do ro

colocado, situação em que, atendidas as exigê ncias habilitatórias e obse

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor

procedimento'

Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema' de for

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadre

descrita nesta condição, na ordem classificatória' para o exercício do dire

9.3.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microem ou emp

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido condição, o

PrefeituraMunicipaldeDavinópolis-MA]CNPJ:ot.6L6.26910001-60
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9.4.

9.6

bem classificada, será

de pequeno Porte sed

do item.

iada localmente ou regionalmente, com a declara

9.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o

será aplicado somente em âmbito local ou regional'

Prefeitura Municipal de Davinópol is - MA I CNPJ: Ot.6L6-269 10001-60
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sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate'

g.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei

Com Plementar n.e I23 I 2006.

9.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento

licitatório prossegue com as demais licitantes.

No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

euando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

com valores totais até Rs 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

9,5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, l, da Lei Complementar ne 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até RS 80'000,00

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e

emPresas de Pequeno Porte.

euando aplicado o benefício de ltens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação

exclusivamente para MEI/ME/EPP, proceder-se-á da seguinte forma:

9.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, lll, da Lei Complementar ne 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a RS 80.000,00

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de

mlcroempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no

Preâmbulo deste instrumento'
g.6.2. para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens

relacionados no Termo de Referência'

9.6.3. Não havendo venCedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem preço do primeiro colocado'

g.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará

pelo menor Preço ofertado'

Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite de lO% (dez por cento) do melhor preço válido' proceder-se-á da

seguinte forma:
g.1.L. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional' e

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente

ou regionalmente, que seja igual ou até to% (dez por cento) superior à proposta mais

dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou em resa

9.7
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A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de ímpedimento de

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e

das demais cominações legais.

10. DA NEGOCIAçÃO

10.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licita ntes.

LO.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.

10.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais

\/ vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

10.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

10.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.

10.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço

adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital,

contado da convocação efetuada pelo Agente de contratação.

10.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação

justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

11O.S.Z. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

\, 10.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da

ProPosta.

11 DA FASE DE JUTGAMENTO

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto

no art. 14 da Lei ne L4.13312021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

consulta consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de contas da união;

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e

Controladoria-Geral da União; e

11.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - cNEP, mantido pela co

União;

Prefeitura MuniciPa I de Davinópolis - MA I CNPJ: OL.6L6.2691O001-60
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A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992

Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

11.3.1, A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento simílares, dentre outros.

11..3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com este Edital.

Verificadas as condições de partícipação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e

à compatibilidade do preço enr relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos.

L1.7.1,. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

11.7.1,.1,. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,

por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não

aceitação da proposta.

11.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,

por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

1,I.g.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à

totalidade de remuneração.

11.8.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de
t:
<)
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71.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado,

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente

documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são)

inexequível(eis).

Será desclassificada a proposta que:

11.g.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;

Lt.9.2. contivervíciosinsanáveis;

11.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

17.g.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis

j-1.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste

Procedimento de contratação.

LLs.5.2. As propostas serão avaliadas quanto à sua compatibilidade com os preços de

mercado e com o orçamento estimado pela Administração, sendo

desclassificadas aquelas que apresentarem preços excessivamente elevados

(sobrepreço) ou que permanecerem acima do orçamento definido no edital,

aPós a fase de negociação.

11.9.5.3. No caso de obras de engenharia, serão consideradas presuntivamente

inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a75% (setenta e cinco

por cento) do valor orçado pela Administração'

1-I.g.5.4, Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, poderá ser

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta

queapresentedocumento(s)quecomprove(m)queo(s)preço(s)ofertado(s)

não é(são) inexequível(eis)

11.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores ao percentual indicado no Edital do valor orçado pela Administração'

11.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o Edital, poderá ser considerada após

diligência do Agente de Contratação, que comprove:

ll.l.o.l.l.queocustodolicitanteultrapassaovalordaproposta;e
L7.1O.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta'

caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não

Erros no preench

aceitação da ProPosta.

imento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo siste

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante par

custos da contratação;
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71.72.1,. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;

1L.t2.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena

de não aceitação da proposta.

11.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

i nteressados, incluindo os demais licitantes'

L1.I3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

11.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

t1..13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no

Termo de Referência.

T2. DA FASE DE HABILITAçÃO

L2.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a70 da Lei ne 14.133, de 2021'

I2.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no

preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e

lances nos termos do art. 17, §Le, da Lei nq 14.L33, de2027'

12.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente

\- serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e

apenas do licitante mais bem classificado.

12.3.1-. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos

os licitantes.

12,4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas'

L2.s. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

12.5.1. os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão se

para a comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indi'

deste edital.
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Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substltuição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para lLei 74.L33121, art.64l

1.2.6.7. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

72.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de cNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o A8ente de contratação

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exlgências de habilitação seÍão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmênte

apresentados em tradução livre.

72.1L1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor .iuramentado no País e

apostiladosnostermosdodispostonoDecretongs'660,de29dejaneirode201'6,ou
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores

de cada consorciado.

72.12-1,. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de !O% para o consórcio em relação ao valor exigido

para os licitantes individuais.

.Aexistênciaderestriçãorelativamenteàregularidadefisca|etrabalhistanãoimpedequea
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital

12.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatam

ha bilitação.

72.f4. Caso a proposta mais vanta.iosa seja ofertada por licitante qualificada

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de al8um

f
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13.2
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à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

112.1.4.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa'

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classiflcação.

72.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de

Contratação suspenderá a Sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma

. será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto'

previsto nos artigos 44 e 45 da LC ns 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item'

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente

quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir' isto é'

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo' e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis'

constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art' 165 da Lei ns

t4.t33, de2027.

Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos'

durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção

de recurso.

73.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente' sob pena de preclusão;

\3.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão

desse direito e autoriza o Agente de contratação a adjudicar o objeto ao licitante

vencedor.

l3.3.Alicitantequemanifestaraintençãoderecursodeveráregist
rar as razões do recurso

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis' ficando as demais li

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema' em igual pra

rer na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do
a cor .'1". '-
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13.3.1' O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação

13.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1e do art. 17 da Lei ns 14.133,
de 2027, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo ptazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente
O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
com endereço no preâmbulo deste instrumento.

t4. DAS TNFRAçÔES nOnnrrutSTRATtVAS E SANçÕES

L4.7. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.\.7. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sidq solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;
L4.L.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

14.L.2.\. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

1,4.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

1,4.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
'1.4.7.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

\/ '14'!3 ;:n"j":i:[::::::i:::1TI:":i:,t:::["ff::,"Jli::'para 
a con'ira'lação'

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

14.t.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

t4.L.5. fraudar a licitação

L4.L.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em esp

quando:

14.7.6.1..

74.L.6.2.

74.1.6.3.

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

induzir deliberadamente a erro no julgamento;

apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

n{ r

')
o14.L.7.

14.1.8.

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei n.s 12.846, de 2013.
<)
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1,4.2. Com fulcro na Lei ne 14.'133, de2A2l, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos licitantes e/ou adjudícatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil

e criminal:

L4.2.L. advertência;

14.2.2. multa;

1,4.2.3. impedimento de licitar e contratar e

1,4.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade,

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.L. a natureza e a gravidade da infração cometida.

1.4.3.2. as peculiaridades do caso concreto

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

L4.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

1.4.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle'

14.4. A multa será recolhida em percentual de O,SYo a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.!.L,20J,2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a t5%

do valor do contrato licitado.

1.4.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4,20.1'.5,20.7.6,20.1.7 e 20'L'8, a multa será

de t5% a 3Oo/o do valor do contrato licitado'

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa'

t4.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.!.1, 20.t.2 e 20.1".3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar

no âmbito desta Administração pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.g. poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4,20'1"5,20'7'6,

ZO.l.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens zO'L.t,2O'1'2 e

20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art' 156' §5e' da Lei n's

14.L3312027.

t4.g. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta

Administração.

L4.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a insta

de responsabilização a ser conduziclo por comissão composta por 2 (dois)
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estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

a utos.

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte)dias úteis, contado do seu recebimento.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados a essa Administração.

.§

15. DOS ESCTARECIMENTOS E DA IMPUGNAçÃO AO EDlrAt
15.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente

edital ou através de campo próprio do sistema.

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura

do certame.

15.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

15.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

= Ls4 
:::l# ilH:';::i:j"ilx"'J:^:l:*ff :"1fi::j;J"",;"'I:,i:: ffil;::::";:
propostas.

15.5. para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação

será auxiliado pelo setor técnico competente.

15.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame'

15.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação'

1"5.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da p

para realização do certame e vincularão os participantes e a Administração'

15. DTSPOSIçÕES GERAIS

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

1.O.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e

prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 01.616.269/0001-60
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certame por considerá-lo inoportuno orr inconveníente diante de fato superveniente, mediante

ato escrito e fundamentado.

76.2.L. A anulação do procedimerrto de contratação ;nduz à extinção do contrato.

16.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedímento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para

orientar sua decisão.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta

Prefeitu ra.

O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a

inclusão posterior de documento ou informaçãcr que deveria constar no ato da Sessão Pública.

As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em

favor da amplíação da disputa éntre os proponentes, desde que não comprometam o interesse

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.

Em se tratando de certame que seja par:a aquisição de bens de natureza divisível, que possua

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas

de pequeno porte:

16.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes,

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

1,6.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas

deverá ocorrer Pelo menor Preço.

16.g.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será

priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que

a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do

pedido, justificada mente.

Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória ne 2.200-2, de 24 de agosto de

200L, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários'

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação do Agente de Contratação cm contrário'

Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situração do art. 34 da Lei ne 1l-

de 2ooT,todas as disposições relativas às MIcRoEMPRESAS e EMPRESAS

L6.7.

16.8.

16.9

16. L0

16.11.

1,6.72 Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edltal e demais no
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Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de

lmperatriz - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja'

Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios

www.licitadavinopolis.com.br e www.davinopolis.ma.gov.br.

Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.s t2.846, de ls de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art'

5.e, inciso lV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades

previstas no mencionado diploma legal.

Mapa de Risco;

Estudo Técnico Preliminar;

Termo de Referência;

Projeto;

Anexo I

Anexo ll

Anexo lll

Anexo lV

Anexo lV Minuta do Termo de Contrato

Davinópolis - MA, xx de xxxx de2026

Wagner dos Reis Silva

Secretário Municipal de Administração e Planejamento
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MAPA DE RISCOS

(lnstruçãoNormativaSEGES/MPn9o5/l7-AnexolV/Adaptadoà11a133/2021)
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS

ESTUDO TÉCNTCO PRELIMINAR (ETP)

Processo Administrativo ne: 1.00200U2026.

Objetol Contratação de empresa especializada em engenharia para execução das obras de construção de Centro

Esportivo Comunitário no Município de Davinópolis/MA.

Vinculação: Contrato de Repasse ns 066588/2025 - Ministério do Esporte (Novo PAC).

Base Legal: Lei ne 14.133/202t (ruova Lei de Licitações e Contratos Administrativos).

A presente demanda visa à contratação de empresa especializada em engenharia para execução das obras de

construção de Centro Esportivo Comunitário no Município de Davinópolis/MA. O objetivo central é ampliar a

infraestrutura pública destinada ao esporte, lazer e convivência comunitária, disponibilizando à população equipamento

urbano adequado, seguro, acessível e funcional, capaz de fomentar atividades recreativas, esportivas e sociais em

benefício do interesse coletivo.

1.1. Contextualização e ldentificação do Problema

O Município de Davinópolis/MA apresenta carência de espaços públicos estruturados destinados à prática esportiva, ao

lazer e à integração social, especialmente para crianças, jovens e demais moradores que necessitam de ambientes

adequados para atividades físicas, convivência comunitária e ocupação positiva dos espaços urbanos. A insuficiência de

equipamentos públicos dessa natureza limita a prornoção de políticas de esporte, saúde preventiva, lazer e inclusão

social.

A ausência de infraestrutura adequada para tais finalidades tambem reduz a capacidade do Município de desenvolver

ações comunitárias permanentes, dificulta o acesso seguro da população a áreas de recreação e contribui para a

subutilização de espaços públicos. Assim, a contratação busca enfrentar essa necessidade por meio da implantação de

estrutura esportiva comunitária composta por áreas de prática esportiva, circulação, lazer infantil, urbanização'

iluminação, drenagem e demais elementos necessários à utilização contínua e segura do equipamento público'

1.2. Perspectiva do lnteresse Público

Sob a ótica do interesse público, a contratação justifica-se pela necessidade de fortalecer as políticas municipais de

esporte, lazer, saúde, convivência social e valorização urbana. A construção do centro Esportivo comunitário beneficiará

diretamente a popuração Iocal, oferecendo espaço apropriado para atividades físicas e recreativas, incentivando hábitos

saudáveis e promovendo a integração comunitária em ambiente planejado e acessível'

Além do benefício social direto, a obra contribui para a melhoria da infraestrutura urbana, para a ocupação adequada

de áreas públicas e para a ampliação da oferta de equipamentos coletivos' Trata-se' portanto' de intervenção de

relevante interesse público, vortada a promoção da quaridade de vida e ao atendimento de demandas comunitárias por

'r'ft r.g"\"r/^#
*§dr 

"?a't'iaí;r,rjr'

espaços esPortivos e de lazer.

1.3. Justificativa Estratégica

A contratação de empresa especializada permite que a Administração concentre a execução em fornecedor com

capacidade técnica, operacional e responsabilidade profissional compatíVeis com a natureza da obra, garantindo

controre de quaridade, segurança e cumprimento dos prazos. A estratégía adotada justifica-se peros seguintes fatores:

Suprimento conforme a Necessidade

equipamento esportivo comunitário, 
1

espaço à população.

r: a contratação atende cjemanda

permitrndo a execução organizad'

pública específica de imPlantação de

a das etaPas necessárias à entrega do

o.

PrefeituraMunicipaldeDavinópc-rlis-MAICNPJ:01".616.26910001.60
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAUNóPOLIS

o Otimização: a contratação integrada da execução da obra evita fragmentação indevida, facilita a gestão

contratual, padroniza responsabilidades e melhora o acompanhamento técnico pela fiscalização municipal'

o Economia de Escala: a reunião dos serviços necessários à construção em um único procedimento amplia a

racionalidade da contratação, reduz custos administrativos e favorece propostas mais competitivas, sem

prejuízo da qualidade técnica.

2. Alinhãlrclrb com o Saãeiâraento

2.1. Da Justificativa quanto ao Plano de Contratações Anual (PCA)

Nos termos do Art. 18, § 1e, inciso ll, da Lei ns 14.t3312021, a demonstração da previsão da contratação no Plano de

contratações Anual deve ser observada sempre que esse instrumento estiver formalmente elaborado' Caso o Município

ainda não possua pCA instituído ou caso a demanda não conste expressamente em versão publicada, tal circunstância

não impede o prosseguimento da contratação, desde que a necessidade esteja demonstrada e iustificada na fase

preparatória.

Assim, eventual ausência de previsão específica no PCA não obsta a presente contratação, pois este ETP evidencia a

necessidade pública, a finalidade social da obra, a vinculação com ações de infraestrutura esportiva e a compatibilidade

do objeto com o interesse municipal'

2.2.DoPlanejamentoEstratégicoeDocumentodeFormalizaçãodaDemanda

A contratação decorre de planejamento administrativo voltado à ampliação da infraestrutura pública de esporte e lazer

no Município de Davinópolis/MA. A demanda foi formalizada a partir da identificação da necessidade de construção de

espaço comunitário adequado ao desenvolvimento de atividades esportivas, recreativas e de convivência social'

vinculando-se às ações municipais de melhoria da qualidade de vida e valorização dos equipamentos públicos'

o Documento de Formalização da Demanda deve registrar a unidade requisitante, a descrição da necessidade' a

justificativa da contratação, a estimativa preriminar dos erementos necessários e a indicação dos resultados

pretendidos, servindo como marco inicial do planejamento e da instrução processual'

2.3. Compatibilidade com as Leis orçamentárias (PPA, LDo, LoA)

ApresentecontrataçãoguardacompatibilidadecomosinstrumentosdeplanejamentoeorçamentodoMunicípio,
especialmente o plano plurianual (ppA), a Lei de Diretrizes orçamentárias (LDo) e a Lei orçamentária Anual (LoA)'

considerando que a construção de equipamentos públicos de esporte e lazer se reraciona às ações de infraestrutura

urbana, desenvorvimento social, promoção da saúde, esporte e merhoria dos serviços disponibilizados à população'

Antes da celebração contratual, deverá ser confirmada a indicação da dotação orçamentária adequada, bem como a

suficiência de créditos para suportar as despesas decorrentes da contratação, observando-se a legislação de

responsabilidade fiscal e os requisitos da Lei ne !4't33l2}Zt'

3. Requisitos da CofltrataÉo

os requisitos da contratação correspondem às condições mínimas indispensáveis para que a construção do centro

Esportivo comunitário seja executada com quaridade, segurança, acessibiridade, durabiridade e conformidade técnica'

assegurando que o equipamento público atenda à finaridade sociar pretendida e possa ser utilizado de forma contínua

pela poPulação.

3.1. Classificação como bem/serviço comum e Vedação ao Luxo

de obra com técnicas construtivas usuais' pa de

Obra comum de engenharia : o objeto envolve execução

desemPenho objetivamente definíveis, materiais disponíveis n o mercado e soluções amPlamente

em empreendimentos Públicos de esporte, lazer, urbanização e infraestrutu ra

a
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. Vedação ao luxo: em observância ao Art. 20 da Lei ne 14.733/2027, ficam vedadas especificações que

representem ostentação, sofisticação desnecessária ou custos incompatíveis com a finalidade pública,

devendo a solução restringir-se ao padrão funcional, seguro, durável e adequado ao uso comunitário'

3.2. Padrões Técnicos e de qualidãde

. Funcionalidade e segurança: a estrutura deverá permitir a utilização adequada das áreas esportivas e de

convivência, com circulaçãã segura, acessos compatíveis e condiçôes apropriadas para usuários, trabalhadores

e visitantes.

. DuÍabilidade dos materiais: os materiais empÍegados deverão apresentar resistência e vida útil compatíveis

com o uso público contínuo, exposição ao tempo e necessidade de manutenção periódica racional'

. Âcessibilidade: deverão ser observâdos os critérios âplicáveis de acessibilidade, especialmente quanto à

circulação, rampas, percursos e utilização por pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida'

.Drênagemeescoamento:assoluçôesdedrenagemeconduçãodaságuasplUviaisdeverãoevitaracÚmulode
água,deterioraçãoprecocedospisos,danosàsáreasesportivasecomprometimentodaseBurançados
usuários.

. controle de qualidade: a execução deverá ser acompanhada por fiscalização técnica, com verificação dos

materiais, etapas executivas, meáiçóes, conformidade, acabamento e correção de eventuais falhas'

3.3. Critérios e PÍáticas de Sustentâbilidâde

.Gestãoderêsíduos:acontratâdadeveráadotarpráticasadequadasparasegregação,acondicionamento,
transporteedestinaçãoderesíduosdaconstruçãocivil,evitandodescarteirregulareimpactosaomeio
ambiente urbano.

. Eficiência enêrgética e durabilidade; deverá ser priorizada a utilização de soluções de iluminação eficientes e

materiais duráveis, reduzindo custos futuros de manutenção e consumo de energia'

.Usoracionalderecursos:aexecuçãodeveráevitardesperdíciodemateriais,águaeinsumos,adotando
planejamento de compras, armazenamento adequado e controle das frentes de serviço'

3.4, Conformidade Normativa e Habilitação Técnica

. quâlificação téGnico-opeÍaclonal: a empresa deverá comprovar aptidão para execução de obras de engenharia

compatíveis com o oujetol-especi"t'n"n'" '"-iço' 
de infraestrutura' urbanização' drenagem' pavimentação'

instãlações, estruturas e equipamentos esportivos ou correlatos'

. Responsável técnico habilitado: a execução deverá contar com profissional legalmente habilitado e registrado

no conselho competente, c;m atribuiçõás compatíveis com a natureza dos seíviços

. Normas técnicas eplicávêis: deverão ser observadas as normas da ABNÍ' normãs de segurança do trabalho'

acessibilidade, in*"r"ç0". "lj,ii"lr,làn"r"., 
pavimentação e demais regras técnicas pertinentes'

.Regulâridedêpermânente:acontratadadeverámanter,durantetodaaexecução,ascondiçõesdehabilitãção
jurídicâ, fiscal, sociar, 

".i"in,r",l.."imco-financei.a 
e técnica exigidas no procedimento licitatório'

3.5. Condiçóes de Entrega/Execução

. Execução por etapas Gontroladas: os serviços deverão seguir cronograma físico-financeiro' medições

periódicas, fiscalização tecnica e recebimento conforme as etapas efetivãmente concluídas'

. Responsebilidâde por co;reçóes: serviços executados em desconformidade deverão ser corrigidos, refeitos ou

ajustados o"'u tont'"t'a t]"-ui'ãnu' 
"Oitionur 

à Administração' quando constatada Íalha de execução ou

descumprimento das especiÍicaçôês'

. Segurança da obra: a contratada

equipâmentos de proteção individua

indevidas na rotina da comunidade'

4. Estimativa dê Quantidâdes

Â estimativa de quantidades observa o Art. 18, § 1e, inciso lV, e o Art' 40' incigo lll' da Lei n-" 14.133/2021, d

reÍletir a necessidade administ rativa com base em levantamento técnico prelimi nar, dimensões

características do equipamento público pretendido e serviços indispensáveis à e PF:
t:
[":''"'

xecução da

habitacional Danielsilva na AV DaviAlves Silva' ne
PreÍeitura MuniciPal de DavinóPo lis - MA I CNPI: 01.616'269/0001-60

S/N, Cêntro âdministretivo, Davinópo

deverá m

le coletavâ,

anter sinalização, isolamento, organização do canteiro'

;;;;; ,n"áid", p"'" prevenir acidentes e intêrferênciâ5
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considerada para o empreendimento é de aproximadamente 3.000,00 m2, sem prejuÍzo de ajustes técnicos na etapa de

consolidação dos documentos da fase preparatória.

4.1. Metodologia de Dimensionamento

o ldentificação do escopo físico: definição das áreas esportivas, recreativas, de circulação, urbanização,

drenagem, iluminação, acessibilidade e apoio necessárias ao funcionamento do Centro Esportivo Comunitário'

o Levantamento das etapas construtivas: organização dos serviços em grupos executivos, tais como serviços

preliminares, terraplenagem, fundações, drenagem, pavimentação, instalações, equipamentos, urbanização e

limpeza final.

o Mensuração por unidades compatíveis: adoção de unidades usuais de obras públicas, como metro quadrado,

metro linear, metro cúbico, unidade e verba, conforme a natureza de cada serviço.

. Consolidação para orçamento e licitação: formação de planilha de referência com descrições suficientes para

permitir pesquisa de preços, elaboração de composições, julgamento objetivo das propostas e fiscalização

Posterior.

4.2. Detalhamento dos ltens

Item

2

3

Descrição dos Serviços

Serviços preliminares, mobilização,

instalação e organização inicial da obra.

Terraplenagem, regularização de áreas,

movimentação de solo e preparação do

terreno.

Fundaçôes, elementos estruturais,

contenções e bases necessárias às áreas unid

construídas e equiPamentos.

Sistema de drenagem pluvial e dispositivos

de escoamento das águas.

Critério de estimativa

lmplantação necessária para inÍcio e

condução dos serviços.

Levantamento da área de

intervenção e das necessidades de

regularização.

Conjunto de elementos

indispensáveis à estabilidade e

durabilidade da obra.

Necessidade de Preservar Pisos,

áreas esPortivas e circulação dos

usuários.

Equipamento esPortivo PrinciPal

previsto para a solução.

Equipamento comPlementar Para

d iversificação das práticas esportivas'

Atendimento ao Público infantil e

ampliação da função recreativa do

espaço.

Dimensionamento conforme

percurso, acessos e integração das

áreas.

Extensão necessária para segurança e

delimitação das áreas.

Unid.
Quantitativo
preliminar

7 unid. 1

m'/m3 A definir

1

unid. 1

Campo de futebol societY com Srama

sintética e elementos necessários à sua unid

utilização.

Meia quadra de basquete com piso unid. l
adequado ao uso esPortivo.

Playground infantil e área de lazer para 
unid

crianças.

Pista de caminhada, passeios, rampas e

áreas de circulação acessível'
m'/m A definir

1
5

6

7

8

1

Alambrados, cercamentos, guarda-corpos e

elementos de Proteção.
m A definir

9

PrefeituraMunicipaldeDavinópolis-MAICNPJ:01'616'269/0001-60
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1.7

Descrição dos Serviços Unid.

lnstalações elétricas, iluminação externa e

pontos necessários ao funcionamento do unid

espaço.

QuantitatiYo
preliminar

Critério de estimativa

Atendimento

iluminação,

comunitário.

às necessidades

segurança e

de

1_
u50

Urbanização, paisagismo, mobiliário

urbano, bancos, lixeiras e pergolados.
unid. 1

Conjunto de melhorias para conforto,

permanência e integração social.

Etapa necessária ao recebimento e

utilização do Centro EsPortivo

Comunitário.
L2

Limpeza final, testes, ajustes, entrega e

liberação do equipamento público.
u nid. 1

4.3. lnterdependência e Economia de Escala

A estimativa considerou que as etapas da obra são tecnicamente interdependentes, pois a execução adequada de

fundações, drenagem, pisos, instalações, urbanização e equipamentos influencia diretamente a segurança, durabilidade

e funcionalidade do Centro Esportivo Comunitário. A consolidação dos serviços em uma única contratação visa:

. obtenção de Economia de Escala: a contratação do conjunto da obra amplia o interesse de empresas com

capacidade operacional completa, reduz custos administrativos e melhora a eficiência da execução'

. padronização Técnica: a execução integrada evita incompatibilidades entre etapas, reduz retrabalhos e

assegura coerência entre drenag"r, prrir"ntação, instalações, acessibilidade, urbanização e equipamentos

esportivos.

4.4. Justificativa quanto ao Modelo de Registro de Preços

para o presente objeto, não se recomenda a adoção do sistema de Registro de Preços' pois se trata de obra específica'

com escopo determinado, local definido e resultado final único: a construção do centro Esportivo comunitário' A

contratação deve ocorrer por procedimento próprio de obra, com execução contratuar pranejada e cronograma físico-

financeiro compatível. A não utilização do sRP justifica-se pelos seguintes fatores:

o Escopo determinado: a obra possui finalidade única e não se caracteriza como demanda repetitiva' eventual

ou fracionada ao longo do temPo'

.Execuçãointegrada:asetapasconstrutivassãodependentesentresi,exigindocontinuidadetécnicae
coordenação centralizada da contratada'

.controlefinanceiroefísico:oregimecontratualprópriodeobrapermitemelhoracompanhamentode
mediçôes, prazos, etapas e recebimento do objeto'

5. LeuentaíÍento de Mercado e Escolhada Sobção

o levantamento de mercado tem por finalidade identificar alternativas capazes de atender à necessidade pública'

considerando viabiridade técnica, economicidade, capacidade de execução, controre de quaridade e aderência ao

interesse púbrico. para a construção do centro Esportivo comunitário, foram avariadas soruções possíveis' levando em

conta a natureza da obra, a necessidade de integração entre etapas e a responsabilidade técnica exigida'

5.1. Prospecção e Análise de Alternativas

. Alternativa A - Execução direta pela Administração ou contratação fragmentada: esta alternativa mostra-se

desvantaiosa, pois exigiria estrutura própria robusta' tq'itiiao ou locação 
. 
de equipamentos' gestão

simultâneadediversasfrentesdeserviçoemaiorriscodeincompatibilidadeentreetapas,atrasose
responsabilização difusa. a fragmentaçáà tarnuanl poderia elevar custos administrativos e dificultar a

fiscalização.
ra execução integral da obra:

Alternativa B - Contratação de empresa especializada pa

escolhida, Por concentrar responsabilidade técnica e operacl onal em emPresa habilitada,

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 01.616.269/0001-60
administrativo, DavinóPolis, Mara
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coordenada, cumprimento de cronograma, controle de qualidade, compatibilidade entre etapas e entrega do

equipamento público em condições adequadas de uso'

5.2. Justificativa do Modêlo de Execução ê Pêsquisa de Prêços

considerando a natureza de obra de engenharia, a contratação deverá ocorrer mediante procedimento licitatório

compatível com a L ei nç !4.73312027, preferenciãlmentê em formato eletrônico, com critério de iulgamento obietivo e

regime de execução adequado à definição do escopo. A pesquisa de preços e a formação do valor estimado deverão

observar critérios técnicos rigorosos.

. Modelo dê exêcução: a execução por empreitada, com cronograma físico-financeiro, medições por etapas e

responsabilidade técnica da contratada, favorece a fiscalização, reduz riscos de paralisação e permite controle

objetivo do avanço da obra.

.PesquisadePreços:aestimativadeveráserfundamentadaemcomposiçõesdecustosoficiais,contratações
similãres, bases referenciais aplicáveis e eventuais cotações comptementares, desconsiderando valores

inconsistentes ou incompatíveis com o mercado-

5.3. Parcelamento vs. Aglutinação

Em ob5ervância ao princípio do parcelamento, avaliou-se se ê diVisão do ob,ieto em itens ou lotes independentes seria

tecnicamente e economicamente recomendável. Para esta contratação, a execução integrada mostra-se mais

adequada, sem prejuízo de a planilha orçamentária ser êstruturadã por itens de serviço para medição e controle'

r Aglutinação técnica necessáÍiâ: as etapas de terraplenagem, fundações, drenagem, pisos, instalações'

acessibilidade, urbanização e equipamentos são interdependentes' de modo que a divisão contratual poderia

gerar incompatibilidãdes, retrabalhos e disputãs de responsabilidade'

.compêtitividedepreservada:acontrãtaçãointegralnãoimpedeacompetitividade,.poishámercãdode
empresas de engennaria aptas a 

""".utu, 
our", púllicas de infraestrutura urbana e equipamentos esportivos

com características semelhantes'

5.4. Conclusão da Escolha

Asoluçãomaisadequadaéacontrataçãodeempresaespecializadaemengenhariaparaexecuçãointegraldaobra,com
definição clara do escopo, critérios tácnicos de quãlidade, fiscalização contínua e cronograma físico-finânceiro Essa

alternativamelhoratendeaointeressepriulco,poisreúneresponsabilidadetécnica,eficiênciaoperacional'segurança
jurídica e condições de entrega do centro Esponivo Comunitário em padrão adequado ao uso pela população'

6.E§natÉ&vdoÍ itac,,,n,.at3§5o

AestimativadovalordacontrataçãodeveráserconsolidadacomobservânciaaoArt.23dâlein914.133/2021eàs
normas aplicáveis à pesquisa o""pr"ço, em obrâs e serviços de engenharia. Parâ fins preliminares de instrução,

considera-se o valor estimado ae Rí r.aoa.ooo,o0 {um milhão, quatrocentos e sessenta e três mil reais)' a ser

confirmadopelosdocumentosdeÍormaçãodepreço,composiçôeseelementostécnicoscorrespondentes.Aestimativa
deveráconsiderar,deÍormacombinadaounão'osseguintesparâmetros:

bases oficiais: consulta a contratações públicas e bases referenciais aplicáveis' especialmente quando

Í^iú\,rú
Í'--"''1'!"ig.",/

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINóPOLIS

em bases oficiais.

NF-e e registros de mercado: utilização complementar de dados fiscais e registros

.ã-p",iúÍriaro" o. preços de insumãs, equipamentos e serviços, quando pertinen

PNCP e

houver itens semelhantes de obras públicas e infraestrutura esportiva'

Contratações similares: análise de obras semelhantes executadas por órgãos públicos, observando localização'

data base, Porte, características construtivas e atualização monetária' quando cabível

Pêsquisâ direte e comPosições: obtenção de orçômentos ou composições comPlementares iunto a

especialmente para itens específicos ou nãá contemPlados adeq uadamente

de mercado
te

6.2. Mêmória de cálculo e Formação do Preço

Sitr:-
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A memória de cálculo deverá ser anexada aos autos, demonstrando a composição do valor estimado e permitindo a

conferência pela Administração, pelos licitantes e pelos órgãos de controle. A formação do preço deverá observar, no

mínimo, as seguintes categorias:

. Materiais e insumos: custos de materiais de construção, elementos esportivos, pisos, grama sintética,

componentes elétricos, drenagem, mobiliário urbano, paisagismo e demais insumos necessários.

. Mão de obra, encargos e produtividadê: custos relãcionados às equipes de execução, encargos sociais,

produtividade, segurança do trabalho, administrâção local e demais despesas vinculadas à execução

. Equipamêntos, transporte, BDI e despesas indiretas: custos de máquinas, ferramentas, transporte,

mobilização, desmobilização, tributos, se8uros, administração central, riscos e Iucro, conforme metodologia

adotada.

5.3. Análise da Viabilidade Econômica Preliminar

A contratação apresênta viabilidãde econômica preliminar, pois a execução de um equipamento público estruturado de

esporte e lazer tende a gerar benefícios sociais permanentes, reduzir a carência de espaços comunitários, promover

saúde preventiva e valorizar a infraestrutura urbana. A concentração da execução em contratação única contribui para

melhor controle de custos, redução de retrabalhos, padronização técnica e gestão eficiente do cronograma.

6.4. PÍevenção de lrregularidâdês e Análisê crítica

A Administraçâo deverá realizar análise crítica da pesquisa de preços, verificando a compatibilidade dos valores com o

mercado, a adequaÇão das composiçôes, a coerência do BDl, a razoabilidade dos quantitativos e a existência de

eventuais vâlores inexequiveis ou excessivos. Deverão ser desconsiderados preços manifestamente inconsistentes'

desatualizados ou incompatíveis com a realidade local e com o porte da obra'

Quanto ao sigilo do orçamento, a Administração poderá avaliar a conveniência de manter o valoÍ estimado sob sigilo

até a fase adequada do procedimento, quando admitido pêla tegislação e devidamente justifiçado caso não haja

decisão formal pelo sigilo, o orçamento estimado deverá integrar os autos e os documentos da contratação conforme

a regra de transparência aplicável.

7. DescÍição dâ Solurão como um Todo

AsoluçãoconsistenaexecuçãodasobrasnêcessáriasàconstrUçãodocentroEsportivocomUnitárionoMunicípiode
Davinópolis/MA,contemplando5erviçosdeinfraestrutura,áreasesportivas,lazerinfantil,circulação,acessibilidade,
drenagem, instalações, urbanização e entrega final do equipamento público em condições adequadas de uso' A

contratação deverá assegurar integração entre as etapas' qualidade técnica' durabilidade e funcionalidade do espaço'

7.1. Escopo lntegrado

Preparação e implantação: mobilização, organização da obra' serviços preliminares' preparação do terreno e

medidas de segurança.

lnfraestrutura e estabilidade: terraplenagem, fundações, estrutuÍa5, bases, drenagem e demais serviços

necessários à estabilidade e durabilidade da intervenção'

Equipementos êsportivos: implantação de campo society' meia quadra de basquete e demais estruturas

destinâdas à Prática esPortiva.

Áreas de lazer e convivência: implantação de ptayground, pista de caminhadã, passeios, espaços de

permanência e elementos de integração comunitária'

. lnstalaçôes ê iluminãção: execução de instâlações elétricas' iluminação externa e disposit

funcionamento seguro do esPaço'

. Urbanização e entrega: paisagismo,

público à Administração'

7.2. Garantia ê qualidade Técnica

mobiliário urbano, limpeza final, ajustes, testes e entre

ivos necessári o

3I
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. Responsabilidade técnice: a contratada deverá manter responsável técnico habilitado e equipe compatível

com as etapês da obra.

. Correção de falhas: defeitos, vícios ou desconformidades identificados pela fiscalização deverão sêr sanados

pela contratada, sem prejuízo das garantias legais.

. Recebimento técnlco: o recebimento deverá observar vistoria, verificação de qualidade, conferência de

medições e compatibilidade entre serviços executados e especiÍicações'

7.3. Dinâmica Opêracionâl

A execução deverá ocorrer por etapas sucessivas e coordenãdas, mediante cronograma fÍsico-financeiro aprovado,

emissão de orden5 de serviço, acompanhamento da fiscalização, medições periódicas e registros formais de ocorrência.

A contratada deverá apresentar planejamento executivo, manter comunicação com a Administração e adotãr medidas

para reduzir impactos à comunidade durante a obra.

7-4- Sustêntabilidade e Efi ciência Administrativa

A solução privilegia a eficiência administrativa ao concentrar responsabilidades, reduzir interfaces contratuais e permitir

fiscalização técnicã Unificada. Do ponto de vista da sustentabilidade, deverão ser observadas práticas de gestão de

resíduos, redução de desperdícios, uso racional de recursos, eficiência energética e escolha de materiais duráveis,

garantindo menor custo de manutenção e melhor aproveitamento do investimento pÚblico ao longo do tempo.

E. Justiícathrâs para o ParcelaBento o{I í{ão

Nos termos da Lei ns 14.133/2021, o parcelâmento do objeto deve ser analisado sempre que tecnicamente viável e

economicamente vantajoso, de modo a ampliar a competitividade sem comprometer a economia de escala, a

padronização, a eficiência e a responsabilidade pela execução. Para esta contratação, a análise indica que o não

parcelamento do objeto é a alternativa mais adequada'

8.1. Opção Íécnica: Não Parcelamento do Obleto

Acontrataçãodeveráabrangeraexecuçãointegraldaobra,aindaqueaplanilhasejacompostaporitensdeserviÇo
para fins de orçamento, medição e fiscalização. A divisão contratual entre diferentes fornecedores poderia

comprometer a compatibilidade entre etapas e dificultar a responsabilização por eventuais falha5'

8.2. Justificativa Técnica: lndivisibilidade Funcional e Coordenação

. lnterdependência dãs etapas: a pÍeparação do terreno, fundaÇões, drenagem, pisos, instalações, urbanização

e equipamentos esportivo's dependem de execução coordenada para garantir funcionalidade e durabilidade.

.Rêsponsabilidadêunificada:acontrataçãointegralfacilitaaidentificaçãoderesponsabilidades,redUzconflitos
entre contratados e permite correções mais ágeis em caso de falhas'

./\

8.3. Justificativã Econômica: Competitividadê e Mêlhor Preço

. Redução de custos indiretos: a contratação única evita multiplicidade

administrações Iocais, seguros, garantias e custos de coordenação'

Competitividade suficiente:

inÍraestrutura urbana e equiPa

o mercado de engenharia possui empresas aptas a

mentos esportivos de forma integradê, preservando a dis

de mobilizações, canteiros,

executar obras de

putaeaobtençãoda

ProPosta mais vantaiosa.

8.4. Mitigação de Riscos Administrativos

O não parcelamento reduz riscos de paralisação por incom patibilidade entre contratos, evita lacunas de
êra

responsabilidade, melhora a previsibilidade do cronogram a e facilita a atuação do fiscal e do Sestor contratual P

mitigar eventual concentrêção excessiva, o edital deverá adotaÍ exigências proporcionais, compat iveis com as parce

de maior relevância e sem restrição indevida da competitividade.

8.5. Conclusão sobre a Forma de Contratação

óffi
0

r_,'l:'-
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada em engenharia para execução das

obras de construção de Centro Esportivo Comunitário no Município de Davinópolis/MA. A execução dar-se-á em estrita

observância ao Contrato de Repasse ne 066588/2025, firmado com o Ministério do Esporte no âmbito do Novo PAC.

1.1.1. O objeto será executado conforme as especificações técnicas, projetos, memorial descritivo e planilhas

orçamentárias que integram este instrumento.

1.1.2. A composição do investimento total de RS 1.461.000,00 de repasse federal e RS 2.000,00 de contrapartida do

Município de Davinópolis.

Classificação do obfeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.2. O objeto da contratação tem a natureza de obra comum de engenharia, nos termos do Art. 6s, inciso Xlll da Lei ne

14.133/202L.
1.3. Tal classificação justifica-se por se tratar de um projeto padronizado federal, cujos padrões de desempenho e

qualidade são objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado e normas tecnicas consagradas,

sem complexidades excepcionais.

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução

1.4. O serviço é enquadrado como não contínuo ou contratado por escopo, nos termos do Art. 6e, inciso XVllda Lei ne

t4.t*lzAZt, uma vez que visa a entrega de um produto específico (obra concluída) após o qual a necessidade da

Ad ministração estará satisfeita.

Prazo de vigência

l.5.Oprazodevigênciadacontrataçãoéde 12(doze)meses,contadosdadatadeassinaturadocontrato,naformado
artigo 105 da Lei n" 14.t33/2O21..

1.5.1. O prâzo para execução física da obra está estimado em 04 (quatro) meses, podendo ser prorrogado

automaticamente nos termos do Art. 115, §29 da mesma lei, caso ocorram impedimentos técnicos ou administrativos

justifica d os.

1.6. o contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas

em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A fundamentação desta contratação e a definição de seus quantitativos baseiam-se na necessidade crítica de

melhorar a infraestrutura esportiva do Município de Davinópolis/MA, visando ampliar as oportunidades para a prática

de atividades físicas, lazer e esporte amador para diversos segmentos da sociedade

2.2. O p roblema a ser resolvido é a carência de espaços adequados e modernos, o que atualmente restringe o acesso

da população a eq uipamentos de lazer seguros. A implantação do Espaço Esportivo Comunitário TiPo A, no MunicÍPio

de Davinópolis, busca sanar essa lacuna, oferecendo um ambiente acessível e multifuncional.

2.3. A contratação justifica -se pelos seguintes impactos sociais e institucionais esperados

o promoção do Bem-Estar: Contribuição direta para a saúde e qualidade de vida de crianças, ad

idosos e pessoas com deficiência. o

PrefeituraMunicipaldeDavinópolis-M,AICNPJ:01616'269/0001-60
Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves Silva, ne 5/N, Centro administrativo, Davinópolis,

www.davinoPolis. ma.gov.br
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nitário Tipo A (3.000,00 m2), incluindo Campo de
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o Redução de Risco Social: Atuação no combate à exclusão social por meio do incentivo ao esporte educacional e

comunitário.
o lntegração com Políticas Federais: O projeto está inserido nas diretrizes do Programa de Aceleração do Crescimento

(Novo PAC) e do Ministério do Esporte, garantindo infraestrutura durável e de baixo custo de manutenção.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual do Município, em estrita observância ao

Contrato de Repasse ne 066588/2025 firmado com a União.

3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CrCLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A solução consiste na construção de um Espaço Esportivo Comunitário (Projeto Modelo Tipo A), com área total de

3.000,00 m2, a ser implantado no Município de Davinópolis, Município de Davinópolis/MA.O complexo é composto por

uma infraestrutura integrada que inclui um campo de futebol society com grama sintética, meia quadra de basquete

em piso modular, playground de madeira, pista de caminhada em concreto com pintura epóxi, áreas de jardim e projeto

de iluminação externa com refletores de LED.

3.2. No que tange ao ciclo de vida do objeto, a concepção técnica fundamenta-se nos seguintes pilares:

o Durabilidade e Manutenção: A escolha dos materiais, baseada no projeto padronizado federal, prioriza itens de fácil

acesso no mercado nacional que favoreçam a baixa manutenção e a longevidade da estrutura, como tubos de aço

galvanizado para alambrados e pisos de alta resistência.

o Funcionalidade e Sustentabilidade: O projeto prevê um sistema de drenagem eficiente (tipo "espinha de peixe") para

o campo de futebol, essencial para aumentar a vida útil da grama sintética e evitar danos estruturais por acÚmulo de

águas pluviais.

o Acessibilidade: Todas as áreas foram projetadas para garantir o uso inclusivo por pessoas com deficiência, atendendo

integralmente às normas de acessibilidade vigentes.

3.3. O empreendimento está orçado em RS 1.463.000,00, valor este que engloba o fornecimento total de materiais,

equipamentos e mão de obra especializada para a entrega da obra concluída. A execução está vinculada ao Programa

de Aceleração do Crescimento (Novo PAC), por meio do Contrato de Repasse ne 066588/2025 firmado com o Ministério

do Esporte.

3.4. O prazo estimado para a execução física total é de 04 (quatro) meses, sendo que a solução como um todo foi

planejada para que, após a entrega, o Município de Davinópolis possa gerir o espaço de forma sustentável, oferecendo

lazer e segurança de longo prazo para crianças, jovens, adultos e idosos'

4. REQUISITOS DA CONTRATAçAO

Com base no modelo oficial e nas especificações técnicas do projeto para o Município de Davinópolis/MA, estabelecem-

se os seguintes requisitos:

Sustentabilidade

4.1. Além dos criterios de sustentabilidade inserídos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes

requisitos, baseados nas diretrizes de infraestrutura esportiva moderna e naS normas vigentes:

4.1.1. Adoção de materiais de fácil manutenção e alta durabilidade, visando prolongar o ciclo de vida do complexo e

reduzir custos operacionais futuros.

4.1.2. lnstalação de sistema de iluminação externa conlposto exclusivamente por refletores de LED (200W loow),

garantindo maior eficiência energética.

4.1.3. Atendimento rigoroso às regras de acessibilidade previstas na NBR 9050/2015, com a

adaptações necessárias em todos os ambientes (campo, quadra, playground e pista).

4.1.4. Gerenciamento adequado dos resíduos da construção civil, em conformidade com a

3O7 /2OO2.

lndicação de marcas ou modelos

4.2. Na presente contratação, as marcas indicadas no Memorial Descritivo (ex: Lúdico Parques'

Altipisos ou Perfortex) são utilizadas apenas como referência de padrão de desempenho e qual

n

ô,c

ral,
a
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cotação de produtos de outras marcas, desde que sejam similares ou de qualidade superior, devendo a compatibilidade

técnica ser comprovada pela contratada.

Subcontratação

4.3. Será admitida a subcontratação parcial do objeto para serviços de especialidade técnica que exijam expertise

específica, tais como o fornecimento e instalação da grama sintética, piso modular de basquete ou sistemas de

iluminação.
43.7. É vedada a subcontratação da parcela principal da obra, compreendida pelos serviços de infraestrutura,
fundações, estrutura e alvenaria de vedação.
4.3.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, a contratada principal permanece com a responsabilidade integral pela

execução e qualidade total da obra perante o Município de Davinópolis.

Garantia da contratação

4.4. Será exigida a prestação de garantia de execução, conforme os arts. 96 e seguintes da Lei ns 14.1331202'L, no

percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato.
4.5. Tratando-se de obra de engenharia, será exigida garantia adicional do fornecedor cuja proposta for inferior a85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, sendo o orçamento sigiloso, (RS 1.463.000,00),

equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta.

Vistoria

4.6. A realização de vistoría prévia no local de implantação da obra, Município de Davinópolis, é facultada aos

interessados, sendo recomendada para o pleno conhecimento das condições do terreno e logística de acesso.

4.7. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá apresentar declaração formal assinada por seu responsável

técnico atestando o pleno conhecimento das condições e peculiaridades da contratação, não podendo alegar

desconhecimento futuro para pleitear aditivos ou atrasos.

Qualificação Técnica

4.8. A empresa deverá comprovar capacidade técnico-operacional mediante atestados de execução de obras similares,

devidamente registrados no CREA ou CAU, que comprovem a experiência na construção de infraestruturas esportivas

ou edificações em materiais mistos.

4.9. É obrigatória a indicação de Responsável Técn

Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade

u rbanização previstas.

s. MoDELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

ico legalmente habilitado, detentor de Anotação de Responsabi

Técnica (RRT) compatível com as atividades de

e

e

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. O início da execução física da obra dar-se-á em até 05 (cinco) dias úteis, contados do

serviço (os) emitida pela Administração Municipal de Davinópolis/MA.

5.1.2. A descrição detalhada das etapas segue o Projeto Modelo Tipo A do Ministério d

compreendendo os seguintes métodos e etapas principais:

o Serviços Preliminares: Mobilização e instalação de placa d e obra conforme Padrões federais

. lnfraestrutura e Fundação: Escavações manuais, compactação mecânica de solo e execução estacas tipo broca e

vigas baldrame com concreto FCK 30 MPa.

. pavimentação e pisos: Aplicação de lastro de brita e instalação de grama sintética de 42mm (campo society)' piso

modular de polipropileno (meia quadra de basquete), piso de concreto moldado in loco com pintura epóxi (pista de

caminhada) e piso de borracha esportivo (playground)'

o superestrutura e Vedação: Muretas de alvenaria com acabamento em pintura acrílica e instalação de alambrado

estruturado em tubos de aço galvanizado com tela de arame fio 12 BWG.

o Drenagem: lmplantação de rede tipo "espinha de peixe" no campo de futebol, utilizando tubos de PVC perfurados
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envoltos em manta geotêxtil para garantir a durabilidade da grama sintética.
o lnstalações Elétricas: Monta8em de postes de concreto com refletores de LED de 200W e 100W, além de sistema de

aterramento e comando por relé fotoelétrico.
o Urbanização e Palsagismo: lnstalação de mobiliário urbano de madeira (bancos, mesas de jogos, lixeiras e pergolado)

e plantio de mudas ornamentais e grama esmeralda em placas.

5.1.3. O cronograma de realização dos serviços prevê a entrega total da obra no prazo de 04 (quatro) meses, com marcos

de medição mensais de acordo com as etapas efetivamente concluídas.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no Município de Davinópolis/MA, na área de 3.000,00 m2 localizada nas coordenadas

geográficas Latitude: -5.34360 ' e Longitude: -47 .25520 " .

5.3. Os serviços deverão ser realizados em horário comercial, respeitando-se as normas de segurança e o cronograma

físico-financeiro aprovado pela fiscalízação.

Rotinas a serem cumpridas

5.3.1. A execução contratual observará a obrigatoriedade do preenchimento diário do Diário de Obra pelo engenheiro

residente da contratada, registrando ocorrências, efetivo e condições climáticas.

Materiais a sêrem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizartodos os materiais, equipamentos e mão

de obra especializada previstos nas composições de preço (SlNAPl 05/2025\, garantindo a qualidade técnica e o
atendimento às normas da ABNT.

lnformações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. Os licitantes deverão considerar no dimensionamento de seus custos o valor global estimado de RS 1.463.000,00,

que já contempla o BDI de 25,O3% (ou diferenciado de 19,09% para equipamentos) e encargos sociais desonerados.

5. MODETO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei

ne t4.13312021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução de 04

(quatro) meses será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante

simples apostila.
5.3. As comunicações entre o Município de Davinópolis/MA e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. A Administração poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas

de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato, o Município poderá convocar o representante da empresa contratada para uma

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, contendo as estratégias para execução da obra e os métodos

de aferição de resultados.

Preposto

6.6. o contratado designará formalmente o preposto da empresa antes do início da prestação dos serviços, indicando

seus poderes e deveres em relação à execução da construção do espaço esportivo'

6.7. O Contratado deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante todo o p

execução física da obra, garantindo a interlocução direta com a fiscalização.

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

que o contratado designará outro profissional legalmente habilitado.

Rotinas de Fiscalização
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Gestor do Contrato

6-15. Cabe ao gestor do contreto coordenar a atualizeção do processo de fiscalização, acompanhar a manutenção des

condições de habilitação da contratada pãra fins de pagamento e emitir documento comprobatório da avaliação

realizada pelos fiscais.

6.18. O gestor tomará as providências para a formalização de processos de íesponsabilização em caso de infrações e

enviará a documentação ao setor de contratos para liquidação do pagamento âpós o recebimento definitivo de cada

etaPa.

7. CRrÉR|OS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO

7.1.. a avaliação da êxecução do objeto para fins de pagamento será realizada com base no cronograma físico-financelro

aprovado, uiili."ndo o acompanhamento técnico da fiscalização como instrumento para aferição da qualidade e

conformidade das etapas concluídas.

T.2.conformeoregimedeexecuçãoadotadoparaestãobra,âsistemáticademediçãoepagamentoseráassociadaà
execução das etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, sendo vedada

" 
remuneração por itens unitários isolados que não componham a entregã de uma sub etapa funcional'

7-3, §erá apiicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, caso se constate que o

Contratado:
. 7.3.1 Não produziu os resultados acordados parâ o perÍodo;

.7.3.2ExecutouseíviçoscomqualidadeinferioràexigidanosprojetosenoMemoriãlDescritivo(êx:fâlhasna
compãctação do subleito ou na cura do concíeto);

.T.3.3Deixoudeutilizarmateriaiscomasespecificaçõe5técnica5exigidas(ex:Srama5intéticacomalturamenorque
42mm ou refletores LED sem certificação lP67)'

7.4. A aferição da execução contratual considerará os se8uintes marcos de desembolso estimados para a construção do

espaço esportivo em Davinópolis/MA:

. 1e Medição (Mês 01): RS 210.672,00 lL4,4o% da obra) - Referente à mobilização' instalação

serviços dà infraestrutura e rede de drenagern tipo "espinha de peixe";

.2ê Medição (Mês 02): RS 267.5s2,70 lra2g% da obra) - Referente à conclusão da base

alvenãria e execução das estruturas da meia quadra e do playground;

.33 Medição (MÀs 03): RS 566.912,50 (38,75% da obra) - RefeÍente à instalação da grama s

alambrados metálicos e instalação dos equipamentos esportivos principais (traves e tabelas);

.4! Medição (Mês o4): RS 417.832,80 (28,56% da obra) - Referente à Íinalização da pista de

epóxi, projeto de paisagismo, mobiliário urbano, limpeza finat e Íecebimento da obra'

do canteiro e início dos

do campo, muretas em

intéticâ, montagem dos

caminhada com Pint

7,4.2. Por tratar-se de empreitada por preço global, a liquidação do pagamento d€ cada etapa '"'a 
oO'i(qí

precedida pela conclusão e aprovação, por parte da fiscalizaçã o, dos serviços e macros serviços P p

periodo, asseg urando que o desembolso reflita fielmente o desem penho e a evolução físiça da ob

Recebimento
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6.9. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos

substitutos, formalmente desi8nados pelã Administração.

6.10. O fiscaltécnico acompanhará a execução para que sejam cumpridos os projetos (arquitêtônico, elétrico, estrutural

e de drenagem) e as especificações de materiais, como o uso de concreto FCK 30 MPa e grama sintética de 42mm-

6.11. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução, como

condições climáticas no Município de Davinópolis ou eventuais atrasos, descrevendo o necessário para a regularização.

6.12. identificada qualquer inexatidão, como falhas na instalação do alambrado ou da iluminação LED, o fiscal emitirá

notificações para a correção imediata.

6.L3. O fiscal técnico informará ao gestor do contrâto sobre situações que ultrapassem sua competência ou que possam

inviabilizar a entrega do equipamento no prazo de 4 meses.

6.14. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado por qualquer irregularidade, imperfeiçôes

técnicas ou emprego de material inadequado, não implicando corresponsabilidade do Município ou de seus agentes.
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7.5. Ao final de cada etapa, o Contratado apresentará a medição prévia por meio de planilha e memória de cálculo
detalhada.
7.5.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa estiverem
executados em sua totalidade (100%).
7.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelos fiscais técnico e administrativo em até 05 (cinco) dias, após a
verificação do cumprimento das exigências técnicas e da regularidade documental (incluindo a procedência legal de
materiais florestais, se houver).
7.7. O recebimento definitivo ocorrerá em até 15 (quinze) dias contados do recebimento provisório, após vistoria
minuciosa que confirme a perfeita execução de equipamentos como o alambrado, a drenagem e as instalações elétricas.

Liquidação e Pagamento

7.8. Recebida a Nota Fiscal, a Administração terá até 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, conferindo a manutenção
das condições de habilitação e a regularidade fiscal do Contratado.
7.9. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a finalização da liquidação da despesa,
mediante ordem bancária em conta corrente indicada pelo contratado.
7.10. No caso de atraso injustificado por parte do Município de Davinópolis/MA, os valores serão atualizados
monetariamente pelo índice I PCA/IBGE.

8. rNFRAçÕES E SANçõES ADMTNTSTRATTVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o Contratado que, na execução da obra do

Espaço Esportivo em Davinópolis/MA, incorrer nas seguintes condutas:
. a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
. b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
. c) Der causa à inexecução total do contrato;
o d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação (incluindo o Campo Society,

playground e pista) sem motivo justificado;

o e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
r f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
r g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

o h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.84612013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado as seguintes sanções, observada a gravidade da falta:

o g.Z.LAdvertência: Aplicada quando o Contratado der causa à inexecução parcial, sempre que não se justificar

penalidade mais grave.

o g.2.2lmpedimento de licitar e contratar: Quando praticadas as condutas descritas nas alíneas ilb", ttc" e ttd",

por prazo não superior a 3 (três) anos.

o g.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: Quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
,,ê, 

,,,f,, ,,,g,, e,,h,,, bem como nas alíneas rt6" ,'tc" e "d" que justifiquem maior gravidade, por prazo de 3 (três)

a 6 (seis) anos.

o 8.2.4 Multa:
o g.2.4.tMoratória: DeO,SYo(cincodécimosporcento) pordiadeatrasoinjustificadosobreovalorda

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias'

o g.2.4.2por atraso na garantia: Multa de O,O7/o por dia de atraso sobre o valor total do contrato (RS

1.462.500,00), até o máximo de 2o/o.

o g.2.4.3 Compensatória I De tO% a ZO%sobre o valor total da contratação para inexecução total ou atos

fraudulentos.
g.3. A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município de

Davinópolis, como falhas na drenagem ou defeitos no piso modular'
g.4. Antes da aplicação de qualquer sanção, será facultada a defesa previa do interessado no prazo de 15 (quin

úteis, contado da data de sua intimação.

8.5. As notificações de infrações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail

comercial e/ou cadastrados no SICAF, se ndo considerados endereços de uso contínuo da empresa

8.6. Os débitos resultantes de multas pod erão ser compensados com os créditos devidos pelo M
.J
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das medições da obra, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 26/2o22.

9. FORMA E CRrÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO, na modalidade

CONCORRÊNCIA (ou PREGÃO), sob a forma ELETRÔNlCA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREçO.

Regime de Execução

9.3. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global.

9.3.1. A adoção deste regime justifica-se por se tratar de obra com projeto padronizado federal (Modelo Tipo A), cujas

especificações e quantitativos estão definidos com precisão no Projeto Básico, permitindo a estimativa fiel do custo

total do empreendimento.

Critérios de aceitabilidade de preços

9.4. Tratando-se de obra de engenharia, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a

contratação, fixado em RS 1.463.000,00.

9.4.1. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico,

planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários relevantes, para efeito de avaliação de

exequibilidade.

9.5. Exigências de habilitação

Habilitação jurídica

9.5.1. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de

identificação em todo o território nacional.

9.5.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede.

9.5.3. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuia

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio oficial do Governo Federal'

9.5.4. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - sLU ou sociedade identificada como empresa individual

de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato sociat no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de

seus administradores.
9.5.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário oficial

da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede'

9.5.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede'

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

9.5.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial' sucursal ou

agência no Registro civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera' com

averbação no Registro onde tem sede a matriz'
g.5.g. os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva'

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.5.9. prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (cNPJ) ou no cadastro de Pessoas Físicas (

conforme o caso.

9.5.10. Prova de regulariciade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação d

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Faze

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da união (DAU)'

g.5.11. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS)'

PrefeituraMunicipaldeDavinópolis_MAICNPJ:01,616.269/0001-60
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9.5.12. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a aprêsentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho.

9.5.13. prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relãtivo ao domicÍlio ou sede do fornecedor, pertinente

ao seu ramo de atividãde e compatível com o objeto contratual.

9.5.14. prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,

pêrtinente ao seu ramo de atividade e compatível com o ob.ieto contratual.

9.5.15. prova de regularidade com a Fazenda Estãdual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cu.io exercício contrata ou concorre.

9.5.16. Caso o fornecedor sêia considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva.

9.5.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n, 1,23/2006 estará dispensado da prova de inscrição nos

cada5tros de contribuintes estadual e municipal.

QualiÍicação Econômico-Financeira

9.5.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos termos da Lei ne

14.73312027.
9.5-19. Balanço patrimonial, demonstÍação de resultado de exercício (DRE) e demais demonstraçôes contábeis dos 2

(dois) últimos exercícios sociais.

9.5.20. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG), iguais ou superiores a 1 (um).

9.S.21. As empresas criadas no exercício financeiro da licltação deverão atender a todas as exigências da habilitação e

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo bâlanço de ãbertura.

9.5.22, Os documentos reíeridos acimê limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída

há menos de 2 (dois) anos.

9.S.23. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil

para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

registrado no respectivo conselho

9.5.31. A comprovação do víncu lo do Rêsponsável Técnico (Engenheiro civil ou Arquiteto e Urbanista) será.

ou decl de côÉit

9.5.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei (\e 74.L13/2027, aÍt 65, §1e).

9.5.25. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada

por profissional habilitado da área contábil, apre5entada pelo fornecedor'

9.5.26. Para efeito de participação, será exigida a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de

proposta, como requisito de pré-habilitação de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação'

Qualificação Íécnica

9.5.27.Declâraçãodequeolicitantetomouconhecimentodetodasasinformaçõeseda5condiçôeslocaisparao
cumprimento das obrigações ob.ieto da licitação'

9.5.27.1.AdeclaraçãoacimapoderásersubstituÍdapordeclaraçãoformalassinadapeloresponsáveltécnicodolicitante
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação'

9.5.28. Sociedades empresárias "ri,.ngli'"' 
atendeÍão à exigência por meio da apresentação' no momento da

assinatura do contrato, da solicitação d;egistro perante a entidade profissional competente no Brasil'

9.5.29. certificado de Registro do Responsável Técnico da empresa (Engenheiro civil oU Arquiteto e Urbanista), no

conselho profissional competente (CREA ou CAU)'

9.5.30. certidão de Acervo Técnico (cAr ou çAT-A), expedida pelo conselho profissional competente (GREA ou cAU)'

onde deverá constêr o nome do profissional (Engenheiro civil ou Arquiteto e urbanista), comprovando a execução dos

serviços de características semelhantes reâlizados pêlo mesmo, acompanhada pêlo atestado de capâcidâde técnica

mediante cópia do contrato de Presta ção de Serviços, certidão do conselho profissional,

íutura
9,5.32. A comprovação do vínculo empregatício do Responsável Técnico será feita mediante

Prestação de Serviços, certidã

9.5.33. Quando se tratãr de

o do cREA ou declaração de contratação futura

dirigente ou sócio da empresa licitante, tal
1

comprovação será Íei
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Constitutivo ou Certidão do CREA.

9.S.34. Dêclaração expressa do licitante, indicando o responsável técnico (Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista)

pela execução do obleto desta licitação.

9.5.34.1. A empresa contrãtada somente poderá substituir o responsável técnico por novo profissionêl com a prévia e

escrita anuência da Prefeitura Municipal de Davinópolis, mediante comprovação de experiência equivalente ou

superior.
9.5.34.2. A declaração de indicação do responsável técn ico deverá ser assinada pelo responsável da empresa, bem como

pelo responsável tecnico.
9.5.35. Atestado de Capacidade Tecnica-operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

acompanhado da cAo - certidão de Acervo Operacional.
9.5.36. Declaração formal e expressa da licitante de que disponibilizará equipe técnica, instalações, máquinas e

equipamentos considerados essenciais para o cumprimento do objeto.

9.5.37. Declaração de conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos, assumindo total

responsabilidade e renunciando a questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financêiras com a

Prefeiturã de Davinópolis/MA.
9.5.38. para fins da comprovação técnica, os atestãdos deverão dizer respeito ã contratos executados com

características mínimas conforme Especificação Técnica do obieto licitado.

9.5.38.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matÍiz ou da filial da empresa

licitante.
9.5.3S.2- O licitante disponibilizará todâs as informaçôes necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,

como cópia do contrato e endereço da contratante. quando solicitado pela Administração.

Disposições gerais sobre habilitação

g.6. Quando permitida a participação na ticitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução

livre.
9.7. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeirã que não funcione no País, para âssinatura do contrâto ou da

ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão

traduzidos por trâdutorjuramentado no País e epostilados nos termos do disposto no Decreto ns 8.660, de 29 de janeiro

de 20L6, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consulârizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.g. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diÍerentes, salvo aqueies legalmente

permitidos.
9,9. Se o fornecedor for a matriz, todos oS documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz'

9.10.SerãoaceitosregistrosdeCNPJdefornecedormatrizefilialcomdiferençasdenúmerosdedocumentos
pertinentesaocND""ocnr/rers,quandoforcomprovadaacentralizaçãodorecolhimentodessa5contribuiçõe5.

Documentação complêmêntar para coopeÍativas

9.11. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documêntação complementar:

9.11.1.Arelaçãodoscooperadosqueatendemaosrequisitostécnicosexigidosparaacontrataçãoequeexecutarãoo
contrato, com as respectivas atas Je inscrição e a comprovação de gue estão domiciliados na localidade da sede da

cooperativâ, respeitado o dasposto nos arts' 49, inciso Xl' 2f inciso I e 42' §§ 2e a 6e da Lei n 5'764' de 1971;

9.11.2.Adeclaraçãoderegularidadedesituaçãodocontribuinteindividual_DRscl,paracadaumdoscooperados
indicados;
9.11.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestãção do serviço;

9.11.4. O registro píevisto na Lei i 5764,dea977,art aOT;

9.11.5. A cãmprovação de integràção das respectivas quotas-partes por parte dos coope

contrato;
9.11.5. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa

9.11.6.1. ata de fundação;
9.11.5.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

9.11.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados' com a ata da assembleia;

9,11.6.4. edltais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
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9.11.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais;

9.11.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e

9.17.6-7. última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 172 da Lei n. 5.764,det971, ou
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

10. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável para a execução da obra, é de RS 1.463.000,00.

10.1.1. O valor global acima refere-se ao somatório dos custos previstos para a construção do Espaço Esportivo
Comunitário Tipo A, conforme detalhado nas planilhas de Orçamento Sintético e Resumo anexas a este Termo de

Referência.
10.2. A estimativa de custos foi elaborada com base no sistema de referência SINAPI (Maio/2025) - Referencial

Desonerado, em conformidade com as diretrizes do Decreto ne 7.983/2013 e do Art. 23 da Lei ns 14.133/2027.
10.3. Para a composição do preço global, foram adotadas as seguintes taxas de Benefícios e Despesas lndiretas (BDl) e

Encargos Sociais:

BDI Padrão: 25,O3yo, calculado conforme a metodologia do Acórdão ne 2,62212013-Plenário do TCU, sendo

aplicado à execução das obras civis, serviços gerais e urbanização.
BDI Diferenciado: A9,O9Yo, aplicável especificamente ao fornecimento de materiais e equipamentos que

representem parcela significativa do preço global e que possuam naturezas específicas de comercialização,
garantindo a economicidade da contrataçâo.

Encargos Sociais (Desoneradosl: 81,46% para mão de obra horista e 46,78To para mensalista, observando o

regime de desoneração da folha de pagamento e os índices da base SINAPI (Maio/2025) para o Estado do

Maranhão.

10.4. A estimativa de custo considerou os riscos envolvidos na contratação, especialmente no que tange a possíveis

variações de quantitativos e condições do terreno no Municípir.r de Davinópolis, conforme detalhado no Mapa de Riscos.

10.5. Os itens de maior relevância financeira, que compõem a parcela "A" da Curva ABC do projeto, incluem o

fornecimento e instalação de grama sintéticã de 50mm (R 297.094,00) e o piso modular da quadra de basquete (RS

r.92.s98,32).
10.6. As memórias de cálculo, composições de custos unitários e a Curva ABC de serviços e insumos encontram-se

pormenorizadas nos apêndices deste Termo de Referência, garantindo a transparência e fidedignidade dos valores

orçados.

11. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento da Prefeitura Municipal de Davinópolls/MA.

11.2. Os recursos financeiros são provenientes do Contrato de Repasse

Ministerio do Esporte no âmbito do Programa de Aceleração do Cresci

financeira municipal Pactuada
11.3. A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária, conforme o Plano de Aplicação

a

a

a

ne 066588/2025, firmado entre o Município e o

mento (Novo PAC), acrescidos da contrapartida

a

a Gestão/unidade contratante: Prefeitura Municipal cie Davinópolis/MA.

. Natureza da Despesa:449051 (Obras e lnstalações)

. Compos;ição do lnvestimento:
Valor de Repasse Federal: RS 1.461.000,00.

Valor da Contrapartida Municipal: RS 2.000,00.

Valor Global do Objeto: RS 1.463'000,00-

relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após a aprovação

o

/:'
l'-'

I Ur
l() o

c

c
O

77.4. A dotação
respectiva e a devida liberação dos créditos, observada a vigência do instrumento de repasse

1"1.5. A Administração atestará, no início de cada exercício financeiro, a existência de créditos o entári

à contratação, garantind

12. DTSPOSIçÕeS rtruals

o a continuidade da execução conforme o cronograma físico-financeiro.

PrefeituraMunicipaIdeDavinópolis-MAICNPJ]01.616.26910001-60
Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves Silva, ne S/N, Centro administrativo, Davinópolis, Maranhão, Brasil
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12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são cÍassificadas como sigilosas, observando-se os
princípios da publicidade e da transparência previstos na Lei ne 14.13312027 e na Lei de Acesso à lnformação (Lei ne

!2.s27120771.
12.2. lntegram este Termo de Referência, para todos os fins técnicos e orçamentários, os seguintes anexos:

o Anexo l: Projeto Básico/Executivo Padronizado;
o Anexo ll: Memorial Descritivo e Justificativo;
o Anexo lll: Planilha Orçamentária Detalhada;
o Anexo lV: Cronograma Físico-Financeiro;
o Anexo V: Mapa de Riscos da Contratação.

12.3. Eventuais dúvidas quanto à inte deste Termo de Referência ou de seus anexos deverão ser formalizadas
junto à Equipe de Planejamento da do Mu icípio de Davinópolis/MA dentro dos prazos previstos no Edital.

Davinópolis/M A,27 de fevereiro de 2026

\,\

Secretaria Mu
REIS SILVA

GAB.PREF

e Planejamento
Porta ria

{ar,,oil,r /rt- Ílnt
TIAGO EVANGELISTA SILVA

Diretor de Departamento de compras e licitações

Portaria Ne 543/2A26

RREIRA

pe de Engenharia da SINFRA

CPF: 018.707.553-08

.-)

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 01.616.26910001-60

Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves Silva, ne S/N, Centro administrativo, Davinópolis, Maranhão, Brasil
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MEMORIAL JUSTIFICATIVO E DESCRITIVO DE ARQUITETURA

PROJETO MODELO ESPAçO ESPORT|VO COMUNTTÁR|O TtpO A E TtpO B
PRoGRAMA DE ACELERAÇÃo Do cREscrMENTo (pAc) MrNtsrERto Do ESPoRTE

1 APRESENTAÇÃO

O presente documento tem como finalidade expor sumariamente as diretrízes de concepção

do projeto arquitetônico do espaço esportivo comunitário tipo A e tipo B do Programa de

Aceleração do Crescimento (PAC) / Ministerio do Esporte, ratificando e complementando,

ainda, as informações contidas nas pranchas de desenhos do referido projeto, em especial

as especificações de materiais.

2 O PROJETO

O Projeto é destinado a atender as necessidades do Programa de Aceleração do

Crescimento (PAC)/Ministério do Esporte.

Com uma área totalde 3.000,00m2, o programa de necessidades foidesenvolvido

em uma construção térrea, abrigando os seguintes ambientes:

- Campo de Futebol Society;

- Àrleia Quadra de Basquete;

- Playground', t.;

i
À.c

- Pista de Caminhada;

- Jardim;

Os ambientes acima descritos, estáo previstos a instalação de re

acessibilidade, quando necessário.
§:..
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Na Arquitetura, por se tratar de um Projeto modelo a ser implantado em todas as

unidades federativas do país, baseou-se na utilização de materiais de fácil acesso e que

favorecesse também a questão da manutenção e durabilidade. Destaca-se, também, a

adoção de linhas retas. Buscou-se, ainda, preservar as áreas verdes (permeáveis) com

jardins, utilizando árvores e plantas ornamentais.

3 ESPECTFTCAçÕES BÁSTCAS DE MATERTATS

3.1 Alvenarias

As alvenarias deverão ser em tijolo cerâmico de seis furos, assentados com

argamassa de cimento e areia com traço 1:5, com espessura total de 15 cm, salvo indicação

diferente. Deverão seguir rigorosamente as dimensões e alinhamentos indicados no Projeto

Arquitetônico.

3.2 Pisos

Para o espaÇo do Campo de Futebol Society, foi utilizado grama sintética

esportiva para futebol em polietileno, com altura mínima de 42mm-

Para a pista de caminhada, foi utilizado o piso de concreto moldado in loco, feito

em obra, acabamento convencional, espessura 6 cm, com acabamento em pintura de piso

com tinta epóxi, na cor Laranja Munsetl, da Brazilian Tintas ou similar, aplicação manual,2

demãos, incluso primer epóxi, e demarcação de faixa com tinta epoxi, e = 5 cm, aplicação

manual, na cor Branco Ral, da Brazilian Tintas ou similar.

para o Playground, foi utilizado piso de borracha esportivo, em placas de

S0x50cm, espessura 1Smm, assentado com argamassa, nas cores vermelho, verde e azul,

aplicado sobre contrapiso em argamassa traço 1:4 (cimento e areia), preparo manual'

aplicado em áreas secas sobre laje, não aderido, acabamento não reforçado , espessura 6cm

Para a meia quadra de basquete. foi utilizado o piso modular em

impacto e resistência, proteção UV. Medidas

(300x300x15mm), na cor azul anil, ALTIPISOS ou sim o

NOVO nÀ3 lo

de alto

altura)

tinta

ERXO FEDER/rL

T
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\à base de PU, e=Scm, na cor branca.
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Para o jardim, foi utilizado o plantio de grama esmeralda ou são carlos ou curitibana,

em placas. Plantio de arbustos ou cerca viva. Plantio de árvore ornamental com altura de

muda menor ou igual a 2,00m e plantio de árvore ornamental com altura de muda maior que

2,00m e menor ou iguala 4,00m.

3.3 Pinturas e revestimentos

Jardineiras com muretas em alvenaria com acabamento em pintura acrílica na cor

Terracota Suave - Coral ou similar;

Quadra defutebol socie$ com muretas em alvenaria com acabamento em pintura

acrílica na cor Cinza Platina - Coral ou similar

3.4 Esquadrias

Porta dupla de abrir, com estrutura de tubo galvanizado com acabamento sintético na

cor verde folha - Perfortex ou similar e tela de arame galvanizado fio 12 BWG, e malha

quadrada Sxscm, com acabamento em esmalte sintético fosco na cor verde folha - Perfortex

ou similar.

3.5 Alambrado

Estrutura em tubo de aço galvanizado com acabamento em esmalte sintético fosco na

cor verde folha - Coral ou similar e tela de arame galvanizado fio 12 BWG' e malha quadrada

5x5cm, com acabamento em esmalte sintético fosco na cor verde folha - Perfortex ou similar'

3.6 Mobiliário Urbano

12 Bancos fixos (0,70x1,50m) de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M312 da Lúdico Parques ou similar;

16 Cestos de lixo (0'60x0'60m) em madeira' com

modelo M313, da Lúdico Parques ou similar;

ref.
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0í Pergolado de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com acabamento em verniz

fosco, fixado com concreto sobre solo.

04 Conjuntos de mesas para jogos, de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M314 da Lúdico Parques ou similar, chumbada no

piso. Medidas da mesa 1,00x1,00x0,75m e medidas do banco 0,30x0,30x0,45m;

02 Conjuntos de mesas para pic-nic, de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M315 da Lúdico Parques ou similar, chumbada no

piso. Medidas da mesa 1,00x2,00x0,75m e medidas do banco 0,30x2,00x0,45m,

3.7. Playground

02 Paredes de escalada (2,00 x 1,80m) de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco ref. Modelo M1 11, da Lúdico Parques ou similar;

01 Gangorra dupla (3,00x2,50m) de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M128, da Lúdico Parques ou similar;

01 Brinquedo de madeira (4,00x5,00m), em Pinus ou Eucalipto tratado' com

acabamento em verniz fosco, contendo: 01 casinha, 01 escorregadeira, I escada marinheiro,

02 balanços e 01 rampa de acesso, ref. modelo M220 Casa de Tazan, da Lúdico Parques

ou similar;

01 Balanço de 02 lugares (1,50x3,00m) de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado' com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M117, da Lúdico Parques ou similar;

3.8. Campo de futebol societY

02 Traves de aço galvanizado de 3" com acabamento em esmalte sintético na cor

branco, com tela em rede em fio 4mm 100% nylon com proteção uV. Medidas: (profundidade

x largura x altura) (1,50x2,50x5,00m);
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3.9 Meia quadra de basquete

01 Tabela com aro de basquete padrão oficial, confeccionada com tubo de aço carbono

com diâmetro de 4 polegadas, com acabamento em esmalte sintético na cor branco,

chumbada no piso. Altura total de 3,95m.

4 OBSERVAÇõES

a) Para quaisquer esclarecimentos deverá ser consultado o autor do Projeto Arquitetônico;

b) As especificaçÕes contidas no presente memorial poderão sofrer alterações, para tanto,

os autores do Projeto Arquitetônico deverão ser previamente consultados.

São Luís. 11 de março de 2024
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MEMORIAL JUSTIFICATIVO E DESCRITIVO DE ARQUITETURA

pRoJETo MoDELo ESpAço ESPoRTtvo coMuNlrÁnto rlPo A E TlPo B

rRoGRAMA DE AcElenaÇÃo Do cREScTMENTo (pAc) rutrutsrÉnto Do ESPoRTE

1 APRESENTAçÃO

O presente documento tem como finalidade expor sumariamente as diretrizes de concepção

do projeto arquitetônico do espaço esportivo comunitário tipo A e tipo B do Programa de

Aceleração do Crescimento (PAC) / Ministério do Esporte, ratificando e complementando,

ainda, as informações contidas nas pranchas de desenhos do referido projeto, em especial

as especificações de materiais.

2 O PROJETO

O projeto é destinado a atender as necessidades do Programa de Aceleração do

Crescimento (PAC)/Ministério do Esporte.

Com uma área total de 3.000,00m', o programa de necessidades foi desenvolvido

em uma construção térrea, abrigando os seguintes ambientes:

- Campo de Futebol SocietY;

- tVeia Quadra de Basquete,

- Playground:

.- _>

- Pista de Caminhada;

- Jardim;

Os ambientes acima descritos,

acessibilidade, quando necessário'

estão Previstos a instalação de pas
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Na Arquitetura, por se tratar de um Projeto modelo a ser implantado em todas as

unidades federativas do país, baseou-se na utilização de materiais de fácil acesso e que

favorecesse também a questão da manutenção e durabilidade. Destaca-se, também, a

adoção de linhas retas. Buscou-se, ainda, preservar as áreas verdes (permeáveis) com

jardins, utilizando árvores e plantas ornamentais.

3 EspEctrtcaÇÕes sÁstcas DE MATERIAIS

3.1 Alvenarias

As alvenarias deverão ser em tijolo cerâmico de seis furos, assentados com

argamassa de cimento e areia com traço 1:5, com espessura total de 15 cm, salvo indicação

diferente. Deverão seguir rigorosamente as dimensões e alinhamentos indicados no Projeto

Arquitetônico.

3.2 Pisos

para o espaço do Campo de Futebol Society, foi utilizado grama sintética

esportiva para futebol em polietileno, com altura mínima de 42mm.

para a pista de caminhada, foi utilizado o piso de concreto moldado in loco, feito

em obra, acabamento convencional, espessura 6 cm, com acabamento em pintura de piso

com tinta epÓxi, na cor Laranja Munsetl, da Brazilian Tintas ou similar, aplicação manual' 2

demãos, incluso primer epoxi, e demarcação de faixa com tinta epoxi, e = 5 cm' aplicação

manual,nacorBrancoRal,daBrazilianTintasousimilar.

Para o Playground, foi utilizado piso de borracha esportivo, em placas de

50x50cm, espessura 15mm, assentadO COm argamassa, nas cores vermelho, verde e azul'

aplicado sobre contrapiso em argamassa traço 1:4 (cimento e areia)' preparo manual'

aplicado em áreas secas sobre laje, não aderido, acabamento não reforçado, espessura 6cm'

Para a meia q uadra de basquete, foi utilizado o piso modular em polipropileno de alto

impacto e resistência, proteção UV. Medidas: (profundidade x largura x altura)

(300x300x1Smm), na cor azul anil, ALTIPISOS ou similar quadra com tinta

i(J GOVERT{O FEDERALL
à base de PU, e=5cm, na cor branca.

E âECONSTRUÇÃO
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Para o jardim, foi utilizado o plantio de grama esmeralda ou são carlos ou curitibana,

em placas. Plantio de arbustos ou cerca viva. Plantio de árvore ornamental com altura de

muda menor ou igual a 2,00m e plantio de árvore ornamental com altura de muda maior que

2,00m e menor ou iguala 4,00m.

3.3 Pinturas e revestimentos

Jardineiras com muretas em alvenaria com acabamento em pintura acrílica na cor

Terracota Suave - Coralou similar;

Quadra de futebol society com muretas em alvenaria com acabamento em pintura

acrílica na cor Cinza Platina - Coral ou similar

3.4 Esquadrias

Porta dupla de abrir, com estrutura de tubo galvanizado com acabamento sintético na

cor verde folha - Perfortex ou similar e tela de arame galvanizado Íio 12 BWG, e malha

quadrada 5x5cm, com acabamento em esmalte sintético fosco na cor verde folha - Perfortex

ou similar.

3.5 Alambrado

Estrutura em tubo de aço galvanizado com acabamento em esmalte sintético fosco na

cor verde folha - Coral ou similar e tela de arame galvanizado fio 12 BWG, e malha quadrada

Sx5cm, com acabamento em esmalte sintético fosco na cor verde folha - Perfortex ou similar'

3.6 Mobiliário Urbano

12 Bancos fixos (0,70x1,50m) de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M312 da Lúdico Parques ou similar;

16 Cestos de lixo (0,60x0.60m) em madeira, com acabaryento verniz fosco, ref

modelo M313, da Lúdico Parques ou similar;
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01 Pergolado de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com acabamento em verniz

fosco, fixado com concreto sobre solo.

04 Conjuntos de mesas para jogos, de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M314 da Lúdico Parques ou similar, chumbada no

piso. ttledidas da mesa 1,00x1,00x0,75m e medidas do banco 0,30x0,30x0,45m;

02 Conjuntos de mesas para pic-nic, de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M315 da Lúdico Parques ou similar, chumbada no

piso. Medidas da mesa 1,00x2,00x0,75m e medidas do banco 0,30x2,00x0,45m;

3.7. Playground

02 Paredes de escalada (2,00 x 1,80m) de madeíra, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco ref. Modelo M111, da Lúdico Parques ou similar;

01 Gangorra dupla (3,00x2,50m) de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M128, da Lúdico Parques ou similar;

01 Brinquedo de madeira (4,00x5,00m), em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, contendo: 01 casinha, 01 escorregadeira, 1 escada marinheiro,

02 balanços e 01 rampa de acesso, ref. modelo M220 Casa de Tazan, da LÚdico Parques

ou similar;

01 Balanço de 02 lugares (1,50x3,00m) de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M117, da Lúdico Parques ou similar;

3.8. Campo de futebol societY

02 Traves de aço galvanizado de 3" com acabamento em esmalte sintético na cor

branco, com tela em rede em fio 4mm 100% nylon com proteção uv. Med (profundidade

x largura x altura) (1,50x2,50x5'00m);
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3.9 Meia quadra de basquete

01 Tabela com aro de basquete padrão oficial, confeccionada com tubo de aço carbono

com diâmetro de 4 polegadas, com acabamento êm esmalte sintético na cor branco,

chumbada no piso. Altura total de 3,95m.

4 oBSERVAÇÕes

a) Para quaisquer esclarecimentos deverá ser consultado o autor do Projeto Arquitetônico;

b) As especificações contidas no presente memorial poderão sofrer alterações; para tanto,

os autores do Projeto Arquitetônico deverão ser previamente consultados.

São Luís, 1 I de março de 2024
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Dccumerio ês5lnado éigtBlmertÊ
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Claudio Roberto de Freitas Santos

Arquiteto e Urbanista
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MEMORIAL DESCRITIVO E DE CÁLCULO

DE PROJETO DRENAGEM DE PRAçA DE ESPORTE MODELO-PAC

RESPONSAVEL TECNICO

RRQ.:LUÍS MAGNO SILVA MORAES

sÃo LUIS (MA)
Fevereirol2O24

UINISTERIO DO
ESPOR?E

0
c

eovÉ LO FED

\io,,.Çne3
UNIÁo E RECONSÍRUÇÀO

Or r

ME



TBEFEITU§Â

&

1.1 Rede de Drenagem

O projeto de instalação do campo contempla a execução de uma rede de

drenagem, tipo "Espinha de Peixe", dividido em dois quadrantes distintos, com drenos

secundários disposto com o ângulo de 45" com os drenos coletores e distantes entre

si em 6,0m (seis metros), este procedimento é necessário para melhorar o

desempenho do campo de futebol aumentando a segurança e vida útil da grama

sintética. Para sua execução é necessário seguir rigorosamente.

A situação proposta no projeto de drenagem com as especificaçôes e a

definição do tipo de material foi projetado e calculado a melhor situação que se adapta

a um local sem desniveis considerados e com despejos finalde forma superficial, caso

não seja possivel no localescolhido esse tipo de drenagem proposto, o executor local

deverá providenciar outro meio de destino das aguas coletadas que atenda melhor a

drenagem para dispositvos do projeto.

A drenagem consiste na abertura da vala com largura aproximada 20cm, e

profundidade de 40cm, após a abertura utilizaremos um lastro de brita ou bica corrida

e uma manta geotêxtil para adensamento do tudo.

O tubo utilizado para drenagem da água será de PVC @ 100mm, flexível

corrugado e perfurado para absorção da água drenada, e deve ser executada abaixo

colchão drenante. A tubulação será distribuída a partir do meio do campo seguindo

para uma canaleta em cada fundo do campo seguindo para a tubulação que desagua

mas sarjetas proximas, as canaletas seráo em concreto pré-moldado com dimensões

especificadas no projeto, e terão a função de coletar a água da rede e transfe

a rede pluvial existente no local

1.2 Características dos Materiais Utilizados

Os tubos de águas P luviais serão de PVC O 100mm, flexível

perfurado, os quais terão a finalidadede conduzir a água pluvial dos

drenagem até a rede pluvial existente no local. Oslocais. diâmetros,

inclinação deverão seguir como previsto no projeto'
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o sistema pluvial

Tubos perfurados
L

Tubo Corrugtdo Rigido pera

Drenagem

NBR 15073 - Tubos C.orrugados de
PVC e de Polietileno para Drenagem

5ubrerrânea Agricola.

As conexões de águas ptuviais serão de PVC branco soldável e série "R"

reforçado os quais tem a finalidade de lazer a ligação entre tubos para conduzir a

água pluvialaté arua, onde será encaminhada para a rede coletora de águas pluviais'

Os locais, diâmetrose inclinaçÕes deveráo seguir como previsto no projeto.

As canaletas seguirâo o método construtivo e as dimensões consideradas no

projeto drenagem. Será previsto a utilização de grelha de concreto com furos para

permitir que o excesso de água decorrente das p recipitaçÕes possa ser cond

ô

1.3 Critérios de dimensionamento

1.3.1 Precipitação de Proieto

Foi adotado o índice pluviométrico de i=152 mm/h segu

tempo em http ://ba ncod edad os. cptec. in pe' brl .

Convertendo o valor para m/h, tem-se que a precipitação de projeto é

a 0,152m/hora.
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A determinação das dimensões do

Q = K.A.l

K - coeficiente de
permeabilidade (m/s);

A - área da seção normal à

direção do fluxo (m2);

I - gradiente hidráulico (m/m)

Q- vazáo por metro linear
(m3/s/m)

Coefi cientes de condutividade
hidráulica (k)

',;;;;i ;'.*;;-, *n;;,

de da vazáo subterrânea que
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poderá ser determinada pela equação de Darcy.
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São Luís (MA) 06 de Fevereiro de 2024

Luis Magno Silva Moraes
Arquiteto SINFRA/UFMA

CAU: A188067-5
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE DAVINOPOLIS

corvrposrçÃo DA pARcELA DE BDr (eoÍ{rrrcaçÃo E DESPESAS INDIRETAS)

oesoueRlçÃo on ruÃo DE oBRA

BDI GERAL

Valores adotados com base no Acordão do TCU ne 2622/2Ot3

6BRA: coNSTRUçÃo DE cAMpo DE FUTEBoL coM GRAMA slNTÉTlcA, MEIA QUADRA DE BASQUETE, PARQUINHO

INFANTIL E PISTA DE CAMINHADA (TIPO B}

ENDEREÇO: BRASIL

DATA BASE: MAIO/2025

PiEÍÊtIUiA,OiL *,Da @i;s
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%

3,00%- Administração Central

À

L,OO%B - Custos Financeiros

0,97%
C - Riscos

0,80%
D - Seguros e Garantias Contratuais

5,77yo

o/o
TUCRO

6,]-6%
E - Lucro Operacional

6'16%o

%TRIBUTOS

o,6s%
F-PIS

3,OO%
G. COFINS

2,OO%
H - ISSQN (40%DO VALOR DA MÃO DE OBRA)

4,50%
I - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RENDA BRUTA

\,0,!:l__1
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Conselho de Arquitetura
e Urbanismo do'Brasil

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

T.. RESPONSAVEL TÉCNICO

RRT 14137980

Nome CivillSocial: CLAUDIO ROBERTO DE FREITAS SANTOS

Título Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista

2. DE?ALHES DO RRT

CPF: 507.XXX.XXX-34

Ns do Registro: 000A480045

Ns do RRT: SI14137980100CT001

Data de Cadastro: O2lO4l2O24

Data de Registro: 2010612024

2.1 Valor do RRT

Modalidade: RRT SIMPLES

Forma de Registro: lNlClAL

Forma de Participação: INDIVIDUAL

Valor do RRT: R$119,61.

3. DADOS DO SERVIçOICONTRATANTE

Boleto ns 20475043 Pago em: 2010612024

3.L Serviço OO1

CONtTAtANtE: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO MARANHÃO

Tipo: Pessoa Jurídica de Direito Público

Valor do Serviço/Honorários: R$0,00

CPF/CNPJ : 06.XXX.XXX/O0O1-19

Data de lnício: 1510412024

Data de Previsâo de Término: 3011212024

3.1.1 Endereço da ObralServiço

País: Brasil

Tipo Logradouro: AVENIDA

Logradouro: AV DOS PORTUGUESES, BACANGA

Bairro: 5A VIANA

CEP: 65085580

Ns: 1966

Complemento:

Cidade/UF: SÃO LUÍS/MA

3. 1.? Atividadets) técnica(s)

Grupo: PROJETO

Atividade; 1.,1.2 - Projeto arquitetônico

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.8.3 - Projeto urbanístico

3.1.3

Tipologia:PÚblico

Quantidade: 3.000,00

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 3.000,00

Unidade: metro quadrado

a, c
I

3.3..4 Descri o da Obra/Servi o

ELABORACAO DE PROJETO ARQUITETONICO E URBANISTICO DE ESPACO MODELO DE ESPORTES CONTENDO

FUTEBOL SOCIETY, 01 MEIA QUADRA DE BASQUETE, 01 PLAYGROUND E 01 PISTA DE CAMINHADA' COM UMA

3.OOO,OOM2, A SER IMPLANTADO EM TODOS OS ESTADOS DA FEDERACAO BRASILEIRA'

3"1.5 Declaraç ào de Acessibilidade

01

Declaro o atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes para as

edificaçoes abertas ao públiá, de uso público ou piivativas de uso coletivo, conforme § 1s do art' 56 da Lei ns 13146'

de julho de 2015.

de 06

ww\il. caubr'gov.bí
Página U2
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tonselho de Àrouitetura
e Urbanismo do'Btasil

Registro de ResponsabilidadeTécnica - RRT

4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTRO

RRT í4137980

Ns do RRT Contratante Forma de Registro

St14l379BOtOoCTOol FUNDAçÃOUNIVERSIDADEDOMARANHÃO lNtclAL

Data de Registro

02t04l2o24

5. DECLARAÇÂO DE VERACIDADE

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigações, sob as penas previstas na legislação vigente, que as informações

cadastradas neste RRT são verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil.

6, ÂSSINATIJRA ELETRÔT{ICA

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista CLAUDIO ROBERTO DE FREITAS

SANTOS, registro cAU ne 000A4g0045, na data e hora: o2lo4t2o24 t2:07"42, com o uso de login e de senha' o CPF/CNPI

está oculto visando proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da

personalidade da pessoa natural (LGPD)

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.briapplview/sight/externo?form=servicos, ou

via QRCode,

A autenticidade deste
Documento lmpresso

wüw.caubr'9ov.br

RRT pode ser veri.ficada em: https://siccar':1u^bl;S-oY'l:iaepluewsighUextemo?fom=Servicos' 
ou üa QRCode'

em:2010612O24 às 17:46:34 por: slccau' Lp lu'z++ z Lzt'

Página 2t2



Conselho de ArquitetuÍa
p urhaniçmo do'Brasil

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

RRT 14149179

1. RE§PONSÁVTI TÉCNICO

Nome Civil/Social: LUIS MAGNO SILVA MORAES

Título Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista

CPF: 282.XXX.XXX-20

Ns do Registro: 00A1880675

2. DETALHES DO RRT

Ns do RRT: S114149179100CT001

Data de Cadastro: 0410412024

Data de Registro: 2010612024

Modalidade: RRT SIMPLES

Forma de Registro: lNlCIAL

Forma de ParticiPação: INDIVIDUAL

2.L Valor do RRT

Valor do RRT: R$119,61

3. DADOS DO SERVIÇOICONTRATANTE

Boleto ns 20475080 Pago em: 2010612024

3.1 Serviço 001

ContTAtANtC: FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHAO

Tipo: PessoaJurídica de Direito Público

Valor do Serviço/Honorários: R$8.000,00

CPF/CNPJ : 06.xxx.XXX/O001-19

Data de lnício: 041A412024

Data de Previsão de Término: 0811012024

o da Obra/Serviço3.3-.1 tndereç

País: Brasil

Tipo Logradouro: AVENIDA

Logradouro: DOS PORTUGUESES

Bairro: ANJO DA GUARDA

3. tr .2 Atividade{s) Técnica(s}

CEP: 65085581

Ns: 1966

Complemento: CAMPUS DO BACANGA

CidadeiUF: SÃO LUÍS/MA

Quantidade: 3'000,00

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 3.000,00

Unidade: metro

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.5.L - Projeto de instalações hidrossanitárias prediais

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.5'2 - Projeto de instalações prediais de águas pluviais lrií

3.1.3 TiPol

Tipologia: Público

3.L,4 Descriç âo da Obra/S

euaeonaçÃo DE PRo1ETO HIDROSSANITARIO E PLUVIAL EM PROCESSO BIM, DE ESPAÇO MODELO DE

01 CAMPO DE FUTEBOL SOCIETY, 01 MEIA QUADRA DE BASQUETE, 01 PLAYGROUND E O], PISTA DE

AREA DE 3.OOO,OOM2, A SER IMPLANTADO EM TODOS OS ESTADOS DA FEDERACAO DO BRASIL,

3"tr,5 Declaraçào de Acessibilidade

\._.,

\

Declaro o atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes para as

edificações abertas ao públió, de uso público o, pirr,iuu. de uso-coteiivo, conforme § le do art' 56 da Lei np 13146' de 06

de julho de 2015

wüú.caubr'9ov.br
Página U2



Conselho de Arouitetura
e Urbanismo do'Brasil

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTRO

RRT 14149í79

Nq do RRT

st14149179lOOCTOO1

Contratante

FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO

MARANHAO

Forma de Registro

INICIAL

Data de Registro

0410412024

5. DECLARAÇÃO DE VERACIDADE

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigações, sob as penas previstas na legislação vigente, que as informaçôes

cadastradas neste RRT são verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil.

6. ASSINATURA ELETRONICA

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista LUIS MAGNO SILVA MORAES, registro

CAUnsO0A1880675,nadata ehora: 04lO4t2O24 14:27:2g,comousodeloginedesenha.OCPF/CNPrestáoculto
visando proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa

natural (LGPD)

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, ou

via QRCode.

í)
Lt,

{:
.{ -,

AautenücidadedesteRRTpodeserverificadaem:https://sicca]l,caúr.gov.br/app/viewsighuexterno
illrln;itJaõ""* i ", zl na tioz+ às 07 :46:45 por: siccau' ip 1 0'z44'2 129'

íúü.cauor'qov"br

?form=Servicos, ou úa QRCode'

zl2

\



Anotação de Responsabilidade Técnica - ART CREA-MALei no 6.496, de7 de dezembro deL977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

ctÁucrl aontaNE DE sousA suLzBAcH

Título profissional: ENGENHEIRA ClvlL

Página 1/1

ART OBRA / SERVIçO
No MA20240757883

INICIAL

- 

1. Responsável Técnico

- 

2. Dados do Contrato

Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DO MAR NHÃO

AVENIOA DOS PORTUGUESES

Complêmento:
cidade: sÃo LUis

BairÍo: VILA BACANGA

UF: MA

Celebrado em: 01 10312024

Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Dirêito Público

RNP:111849í602

Rêgistro: 11't8491602M4

CPF/CNPJ: 06.279.103/000'l -19

No: S/N

CEP: 65060E05

Contrato: Não êspecificado

Valor: R§ 3.000,00

Ação lnstitucional: Outros

- 

3. Dados da Obra/Sêrviço

AVENIDA OOS PORTUGUESES

Complemento:

Cidade: SÃo LUis

Data de lnÍcio: o1lo3l2o24

Finalidade: EsPortivo

Previsão de têrmino: oSlO4l2O24

No: S/N

Baino: VILA BACANGA

UF: MA CEP:65080805

Coordenadas Gêográfi ces: -2.558360, 4'31347 1

Código: Não EsPeciÍicado
CPF/CNPJ: 06'279'í03/000í-19

Proprietário: UNIVERSIOADE FEOERAL DO MARANHÃO

- 

4. Atividade Técnica

14 - ElaboraÉo

80 . PTo,eto > ESTRUTURAS > ESTRUTURAS METALICAS > DE ESTRUTURA METÁLICA >

#2.2.1.7 .PARA FINS DIVERSOS

80. PTOIEIO > ESTRUTURAS > ESTRUTURAS METÁLICAS > DE ESTRUTURA METALICA >

#2.2.1.7 -PARA FINS DIVERSOS

ApÓsaconclusãodasatividadestécnicasoprofissionaldeveprocêderabaixadestâART

Quantidâde

161 ,20

rÂô ,n

Unidade

m

m

CONFORME PROJETOS PARA O NOVO

- 

6. Declarações

- Declaro que estou GumpÍindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnica§ da ABNT' na legislação específicâ e no dêcreto n,

\.-,, _7. Entidade de Classe

52961?004 
^^-+'àr^ hâÉ '^mr 

- 
' será resolvido por

- cláusula compromissória: Qualquer conflito ou litigio originado do presente contrato' bem como sua interpretação ou execuÇao

arbitragem, de acordo com 
" 

r-"in'o. g:oz, oe z3 dã seteÃuro o" iíóã, p"i 
"*i" 

do centro de Mêdiaçáo e Arbitragem - cMA vinculâdo ao crea-MA'

nos termos do Íespectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as paÍtes declaram concordar'

UFMA. UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHAO

- 

a. Assinaturas

Dêclaro serêm vêrdadeiras as inÍormaçÕes acima

GLAUCIA ADRIANE DE SOUSA

SULZBACH:607 17531392

A5sinado de foma digital poTGLAUCIA

ADRIANE DE 50U54 5ULZBACiIóo71 7531 392

Dados: 2024.04.10 1 0:1 8:1 5 {3'00'

--.de

somente quando quitada, mediante apresentaÉo do

cúuctr lonnle DE sousA sutzBAcH ' cPF: 607'1 75.313.92

UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARÂNHÃO - CNPJ: 06'279'1 03/0001-í9

@mprovante do pagamento ou conferência no site do CÍea'

Nosso NÚmero: 830539419'l

de-

( 3' §':E§:;'

L@l

- 

9. lnío!'maçôes

'AARTáválida

- 

10. valor

datr

Valor da ART: R$ 99,64 Registrada e.r]." 09|ON2O24

A autenlrcidade desta ART Podê

o

&cumcnro é.5icàdo diEitalúentê

PAt to ETErÂiacosrAaAEOS
Date: oTlG jr2O?4 i5:31:49{3d
v€riíique efi hdps://vôlidat'iti'gov'br

@m a chave: YY6WB

por:, ip: 200.137.135.39
em:

lmpresso em:

Tei: (98)

a)

Fax: (96) 21 ff-§F#,**S
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-/*trffi?\w ART OBRA / SERVIçO
No MA20240757766

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
INICIAL

- 

1. Responsável Técnico

JOABE PEREIRA DA SILVA

Título profissional: ENGENHEIRO ELETRICISTA, ENGENHEIRO CIVIL RNP: 1í14'1t14525

Registro: 1114144525M4

2. Dados do Contrato

Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL OO MARANHÃO CPF/CNPJ: 06.279.103/0001 -1 9

No: 1966

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART CREA-MA :

Lei no 6.496, de7 de dezembro de L977

AVENIDA DOS PORTUGUESES

Complemento:

Cidade: SÃO LUíS

Contrato: Nãoespecificado

Valor: R$ 5.000,00

Ação lnstitucional: Outros

- 

3. Dados de Obra/Serviço

AVENIDA DOS PORTUGUESES

Complemento:

Cidade: sÃo LUis

Data de lnício: 2110312024

Bairro: VILA BACANGA

UF: MA

Celebrado em:

Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público

CEP: 65085581

Previsáo de término: 2510912024

No: 1966

BaiÍro: vlLA BACANGA

UF: MA CEP:65080805

Coordenadas Geográfi cas:'2.562219, 4'316/J92

Código: 65080€05
CPF/CNPJ: 06.279.í03/0001í9

Finalidade: Outro

Proprietário: UNlvERSloAoE FEDERAL Do MARANHÃo

_ 4. Atividade Técnica

15 - ElaboÍação em BIM Quantidade

6.000,00

Unidade

m282 - Pro.ieto de lnstalaçóes > ELETROTÉCNICA > INSTALAçÔES ELETRICAS > DE INSTALAçÔES

ELETRICAS EM BAIXA TENSÃO > #1 1 .'10.1 .2 . PARA FINS COMERCIAIS

Após a conclusão das atividades têcnicas o proflssional deve proceder a baixa desta ART

ELABoRAÇÃo DE PRoJEToS DE INSTALAçÔES ELÉTRICAS REFERENTE A CONSTRUçÃO DE CAMPO OE FUTEBOL COM GFÁMA

stNTETtcÁ. ME|A euADRA DE BASoUETE,'pAReutNHo INFANT|L E prsrA DE CAM|NHADA (TtPo A E B), coNFoRME PRoJEToS PARA o
NOVO PAC DO MINISTERIO DOS ESPORTES A SER EXECUTADO EM DIVERSOS ESTADOS NO BRASIL.

- Declaro que estou ôumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicâs da ABNT, na legishÉo especifica e no decÍêto n'

52962004.

- CIáusula Compromissória: Qualquer conÍlito ou litígio oÍiginado do presente contíato, bem como sua interpretaÉo ou execuFo, será resolvido por

arbitragêm, de acordo ôom a Lei no. 9.307, dê 23 de setembro Oe t óSO, por meio do Centro de MêdieÉo ê Arbitregem - CMA vinculado eo Crea-MA'

nos termos do rêspectivo regulamento de arbilragem que, expressamente, as partes declaram concordar'
Doorento à§3inãdo dlgilalmenle

- 

7 - Entidade de Classe

UFMA - UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHAO

- 

8. Assinalums

Declaro seÍem verdadeiÍas âs infoÍmaçóes acima

JOAEÊ PERARA DA SILVA
Dàtâ: 07,'06/2024 1536:24'O3m
verifi qN em htFs:rv.tid.í.iti. gôv.br

JOABE PEREIRÂ DA SILVA'CPF: 021.830'58340

uNtvERstDADE FEDERAL Do MARÂNxÃo ' cxp.t: 06.279'103/000'1'í9

-de

L@l data

9. lnformaçóes

'A ART é válida

- 

'10. valoÍ

somente quando quitada, mediante apresentaÉo do comprovante do pagamento ou conÍerência no site do Crea'

Valor da ART: R$ 99,64 Registrada em: 'l5l&4t2o24 Valor pago: RS Nosso NÚmero: 8305394190

oocrrft nto atsrnedo digdàlmenae

PÂULO ESÍÊTAN COSIA AARgOSA
o êaa. 07 I @ i zo 24 ls:&127 4a@
ver ifi qúe rm ntrp5:11'.61ídâr.ili,Eov.bí

â chave: zwB45
iA: 2OOj37.135.20

A autenticidade desta ARÍ pode ser veífiÉda em:

wW.crêama.org.br

Tel: (98) 2106€300

lmpresso 15,10412024 às 11

atendrmento@cÍeama.org br

Fax: (98) 2106-8303
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO

W
PROCESSO DE ORIGEM

coruconRÊnctR rlrrRôucA ne /__
Ns PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

---i--

OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAT

n5 ........... (........ .. ....)

vreÊructas coNTRATUAL
lNlClAL: -J-J-FINAL: / _J _

$

(f

(,
I{'
,l ''

-/â\
ilil

o
í/{l^

gq

DADOS DO CONTRATANTE

nazÃo soctALcoNTRATANTE, cNPJ ne --.--.J---
Logradouro....., Número....., Bairro.'..', Cidade....., Estado.....

Nome Responsavel Contrante'...., CPF nq

DADOS DO CONTRATADO

RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ N9

Logradouro...., Número...., Bairro.'.., Cidade-...., Estado......

Nome Responsavel Contratado....., CPF np

F]SCAL DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrato.....

PREÂMBUtO

Aos de 

- 

de 

-, 

a Razão Social Contratante...' - UF , através da Unidade Admi

Contratante.. ., inscrita no CNPJ ns 
-.-.J 

- 
-, 

em observânci a às disposições da Lei ns 14.13 1e

de abril de 2O2t na presença de testemunhas abaixo nonreadas acorcja m em assinar o presente TERMO DE

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafs, meciia nte as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

cúusuLA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAçÃO (art. 92, I e tl)

prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJr 01.616.269/0001-60

Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves 5itva, ne S/N, Centro administrativo, Davinópolis, Maranhão, Brasil

wwv,r.davírloPolis. ma.gov.br
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ESTADO DO MARAÍ']}TÃO

FREÊÊ11URA MUNICIPAL NE OAVINOPCILIS

1.1 - O presente instrumento tem por objeto ...... de acordo com as especificações e condições

definidas no Termo de Referência e ern conforntidadetoT : 11T:,: 
d: 

1:"::.roresentada 
pela CONTRATADA'

clÁusutA SEGUNDA - DO PREçO (art. 92, V)

Z.t-Ovalor do presente Contrato e de RS .........(..........,...), em conformidade com a proposta apresentada pela

CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESpECtFTCAçÕES r rrrus Do CoNTRATO

Marca Unidade Quant. Valor Unit.Item

t
Descrição

2

3
RSValor Total

2.2 - No valor acima estáo incluíOai toAai as despeias ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação
2.3 - Ovalor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.L -O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto

a forma de execução do objeto;
2.3.2- Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A ProPosta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados'

CúUSUIÁ TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de ) J 
-e 

encerramento em J J 
-na forma do artigo 105 da Lei n" 14.L33, de2027, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão

ser prorrogáveis por ate 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da t-ei n" 74.133, de 2027'

4.I.1-O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento'

4.1,.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes'

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual'

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo'

3.4 - o contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aPlicação'

cúusurA euARTA- MoDEtos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo coNTRATuAts (art. g2,lv, vll e xvlll)

4.1, - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições

de conclusão, entrega, observação e recetrimento do objeto constanl no Termo de Referência, anexo a este

Contrato
cúusuLA QUINTA - DAS CONDIçÕES DE PÀGAMENTO (art' 92, V e Vl)

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encont

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato

cúusulÁ sExrA - Do REAJUSTE (ãrt. 92, V)

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: Ot.616.2691O001-60

Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves Silya, ns S/N, Centro administrativo' Davinópolis' M

www.davinoPolis.ma'gov'br

Valor Total
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6.1 - Os preços inicialmente contratados são íixos e irreaiustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.

6.2 - Após o interreBno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços inicieis serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínirno de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.
j.0.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

O.i - Nàs aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)

pela Iegislação então em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

cúusutA SÉTIMA - Do oBR|GAçÕES PERTINENTES À LGPD

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei ne 13.709,

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato

administrativo, independentemente de declaração ou de aceltação expressa'

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípiós do art. 6e da LGPD.

7.3 - É vedado o com partilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO'

7.S - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e respo nsa bilidades

decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados'

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CoNTRATANTE, prorrogável iustificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro-da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos'

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos proced imentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especlai a ANPD Por meio de oP iniões.técn ou

recomendações, editadas na forma da LGPD

\

Prefêitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJT 01'616'269/0001-60

coni.habitacionalDanielsilvanaAV.oaviAlvessilya,ngs/N,centroadministrativo,Davinópolis
www.davinoPolis.ma.Sov.br

/\

ran



-. ''a.1,il> i.
':, . *-J-^; \"#â&

t$ \z gr
'.i'{& Bçál.' !l',n;'*14-z'
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7.t2- Os contratos e convênios de que trata o § 1e do art.26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

cúusulA olrAVA- DA DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A (art.92, Vltl)

8.1-As despesas decorrentes «Ia presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Daviúpolis deste exercício, na dotação abaixo dis

DOTAçAO ORçAMENTARIA

UNIDADE:.......

CLASSIFICAçÃo: ..

NATUREZA oa oriPrsa' .......

,tltT'À o"tação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, ntediante apostilamento'

cúusurA N9NA - DAS OBRIGAçôES DO CONTRATANTE (art.92, X, X! e XIV)

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;
\..2 9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência'

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução rJo contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valol correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste contrato.
9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre toclas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste'
g.8.1- A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quarrto ao início de processo administrativo para apuração de

\/ descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4q, do art. 137 , da Lei ns 14'133, de 2021.

g.11- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusulÂ DÉctMA- DAs oBRIGAçÕES Do coNTRATADo (art.92, xlv, XVle xvl!)

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte

integrante a este Contrato, assumíndo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

"íperfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas'

1O.Z - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência tecnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, t3 e 77 a 27 ,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8;078; de 1-990).

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máxirno de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a da

execução, os motivos que impossibilitem o curnprimento do prazo previsto, co m a devida

10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autor ida

(arl.737,ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados

Prefeitura Municipal de Davinópoiis - MA I CNPj: 01.616.269/0001-60

Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves Siiva, ne 5/N, Centro adlninistrativo,
www.davinoPolis.ma.gov.br

criminada:
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10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados.

tO.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.g - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Forneci me nto/Serviço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.11 - paralisar, por determinação do CoNTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

lO.l2 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação (art. 116);

LO.I -Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. L16, parágrafo único);

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. L24,ll, d, da Lei ne 14'133'

de 2021..

ll.t7 -Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE'

10.1g - Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ns 13'709, de 14 de agosto de

201g, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato.
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos poderes públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina

1,0.27 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificaçõe s do memorial descritivo ou instrumento congênere

10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabal ho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem pern'l itir a utilização do trabalho do me nor de dezoito

trabalho noturno, perigoso ou insalubre

cúUSUtA DÉqMA PRI METRA - DA EXTINçÃO COTTnATUAL (art. 92, XIX)
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11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o

dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará

nos seguintes termos:
11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto.
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Adminlstração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato:
11.1.2.1- euando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO;
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual'
j.1.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes Contraentes.

lll.Z.f - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dols) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.

11.3 - O contrâto pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne 74.73312!, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ãmpla defesa.

1.1.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei'

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato'

7|.3,2.|_Seaoperaçãoimplicarmudançadapessoajurídicacontratada,deveráser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva'

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1-Balançodoseventoscontratuaisjácumpridosouparcialmentecumpridos;
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11..4.3 - lndenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei

n.s 14.133, de 2021).

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órBão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou attre na fiscalização ou na gestão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau

(art. 14, inciso lV, da Lei n.s 14.133, de 212ll.
CúUSUtA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAçÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, xlv)

12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14 133, de 2021' o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admini

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

S e,,.
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c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuçào do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ne 72.846, de 1e de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justifícar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne L4.133, de 2021);

ii) tmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b" , "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, § 4s, da Lei ns 14.133, de2O2tl;
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneaS "e","1','g" e'h" dO SUbitem aCima deSte COntfatO, bem COmO naS alíneaS "b","C" e "d", qUe

justifiquem a imposição de penalidade maisgrave (art. 156, §5e, da Lei ne 14.733, de 2021).

b)Multa de:
i) Moratória de lYo (r-rm por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória deO,OTYo (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por c€-'nto), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou .reposição da garantia, quando exigida no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descu.'mprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. L4.133 , de 202L.

iii) Compensatória, para as ínfrações descritas nas alíneas "e" a"h" do subitem L2.L,de20%a

30% do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecr.rção total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do

subitem 12.1, de t% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. L56, §9e, da Lei ne 14.133, de 2021).

12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicacias cumulativamente com a multa (art. 156,

§7e, da Lei ns 14.133, de 2021).
L2.4.7- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intinração (art. 157, da Lei ne L4.L33, de 2021).

IZ.S - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo CoNTRATANTE ao CONTRATADO, alem da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e, da Lei ne L4.133, de 2021)'

lz.6-previamente ao encaminhamento à cobrança ludicial, a rnulta poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.
lZ.S -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedirnento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ns

1.4.133, de2021,, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneídade

para licitar ou contratar.
lZ.S - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1s, da l.ei ne 14.133, de 202\l

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d)os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

t\s:
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de2O2t-, ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Púbiica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne t2.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

LZ.8-A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa

(art. 160, da Lei ns L4.733, de 2021).

L2.g - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
\/ (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Fecieral. (Art. 161).

12.lg -As sanções de impedimento de licitar e ccntratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 1ti3 da Lei ns L4.133/21.

12.11, - Os débitos do CONTRATADO para ccm a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CúUSUIÁ DÉC;MA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO (art. 92, Xll)

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente üontratação são as estabelecidas no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

cúusuLA DÉclMA QUARTA - AITERAçÕEs

14.11-Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. t24 e seguintes da Lei ns 14'133, de

2021.
1.4.2 -O Contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

74.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

\/ prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei ne 1'4.133, de 2021).

I4.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 14.133, de2O2t'

cúusuu DÉcIMAQUINTA- Dos cAsos oMlssos

15.1 - os casos omissos serão decididos pelo CoNTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ne 14'133,

de 2O2I, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne

g.o7g,de 1gg0 - código de Defesa do consumidor: e normas e princípios gerais dos contratos.

cúusuu DÉclMA sExrA - sUBcoNTRATAçÃo

16.1- As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,

parte integrante deste Contrato.
cúusuu DÉclMA sÉTIMA - DAs DlsPoslçÕEs FlNAls

17.1-O presente contrato é regido pela Lei 14.133121e demais diplomas legais'

17.2 - lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 1'4.133, de 2021', bem como no respecti
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lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2O2L, e ao art. 8e, §2e, da Lei n. t2.527 , de 2011,

c/c art. 7e, §3e, incíso V, do Decreto n. 7.724, de 20L2.

77.3- Fica eleito o Foro da Comarca de lntperatriz - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1e, da Lei ns

14.L33127.

Davinópolis - MA, 

- 
de de 

-
ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME NOMT:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINóPOLIS

DESPACHO

Davinópolis/MA, 05 de março de 2026

Aos responsáveis pelo Setor JurÍdico

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA

Processo Ad ministrativ o ns LOO2O07 / 2026

Referente: Solicitação de ParecerJurídico do Exame do Processo Administrativo e da Minuta do Edital

\J 
Prezados Senhores,

Considerando a elaboração do Termo de Referência e a intenção de realizar um processo licitatório para

o Aprovação do Termo de Referência para a Contratação de empresa especializada em engenharia para execução das

obras de construção de Centro Esportivo Comunitário no Município de Davinópolis/MA, solicito a emissão de Parecer

Jurídico acerca da minuta do edital.

O objetivo do presente parecer Jurídico é verificar a adequação do Processo Administrativo e minuta do

edital às disposições legais e regulamentares aplicáveis, bem como analisar a conformidade dos requisitos, critérios e

procedimentos estabelecidos no documento com os princípios e diretrizes que regem a Administração Pública'

Solicito que, caso sejam identificadas inconsistências, imprecisões ou inadequações na minuta do edital,

o parecer Jurídico apresente as devidas orientações e recomendações para a correção e aprimoramento do documento'

de modo a garantir a lisura, a legalidade e a eficiência do processo licitatório'

Agradeço a atenção e me coloco à disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários'

Aten

W SILVA

Secretaria Mu inistração e Planejamento
5, GAB.PREF

PrefeituraMunicipaldeDavinópolis-MAICNPj:01.616.269/0001-60
conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves silva, ne s/N, centro administrativo' Davinópolis' Mara

www.davinoPolis'ma'gov' br

nte,

P 69



ffi
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA DE DAVINOPOLIS
GABINETE DO PREFEITO

Art. 8o Os ordenadores deverão observar a legislação federal vigente, incluindo as Leis 4.320164

e 14.133/21.

Art. 9u A Controladoria Geral do Município acompanhará os atos dos ordenadores de despesas,

promovendo o controle e o cumprimento deste Decreto.

Art. 10" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, e revoga o Decreto n" 00512025,

de 06 de março de2025.

Gabinete do Prefeito Municipal de Davinópolis/lVlA, aos 03 de novembro de de 2025.

JOSE GONCALV
LItVA:336262003

LlirA:33626200353

11.03 16:13:5043'00,
2425.2.0

JOSE
Pref'eito Municipal

Clentro Administrativo da Prefeitura Municipal
Conjunto Habitacional Ivanildo Júnior, SÀtr, Davinópolis/IVÍA, CEp: 6s.gz7-0oo

CNPJ:0 I .61 6.269/000 I -60.
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DECRETO N'032/2025, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2025

Dispõe sobre a designação dos Ordenadores de Despesas das
Unidades Orçamentárias no âmbito do Poder Executivo do
Município de Davinópolis/MA e dá outras providências.

O PREFEITO MLINICIPAL DE DAVINOPOLIS, Estado do Maranhão, no uso de suas

atribuições legais, com base em suas atribuições legais e no Decreto-Lei n'200167,

CONSIDERANDO o conceito legal de ordenador de despesas à luz do § 1" do art. 80 do Decreto-

Lei n. 200167l'

CONSIDERANDO a necessidade de instituir a desconcentração e a descentralização da

Administração Direta e dos Fundos Municipais quanto à ordenação de despesas;

DECRETA:

Art. 1'São ordenadores de despesas das unidades orçamentárias do Poder Executivo Municipal:

I -'O Secretário Municipal de Educação, para as unidades da Secretaria Municipal de Educação

e FTINDEB;

II - O Secretário Municipal de Saúde, para as unidades da Secretaria Municipal de Saúde e Fundo

Municipal de Saúde;

III - O Secretario Municipal de Desenvolvimento Social. para as unidades da Assistência Social,

Fundo Municipal de Assistência Social. Fundo da Infância e Adolescência e demais fundos

vinculados à respectiva pasta;

IV - O Secretário Municipal de Administração e Planejamento, como ordenador das demais

unidades orçamentárias não mencionadas nos incisos anteriores.

Art. 2" Cabe à Secretaria Municipal de Fazenda, Tributação e Regulaizaçào Fundiária a

arrecadação e o recolhimento dos tributos de competência municipal; e à Secretaria Munici

de Finanças e Gestão Orçamentária a consolidação da execução orçamentária e

Município, em conformidade com as norTnas de direito financeiro.

Cen tro A dm i n i strativo da Prefeitura Mun icipal
Conjunto Habitacional Ivanildo Júnior, SÀtr, Davinópolis/MA, CEp: 65.9

CNPJ:0 I .616.269 1000 I -60.
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Art.3o Os ordenadores de despesas são competentes para:

I - Autorizar licitações, dispensas e inexigibilidades, homologar, revogar ou anular seus

resultados;

II - Assinar contratos, convênios e instrumentos similares, bem como atos de adiantamento,

diárias, distratos e rescisões;

III - Designar fiscal para acompanhar a execução dos contratos;

IV - Reconhecer dividas e gerir bens e créditos vinculados à sua unidade;

V - Emitir empenhos, liquidações e autorizar pagamentos;

vI - Fiscalizar processos licitatórios e contratos de sua pasta;

VII - Prestar contas e cumprir os deveres previstos nos artigos 58 a 70 da Lei 4.320164.

Parágrafo único. As normas e procedimentos sobre suprimento de fundos serão regulamentadas

em ato próprio.

Art. 4' E vedada a delegação da função de ordenador de despesas, respondendo o tirular por seus

atos administrativa, civil e penalmente.

§l'- Considera-se ordenador de despesas aquele cujos atos resultem em emissão de empenhos,

autonzação de pagamentos ou movimentação de recursos públicos.

§2" - A competência se estende aos substitutos legais nos casos de impedimentos legais,

afastamentos ou missão oficial.

AÚ.5'E vedado autorizar despesa sem a devida comprovação de disponibilidade orçamentiíria.

§1'- O Departamento de Contabilidade deverá conferir previamente a existência de dotação

suficiente.

§2'- Confirmada a disponibilidade orçamentária, o processo será encaminhado ao Secretário de

Finanças para ratifi cação.

Art.6" A Secretaria de Finanças cenffalizará os pagamentos e funçionará como tesouraria, sendo

a ordem de pagamento assinada por seu titular.

Art.7o As instituições bancárias deverão cadastrar os orilenadores de despesas,

acesso às contas bancárias vinculadas.

Centro Admi ni strativo da Prefeitura Municipal
Conjunto Habitacional Ivanildo Júnior, SÀtr, Davinópolis/MA, CEp:

CNPJ:0 l .61 6.269 I 000 I -60.
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§STÀ§O DO iilÀRÂHHÃO
FRÊTÊITURÀ ITIUilICIPAL ÜE DÂVII{ÓPOLI§

§ÂBIHETE DO PREFEITO
ClrlPJ : 0í.61 §.?8§í00{ri -§0

II{)RTARIA N.. §43/2026

DI§PÔ§ §OBR§ "{ NOMnAÇÃO DO r}IR§Tüt*
Ü§ NET}ÂII,TÀM§NTO D§ COMPRAS E
LICITAÇÕNS DÁ S§CRETARIA MUI\ICIPAL
Iln FrNAl§ÇA§ n G§§TÃO ORÇAME}iTÁRIA
DE§T§ MUI§ICÍTIO E DÁ OUTRAS
rNOVInÊNCIA§.

Ü PR§T§ITO MUNTCITÂL »§ DAYINÜTOL§, ESTADO DO MÂR{NHÃO
JO§E G$NÇÂLVE§ LIMA, no usu das atritruições legais que lhe confere r art. 80,
inrisr YI, da Lei Orgânica Municipal,

RE§OLVE:

Ârt. lo- Nomear TIÂÜO §VÀNC§Lí§TA §ILVA pâra o sargô de DIRETOR
n§ DErÀRTÂMENTO DE COMIRAii I LTCITAÇÔES DÀ §§CRETARTA
MUHICIPAL D§ FINANÇA§ § GE§TÂO ORÇA,M§,NTÁRrA IIESTE MUl§tcÍpr().

Àrt. 2o Esta Portariâ entrâ ern vigor na data de sua publicaçâo, revogando-se i§
disposiçôes em contrário.

Registre-se, Publiqu§-ss e Cumpra-se"

ÇABIN§T§ DO PREFEITO I}O MUNTCiPTO I)E I}AVINOPOLIS, H,§TÀDO t}O

MARÂNHÀO aus 28 dias do mês de janeiro dr:20?6"

JO§H,
Fls:Prefeit* do MunicÍpio tlt flav

"--- 
- "" :i
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS
GABINETE DO PREFEITO

CNPJ: 0í .ôí 6.269/000í 60

PORTARIA I\'61812026 DE 1I DE FEVEREIRO DE 2026.

DrsPoE soBRE A NOMEAÇÃO DE DIRETOR

DE DEPARTAMENTO DE SE,RVIÇOS E

CONSERVAÇÃO DA (SINFRA), SECRETARIA

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DESTE

MUNICÍPIO E NÁ OUTRAS PROVIDÊXCTIS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS, ESTADO DO

MARANHÃO, JOSE GONCALVES LIMA no uso da atribuição que lhe confere

o art. 80 caput, inciso VI da Lei Orgânica,

RESOLVE:

Aú. lo-Nomear ALLAN ROBSOM FBRREIRA para o cargo de

DTRETOR DO DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS E CONSERVAÇÃO DA
sECRETARIA MUNTCIPAL DE INFRAESTRUTI]RA DESTE MUNICÍPIO.

Art.2o- Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando as

disposições em contrário.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DAVINÓPOL§, ESTADO

DO MARANHÃO, aos l1 dias do mês de fçvereiro de 2026.

J o s E G o N CA LV E Sffiffiffit*#iffir,;flLt*:"ffiffi'!trift :T 
^P

L I M A : 3 3626200 3 5 3 h**ffil1l'.*ü*'
Foú PDF Reádã vã!áo: 2025.2.Ô

JOSE GONCALVES LIMA
Prefeito do Município de Daünópolis MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFETTURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: 0,.6í 6.269/000í-60

PORTARIA N'24I/2025 DE 03 DE ABRIL DE 2025.

DTSPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE AGENTE DE

CONTRATAÇÃO PARA CONDUÇÃO DE

PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS, EQUIPE DE

APOIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO NIUNICIPAL DE DAVINÓpOI-IS; no uso das atribuições que lhe conferem o

art. 80, inciso VI, da Lei Orgânica do lVtunicípio e o disposto no Decreto Municipal n'001 2024 e

na Lei Federal n." 14.133/21.

CONSIDERANDO que o art. 6n, inciso LX. da Lei n." 14.13312021 e o art. 7n do Decreto

Municipal n" 00112024 delinem Agentc de Contratação como a pcssoa dcsignada para conduzir e

acompanhar torlos os atos do procedimento liçitatóriol

CONSIDERANDO a necessidade de garautir supone técnico, administrativo e operacional ao

Agente de Contratação. mediante constituição de Equipe de Apoio. conforme previsào legal e

regulamentar;

RESOLVE:

Art. l" Fica designado o scrvidor WALDEIR PINIIEIRO COSTA' Matrícula no l55l-1,
AUXILIAR AIIMINISTRÂTM, corno AGENTE DE CONTRÀTAÇÃO, com as atribuiçõe s

de tomar decisõàs, dar impulso ao procedimento licitatório, analisar doiumentos, julgar

habilitações e propostas, e praticar todos os atos necessários até a homologação do certame

Parágrafo único. Fica o Agente de Contratação designado para atuar como Pregoeiro nos processos

de pregão, nos terrnos do art. 7" tlo Decrpto Municipal n'001/2024-

, .I ...r : j" 
, ,

Art. 2o. Ficam tlesignados os seguintes servidores para compor a Equipe de Apoio ao Agente de

Contratação:

I - MÀRIA ODILIA RABELO DOS ANJOS, Cargo: Professora de Educação Física.

ll- JOSE ARIVAN MOURA SOUSA, Cargo: Professor.

Parágrafo único. Compete à Equipe de Apoio prestar assessoramento técnico, administrativo e

operacional ao Agente de Contratação, confomte previsto nos art. 8o, §1o, da Lei no 14.133

bem como no Decreto Municipa[ n" 00112024



ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: 01.6í 6.269/000t-60

Art. 4o As despesas decorrentes da presente Portaria correrão à conta da dotação orçamentária

própria.

Art.So Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogando as disposições em

contrário.

Publique-se, registre-se e cumpre-se.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DAVINOPOLIS, ESTADO DO

MARANFIAO ao terceiro dia do rnês de abril de 2025.

JOSE

MA

. .ítl{r ,

ffi

LIMA:33626200353

a:r
C)



''-'Ttt-*€.{*iffi
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS
GABINETE DO PREFEITO

CNPJ : 0í'61 6.269/000,t'60

PORT-{.RLA. \" 211 I 2025 DIi t8 DE l\LARÇo DE 2025.

DlsPÔE soBRE A DELEGAÇÃO DE co§rPETÊNCrr\ Â

SERVIDOR EFETIYO PARA EMISSÃO DE PARECERES

JURÍDICOS NOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO §
c 0NTRATAÇÃO DIRETA DA ADIIIN ISTRAÇ Ão lúult a IclPAL.

O t R_bi.ill'ro MUNTCLPAL DE rlAvrNÓPOLIS, Estado <io Maranhão, no uso das aa-ibuições que lhe

confere a Lei orgânica do Municipio e <iemais normâs aplicáveis;

coNsIDERÀ\Do o riisposto no alr. s" aai*:la,*r o!t'i+.i::i:021, que institui o princípio da

segregação de funções no âmbito das contrataç&i públicas;

Co§SIDERA-\DO o dispostô nos arts. 144 a 148 do Decreto Mrmicipal no 001/2024- que regulâmenta a

atuação do órgão de assessoramento jurídico específ,co para licitações e contrataçôes no Município de

Davinópolis;

CONSIDERAT{DO a necessidade de garantir celeridade e regularidarle jurídica aos procedrmentos de

contratação aÔninistrativa- sem prejuizo da segurança jurídíca e do con'iroiç intemo;

CON§IDERÀ\DO a existência de sen'idor eferivo, regularmeirte investido no cargo de advogado público

municipai, com competência técnica e legai para desempenhar a função de emissão de pareceres juridicos;

RESOLYE:

ArL 1, Delegar ao servi<lor ELIAS SANTO.S, ocupante do cargo efetivo de Acivogaclo, a atribuição de

emitir pareceres jurídicos nos processos de licitação, contratação direta por dispensa e inexigibiiidade.

convênios,termos de adesâo e demais ajustes administrativos, no âmbito da Administraçãô Direta do Poder

Executivo IvtuniciPal .

Arí 2o os par-eceres jurídicos emitidos pelo servidor delegado deverão obsen'ar os princípios da legaliciade.

moralidade, publicidade, eficiênçia e demais normas perlinentes. ,tt 66 soniiderados corno manifestação

otjciai «io ór-qão juridico especializado em contratações públicas, nos termos do Decreto Municipal n"

OOLiZOZ4. :.-,, l,:, : . :

ArL 3o As despesas ae"árrJnte",.a:pre*"1rr" delegação correrão,â,centa dá:áotação orçamenúria próilria'

ArL 4. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. prcd'.rzindo efeitos imediatos-

Publique-se, registre-se e cumpre-se.

GABINETE, Do PREFEmC} Do I}íU}üCÍPIO DE DA\/L\[óPOT,TS, ESTÂDO DO MÀRANHÃO, AO

déciino oitavo dia do mês de março de2075 de
Ma. 6inÉ is jo* sa$-!:S JS :S6:D5:
s, r_-e tP4Er cH: s3l.;i e,Eb :a oJ-:+s rs:,54.
n{e;r r. a{'I:si cãa :?s -!s:*:eal
k E, ra ntjs.d6 b'sr
ú25B.t, ar9Kt
e4r &ÉG ./Nr?f?: ,.?

JOSE CONÇALVES LrMA
Prefeito do Município de Davinópolis M,A

JOSE GONCALVES
LIMA:33626200353
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ESTADoãJl;ARANHÃo
pREFEtTuRA muxlelPÂt BE oRuruÓpouis

GABI}{ETE DO PR.EFEITC
C$PJ: 0í.6í6.269100S1'68

t-"{JRTARIA Nu 3S6/2$25 DE I X DE JT1NHO DE 2025.

ürsPÔE soBRE Â riÜI'tEAÇÃü DCi

SECRETÁRIO §ii:Ni(;iP-s'i-. il'f
.rrlh,filiI§'l'rdêÇÂo E PE-.{§EJ.â&!E§T{'l

IIES'pE &1UjstCí[,iG F DÁ CL'TR:r:
PROVIDÊNCIÂS.

Jü§E GONÇALVES LIMA, Frefeito Municipal <ie DavinópÜiis. Estado tio b{aiani:ã1',

nc u§0 da atribuição que lhe confere o art. 8S caput, inciso vI da Lei orgâniea,

T{E§ÜLVE:

Art.l' NOMCAT WAGNER DOS REI§ §TLVA PATA O CATgO <iE

SECRETÁNTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLÀNEJÀMENTO DESTE

L,{TINiCÍPIO.

Art.2" Esta ponaria entra ern vigor na data da sua publicaçào. l'evogandcr as

'r disposições em contrário'

Publique-se. rcgistre-se e cumpra-se'

.,.".IETNETE DO PREFEITO BO M§-INICíPTG DE DÂVÍ};SPOLÃ§' EST:''}i} ]iI;

irr;,tR*Al{FlÀO, ao décirno prirneiro dia do rnês de junhc cie 2025'

-- 

-' 

a:.?'

JOSE CC6çAg.VE-q t tn4á

Prefeito do lVlunicipàiÍe Davinópolls §qa
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PARECER JURíDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO lOO2OO 112026
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA _ TIPO - EMPREITADA MENOR PREÇO GLOBAL
oRGÃo GERENCIADOR: sEcRETARtA MUNtcrpAL DE eórvrrr.rêlrnÀ-çhó E pLANEJAMENTo.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA AExEcuÇÃo DAS OBRAS DE coNSTRUÇÃõ óÊ' cer,rrno ESpoRTtvo coguNtrÁRto
NO MUNICíPIO OC DAVINOPOLIS/MA.
VALOR ESTIMADO: 1.463.000,00 (uM MILHÃO E QUATRocENToS E SESSENTA E TRÊS MtL
REATS).

EMENTA: DIREITO ADMINISTRAT|VO. NOVA LEt DELICITAçOES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. REGULARIDADE DE PROCESSO DELtctrAçÃo. coNcoRRÊNqe. PossrBrl I,DADE - ruuoeiiirÀíií[e6,eL, ART. 60, )oo(v1t;
ART.28, tt; e aft.29, Íodos da LEt FEDERAL No 14.1sJ/2021. REcoMENDAõôÉsruCóÊssf"Àrns.

1. _ RELATORIO

Trata-se, evidentemente, de procedimento administrativo, para fins de contatação deempresa especializada em serviços de engenh aria para execução de obras áe construção de um centroesportivo comunitário no Município de_ Davinópolis/MA; autuado sob no 1002001|2026; mediantelicitação pública, na modalidade GoNcoRRÊNitA - REGTME oe exÉcÚÇÃo - EMpRE;TADA poR
PREÇO GLOBAL, em sua forma eletrônica, conforme documentação anexá.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

*Ela .ópolj
--f<[f

A Lei no 14.13312021, estabelece que a fase preparatória do processo licitatório deveser caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual,sempre que elaborado, de que trata o inciso Vll do caput do art.12 da referida lei, e óom as leisorçamentárias, bem como abordar todas as considerações tecnicas, mercadológicas e de gestão quepodem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art.í8, incisos ia Xl, do m]encionado
diploma legal.

lmpende ressaltar que o dispositivo mencionado é complementado pelo seu parágrafo
primeiro, que trata dos elementos do Estudo Técnico Preliminar. De maneira mais ampla, o

r.-, llanelamento da contratação envclve a investigação da própria necessidade administrativa, buscando
compreender os fundamentos que justificam a requisição administrativa, para melhor embasar a decisão
da contratação.

Referido procedimento encontra-se, formalizado e instruído com os seguintes
documentos juntados (fls. 001 a 123), necessários à presente análise.

a) Portarias de Designações dos Agentes de contratação
apoio, com a respectiva publicação oficial:

b) Autorização de elaboração de Estudo Tecnico; falta
c) Estudo Técnico Preliminar - ETp
d) Cotação de preços;
e) Risco Mapeado;
0 Autuação de Processo Administrativo;
g) Documento de Formalizaçáo de Demanda - DFD;

Pref eitura M unicipa r de Davinóporis-MA I cN pJ :0 L.6L6.z6g I 000l-60 Rua
5, ns S/N, Centro, Davinópolis, Maranhão, Brasil

www.davinopolis.ma.gov. br

e respectiva Equipe de

Página 1de 10

I

u

. . 1.ls-t Lt#
,;) ^4 

a...... - a ÇÇ1. 
"Y"**,»;til

t*'



êr!ícrÍur^ §§ *

h) Termo de referência;
i) Solicitação de dotação orçamentária;j) lnformação da dotação orçamentária;
k) Despacho para Autorizaçáo e aprovação;
l) Termo de autuação do processo de contratação (pregão eletrônico).
m) Despacho para aprovação de minuta do edital;
n) Minuta de edital (anexos: Termo de Referência, projeto padrão pAC, projeto

básico e de execução, e Termo de contrato).

O presente processo administrativo de contratação foi devidamente encaminhado a
esta Assessoria, para a análise prévia dos aspectos jurídicos eleniados pelo artigo 53 da Lei Federal no
14.133121, tendo como escopo assistir a autoridade assessorada no controle intérno da lcgalidade dos
atos administrativos na fase preparatoria do presente processo administrativo, que tem poifinalidade a
contratação de empresa especializada em engenharia para execução de obras de construção de 02
(duas) praças públicas, previamente definidas no âmbito do Município de Davinopolis/MA.

É o sucinto relatório.

Passa-se, à apreciação.

í.1 _ DA APRECTAÇÃO UUníOlCa

A presente manifestação jurídica tem por objetivo assistir a autoridade assessorada
no controle prévio de legalidade do procedimento, conforme previsto no artigo 53, I ê ll, da Lei no14j332021.

Art.53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá pa.ra o orgão de
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legaliáade médiante ãnálisejurídica da contratação.

§ 10 Na elaboração do parecer jurídico, o orgão de assessorainento jurídico da
Administração deverá:

| - Apreciar o processo licitatorio conforme critérios objetivos prévios de atribuição de
prioridade:

ll - Redigir sua ntanifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara
e objetiva, com a apreciação de todos os elementos iÀOispensáveis à contraiação e com exposição dos
pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica.

Vê-se, portanto do mencionado dispositivo legal, que o controle prévio de legalidade
se dá em função do exercício da competência da análise jurídicúa futura contrataçào, não abra-ngendo,
em função disso os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadologica ou de
conveniência e oportunidade.

Por fim, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter
vinculativo, mas em prol da segurança jurídica da própria autoridade que lhe é conferida valiar
e acatar, ou não , tais observações. Todavia, as questões relacionadas à legalidade
objetivando a sua correção. O seguimento do processo sem a observâ ncia destes

lidade exclusiva da Administração

Prefeitura Municipa I de Davinópolis-MA I CNpJ :0 t.6t6.269 I 0001-60 Rua
5, ne S/N, Centro, Davinópolis, Maranhão, Brasil

www.davinopolis, ma.gov. br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

1.2 DA FASE PREPARATORIA

A Lei Federal no 14.13312021, estabelece que a fase preparatória do processo
licitatorio é caracterizada pelo planejamento e deve compatibili=ar-se, com o plano de contratação anual,sempre que elaborado, de que trata o inciso Vll do caput do arl.12 da referida norma, e com as leis
orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão quepodem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art.lB da referida Lei.

O artigo 18 da Lei no 14.133t2021, elenca providências e documentos que devem
instruir a fase de planejamento, a seguir transcrito:

Art.18' A fase preparatória do processo licitatorio é caracterizada pelo planejamento edeve compatibilizar-se com o plano anual de que se trata o inciso Vll do caput do art.12 desta lei, sempreque elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas e,
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:

\'/ I - A descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnicopreliminar que caracterize o interesse público envolvido;

ll - A definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo dereferência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;
lll -A definiçâo das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas eofertadas e das condições de recebimento;

lV - O orçamento estimado, com composições dos preços utilizados para a suaformação;

V - A elaboração do edital de licitação;

Vl - A elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

Vll - O regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de
. obras e serviços de engenharla, observados os potenciais de'econohia de escala;

Vlll - A modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa eadequação e eficiência da forma de combinaçãó desses parâmetros, -prm 
fins de seleção da proposta

apta a gerar resultados de contratação mais vantajosa para a Administração pública, cônsiderado todo
o ciclo de vida do objeto;

lX - A motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de
exigências de qualificação técnica, mediante indicação das pa rcelas de maior relevância técnica ou valor
significativo do objeto, e de qualificação econômi co-financeira, justificativa dos critérios de pontuação ejulgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou reço,
e justificativa das regras pertínentes à participação de empresas de consórcio;

x - A anárise dos riscos que possam comprometer o sucesso
da licitação e a boa execução contratual;

Prefeitura Municipar de Davínópolis-MAlcNpJ:01.616.269/0001-60 Rua
5, ne S/N, Centro, Davinópolis, Maranhão, Brasil

www.davinopolis.ma.gov.br
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*Ea óreofjs
or.o-r-- --#

Xl-A motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observadoo ar1.24 desta Lei.

o-referido dispositivo é complementado ainda pelo seu parágrafo primeiro, que tratados elementos do Estudo Técnico Preliminar, documento que embasa e integra a fase de planejamentodas contratações públicas e tem o objetivo de demonslrar a real necessidaãe da contratação, analisara viabilidade técnica de implementá-la, bem como instruir o arcabouço oasico para a etàooiafao ootermo de Referência ou projeto Básico.

í.3 . DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

o art' 60, inc. XX da Lei 14.133t2O21conceitua o estudo técnico preliminar da seguinte forma:documento constitutiv.o da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse públicoenvolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteproleto, ao termo de ráferência ou ao projeto básico a seremelaborados caso se concrua pera viabiridade da contiatação;

Por sua vez, o art. 18, § 10, estipula os elementos que devem constar no estudo técnicopreliminar, sendo que o § 20 prevê os elemóntos indispensáveis, passando doravante a veriflcação correlata doETP sob apreço:

| - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob aperspectiva do interesse público;

lV - Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memorias de cálculoe dos- documentos que lhes dão suporte, que considerem interdepeádências com outras contrataçoes, de modo apossibilitar economia de escala;

Vl - Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, dasmemórias de cálculo e dos documentos qu.e lhe. dão áuporte, que poderão constár de anexo classificado, se aAdministraçáo optar por preservar o seu sigilo ate a conciusão'oà ticitaçao;

vill - justificativas para o parceramento ou não da contrataçáo;

Xlll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento danecessidade a que se destina;

Vale mencionar que o § 3o do artigo supramencionado dispõe que "em se tratando de estudotécnico preliminar para contratação de obras e serviçós comuns de engenharia, se'demonstrada a inexistência depreiuíz9.paP a aferição dos padrões de desempeiho e qualidade at-meiados,' a eip,ecificação do objetà poderá
ser realizada apenas em termo de referência ou em proJeio básico, dispensada a etaboração de projetos.,,

No presente caso, à luz do art. 60, inc. XXl, alínea "a", o objeto contratado é caracterizado comoserviços comuns, razào pela qual evidencia-se que o ETP sob análise, encontra-se em conformidade com asexigências legalmente estabelecidas.

í.4 DO TERMO DE REFERÊNCIA
O art. 60, inc. XXlll, conceitua o termo de referência como documento necessário taacontratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivosr

a) definiçâo do objeto, incluÍdos sua natureza, os quantitativos, o prazo do
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b) fundamentaçáo da contratação, que consiste na reÍerência aos estudos técnicos preliminares
correspondentes ou, quando não for possível diúubai esses estudos, no extrato das partes que não contivereminformações sigilosas;

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto (item 5);

d) requisitos da contrataçâo;

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definiçáo de como o contrato deverá produziros resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhadae fiscalizada pelo órgão ou entidade;

g) critérios de medição e de pagamento;

h) forma e critérios de seleção do fornecedor;

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, dasmemÓrias de cálculo e dos documentos que lhe dáo óuporte, com os parâmetros útitizaoos para a obtenção dospreços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado;

j) adequação orçamentária;

No presente processo, co-nforme acima exposto, o Termo de Referência elaborado contemplaas exigências legais, supramencionadas de forma satisfatória.

1.5 DA MINUTA DO EDITAL

o artigo 25 da Lei no 14.133t2021, trata dos requisitos a serem observados por ocasião daelaboração da minuta do Edital, tendo seu § 1o expressamente autorizado a utilizaçáo de minutas padronizadas,
nas situaçÕes em que o objeto assim permitir.

lmportante observar que o art.18, inciso lX, da Lei no 14.133t2021, exige que a fase '
preparatÓria seja instruída com motivação círcunstanciada das condições do edital, tais como:

l) Justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de\ maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e dL qualificação econômico-financeira;

ll) Justificativa dos criterios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitaçÕescom julgamento por melhor técnica ou técnica e pieço;

lll) Justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio.

-A.motivação, a justificativa, a indicação das parcelas de maior relevância/valor, requisitos dequalificação econÔmico-financeira, critérios de pontuaçáo, julgamento das jràpá.tar e participaçâo ou não deconsÓrcio, exigidos pelo artigo 18, inc. lX, da mencionaáa leíconstam no processo.

Verifica-se, ainda, que a minuta do edital do presente processo licitatorio estabelece amodalidade de licitação paru a contratação do objeto como sendo Concorrên cia em sua ca ,oquese encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria de peciais,com padrões de qua lidade e dese mpenho passíveis de descriçâo objetiva atendendo XIV eXXXV|ll, do artigo 6o da tei no 14.1 33t2021
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Foram ainda inseridas na minuta do edital as prerrogativas das microempresas, empresas depequeno porte microempreendedores indíviduais nos termos constanteJda lei complementar Federal n, 123t2006,e suas alteraçôes, para fins de regência da contratação em curso.

Constata-se, portanto, que a presente minuta juntada no presente procedimento reúne cláusulase condiçÕes essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

1.6 DA MINUTA DE TERMO DO CONTR.ATO

sim um cont,atoRo?:,Jff""Í,X;'.?,""::'$:"".:?#;,:.:::X,:"":?ü:,::";#ff:J,3f:S,:::J,5:,i:#,J,:?:
que o presente acordo uma vez firmado seja devidamente instrumentaizado em contrato, tendo em vista não seenquadrar nas hipoteses de exceção quanio a obrigatoriedade do instrumento, nos termos do artigo 95 da Lei no14.133t2021.

o art' 89 da Lei 14.133/21 preconiza que os contratos deverão estabelecer com clareza eprecisão as condiçÕes para sua execução, expressas em cláusulas que definaÁ os direitos, as obrigações e as\-/ gsggnsabilidades das partes' em conformidade com os termos do eoitalde licitaçáo e os oa'propostã-vencedoraou com os termos do ato que autorizou a contratação direta e os da respectiva proposta.

Em função disso, o artigo g2 e incisos do referido diploma legal, estabelece as cláusulas quesâo necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos:

Art. 92. sáo necessárias em todo contrato cráusuras que estabeleÇam:

| - O objeto e seus elementos característicos;

autorizado, .or,,.i 
"ê"'[:J,!oi;,.:ffiili,r'f,,"j,|!t3,T" 

e à proposta do licitante vencédor ou ao ato que tiver

lll - a legislação aplicável à execuçâo do contrato, inclusive quanto aos casos

lV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

V - o preço e as condíçÔes de pagamento, os critêrios, a data-base e a periodicidade doreajustamento de preços e os critérios de atualizaçáo íronetária entre a data à'o-aoimptemento das obrigaçÕes ea do efetivo pagamento;

Vl - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso,.e o prazo para liquidação epara pagamento;

Vll - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimentodefinitivo, quando for o caso;

vilt o crédito pelo qual correrá a despesa com a indicação da classificação fuprogramática e da categoria econômica;

lX - a matriz de risco, quando for o caso,

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuaçáo de preços, quando for o

Xl - o ptazo paru resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio ecoquando for o caso;
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Xll - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive asque forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipãção de valores a títuló de pagamentoj

Xlll - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mÍnimos estabelecidos nestaLei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condiçÕes de manutenção e assisiência técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores dasmultas e suas bases de cálculo;

XV - As condiçÕes de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso;

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, emcompatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitaçáo na licitação,ou para a qualificação, na contratação direta;

XVll - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei,bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiê-ncia, para ,"àbilitrdo da previdência Social e\-/ Para aPrendiz;

xvlll - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento;

XIX - os casos de extinçâo.

Verifica-se' ainda que a atual Lei de licitações, estabelece como cláusula necessária, noscontratos administrativos celebrados pela Administração Pública, com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive asdomiciliadas no exterior, a declaração de competência do foro da sede da Administração para dirimir dúvidas equestões contratuais.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se, com as cláusulas mínimas devidamente amparadasna Lei no 14'13312021, inclusive a que estabelece a aferiçáo de riscos aparántês para a Administração pública.

Conclui-se, que a fase preparatoria do presente procedimento, seguiu os trâmites legais da Leino 14'133t20"' 

'r-rDA puBLrcrDADE Do EDTTAL E Do rERMo Do coNTRATo

A Lei de licitações determina como obrigatória e necessária a divulgaçâo e a manutenção do1-' inteiro teor do edital de licitação, bem como de seus a-nexos e do termo de contrato no portal Nacional deconkataçÕes pÚblicas e a publicação de extrato do edital no Diário oficialda União, do Estado, do Distrito Federalou do Município, ou, no caso de consórcio público, do Ente de maior nível entre eles, bem como emlárnal diáriode grande circulação, conforme determinam os artigos 54, caput e §1o, e art.g4 da Lei no 14.13 3t2021.

coTg exigência legal de publicidade, se exige ainda que, após a homologação do processolicitatório, é obrigatoria a disponibil2ação no Portal Nacionat ãe contatafoãs-Éúnti.., (pNcp) dos documentoselaborados na fase preparatÓria que porventura não tenham integrado o editale seus anexos, conforme determinao art.54, § 3o, da Lei no 14.133t2021

Recomendo, portanto, a
elaborados na fase preparatoria que não
legais acima expressas.

í.8 DAS VEDAÇÕES

fiel observância da ampta publicidade do Edital e demai
tenham integrado o edital e seus anexos, em observância

s docum'entos
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A Lei Federal no 14.13312021, em seu artigo go veda expressamente que o agente público admita,
preveja, inclua ou tolere qualquer tipo de restrição que comprometa ou fruste o caráier competitivo do processo
licitatório, inclusive nos casos de sociedade cooperativas e consórcios.

E vedado ainda, pela Lei de licitação o estabelecimento de preferências ou distinçôes em razão
da naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes ou, ainda, a inclusâo de regras que sejam impertinentes ou
irrelevantes para o objeto específico do contrato; vedando-se, ainda, opor resistências injustiiicada ao andamento
dos processos, e, indevidamente, retardar ou deixar de praticar ato de ofício, ou praiica-to contra disposiçáo
expressa em Lei.

Recomendo a integral observâncias do art.9o da Lei Federal no 14.133t2021.

í.9. DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAçÃO DO oBJETO eELA MoDALTDADE
CONCORRÊruCN ELETRONICA.

O presente processo administrativo de contração deverá ser realizado na modalidade
concorrência, na forma eletrônica, previsto no art.6o, inciso XXXVlll, da Lei Federal no 14.133t2021; que

\-/ assim dispõe:

Art.6o Para os fins desta lei, consideram-se:
tl
XXXVlll - CONCORRÊNCh: modalidade de licitação para contratação de bens e

servíços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento
poderá ser: a) menor preço; b) melhor técnica ou conteúdo artístico; c) técnica e preÇo; d) máid retorno
econômico; e, e) maior desconto.

Da mesma norma legal, precisamente do artigo 29, extrai-se que a modalidade
concorrência segue o rito procedimental a que se refere o art.17 da Leide Licitação.

Constata-se, evidentemente, que no presente processo Administrativo, a contratação
pretendida se amolda no tipo de licitação na modalidade concorrência na forma eletrônica, sob regime
de execução a empreitada por preço global, justamente em face do objeto da licitação se tratar de
serviços especiais de engenharia a ser executado no âmbito do Município de Davinopolis/MA;
obedecendo assim, determinações da Lei Federal no 14.133t2021..

Dessa forma, a contratação na modalidade concorrência na Íorma eletrônica preenche os
requisitos da Leide licitaçÕes.

í.10 - FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PRESENTE PAREGER JURíDIco.

Como dito antes, a finalidade do presente parecer jurídico é orientar juridicamente a
autoridade assessorada no controle prévio de legalidade (art.53, I e ll, da Lei no 14.133t21)

É preciso esclarecer que esta análise jurídica:

a) Não abrange aspectos de natureza técnica, mercadologica ou
oportunidade
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b) Não se confunde com auditoria quanto à competência de cada agente público, para
a prática de atos administrativos.

í.1í CRITERIOS DE JULGAMENTO

O presente processo administrativo de contratação, prevê em seu Edital, o critério dejulgamento por PRESTAçÃO DE SERVIÇOS especiais, por-escopo, e empreitada pOR PREÇO
GLOBAL, em face disso, a empresa contratada deverá ofertar os serviços prevístos no TERMO DE
REFERÊNCIA em sua totalidade, em obediêncía ao dispositivo do Art.33, l, da Lei no 14.13312021.

No critério acima adotado deve-se considerar o menor dispêndio paru a Administração,
atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no Edital de Liciiação, em estrita observância
do art.34 da Lei no 14.13312021.

Nesse sentido, vejamos, o que ensina Marçal Justen Filho:

v "A licitação sempre visa obter a melhor proposta pelo menor custo possível. Esse fator
(menor custo possível) é ponto comum nas licitaçÕes de menor preço, de maior desconto e de técnica
e preço. As exigências quanto a qualidade, prazo e outras, podem úariar. Porém, isso não ocorrerá no
tocante ao preço. A Administração pública tem o dever de buscar o menor desembolso de recursos, a
fazer-se nas melhores condiçôes possíveis. Qualquer outra solução ofenderia os princípios mais
basilares da gestão da coisa pública". (Comentários à Lei de Licitaçõés e Contratações Administrativas:
Lei 14.13312021, - são Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, p.arc)

No presente processo licitatorio, a modalidade da licitação sugerida é a de concorrência,
portanto, o critério selecionado está de conformidade com a norma regente.

Cabe ainda observar, ainda, que o Editalsegue a tabela de preços praticada no mercado,
conforme consulta realizada pelo Setor competente, a quai deverá ser observada durante a vigência do
processo licitatorio, a teor do artigo a2, v da Lei no 14.133t2021 .

Em função disso, deverão os interessados observar os prazos para a apresentação de
propostas e os lances previstos tanto no Edital, quanto no artigo 55 da Lei no 14.133t2021.

\-/ 
1.12 - DA ADEeuAçÃo Do pRocESSo LtctrAToRto

Levando-se, em consideração que o objeto e a justificativa apresentados no Termo de
Referência, e no Estudo Técnico Preliminar, além da minuta ào Edital, todos anexados ao presente
processo administrativo, tem-se, que o presente Processo administrativo, se faz adequadamente
necessário, para atingir os fins de aquisição dos produtos e serviços, nestes, especificados, visando à
continuidade das polÍticas de serviços públicos municipais, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAçÃO A PLANEJAMENTO.

observa-se, ainda que o Edital e o contrato esclarecem os recursos o rçamentários
destinados ao cumprimento da despesa prevista para o presente processo. Bem
condições de participação dos interess
isonômico andamento da disputa.

ados no certame, além dos esclarecimentos
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1.í3 - REGOMENDAÇÕES EM FACE DO PROJETO DE ENGEN HARIA.

#

das a

ART

ART

crue
asinconsistências.

Ante o exposto, nos limites da análise jurídica, e excluídos os aspectos técnicos e o juízo, de oportunidade e conveniência do âjuste, g um.a vez sanadas as inconsistências apontadas no item- "1.13", oPINA-SE, pela possibilidad"e;uríãiããfiosseguimento do presente processo administrativo,
no í00200{ 12026, que tem por finalidade a contraiação dé empresa especializada em engenharia, para
construção de um Centro Esportivo Comunitário, no Município de DavinopolisiMA.

E o parecer, s.m.j.

Davinópolis/MA, 12 de marÇo de 2026

,rufus7;

1.14 - CONCLUSÃO

Procurador M un. Davinópolis/MA
oAB-MA, 3.977
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DIÁRIo oFICIAL DA UNIÃo
publicado emi 1110612026 | Ediçáo: 1O7 I sêçáor 3 rpás.c rÃ

órgão: Prefeituràs/Estôdo do MaÍanhão./PreíeituE Municipat de Dâvinópotis

AVrSO DE LIC|TAçÃO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRôNICA N" 8/2026

Repubticação

A Prefeitura de DavinópoÜs,/MA. por meio do Agente de Contrataçáo. torna público' pâra

conhecimento dos interessados. que realizará ticitaçáo Púbtica na Modatidade Concorrência Pública

etetÍônica no 008/2026, do tipo menor Preço, forma de adjudicação G[obat, visândo à contratação de

empresa especiatizada em EngenhaÍia pâra execução das obras de construçáo de Centro Esportivo

Comunitário no Município de DavinópoLis - MA. nos termos da lei 14.L33/2OZ| e demais tegislâçóes

apticáveis. Data da Sessão: 26/06/20.26. Horárior OghOOmin (horário de Brasitia). o editat e sêus compteto

e seus anexos encontram-sê disponiveis nos seguintês endereços eletrônicos: Portat de Compras do
púbticas: https://wwwportaLdecompraspubLicas.com.brhttps://wrJuw.davinopoüs.ma.govbr/editais-

ticitacoes. Portat Nacionat de Compras Púbticas. (PNCPI,hllp://.gov.br/pncplpt-br

Davinópotis - MA., 10 dejunho de 2O26

WALDEÍR PINHEIRO COSTA
Agente de Contratação

Este conteúdo rláo substitui o pubticâdo na versáo cêítficada EIa

tírtÉ //*w.in.gd.út*.h/.lo!/J.s&-d.-liâl*je7 1 17050 1 5
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o progresso

Flúvio Coslei é o novo
desembeirgodor do ilmA

de 2026

t sõú
Êm muito I ganlrar com a

chegada do desembargador
t'lávio ('sta Su qutifi caçâo.
experiéncia e trajetnria rcprc-
wnlffi um imponante retbr-
ço para o Judiciário nara-
nhen*", ptrraru a desmbu-
gadom.

O prcsidente da Ordern dos
Advogados do Basil. Ssio
nal }laranhào (O-Ats-tUA),
Kaio Sarailz. msltou a im-
ponância institucional da cop
clusão do prrcsso do quinto
conslitucionaÍ e o rspeilo às

competôncias de cada institui-
çào envolvida-

''A corclusão desse prc-
cesso reforça a importância
do quinto constitucimal e o
respeito ao papel de cada inv
tisriçâo. A OAB curnpre sua
missào m fomar a lista sêx-
lupla, o Tribunal de Justiçr
defire a lista tríplice e o go-
vemador exerce su atribui-
çào constitucional na nomea-

çào. O mis i»portante é que
esse prcesso lbrtalcce a boa
relaçào instimcional mrre a
advmaciae o Júiciirio. wr
pre cm benelicio da socieda-
de nnranhense. destinau{ria
l'inal dos nossos serviços",
afmou Kaio Saraiva.

MÂIORIÁ ABSOLLTTA
Flár,io Costa recebeu 20

votos naprimein votaçâo sc-
clea. sendo o único a supe-
mr os 14 rotos necessátios
pm conrpor a lista tríplie, 1nr
mai<ria ahdulados volos dos

descmbargadores c desem-
hargadoras presenlcs, de
acordo com o Regínento ln-

ta sêxtupla oeminhada pcla
Swional da Orlm ôs Ad-
vogadc do Bruil no Egado
(oAB-M.{)

Oabriel Cosra e Lorena
Saboya. que receberam lJ
votos. cada, m primeiro vola-
ção. çampletarm a l;sta tri-
plice. aprh o egundo escruti-
nio, wsião em que Gabriel
ruebeu 19 votos. sguido por
Lorcm,mm l8,cmbmpav
sarmainlegraralista.

EXPRf,SSA DETER§TI-
liAÇÀo

Na abertm da sessào ple-
nária administrativ& o Frsr-
dmte do TJMA, desembarga-
do Rierdo Druilibe. dstam
qu a votação motru nG tq-
m doatigo94 da CmtiÍtri-
çâo da Repúhlim, do rtigo 42
do Re gimenh lntmo da Cor-
le e de cxprcssa detemina-
çào do minisüo André Mm-
donça, do Supmo Tribuml
Fcdenl (STF), qw julgou pre
cÉdenle à reclamação para
casur r decisâo anterior pÍ&
ferida pelo Tribmal nos aulos
dos prws adrninistnüvos
000048 I -79.?023 e 000048G
94.:0:3.

Mendonça também deter-
minou que o Tribunal desse

imediato prosseguimeoto ao
rito, submetendo a lista sêxtu-
pla. tal como enviada pela
OABÀ{A,em 19de maiode
2023, à delibmção do tribu-
ml plmo pam fomçâo da lis-
la tdplicc.

APRECt.{( ÀO
REQtrrsr'l'os

Antes dâ !otâçàô,

date do TJIIA convmou o
ploririo a aprrciar se todos os
seis candidams e cmdidatc
remim os reçisitos neces-
sárim psa o exmÍcio do er-
go, ynr meio de votação n«r-

minal. abeíâ e fundamÍtada-
por nreio de redsçãojá ahuli-
zada pela Resoluçâo GP n"
I 00i 2025.

O presidcnte do TJ§{A vol-
tou a comunicar a determina-

ção do rninistrc <io S'I f. licn-
te a guestionmenkls levanta-
dos por alggns membros da
Cortr' e, por maioria abduta,
o pleruirio aprovou os r-quisi-
tos dos wis cmdidatos c can-
didatas.

vorA(;ÔES
Na prirneim votâção pâÉ

esolha dos três nornes- desta
rez de foma **rcta. Flávio
Coía obteve 20 votos. sendo
o únioa integmra lista rípli-
rc nsta fase (mioria abso-
Iura dos 26 desembargadores
e desembargadoras pÍesen-
tcs). Gabriel Costa e Lorçna
Saboya rar'bwm 13 votos,
cada; reguidos de Ana Bmn-
dào. om 9 votm: Josinrile
Pedmza.com 6votos; c Hugo
Passos. com 2 votos.

O presidente Ricrdo Du-
ailibç anunciou no!.4 votaçâo
sffita, para definição de mais
doi§ nmês itrüe os circores-
tstes. No [ovo escrutinio-
Cabriel Closta obteve 19 vc
tos: seguindo por Lorcna Sa-
troy'a. com 18 votos. ,A.na

BnndÀo obteve l0 votos: Jo-

ARQI.}ITETT,IR4, DO LEG.{I}O BLINDADO

Ate quando? Dumnrc meses. milhõa de bnsilciros acm-
dam cedo. enfrcntarm jomadas de trabalho, abrimm seus
comérci<», atadenm çlientes, fechanm contralíx, prcdu-
áram. rendm e gemm riqueza. Mas uma prgunta pe-
cis ser têia: pm quem foi destinado todo ms sfoço'l

Uro pucela signitimtiva do que tbi prcduzido no país
teve corno d*tino a mcadaçâo de impostos,

E o mais impresionaote é que a maioria das pesx nào
percebe o Íamho desa carga. Afinal, os t ibulos não es-
1ào opens no desontr> do salário ou ms guim pagas pelas
emprcsas. Eles estão enr pmúcmente tudo o gue consumi-
mos diariamenle.

Eslâo no pão da padari4 no ombustívcl, na conta de
mergiq na intemct. nos medicammtos, m rcupas, nos ali-
mentos e ms wniços mais básicm da rotina. Pagmros im-
postoqmdo ganhamos dinheiro. Pagms irn;rcsto qwdo

'slamos dinherro. Pagamc inrpmto quando invcstimm.
impo§to em quase todos os rnomenms cla vida.

pnrblema não é a cxistÉncia dos tributos. Toda sosie-
dade organizarla dcp';nde da arrccadaçào para linanciar
serüçc públicos. A questão é ouia: o rctomo recebido pela
populaçào conespon<lc aq sacíficio exigido dela'?

Essa é a perguna que ircomoda.
Empreririos cnlicntâm ma carga ributária clovada.

trurrcracia exçqssiva, insegumnçajuridica e cusam cada vez
nraiores para marter sms atividades Íincionando. Ao mer
nro lcrnlxr. convivcm com intiacstrulum precária, diliculda-
des logisticm e sm,iços públicos que neD semprc refletm
o volutnc de rccumos arcmdados.

0 cidadào comunr scnte o mesmo peso- O custo de vida
aurenla. a inflaçào reduz o poder de urmpra e a senução
é de que o uforço ucce*sário pam manler ulna lida digua
cresw a cada mo.

lvlesrno dimte de tmtos obsláculos. obruileiro continua
produzindo. empreendmdo, gmndo empregos e sustentan-
doa mnomia.

O que gem indignação não é apcrc o ralor pago ein
irnpostos. E a perccpçõo de qur aqueles que trabalhm. in-
v6tem e assumem rircm sâo corstanEmste chamados I
contribuir mis, mquanto a eficiência na aplicaçâo dos r
çunos aneçarlados continu wndo ma obnnça *m rcs-
p6tÀ.

O debale que.o Bmsil precisa facr nào i apnu sobrc
readar mais. E sobre gatar melhor E rchrc rusponsabi-
lidade, eficiência e respeio com qum produz. Porquc cada
real mecadado uiu do sforço dc alguém- E isso jamais
CeveÍiâ s tratâdo con:o um detalhe.

Dr, Nrbarro
Advogedo Empresarial

o pf,o_.P_Le.-sso

Primeiro colocutlo dn lisn tríplice para vaga do quintu constitucit rutl tcve nome conlirmado pelo governador
Carlos Erandõo e foi empossado pelo presiderrte do Tribunal. lesembargodor Ncardo Duailibe

O aiogaJo Fláüo \tinicitu
r\nújo Costa é o novo derm-
barçpdor do 'liibunal de Juti-
ça do Maranhão. Primeiro
mloczrdo, por rnaioria abxlu-
ta dos Yotos de dembarga-
doregs prcsntes na votação
pam a definição da lista trípli-
ce para preenchimento da
vagâ do quinlo onstitucíonal
pam o cugo de Desmbarga-
dorla do Tribunal. m clas de
Advogadoslas. Costa telc seu
nore contirmado pelo gover-
nador Carlos Brandâo. Foi
enrlnssado, oo wreço da tu-
de. ;rclo presidente do Tribu-
nal. dcscmbargador Ricrdo
Duilibc. A votaçâo e a posse
l'omm rcalizadas na Sala das

Smõs Plenírim do'Iribuml,
nesta qurta-fein ( 1016).

frurante a solenidade de
posse, o novo desenúargador
Flávio Cmta destacou o sen-
timento de gmtidão e respon-
sabilidade ao asumir o cargo
no Tribunal tlc Jusriga do Ma-
mnhâo.

"Rr<ebo esta misào com
profunda gratidâo e senso <le

responubilidade. Agmdeço a

Deus, à advmacia mranhen-
se, aos membros do Tribrml
de Justiça que corrfiaat em
tneu trome s ao .eovcmador
Culm tsrandão pela honm da
erolha. Assumo este conl-
prcmisso com independêreia,
equilíbrio e dedicação â Justi-

çâ e ao fxrvo do l{mlrão",
afrnnou Flávio Cosra.

O presidente do TJMI\,
derembargador Ricardo D*
ailibe. ressaltou a expectatiYa
positiva com a chegada do
novo intcgrante da Coíe e
dxtacou a çrntribuiçào dc u
trâjetóris profisioml pua o
fortaloimento do .l udiciário
maranhense.

"Recebemos o desembar-
gador Flávio Cmta com con-
fiança e expe,;tativa positiva.
Sua experiôrcia, qualilicaçâo
e rajeÍória juÍidisa ceíamen-
te cmtnbuirão pam o lbnale -
cimento do Tribunal de Justi-

ça do I'[uaúão. O Judiciárir
maranhense e a sociedade
Érn muito a ganfiar com sua

chegada", decluou o presi-
dente do TJ§{A.

A desembargadora Àngela
Salm tambán enlàtizou as

quali{icaçôes acadêmicas e

pmfisskrnais do novo dcscm-
bügador. deslacândo os gan-
hos institucionais pm a (irr-
te e pffi a sociedade mara-
nhwse.

"O Tribunal e a sociedade

&ÍJibtn l,m.tto/tüt Lh.

votos. (ágáf-
temo do TJMÂ, r panir da lis-

3 votos; e
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

A Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que

fará realizar, sob a égide da Lei n.e 14.13312027, do Decreto ne 'J.1.462, de 31 de março de 2023, da Lei

Complementar n.e 72312006 alterada pela Lei Complementar ne t47l21l4, e, de outras normas aplicáveis ao

objeto deste certam e, f ará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA de na forma ELETRÔNICA mediante

as condições estabelecidas neste Edital.

_/â\
lm

rÀ
LO

óneÃo GERENCTADoR:

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

Centro Esportivo Comunitário no Município de Davinópolis/MA

c*
LO

VATOR TOTAL ESTIMADO:
O orçamento estimado da contratação será mantido sob sigilo durante a fase competitiva do

certame, nos termos do art. 24 da Lei ne t4.t33l202t.

PORTAL UTIIIZADO: PORTAL DE COMPRAS PÚBIICAS

ENDEREçO DO PORTAL: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/

DATA:2610612026

HORÁRrO:09:00H (HORÁRIO DE BRASíuA/DF)

E-MAI L: cpl.davinopolis.maranhao@gmail.com

AGENTE DE CONTRATAÇÃO:

WALDEIR PINHEIRO COSTA

AUTORI DADE COMPETENTE:

WAGNER DOS REIS SILVA

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ:

&ô

Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves Silva, ns S/N, Centro administrativo,
www.davinopolis.ma.gov.br

§

Maranhão, Brasil

.' {,d} -.
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA - N9 00812A26
Processo Administrativo Ne I OO2OA1 12026



CRITÉRIO DE JUTGAMENTO

FORMA DE ADJUDICAçÃO

MODO DE DISPUTA

INTERVALO ENTRE OS LANCES

REGTME DE EXECUçÃO

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA

APRESENTAçÃO DE AMOSTRAS

EXIGENCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO

PERMtrE pARTtCrpAçÃo or coNsóRcto

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

MENOR PREÇO

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

ABERTO/FECHADO

R5 O,10 (DEZ CENTAVOS)

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

NÃO

1% (UM POR CENTO)

Não

NAO

NÃo

NÃO

SIM

NÃO

HAVERÁ TNVERSÃO A FASE DE HABIL|TAçÃO? NÃO

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente
para MEI/MEIEPP, cujo valor seja de até RS 8O.OOO,O0

(oitenta mil reais)?
(Art. 48, l, Lei Complementar ne 1,23/2006lr

90 (noventa) DIAS

DOS BENEFíCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a

participação exclusivamente para MEI/ME/Epp?
(Art.48, lll, Lei Complementar np 1,23/OGl

Prioridade de contratação para MEIIMEIEPP sediadas

local ou regionalmente, até o limite de tO% (dez por
cento) do melhor preço válido?
(Art. 48, §3q, Lei Complementar ns 723l}6l

1 oBJETO DA LTC|TAçÂO

1.1. A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO of EMPRESA ESPECTALTZADA EM ENGENHARTA

PARA EXECUçÃO DAS OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE CENTRO ESPORT|VO COMUN|TÁR|O NO

MUNICÍPlO DE DAVINOPOLIS/MA, conforme as quantidades, especificações e condições descritas

no Termo de Referência, anexo a este Edital.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste

Plataforma da CONCORRÊNCIA e as especificações constantes

consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a que os licita

no momento da elaboração da proposta.

ob

der

rjeto sn

2. RECURSOORçAMENTÁRIO

2.1.. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

a

o

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: OL.6l6.269lOO0l-60
Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves Silva, ne S/N, Centro administrativo, Davinópolis,

www.davinopolis.ma.gov.br
Brasil
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cRlTÉRros EspEcíFtcos DA coNTRATAçÃo
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,uroooã*annruxÃo
pREFEITURA MUNlctpAL or oevrruópotrs

coru orçÕes PARA PARTrcr nnçÃo
3.1-. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema

https ://www. po rta I deco m p ra s p u b I ica s. co m. b r/
3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.7.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização

das transações inerentes a este CONCORRÊNClA.

3.1.4. lnformações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste

edital.

Ficam impedidos de participar desta licitação:

3.2.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital;

3.2.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de

bens a ele relacionados;

3.2.2.1,. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá

participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo.

3.2.3. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação,

impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que

lhe foi imposta;

3.2.3.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do

licitante.

3.2.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.2.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ns

dezembro de L976, concorrendo entre si;

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: O1.6L6.26910001-50

Conj. habitacionat Daniel Silva na AV. Davi Alves Silva, ne S/N, Centro administrativo, Davinópolis,

www.davinoPolis.ma.gov.br
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EsrADo oo ruaRnrunÂo
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINOPOLIS

3.2.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.2.7. Agente público do órgão ou entidade licitante;

3.2.7.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário

ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.2.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de ínteresses no exercício ou

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,
conforme § ls do art. 9e da Lei ns 1,4.133, de 2O2L.

3.2.10. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que ínexistem fatos que

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de

qualquer responsabilidade civil ou penal.

4.

3.3.

3.4.

DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO

4.t. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. L7 , §Le, da Lei ne 14.133, de 2O2L.

4.L.t. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e

lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

4.1..2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, observado o disposto neste Edital.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do §istema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trab

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em defin
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
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4.6.

4.7.

4.8.

4.9.

4.10.

4.77.

4.12.

4.13.

ESTADO DO MARANHÃO
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4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da Constituição Federal;

4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei ns 14.133, de202l.
O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne 123, de 2006, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1s ao 3e

do art. 4e, da Lei n.s L4.133, de 202L.

A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas

na Lei ne 14.133,de202L, e neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação,

contados da data de abertura da sessão pública.

4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata

de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílíos necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das

condições nele estabelecidas.

Para efeito de participação, será exigida, no momento da apresentação da proposta, a

comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-

habilitação de 7% (um por cento) do valor do lance ofertado e estimado para a contratação. As

empresas deverão apresentar garantia de participação, podendo o licitante optar pelas

modalidades previstas no § 1e do Art. 96. da Lei 1,4.133127.

5. DAABERTURADASESSÃOPÚBUCA

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local índicados neste Edital

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrôni

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorren
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negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua

desconexão.

O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sígilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.

Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances

ofertados, na fase própria do certame.

DA CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS

6.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.

6.1'.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão públíca da licitação quando constatar que a

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

6.2.I. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat,

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.

6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

DA FORMULAçÃO DE LANCES

7.L. lniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,

exclusivamente por meío do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e

valor consignados no registro de cada lance.

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último
por ela ofertada e registrado no sistema.

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está

estabelecido no preâmbulo deste edital.

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de

7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá exclui

seja entendído como manifestamente inexequível.

Contrataçã

r, justificad o valor

o.
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No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da

CONCORRÊNCIA, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção

dos lances.

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

ESTTMATTVAS DO VArOR DA CONTRATAçÃO E DO MODO DE DISPUTA

8.1. O custo estimado total da contratação, tem caráter sigiloso no momento da disputa, conforme

orçamento realízado.

8.2. O orçamento sigiloso: O orçamento estimado da contratação terá caráter sigiloso.

8.3. Justificativa: O orçamento estimado da licitação para obra do Centro Esportivo em Davinópolis/MA

permanecerá sigilo no momento da disputa nos termos do art. 24 da Lei ns 74.t3312021, para

preservar a competitividade do certame, evitar o efeito âncora e garantir propostas baseadas em

custos reais.

8.4. O valor integra os autos, acessível aos órgãos de controle, e será divulgado após a fase competitiva.

8.5. O modo de disputa deste certame é:

8.5.1. O modo de Disputa Aberto -Fechado:

8.5.1.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam lances públicos

e sucessivos, com lance final e fechado.

8.5.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após isso,

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo

o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.5.1.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso

até o encerramento deste prazo

8.5.1.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,

ou por oferecer melhor lance.

8.5.1.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo.

8.5.1.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances

segundo a ordem crescente de valores.

8.5.1.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.5.1.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o s

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

9. DOS CRITÉR|OS PARA APL|CAçÃO DE BENEFíCIOS ÀS ME/EPPS E DA GARANTIA DO
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9.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de MEIEPP" não terá direito a usufruir

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ne 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

9.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ne 71.488, de2OO7, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites
previstos da Lei Complementar ne 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do

presente instrumento.

9.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada,
proceder-se-á da seguinte forma:

9.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema,

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor
estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste
procedimento.

9.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática,
convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
9.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas mícroempresas ou empresas

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o

sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

9.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei

Complementar n.e 123 /2006.
9.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento

licitatório prossegue com as demais licitantes.

9.4. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

9.5. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEIIMEIEPP,

com valores totais até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

9.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, l, da Lei Complementar ne 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de ate

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de

empresas de pequeno porte.

Quando aplicado o benefício de ltens/Lotes com reserva de cotas destin

exclusivamente para MEI/ME/EPP, proceder-se-á da seguinte forma:

9.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, lll, da Lei Complem

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: OL.6t6.26910001-60
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(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no

preâmbulo deste instrumento.

9.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens

relacionados no Termo de Referência,

9.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem preço do primeiro colocado.

9.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará

pelo menor preço ofertado.

9.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite de lO% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da

seguinte forma:

9.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente

ou regionalmente, que seja igual ou até tO%(dez porcento) superiorà proposta mais

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor

do item.

9.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício

será aplicado somente em âmbito local ou regional.

9.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e

das demais cominações legais.

DA NEGOCTAçÃO

10.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licita ntes.

L0.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.

10,3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais

vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

10.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta perm

máximo definido pela Administração.

10.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

licitatório.
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A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço

adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital,

contado da convocação efetuada pelo Agente dê Contratação.

10.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação

justificada do Iicitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

10.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

11.

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado parâ contrata

Seus anexos
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10.6.

DA FASE DE JUTGAMENTO

7f.L. Encêrrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto

no art. 14 da Lei ne L4.83/2o2l,legislação correlata e as Condições de Participação deste edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impêça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1. consulta Consolidada de Pessoa.,urídica do Tribunal de Contas da União;

7L.1,.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União; e

11.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União;

1,1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992

11.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

11.3.1.. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento simila res, dentre outros.

LL.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma êvêntual

desclassificação.

L:-.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

11.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condiçõês de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

11.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratâmento favorecido às ME/EPPS, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com este Edital.

11.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o ABente de

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOIIS

1.L.7.L. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

1L.7.7.1.. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

11.8. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não

aceitação da proposta.

11.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, além de outras

informações pertinentes, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por

outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

L1..8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à

totalidade de remuneração.

11.8.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade
por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.

11,.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado,

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente

documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são)

inexequível(eis).

1L.9. Será desclassificada a proposta que:

11.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;

11.9.2. contivervícios insanáveis;

11.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

11,.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis

11.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade por

meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.

7L.9.5.2. As propostas serão avaliadas quanto à sua compatibilidade com os preços de mercado e

com o orçamento estimado pela Administração, sendo desclassificadas aquelas que

apresentarem preços excessivamente elevados (sobrepreço) ou que permanecerem acima

do orçamento definido no edital, após a fase de negociação

11.9.5.3. No caso de obras de engenharia, serão consideradas p ts as

propostas cujos valores forem inferiores a85% (oitenta e cinco por do

pela Administração
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11.9.5.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, poderá ser oportunizado,

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente

documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s)ofertado(s) não é(são) inexequível(eis)

11.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

1L.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores ao percentual indicado no Edital do valor orçado pela Administração.

11.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o Edital, poderá ser considerada após

diligência do Agente de Contratação, que comprove:

11.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

LL.LO.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não aceitação da proposta.

71.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planílha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os

custos da contratação;

11.12.7. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;

t1.t2.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

11.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena

de não aceitação da Proposta.

11.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

71.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

11.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

1,7.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no

Termo de Referência

12. DA FASE DE HABILITAçÃO
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Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exitidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 7O da Lei ns 14.133, de 2021.

A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no

preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e

lancesnostermosdoart. 77,§Le, da Lei ns 1,4.733,de2027.

Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e

apenas do licitante mais bem classificado.

72.3.1.. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos

os licitantes.

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exígidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dÚvida em

relação à integridade do documento digital.

1,2.5,t. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé

deste edital.

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permítida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 74.133121,, art. 64)

12.6.7. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

12.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessívei a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para

examinará a proposta subsequente e assim sucessivame

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital

habilitação, o ção

nte, na ord até a
t2.to.
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t2.19. constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no

declarado vencedor.
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12.!f. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.

12.77.'1.. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documêntos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostilados nos termos do disposto no Decreto ns 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

72.72. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

12.72.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

72.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no gue tangê

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

12.73.7. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

12.f4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

72.f4.f. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

12.1.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de

Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma

L?-76- Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentáJos em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

f2.ü. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistêma, da eventual ocorrência do empãte ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne f23, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

12.18. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativâmente, especialmente

quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é,
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DOS RECURSOS

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei ns

1,4.133, de 2021.

73.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferíor a 10 (dez) minutos,

durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção

de recurso.

L3.2.1.. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

L3.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante

vencedor.

13.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual ptazo, que começará

a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

13.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação

t3.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1e do art. 17 da Lei ns 14.133,

de 202L, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

\3.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente

13.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

13.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

com endereço no preâmbulo deste instrumento.

14.1..2.2

14. DAS INFRAçÕES ROwTTTTilSTRATIVAS E SANçÕES

1,4.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.\. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

1,4.1-.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

1,4.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

L4.L.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

L4.7.2.4.

L4.L.2.5.

deixar de apresentar amostra;

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especi

C
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1.4.1..3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

74.1.3.1,. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

L4.t.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

L4.7.5. fraudar a licitação

t4.7.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

14.L.6.7. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

74.t.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.6.3. apresentaramostra falsificada ou deteriorada;

L4.L.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei n.e 72.846, de 2013.

1,4.2. Com fulcro na Lei ne ').4.133, de 202L, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos licitantes e/ou adjudicatáríos as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil

e criminal:

14.2.7. advertência;

14.2.2. multa;

1,4.2.3. impedimento de licitar e contratar e

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

1.4.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

t4.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

74.3.2. as peculiaridades do caso concreto

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

L4.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

i.4.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5%o a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

1"4.4.7. Para as infrações previstas nos itens 20.1.t,20.L.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5%o a 75o/o

do valor do contrato licitado.

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4,20.7.5,20.1.6,2O.L.7 e 20.1.8, a multa será

de 75% a 30% do valor do contrato licitado.

j.4.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

1.4.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável

das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.7.1, 20.1.2 e 20.1.3,

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de I

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo
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Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.7.4,20.7.5,20,7,6,

20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.7.7,20.7.2 e

20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5e, da Lei n.s

1.4.133/202L.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

descrita no item 20.1..3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta

Administração.

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados a essa Administração.

15 DOS ESCTARECTMENTOS E DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL

15.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente

edital ou através de campo próprio do sistema.

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura

do certame.

15.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame'

15.3.1. A concessão de efeito suspe nsivo à impugnação é medida excepcional e ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do proce sso de licitaçã

Prefeitura fVlunicipal de Davinópolis - MA I CNPJ: Ot.6t6.26910001-60
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Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.

Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação

será auxiliado pelo setor técnico competente.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

15.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação,

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada

para realização do certame e vincularão os participantes e a Administração.

15. DrsPostçÔEs GERAIS

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

1.6.2. A Autoridade Competente do Orgão Requisitante compete anular este procedimento de

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o

certame por considerá-lo inoportuno ou ínconveniente diante de fato superveniente, mediante

ato escrito e fundamentado.

t6.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.

16.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatórío, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

16.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para

orientar sua decisão.

16.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta

Prefeitura.

16.5 O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.

Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas

de pequeno porte:

16.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada

16.6

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes,

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principa

16.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a

deverá ocorrer Pelo menor Preço.

Prefeitura Municipal de Daviirópclis- MA I CNPJ:01
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16.8.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será

priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que

a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do

pedido, justificada mente.

16.9. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória ne 2.200-2, de 24 de agosto de

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

16.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação do Agente de Contratação em contrário.

76.11. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei ns 11.488, de 15 de junho

de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

L6.12. Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.

16.13. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de

lmperatriz - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

76.1,4. Este Edital será fornecido a qr-ralquer interessado, através dos sítios

www.licitadavi nopolis.com.br e www.davinopolis.ma.gov.br.

16.15. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.e 12.846, de Ls de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art.

5.0, inciso lV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades

previstas no mencionado diploma legal.

Anexo I

Anexo ll

Anexo lll

Anexo lV

Anexo lV

Mapa de Risco;

Estudo Técnico Preliminar;

Termo de Referência;

Projeto;

Minuta do Termo de Contrato

Davinópolis - MA, 09 de junho de 2026

(-

R LVA

Secretário M nistração e Planejamento

Portaria n 5 _ GAB/PREFEITO
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ANEXO I. MAPA DE RISCO;

MAPA DE RISCOS

(lnstrução Normativa SEGES/MP ns 05/L7 - Anexo lV / Adaptad o à L741'33/20211

Nome do pÍojêto -Solução: Contratação de empresa especiãlizâda em engenhâriã parâ êxecução das obras de construção de Centro Esportivo Comunitário no

Município dê Davinópolis/MA. {Obras ê serviços de EnEenhariâ).

FASE l: Planejamento da Contratação
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Açâo Preventiva
(Responsável) Ação de Contingência (Reeponsável)IMPACTO ld. DanoPROBABILIDADERISGO

Realização de
compatibilização
técnica entre todos os
projetos, memoriais,
planilhas e ART/RRT
antes da abertura da
licitação. Resp.:
Equipe de
Planejamento e
Engenharia.

Revisão técnica imediata dos projetos e
formalização de ajustes mediante justificativa
técnica e termo aditivo, quando cabÍvel. Resp.:
Gestor do Contrato.

Alto Acréscimo de custos,
paralisações e necessidade
de revisões técnicas
durante a execução da
obra.

MediaRISCO 1: Projeto Básico/Executivo
deficiente ou incompatibilidade entre
projetos arquitetÔnico, elétrico,
drenagem e hidrossanitário.

Necessidade de alteração
de fundações, atrasos na
obra e aumento do custo
contratual.

Realização de vistoria
técnica preliminar e
análise detalhada das
condições do terreno
antes da licitação.
Resp.: Setor de
Engenharia.

Readequação técnica das soluções estruturais e
revisão do cronograma físico-financeiro da obra.
Resp.: Fiscal da Obra.

Baixa AltoRISCO 2: Falhas no levantamento
topográfico ou sondagem insuficiente do
terreno destinado ao Centro Esportivo
Comunitário.

Exigir validação
técnica dos projetos e
memoriais com foco
especíÍico em
acessibilidade. Resp.:
Equipe de
Planeiamento.

Determinação de correção imediata dos serviços
executados em desconformidade, sem ônus para a

Administração. Resp.: Fiscal do Contrato

Muito Alto Restrição de acessibilidade
aos usuários, necessidade
de refação dos serviços e
possíveis apontamentos
dos órgãos de controle.

3: lnobservância das normas
previstas na ABNT NB

o detalhamento d

r'll

Baixa
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FASE ll: Seleção do Fornecedor (Licitação)

FASE lll: Execução e Gestão do Contrato

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: OL.6L6.26910001-60
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RISCO PROBABILIDADE lMPACTO ld. Dano Ação Preventiva (Responsável) Ação de Contingência
(Responsável)

RISCO 4: Participação de empresa sem
capacidade técnica compatível com a
complexidade da obra.

Media Alto Execução inadequada dos
serviços, baixa qualidade
construtiva e atrasos no
cronograma.

Exigir qualificação técnica
compatível com parcelas de maior
relevância da obra, incluindo
acervo técnico e capacidade
operacional. Resp.: Agente de
ContrataÇão e Equipe Técnica.

Aplicação das penalidades
contratuais e convocação
do licitante remanescente,
quando cabível. Resp.:
Autoridade Competente.

RISCO 5: Apresentação de proposta inexequível
pela licitante vencedora.

Media lVledio Paralisação da obra, abandono
contratual e necessidade de
nova contratação.

Realizar análise detalhada da
exequibilidade da proposta,
incluindo composição de custos e
BDl. Resp.: Comissão de
Contratação/Equipe Técnica.

Solicitação de
comprovação da
exequibilidade e aplicação
das sanções previstas em
lei em caso de
descumprimento
contratual. Resp.: Gestor
do Contrato.

RISCO 6: Restrição indevida da competitividade
em razão de exigências técnicas excessivas no

edital.

Baixa lmpugnações,
certame e
contratação.

suspensão do
atrasos na

Revisão jurídica e técnica do edital
antes da publicação, observando
os princípios da competitividade e
proporcionalidade. Resp.:
Assessoria Jurídica e Equipe de
Planejamento.

Retificação do edital e
reabertura dos prazos
legais, caso necessário.
Resp.: Agente de
Contratação.

Id. Dano Açãopreventiva(Responseverllootl*or:o"oo*11n"i""'"IMPACTOlr*oro, LIRISCO

Alto Comprometimento da
durabilidade da obra,
patologias construtivas e riscos
à segurança dos usuários.

Exigir laudos, certificados elneleiçao dos materiais
controle tecnológico dos materiaislirregulares e determinação
empregados na obra. Resp.: Fiscallde substituição imediata
da Obra. lsem custos adicionais para

la Administração. Resp.:

lGestor do Contrato.

RISCO 7: Utilização de materiais em desacordo
com as especificações técnicas previstas nos
projetos e memoriais descritivos.

Média

Media Descumprimento do
cronograma fisico-financeiro e
atraso na entrega do Centro
Esportivo Comunitário.

Acompanhamento contínuo dalAplicação de penalidades
evolução da obra e fiscalizaçãolcontratuais e exigência de
periódica do cronogramalplano de recuperação do
executivo. Resp.: Fiscal dolcronograma. Resp.: Gestot
Contrato. ldo Contrato.

Média8: Atraso na execução dos serviços e
de de mão de obra,

ldades operacionais

Medio
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M FERREIRA
de Engenharia da SINFRA

CPF: 018.707.553-08

Davinopolis - MA, 1 1 de fevereiro de 2026

6a"aebn -y/a
WAG

Secretaria Munici
SILVA

, GAB.PREF
e Planejamento

TIAGO EVANGELISTA S!LVA
Diretor de Departamento de compras e licitaçÕes

Portaria No 543/2026
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Alto lnterdição da obra,
responsabilização da
contratada e riscos à
integridade física dos
trabalhadores.

Acúmulo de águas pluviais,
deterioração precoce da grama
sintética e danos estruturais. desconformidade

de drenagem
Gestor do Contrato

inação de
serviços

integral

RISCO 9: Falhas na execução do sistema de
drenagem do campo society e áreas pavimentadas.

Media

lnterdição da obra,
responsabilização da
contratada e riscos à
integridade fÍsica dos
trabalhadores.

Exigir cumprimento das normas de
segurança do trabalho e utilização
adequada de EPls e EPCs. Resp.:
Fiscal do Contrato.

ços até regula
condições

nça. Resp.: Gesto

temporária

Contrato

Muito AltoRISCO 10: Acidentes de trabalho durante al

execução da obra por descumprimento das normasl
de sesurança 

j

Média

(
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ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRETIMINAR;

Processo Administrativo ns: 10020O112026.

Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia para execução cjas obras de construção de Centro Esportivo

Comunitário no Município de Davinópolis/MA.

Vinculação: Contrato de Repasse ne 066588/2025 - Ministério do Esporte (Novo PAC).

Base Legal: Lei np 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos).

1. Descrição da Necessidade da Contratação

A presente demanda visa à contratação de empresa especializada em engenharia para execução das obras de construção

de Centro Esportivo Comunitário no Município de Davinópolis/MA. O objetivo central é ampliar a infraestrutura pública

destinada ao esporte, lazer e convivência comunitária, disponibilizando à população equipamento urbano adequado,

seguro, acessível e funcional, capaz de fomentar atividades recreativas, esportivas e sociais em benefício do interesse

coletivo.

1.1. Contextualização e ldentificação do Problema

O Município de Davinópolis/MA apresenta carência de espaços públicos estruturados destinados à prática esportiva, ao

lazer e à integração social, especialmente para crianças, jovens e demais moradores que necessitam de ambientes

adequados para atividades físicas, convivência comunitária e ocupação positiva dos espaços urbanos. A insuficiência de

equipamentos públicos dessa natureza limita a promoção de políticas de esporte, saúde preventiva, lazer e inclusão social.

A ausência de infraestrutura adequada para tais finalidades também reduz a capacidade do Município de desenvolver ações

comunitárias permanentes, dificulta o acesso seguro da população a áreas de recreação e contribui para a subutilização de

espaços públicos. Assim, a contratação busca enfrentar essa necessidade por meio da implantação de estrutura esportiva

comunitária composta por áreas de prática esportiva, circulação, lazer infantil, urbanização, iluminação, drenagem e demais

elementos necessários à utilização contínua e segura do equipamento público.

1.2. Perspectiva do lnteresse Público

Sob a ótica do interesse público, a contratação justifica-se pela necessidade de fortalecer as políticas municipais de esporte,

lazer, saúde, convivência social e valorização urbana. A construção do Centro Esportivo Comunitárlo beneficiará

diretamente a população local, oferecencio espaço apropriado para atividades físicas e recreativas, incentivando hábitos

saudáveis e promovendo a integração comunitária em ambiente planejado e acessível.

Além do benefício social direto, a obra contribui para a meliroria da infraestrutura urbana, para a ocupação adequada de

áreas públicas e para a ampliação da oferta de equipamentos coletivos. Trata-se, portanto, de i relevante

interesse público, voltada à promoção da qualidade de vida e ao atendimento de demandas

esportivos e de lazer.

1.3. Justificativa Estratégica

A contratação de empresa especializada permite que a Administração concentre a

capacidade técnica, operacional e responsabilidade o,"ofissional compatíveis com a natu

de qualidade, segurança e cumprimento dos prazos A estratégia adotada justifica-se pelos seguintes

Prefeitura Municipal de Davirrópolis - MA I CNPJ: OL.616.26910001-60
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a Suprimento conforme a Necessidade: a contratação atende cjenranda pública específica de implantação de

equipamento esportivo comunirário, permitindo a execuçâo organizada das etapas necessárias à entrega do

espaço à PoPulação.

a Otimizeção: a contratação integrada da execução da obra evita fragmentação indevida, facilita a gestão contratual,

padroniza responsabilidades e melhora o acompanhamento técnico pela fiscalização municipal.

o Economia de Escala: a reunião dos serviços necessários à construção em um único procedimento amplia a

racionalidade da contratação, reduz custos administrativos e favorece propostas mais competitivas, sem prejuízo

da qualidade técnica.

2. Alinhamento com o Planeiãmento

2.1. Da Justificativa quanto ao Plano de Contratações Anual (PCA)

Nos termos do Art. 1g, § 1s, inciso ll, da Lei ns 1,4.L3312O2L, a demonstração da previsão da contratação no Plano de

Contratações Anual deve ser observada sempre que esse instrumento estiver formalmente elaborado. caso o Município

ainda não possua pcA instituído ou caso a demanda não conste expressamente em versão publicada, tal circunstância não

impede o prosseguimento da contratação, desde que a necessidade esteja demonstrada e justificada na fase preparatória'

Assim, eventual ausência de previsão específica n<l PCA não obsta a presente contratação, pois este ETP evidencia a

necessidade pública, a finalidade social da osra, a vinculação com ações de infraestrutura esportiva e a compatibilidade do

objeto com o interesse municiPal.

2.2.Do Planeiamento Estratégico e Documento de Formalização da Demanda

A contratação decorre de planejamento administrativo voltado à ampliação da infraestrutura pública de esporte e lazer no

Município de Davinópolis/MA. A demanda foi formalizada a partir da identificação da necessidade de construção de espaço

comunitário adequado ao desenvolvimento de atividades esportivas, recreativas e de convivência social, vinculando-se às

ações municipais de melhoria da qualidade de vida e valorização dos equipamentos públicos'

o Documento de Formalização da Demanda deve registrar a unidade requisitante, a descrição da necessidade, a justificativa

da contratação, a estimativa preliminar dos elementos necessários e a indicação dos resultados pretendidos, servindo como

marco inicial do planejamento e da instrução processual'

2.3. Compatibilidade com as Leis Orçamentárias (PPA, tDO, tOA)

A presente contratação guarda compatibilidade com os instrumentos de planejamento e orçamento do Município'

especialmente o plano plurianual (pPA), a Lei de Diretrizes orçamentárias (LDo) e a Lei orçamentária Anual (LoA)'

considerando que a construção de equipamentos públicos de esporte e lazer se relaciona às ações de infraestrutura urbana'

desenvolvimento social, promoção da saúde, esporte e melhoria dos serviços disponibilizados à população'

Antes da celebração contratual, deverá ser confirrnada a indicação da dotação orçamentária adequada, bem como a

suficiência de créditos para suportar as despesas decorrentes da contratação, observando-se a legislação de

responsabilidade fiscal e os requisitos da Lei ne L4'73312O2L'

do Centro

Esportivo comunitário seja executada com qualidade, segurança, acessibilidade, durabilidade e co

assegurando que o equipamento público atenda à firlalidade social pretendida e possa ser utilizado de

população
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3.1. Classificação como bem/serviço comum e Vedação ao Luxo

a Obra comum de engenharia: o objeto envolve execução de obra com técnicas construtivas usuais, padrões de

desempenho objetivamente definíveis, materiais disponíveis no mercado e soluções amplamente praticadas em

empreendimentos públicos de esporte, lazer, urbanização e infraestrutura.

. Vedação ao luxo: em observância ao Art. 20 da Lei ns 14.133/2O21, ficam vedadas especificações que representem

ostentação, sofisticação desnecessária ou custos incompatíveis com a finalidade pública, devendo a solução

restringir-se ao padrão funclonal, seguro, durável e adequado ao uso comunitário.

3.2. Padrões Técnicos e de Qualidade

o Funcionalidade e segurança: a estrutura deverá permitir a utilização adequada das áreas esportivas e de

convivência, com circulação segura, acessos compatíveis e condições apropriadas para usuários, trabalhadores e

visitantes.

a Durabilidade dos materiais: os materiais empregados deverão apresentar resistência e vida Útil compatíveis com

o uso público contínuo, exposição ao tenrpo e necessidade de manutenção periódica racional.

a Acessibilidade: deverão ser observados os critérios aplicáveis de acessibilidade, especialmente quanto à

circulação, rampas, percursos e utilização por pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.

o Drenagem e escoamento: as soluções de drenagem e condução das águas pluviais deverão evitar acúmulo de

água, deterioração precoce dos pisos, danos às áreas esportivas e comprometimento da segurança dos usuários.

a Controle de qualidade: a execução deverá ser acompanhada por fiscalização técnica, com verificação dos

materiais, etapas executivas, medições, conformidade, acabamento e correção de eventuais falhas.

3.3. Critérios e Práticas de Sustentabilidade

a Gestão de resíduos: a contratada deverá adotar práticas adequadas para segregação, acondicionamento,

transporte e destinação de resíduos da construção civil, evitando descarte irregular e impactos ao meio ambiente

urbano.

o Eficiência energética e durabilidade: deverá ser priorizada a utilização de soluções de iluminação eficientes e

materiais duráveis, reduzindo custos futuros de manutenção e consumo de energia.

a Uso racional de recursos: a execução deverá evitar desperdício de materiais, água e insumos, adotando

planejamento de compras, armazenamento adequado e controle das frentes de serviço.

3.4. Conformidade Normativa e Habilitação Técnica

o Qualificação técnico-operacional: a empresa deverá comprovar aptidão para execução de obras de engenharia

compatíveis com o objeto, especialmente serviços de infraestrutura, urbanização, drenagem, pavimentação,

instalações, estruturas e equipamentos esportivos ou correlatos.

o Responsável técnico habilitado: a execução deverá contar com profissional legalmente habilitado e registrado no

conselho competente, com atribuições compatíveis com a natureza dos serviços.

a Normas técnicas apl icáveis: deverão ser observadas as normas da ABNT, normas de segurança do trabalho,

acessibilidade, instalações elétricas, drenagem, pavimentação e denrais regras técnicas pertine

a Regularidade permanente; a contratada deverá manter, durante toda a execução, as c

jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica exigidas no procedimento I

3.5. Condições de Entrega/Execução

o Execução por etapes controladas: os serviços deverão seguir cronograma físico-financei

fiscalização técnica e recebimento conforme as etapas efetivamente concluídas.

a Responsabilidade por correções: serviços executados etn desconformidade deverão ser

ajustados pela contratada, sem ônus aciicional à Administração, quando constatada

descumprimento das especificações.

a Segurança da obra: a contratada deve

de proteção individual e coletiva, bem
rá manter sinalização, isolamento, organização do canteiro, equ

como medidas para prevenir acidentes e interferências indevidas na rotina

da comunidade.

4. Estimativa de Quantidades
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A estimativa de quantidades observa o Art. 18, § 1s, inciso lV, e o Art. 40, inciso lll, da Lei ne L4.L3312021, devendo refletir

a necessidade administrativa com base em levantamento técnico prelirninar, dimensões da intervenção, características do

equipamento público pretendido e serviços indrspensáveis à execução da obra. A área total considerada para o

empreendimento é de aproximadamente 3.000,00 m2, sem prejuízo de ajustes técnicos na etapa de consolidação dos

documentos da fase preparatória.

4.1. Metodologia de Dimensionamento

o ldentificação do escopo físico: definição cias áreas esportivas, recreativas, de circulação, urbanização, drenagem,

iluminação, acessibilidade e apoio necessárias ao funcionamento do Centro Esportivo Comunitário.

o Levantamento das etapas construtivas: organização dos serviços em grupos executivos, tais como serviços

preliminares, terraplenagem, funciações, drenagem, pavimentação, instalações, equipamentos, urbanização e

limpeza final.

a Mensuração por unidades compatíveis: adoção de unidades usuais de obras públicas, como metro quadrado,

metro linear, metro cúbico, unidade e verba. conforme a natureza de cada serviço.

r Consolidação para orçamento e licitação: formação de planilha de referência com descrições suficientes para

permitir pesquisa de preços, elaboração cje composições, julgamento objetivo das propostas e fiscalização

posterior.

4.2. Detalhamento dos ltens

Descrição dos Serviços CritérioItem

t

2

4

5

6

7

Fundações, elementos estruturais,

contenções e bases necessárias às áreas unid

construídas e equiPamentos.

Sistema de drenagem pluvial e dispositivos de

escoamento das águas.

Serviços preliminares, mobilização, instalação

e organização inicial da obra.
u nid. 1

Terraplenagem, regularização de áreas,

movimentação de solo e preparação do m'/m3 A definir

terreno.

lmplantação necessária para início e

condução dos serviços.

Levantamento da área de intervenção

e das necessidades de regularização.

Conjunto de elementos indispensáveis

à estabilidade e durabilidade da obra.

Necessidade de preservar pisos, áreas

esportivas e circulação dos usuários.

Equipamento esPortivo PrinciPal

previsto para a solução.

Equipamento comPlementar Para

diversificação das práticas esportivas.

Atendimento ao Públi

ampliação da fu4ção

espaço.

3 I

Campo de futebol society com grama sintética

e elementôs necessários à sua utilização.

unid. 1

tinid. 1

Meia quadra de basquete com piso adequado

ao uso esPortivo.

Playground infantil e área de lazer para

crianças.

unid L

urrid. 1

Prefeitura MuniciPa I de Davinópolis - MA I CNPJ: OL-6L6.2691OO01-60
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Quantitativo
Unid.

preliminar

Dimensionamento conforme percurso,

acessos e integração das áreas.

Extensão necessária para segurança e

delimitação das áreas.

8
Pista de caminhada, passeios, rampas e áreas

de circulação acessível.
m2f n A defirrir

9

10

11

Alambrados, cercamentos, guarda-corpos e

elementos de proteção.

lnstalações elétricas, iluminação externa e

pontos necessários ao funcionamento do

espaço.

Urbanização, paisagismo, mobiliário urbano,

bancos, lixeiras e pergolados.

Limpeza final, testes, ajustes, entrega e

liberação do equipamento público'

m A definir

unid. 1

unid. L

unid. L

Atendimento

iluminação,

comunitário.

às necessidades

segurança e

de

uso

72

Conjunto de melhorias para conforto,

permanência e integração social.

Etapa necessária ao recebimento e

utilização do Centro EsPortivo

Comunitário.

4.3. lnterdependência e Economia de Escala

A estimativa considerou que as etapas da obra são tecnicamente interdependentes, pois a execução adequada de

fundações, drenagem, pisos, instalações, urbanização e equipamentos influencia diretamente a segurança, durabilidade e

funcionalidade do Centro Esportivo Comunitário. A consolidação dos serviços em uma Única contratação visa:

a Obtenção de Economia de Escala: a contratação do conjunto da obra amplia o interesse de empresas com

capacidade operacional completa, reduz custos administrativos e melhora a eficiência da execução'

o padronização Técnica: a execução integrada evita incompatibilidades entre etapas, reduz retrabalhos e assegura

coerência entre drenagem, pavimentação, instalações, acessibilidade, urbanização e equipamentos esportivos'

4.4. Justificativa quanto ao Modelo de Registro de Preços

para o presente objeto, não se recomenda a adoção do sistema de Registro de Preços, pois se trata de obra específica, com

escopo determinado, local definido e resultado final único: a construção do centro Esportivo comunitário' A contratação

deve ocorrer por procedimento próprio de obra, com execução contratual planejada e cronograma físico-financeiro

compatível. A não utilização do SRP justifica-se pelos seguintes fatores:

a Escopo determinado: a obra possui finalidade única e não se caracteriza como demanda repetitiva, eventual ou

fracionada ao longo do temPo.

a Execução integrada: as etapas construtivas são clependentes entre si, exigindo continuidade técnica e

coordenação centralizada da contratada.

a Controle financeiro e físico: o regime contratu

prazos, etapas e recebimento do objeto'
al próprio de obra permite melhor acompanhamento

5. Levantamento de Mercado e Escolha da Solução

O levantamento de mercado tem por finaiidade identificar alternativas capazes de atender à

considerando viabilidade técnica, economicidade, capacidade de execução, cotrtrole de qualidade e ad

prefeitura Municipal de Davinópolis - MA i CNPJ: 01'616.269/0001-60
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público. Para a construção do Centro Esportivo Comunitário, foram avaliadas soluçôes possíveis, levando em conta a

natureza da obra, a necessidade de integração errtre etapas e a responsabilidade técnica exigida.

5.1. Prospecção e Análise de Alternativas

a Alternativa A - Execução direta pela Administração ou contratação fragmentada: esta alternativa mostra-se

desvantajosa, pois exigiria estrutura própria robusta, aquisição ou locação de equipamentos, gestão simultânea

de diversas frentes de serviço e maior risco de incompatibilidade entre etapas, atrasos e responsabilização difusa.

A fragmentação também poderia elevar custos administrativos e dificultar a fiscalização.

a Alternativa B - Contratação de empresa especializada para execução integral da obra: esta é a solução escolhida,

por concentrar responsabilidade técnica e operacional em empresa habilitada, permitindo execução coordenada,

cumprimento de cronograma, controle de qualidade, compatibilidade entre etapas e entrega do equipamento

público em condições adequadas de uso.

5.2. Justificativa do Modelo de Execução e Pesquisa de Preços

Considerando a natureza de obra de engenharia, a contratação deverá ocorrer mediante procedimento licitatório

compatível com a Lei ns !4.L33/2O21, preferencialmente em formato eletrônico, com critério de julgamento objetivo e

regime de execução adequado à definição do escopo. A pesquisa de preços e a formação do valor estimado deverão

observar critérios técnicos rigorosos.

a Modelo de execução: a execução por empreitada, com cronograma físico-financeiro, medições por etapas e

responsabilidade técnica da contratada, favorece a fiscalização, reduz riscos de paralisação e permite controle

objetivo do avanço da obra.

o pesquisa de preços: a estimativa deverá ser fundamentada em composições de custos oficiais, contratações

similares, bases referenciais aplicáveis e eventuais cotaçôes complementares, desconsiderando valores

inconsistentes ou incompatíveis com o mercado'

5.3. Parcelamento vs. Aglutinação

Em observância ao princípio do parcelamento, avaliou-se se a divisão do objeto em itens ou lotes independentes seria

tecnicamente e economicamente recomendável. para esta contratação, a execução integrada mostra-se mais adequada,

sem prejuízo de a planilha orçamentária ser estruturada por itens de serviço para medição e controle'

a Aglutinação técnica necessária: as etapas de terraplenagem, fundaçôes, drenagem, pisos, instalações,

acessibilidade, urbanização e equipamentos são interdependentes, de modo que a divisão contratual poderia

gerar incompatibilidades, retrabalhos e disputas de responsabilidade.

. Competitividade preservada: a contratação integral não impede a competitividade, pois há mercado de empresas

de engenharia aptas a executar obrai públicas de infraestrutura urbana e equipamentos esportivos com

características semelhantes.

5.4. Conclusão da Escolha

A solução mais adequada e a contratação de empresa especializada ent engenharia para execução integral da obra' com

definição clara do escopo, critérios técnicos de qualidade, fiscalização contínua e cronograma físico-financeiro' Essa

alternativa melhor atende ao interesse público, pois reúne responsabilidacie técnica' eficiência operacio

jurídica e condições de entrega do centro Esportivo comunitário em padrão adequado ao uso pela popul

6. Estimativa do Valor da Contratação

A estimativa do valor da contratação deverá ser consolidada com observância ao Art' 23 da Lei nq 14'1

aplicáveis à pesquisa de preços em obras e serviços de engenharia. Para fins preliminares de instrução'

estimado a ser confirmado pelos documentos de formação de preço, composiçôes e elementos técnicos

A estimativa deverá considerar, de forma combinada ou não, os seguintes parâmetros:

PrefeituraMunicipaldeDavinópolis_MAICNPJ:07.6t6.26910001.60
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a PNCP e bases oficiais: consulta a contratações públicas e bases referenciais aplicáveis, especialmente quando

houver itens semelhantes de obras públicas e infraestrutura esportiva.

a Contratações similares: análise de obras semeihantes executadas por órgãos públicos, observando localização,

data-base, porte, características construtivas e atualização monetária, quando cabível.

a pesquisa direta e composições: obtenção de orçamentos ou composições complementares junto a fornecedores

e empresas do ramo, especialmente para iterrs específicos ou não contemplados adequadamente em bases

oficiais.

a NF-e e registros de mercado: utilização c<lmplementar de dados fiscais e registros de mercado para verificar a

compatibilidade de preços de insumos, equipamentos e serviços, quando pertinente.

O orçamento estimado da contratação será mantido sob sigilo durante a fase competitiva do certame, nos termos

do art. 24 da Lei nP L4.L33|2OZI.

6.2. Memória de Cálculo e Formação do Preço

A memória de cálculo deverá ser anexada aos autos, demonstranrio a composição do valor estimado e permitindo a

conferência pela Administração, pelos licitantes e pelos órgãos de controle. A formação do preço deverá observar, no

mínimo, as seguintes categorias:

o Materiais e insumos: custos de materiais de construção, elementos esportivos, pisos, grama sintética,

componentes elétricos, drenagem, mobiliário urbano, paisagismo e demais insumos necessários.

a Mão de obra, encargos e produtividade: custos relacionados às equipes de execução, encargos sociais,

produtividade, segurança do trabaltro, admrnistração local e demais despesas vinculadas à execução'

o Eguipamentos, transporte, BDI e despesas indiretas: custos de máquinas, ferramentas, transporte, mobilização,

desmobilização, tributos, seguros, administração central, riscos e lucro, conforme metodologia adotada'

6.3. Análise da Viabilidade Econômica Preliminar

A contratação apresenta viabilidade econômica preliminar, pois a execução de um equipamento público estruturado de

esporte e lazer tende a gerar benefícios sociais permanentes, reduzir a carência de espaços comunitários, promover saúde

preventiva e valorizar a infraestrutura urbana. A concentração da execução em contratação única contribui para melhor

controle de custos, redução de retrabalhos, padronização técnica e gestão eficiente do cronograma'

6.4. Prevenção de lrregularidades e Análise Crítica

A Administração deverá realizar análise crítica da pesquisa de preços, verificando a compatibilidade dos valores com o

mercado, a adequação das composições, a coerência do BDl, a razoabilidade dos quantitativos e a existência de eventuais

valores inexequíveis ou excessivos. Deverão ser desconsiderados preços manifestamente inconsistentes, desatualizados ou

incompatíveis com a realidade local e com o porte da obra'

euanto ao sigilo do orçamento, a Administração poderá avaliar a conveniência de manter o valor estimado sob sigilo até a

fase adequada do procedimento, quando admitido pela legislação e devidamente justificado' Caso não

pelo sigilo, o orçamento estimado deverá integrar oi autos e os documentos da contratação co

transparência aPlicável.

7. Descrição da Solução como um Todo

A solução consiste na execução das obras necessárias à construção do centro Esportivo comu

Davinópolis/MA, contemplando serviços de infraestrutura, áreas esportivas' lazer infantil' circulação'

PrefeituraMunicipaldeDavinópolis_MAICNPJ:01.61'6.259/0001-60
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drenagem, instalações, urbanização e entrega final do equipamento público em condições adequadas de uso. A contratação

deverá assegurar integração entre as etapas, quaiidade técnica, durabilidaOe e funcionalidade do espaço.

7.1. Escopo lntegrado

o preparação e implantação: mobilização, organização da obra, serviços preliminares, preparação do terreno e

medidas de segurança.

o lnfraestrutura e estebilidade: terraplenagem, fundações, estruturas, bases, drenagem e demais serviços

necessários à estabilidade e durabilidade cla intervenção.

a Equipamentos esportivos: implantação de campo society, meia quadra de basquete e demais estruturas

destinadas à Prática esPortiva.

r Áreas de lazer e convivência: implantação de playground, pista de caminhada, passeios, espaços de permanência

e elementos de integração comunitária.

o lnstalações e iluminação: execução de instalações elétricas, iluminação externa e dispositivos necessários ao

funcionamento seguro do esPaço.

o Urbanização e entrega: paisagismo, mobiliário urbano, limpeza final, ajustes, testes e entrega do equipamento

público à Administração.

7.2. Garantia e Qualidade Técnica

a Responsabilidade técnica: a contratada deverá ínanter responsável técnico habilitado e equipe compatível com

as etaPas da obra.

a Correção de falhas: defeitos, vícios ou desconformidades identificados pela fiscalização deverão ser sanados pela

contratada, sem prejuízo das garantias legais'

a Recebimento técnico: o recebimento deverá observar vistoria, verificação de qualidade, conferência de medições

e compatibilidade entre serviços executadr:s e especificações'

7.3. Dinâmica OPeracional

A execução deverá ocorrer por etapas sucessivas e coordenadas, mediante cronograma físico-financeiro aprovado, emissão

de ordens de serviço, acompanhamento da fiscalização, medições periódicas e registros formais de ocorrência' A

contratada deverá apresentar planejamento executivo, manter comunicação com a Administração e adotar medidas para

reduzir impactos à comunidade durante a obra'

7.4. Sustentabilidade e Eficiência Administrativa

A solução privilegia a eficiência administrativa ao concentrar responsabilidades, reduzir interfaces contratuais e permitir

fiscalização tecnica unificada. Do ponto de vista da sustentabilidade, deverão ser observadas práticas de gestão de resíduos'

redução de desperdícios, uso racional de recursos, eficiência energética e escolha de materiais duráveis, garantindo menor

custo de manutenção e melhor aproveitamento do tnvestimento púOlico ao longo do tempo'

8. Justificativas para o Parcelamento ou Não

Nos termos da Lei ne 1.4.13312021, o parcelamento do objeto deve ser analisado sempre que tecnicamente viável e

economicamente. vantajoso, de modo a ampliar a

padronização, a eficiência e a responsabilidade pela

parcelamento do objeto é a alternativa mais adequada'

8.1. Opção Técnica: Não Parcelamento do Obieto

competitividade sem comprometer a economia de escala' a

execução. Para esta contratação, a análise indica

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I cNPJ; 01.616'269/0001-60
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A contratação deverá abranger a execução integrai ds obra, ainda que a planilha seja composta por itens de serviço para

fins de orçamento, medição e fiscalização. A oivisdo contratual entre dtterentes fornecedores poderia comprometer a

compatibilidade entre etapas e dificultar a responsabilização por eventuais falhas.

8.2. Justificativa Técnica: lndivisibilidade Funcional e Coordenação

a lnterdependência das etapas: a preparação do terreno, fundações, drenagem, pisos, instalações, urbanização e

equipamentos esportivos dependem de execução coordenacja para garantir funcionalidade e durabilidade.

a Responsabilidade unificada: a contratação integral facilita a identificação de responsabilidades, reduz conflitos

entre contratados e permite correções mais ágeis em caso de falhas.

8.3. Justificativa Econômica: Competitividade e Melhor Preço

o Redução de custos indiretos: a contratação única evita multiplicidade de mobilizações, canteiros, administrações

locais, seguros, garantias e custos de coordenação'

o Competitividade suficiente: o mercado de engenharia possui empresas aptas a executar obras de infraestrutura

urbana e equipamentos esportivos de forma integrada, preservando a disputa e a obtenção da proposta mais

vantajosa.

8.4. Mitigação de Riscos Administrativos

o não parcelamento reduz riscos de paralisação por incompatibilidade entre contratos, evita lacunas de responsabilidade,

melhora a previsibilidade do cronograma e facilita a atuação do fiscal e do gestor contratual. Para mitigar eventual

concentração excessiva, o edital deverá aciotar exigências proporcionais, compatíveis com as parcelas de maior relevância

e sem restrição indevida da competitividade.

8.5. Conclusão sobre a Forma de Contratação

Conclui-se que a contratação integral da obra, com julgamento objetivo e execução por empresa especializada, é a forma

mais adequada ao interesse público, pois preserva a qualidade técnica, a economia, a segurança jurídica, a continuidade da

execução e a efetiva entrega do centro Esportivo comunitário à população.

9. Demonstrativo dos Resultados Pretendidos

Em observância ao Art. 18, § 1e, inciso lX, da Lei ne !4'133/2021. a presente contratação busca alcançar resultados que

ultrapassam a simples execução física da obra, priorizando benefícios sociais, urbanísticos, operacionais e econômicos para

o Município de DavinóPolis/MA.

9.1. Economicidade e Eficiência Financeira

a Melhor aproveitamento do investimento: a execução planejada de equipamento público durável permite

utilização contínua pela população e reduz a necessidade de soluções provisórias'

o Redução de retrabalhos: a execução integrada e fiscalizada diminui riscos de incompatibilidades técni es

e custos adicionais.

o Controle de custos: o cronograma físico-financeiro e as rnedições por etapa permitem acompanh

e vincular pagamentos ao efetivo avanço da obra'

9.2. Eficiência Operacional e Qualidade dos Serviços

. Entrega de equipamento funcional: o resultado esperado é disponibilizar espaço esportivo e

uso comunitário, com Segurança, acessibiliclade e qualidade tecnica.

. Aprimoramento da infraestrutura urbana: a obra contribuirá para qualificar área pública, melhorar a

urbana e ampliar a oferta de espaços de convivência'

. Maior controle administrativol a contratação com escopo definido permite fiscalização, registro de

aferição de medições e responsabilização objetiva da contratada'

PrefeituraMunicipaldeDavinópolis-MAICNPJ:01.616.269/0001.60
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9.3. Melhor Aproveitamento de Recursos e Sustentabilidade

o Promoção da saúde e do lazer: o espaço incentivará práticas esportivas, atividades físicas e convivência

comunitária, contribuindo para qualidade de vida.

. Uso social do espaço público: a implantação do Centro Esportivo Comunitário estimula a ocupação positiva de

áreas públicas e a integração entre moradores.

a Sustentabilidade na manutenção: materiais duráveis, drenagem adequada e iluminação eficiente tendem a

reduzir custos futuros e prolongar a vida útil do equipamento.

Dessa forma, os resultados pretendidos demonstram que a contratação é capaz de gerar benefícios sociais e administrativos

relevantes, assegurando que o investimento público produza retorno efetivo à cornunidade.

10. Providências a Serem Adotadas Previamente à Celebração do Contrato

Antes da celebração do contrato, a Administração deverá adotar providências preparatórias destinadas a garantir

segurança técnica, regularidade processual, disponibilidade orçamentária, fiscalização adequada e condições operacionais

para o início da obra.

10.1. Designação da Equipe de Gestão e Fiscalização

a Gestor do contrato: designação formal rJe servidor responsável pelo acompanhamento administrativo,

comunicações, prazos, providências contratuais e registro oe ocorrências.

o Fiscal técnico da obra: designação de profissional ou servidor com capacidade técnica para acompanhar a

execução, mediçôes, qualidade dos serviços, conformidade e recebimento.

a Apoio administrativo: organização de equipe de apoio para controle documental, recebimento de notas,

conferência de certidões, arquivo das medições e encaminhamentos internos.

10.2. Adequação Logística e Operacional

o Liberação da área de intervenção: verificação das condições de acesso, disponibilidade do local, eventuais

interferências e medidas necessárias ao início seguro da execução.

o planejamento de comunicação: definição cle fluxos de comunicação entre Administração, fiscalização, contratada

e comunidade, especialmente para informar peíodos de intervenção e eventuais restrições.

10.3. Verificação de Regularidade e Certificações Técnicas

a Documentação da contratada: conferência das condições de habilitação, regularidade fiscal, trabalhista, social,

técnica e.econômico-financeira antes da assinatura e durante a execução.

a Responsabilidade técnica: exigência de indicação do responsável técnico e dos registros correspondentes perante

o conselho profissional competente, quando aplicável'

10.4. Reserva e lndicação de Créditos Orçamentários

a Dotação orçamentária: confirmação da rubrica, fonte de recursos e disponibilidade orçamentária para suportar a

contratação, incluindo a vinculação ao instrumento de repasse, quando cabível'

10.5. Capacitação Prática

o Orientação da fiscalização: realização de aiinhanrento prátíco com gestor e fiscal sobre

registros fotográficos, notificações, controie de cronograma e verificação de qualidade'

Com essas providências, a Administração reduz riscos cie atrasos, faihas Ce controle' incons

problemas na execução. assegurando maior eficiência à contratação.

11. Contratações €orrelatas e/ou lnterdependentes

medições, recebimento,

istênci
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A análise de contratações correlatas e interdependentes tem por finalidade verificar se o sucesso da contratação depende

de outros ajustes administrativos ou se há objetos complementares gue cievam ser planejados de forma coordenada,

evitando sobreposição, lacunas ou incompatibiiidades .

11.1. Definiçôes Adotadas

o Contratações correlatas: são aquelas que possuem relação temática ou operacional com o objeto, podendo

complementar ou apoiar a execução, embora não sejam indispensáveis para a sua contratação.

a Contratações interdependentes: são aquelas sem as quais a execução, o funcionamento ou a entrega do objeto

pode ser prejudicada, exigindo planejamento conjunto ou providência prévia.

11.2. tdentificação de Contratações Correlatas

podem ser consideradas correlatas eventuais contratações de serviços de manutenção urbana, limpeza de áreas públicas,

paisagismo, aquisição de mobiliário complementar, eventos esportivos comunitários e ações de educação esportiva ou

lazer que venham a utilizar o equipamento após a conclusão da obra.

a Justificativa: tais contratações podem potencralizar o uso tjo espaço e contribuir para a manutenção e dinamização

do equipamento, mas não impedem a execução da obra principal.

11.3. ldentificação de Contratações lnterdependentes

o Fiscalização e acompanhamento técnico: a Admrnistração deverá garantir equipe técnica ou apoio especializado

para acompanhamento da obra, medições e recebimento.

o Regularização de interferências: caso sejam identificadas redes, acessos, ocupações ou impedimentos físicos no

local, deverão ser adotaclas providências antes ou dutante a execução para evitar paralisações.

. Fornecimento de energia e condições de funcionamento: as providências relacionadas à ligação, disponibilidade

ou adequação de energia elétrica e demais condições de uso deverão ser planejadas para que o espaço seja

entregue Plenamente funcional.

11.4. Gestão de Riscos e Planelamento lntegrado

a Ação preventiva: realizar reunião prévia de alinhamento entre setor requisitante, engenharia, fiscalização,

contabilidade e contratada, iclentificando interferências, prazos, responsabilidades e pontos críticos'

o Conclusão: não se identifica, neste momento, contratação que impeça a abertura do procedimento principal, mas

as providências complementares deverão ser acompanhadas para assegurar a entrega e o funcionamento

adequado do Centro Esportivo Comunitário.

12. Descrição de Possíveis lmpactos Ambientais e Medidas Mitigadoras

A execução da obra po<ierá gerar impactos ambientais temporários e localizacios, tÍpicos de obras de infi

os quais devem ser previamente identificados e mitigados por meio de planejamento adequado, fiscali

exigência de boas práticas ambientais pela contratada.

12.1. ldentificação de lmpactos Ambientais

o Geração de resíduos da construção civil: a execução poderá produzir entulhos, sobras de materiais, embalag

e resíduos que exigem acondicionamento e destinação correta'

a poeira, ruídos e interferências locais: movimentação de solo, transporte de materiais, uso de máquin

execução de serviços podem gerar poeira, ruído e transtornos temporários à comunidade.

o Alteração do escoamento superficial: a preparação do terreno e implantação de pisos e áreas urbanizadas

atenção ao escoamento de águas pluviais para evitar erosões, acúmulo de água e danos futuros'

12.2. Medidas Mitigadoras e Diretrizes de Sustentabilidade

a plano de gestão de resíduos: exigir que a contratada acondicione e destine resíduos de forma adequada, evitando

descarte irregular em vias, terrenos baldios, áreas verdes ou sistenras de drenagem'
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a Controle de poeira e ruídos: adotar medidas de umidificação, organização dos horários de atividades ruidosas e

manutenção de equipamentos, reduzincio impactos à vizinhança.

a Proteção da drenagem: garantir que os dispositivos de escoamento sejam executados e mantidos desobstruídos

durante a obra, evitando carreamento de sedimeirtos e acÚmulo de água.

o Eficiência de materiais e energia: priorizar matenais de boa durabilidade, soluções eficientes de iluminação e

práticas de execução que reciuzam desperdícios e custos de manutenção.

12.3. Posicionamento sobre a Sustentabilidade: A contratação está alinhada ao princípio do desenvolvimento nacional

sustentável, pois busca entregar equipamento público de interesse social com responsabilidade ambiental, controle de

resíduos, eficiência no uso de recursos e escolha de sclluções duráveis. As medidas mitigadoras são suficientes para reduzir

os impactos temporários da obra, clesde que devicjamente exigidas, fiscalizadas e registradas durante a execução

contratual.

13. Posicionamento Conclusivo sobre a Adequação da Contratação

Com base nos elementos levantadcls neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação de empresa

especializada em engenharia para execução das obras de construção de Centro Esportivo Comunitário no Município de

Davinópolis/MA é tecnicamente adequada, socialmente relevante e compatível com o interesse público.

13.1. Análise de Viabilidade Técnica e Econômica

A contratação apresenta viabilidade tecnica, pois o objeto envolve obra comum de engenharia, com métodos construtivos

conhecidos, materiais disponíveis no mercado e possibiiidade de definição objetiva de padrões de qualidade. Também

apresenta viabilidade econômica preliminar, pois a irnplantação do equipamento gera benefícios permanentes à

população, amplia a infraestrutura pública e permite melhor aproveitamento de recursos destinados ao esporte, lazer e

convivência comunitária.

13.2. Justificativa da Vantalosidade

A contratação e vantajosa por permitir a execução coordenada dq obra, com Íesponsabilidade técnica unificada, controle

de qualidade, acompanhamento por cronograma fÍsico-financeiro e entrega de equipamento público funcional' A solução

evita fragmentações desnecessárias, reduz riscos de retrabalho e favorece a obtenção da proposta mais vantajosa por meio

de procedimento licitatório competitivo.

13.3. Conformidade Legal e Orçamentária

O objeto está em conformidade com a Lei ns 14.133 12027 e com os princípios da legalidade, planejamento, eficiência,

economicidade, interesse público, desenvolvimento nacional sustentável, julgamento objetivo e seleção da proposta apta

a gerar o resultado mais vantajoso. A celebração do contrato deverá ser precedida de indicação de dotação orçamentária'

confirmação da disponibilidade financeira e atendimento às demais exigências da fase preparatória'

13.4. Encaminhamento Final
favoravelmente ao prosseguimento da contratação,

rico Preliminar deverá subsidiar a elaboração dos

procedinrento licitatório selecione empresa apta a

a população de DavinóPolis/MA.

Davinópolis - MA, 19 de fevereiro de2026

Diante de tod
declarando-a
documentos r

executar a ob

o o exposto, esta equipe de planejamento manifesta-se

viável técnica e economicamente. Este Estudo Técn

da fase preparatória, permitindo que o

mq idade, segurança e eficiência em benefício d

unicipal de

FERREIRA 'TIAGO A

de Eugenharia da SINFRA Diretor de DePartamento de

compras e licitações
Portaria Ne 543/2026Ad Planejamento CPF: 018.707.553-08

Portaria nq 25, GAB.PREF
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MEMORIAL JUSTIFICATIVO E DESCRITIVO DE ARQUITETURA

eROJETO MODELO ESPAçO ESPORTIVO COMUNITÁnIO TIPO A E TIPO B

pRocRAMA DE AcELERAÇÃo Do cREscrMENTo (pAc) MtNtsrÉRlo Do ESPORTE

1 APRESENTAÇÃO

O presente documento tem como finalidade expor sumariamente as diretrizes de concepção

do projeto arquitetônico do espaço esportivo comunitário tipo A e tipo B do Programa de

Aceleração do Crescimento (PAC) / Ministério do Esporte, ratificando e complementando,

ainda, as informações contidas nas pranchas de desenhos do referido projeto, em especial

as especificações de materiais.

2 O PROJETO

O projeto é destinado a atender as necessidades do Programa de Aceleração do

Crescimento (PAC)/Ministério do Esporte.

Com uma área total de 3.000,00m', o programa de necessidades foi desenvolvido

em uma construção térrea, abrigando os seguintes ambientes:

- Campo de Futebol SocietY',

- Meia Quadra de Basquete;

- Playground',

- Pista de Caminhada;

- Jardim;

os ambientes acima descritos, estão previstos a instalação de rampas de

êOVENflO FEDENAL
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Na Arquitetura, por se tratar de um Projeto modelo a ser implantado em todas as

unidades federativas do país, baseou-se na utilização de materiais de fácil acesso e que

Íavorecesse também a questão da manutenção e durabilidade. Destaca-se, também, a

adoção de linhas retas. Buscou-se, ainda, preservar as áreas verdes (permeáveis) com

jardins, utilizando árvores e plantas ornamentais.

3 ESPECIFICAçÔES BÁSICAS DE MATERIAIS

3.í Alvenarias

As alvenarias deverão ser em tijolo cerâmico de seis furos, assentados com

argamassa de cimento e areia com traço 1:5, com espessura totalde 15 cm, salvo indicação

diferente. Deverão seguir rigorosamente as dimensões e alinhamentos indicados no Projeto

Arquitetônico.

3.2 Pisos

Para o espaço do campo de Futebol society, foi utilizado grama sintética

esportiva para futebol em polietileno, com altura mínima de 42mm'

Para apista de caminhada, foi utilizado o piso de concreto moldado in loco' feito

em obra, acabamento convencional, espessura 6 cm, com acabamento em pintura de piso

com tinta epóxi, na cor Laranja Munselt, da Brazitian Tintas ou similar, aplicação manual, 2

demãos, incluso primer epóxi, e demarcação de faixa com tinta epóxi' e = 5 cm' aplicação

manual, na cor Branco Ral' da Brazilian Tintas ou similar'

ParaoPlayground,foiutilizadopisodeborrachaesportivo'emplacas

50x50cm'espessuralSmm,assentadocomargamassa,nascoresVermelho,verdee

aplicado sobre contrapiso em argamassa traço 1:4 (cimento e areia), preparo ma

aplicado em áreas secas sobre laje, não aderido, acabamento não reforçado' espessura

para ameia quadra de basquete, foi utilizado o piso modular em polipropileno de alto

impacto e resistência, proteção UV. tVledidas: (profundidade x largura x altura)

(300x300x15mm), na cor azul anil, ALT|Plsos ou similar' Demarcação da quadra com tinta

GOVENXO FEDERAL
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Para o jardim, foi utilizado o plantio de grama esmeralda ou são carlos ou curitibana,

em placas. Plantio de arbustos ou cerca viva. Plantio de árvore ornamental com altura de

muda menor ou igual a 2,00m e plantio de árvore ornamental com altura de muda maior que

2,00m e menor ou iguala 4,00m.

3.3 Pinturas e revestimentos

Jardineiras com muretas em alvenaria com acabamento em pintura acrílica na cor

Terracota Suave - Coral ou similar;

Quadra de futebol society com muretas em alvenaria com acabamento em pintura

acrílica na cor Cinza Platina - Coral ou similar

3.4 Esquadrias

porta dupla de abrir, com estrutura de tubo galvanizado com acabamento sintético na

cor verde folha - Perfortex ou similar e tela de arame galvanizado fto 12 BWG' e malha

quadrada Sx5cm, com acabamento em esmalte sintético fosco na cor verde folha - Perfortex

ou similar.

3.5 Alambrado

Estrutura em tubo de aço galvanizado com acabamento em esmalte sintético fosco na

cor verde folha - coral ou similar e tela de arame galvanizado fio 12 BWG, e malha quadrada

5x5cm, com acabamento em esmalte sintético fosco na cor verde folha - PerÍortex ou simi

3.6 Mobiliário Urbano

12Bancosfixos(0,70x1,50m)demadeira,emPinusouEucalipto

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M312 da Lúdico Parques ou similar;

16 Cestos de lixo (O,6OxO,60m) em madeira'

modelo M313, da Lúdico Parques ou similar;

com acabamento em verniz fosco' ref

GOVERXO FEDENAL
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01 Pergolado de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com acabamento em verniz

fosco. fixado com concreto sobre solo.

04 Conjuntos de mesas para jogos, de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M314 da Lúdico Parques ou similar, chumbada no

piso. Medidas da mesa 1,00x1,00x0,75m e medidas do banco 0,30x0,30x0,45m;

02 Conjuntos de mesas para pic-nic, de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M315 da Lúdico Parques ou similar, chumbada no

piso. Medidas da mesa 1,00x2,00x0,75m e medidas do banco 0,30x2,00x0,45m;

3.7. Playground

02 paredes de escalada (2,00 x 1,80m) de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco ref. Modelo M111, da Lúdico Parques ou similar;

01 Gangorra dupla (3,00x2,50m) de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado' com

acabamento em verniz fosco, ref, Modelo M128, da Lúdico Parques ou similar;

01 Brinquedo de madeira (4,00x5,00m), em Pinus ou Eucalipto tratado' com

acabamento em vernizfosco, contendo: 01 casinha, 01 escorregadeira, 1 escada marinheiro,

02 balanços e 01 rampa de acesso, ref. modelo M220 Casa de Tarzan' da Lúdico Parques

ou similar;

0lBalançode02lugares(1,50x3,00m)demadeira'emPinusouEucalipto

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M117, da Lúdico Parques ou Similar;

3.8. CamPo de futebol societY

02Travesdeaçogalvanizadode3'.comacabamentoemesmaltes

branco, com tela em rede em fio 4mm 100% nylon com proteção uV. Medidas: (profu

x largura x altura) (1,50x2,50x5,00m);
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3.9 Meia quadra de basquete

01 Tabela com aro de basquete padrão oficial, confeccionada com tubo de aço carbono

com diâmetro de 4 polegadas, com acabamento em esmalte sintético na cor branco,

chumbada no piso. Altura total de 3,95m.

4 OBSERVAçOES

a) para quaisquer esclarecimentos deverá ser consultado o autor do Projeto Arquitetônico;

b) As especificações contidas no presente memorial poderão sofrer alterações; para tanto,

os autores do Projeto Arquitetônico deverão ser previamente consultados.

São Luís, 1 1 de março de 2024
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MEMORIAL JUSTIFICATIVO E DESCRITIVO DE ARQUITETURA

PROJETO MODELO ESPAçO ESPORTIVO COMUNITÁR|O TIPO A E TIPO B

PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO (PAc) MINISTÉR|O Do ESPORTE

1 APRESENTAÇÃO

O presente documento tem como finalidade expor sumariamente as diretrizes de concepção

do projeto arquitetônico do espaço esportivo comunitário tipo A e tipo B do Programa de

Aceleração do Crescimento (PAC) / Ministério do Esporte, ratificando e complementando'

ainda, as informações contidas nas pranchas de desenhos do referido projeto, em especial

as especificações de materiais.

2 O PROJETO

O projeto é destinado a atender as necessidades do Programa de Aceleração do

Crescimento (PAC)/Ministério do Esporte.

com uma área total de 3.000,00m', o programa de necessidades foi desenvolvido

em uma construção térrea, abrigando os seguintes ambientes:

- Campo de Futebol SocietY;

- Meia Quadra de Basquete;

- Playground',

- Pista de Caminhada,

- Jardim;

Os ambientes acima descritos' estão previstos a instalação de

acessibilidade, quando necessário'

(
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Na Arquitetura, por se tratar de um Projeto modelo a ser implantado em todas as

unidades federativas do país, baseou-se na utilização de materiais de fácil acesso e que

favorecesse também a questão da manutenção e durabilidade. Destaca-se, também, a

adoção de linhas retas. Buscou-se, ainda, preservar as áreas verdes (permeáveis) com

jardins, utilizando árvores e plantas ornamentais.

3 ESPECTFICAçÕES BÁSICAS DE MATERIAIS

3.1 Alvenarias

As alvenarias deverão ser em tijolo cerâmico de seis furos, assentados com

argamassa de cimento e areia com traço 1:5, com espessura totalde 15 cm, salvo indicação

diferente. Deverão seguir rigorosamente as dimensões e alinhamentos indicados no Projeto

Arquitetônico.

3.2 Pisos

Para o espaço do campo de Futebol society, foi utilizado grama sintética

esportiva para futebol em polietileno, com altura mínima de 42mm.

Para a pista de caminhada, foi utilizado o piso de concreto moldado in loco' feito

em obra, acabamento convencional, espessura 6 cm, com acabamento em pintura de piso

com tinta epoxi, na cor Laranja Munsell, da Bnzitian Tintas ou similar' aplicação manual' 2

demãos, incluso primer epoxi, e demarcação de faixa com tinta epÓxi, e = 5 cm' aplicação

manual, na cor Branco Ral, da Brazilian Tintas ou similar'

ParaoPlayground,foiutilizadopisodeborrachaesportivo,emp

50x50cm, espessura 1Smm, assentado com argamassa, nas cores vermelho' verde e

aplicadoSobrecontrapisoemargamassatraço1:4(cimentoeareia)'preparo

aplicado em áreas Secas sobre laje, não aderido, acabamento não reforçado,

para ameia quadra de basquete, foi utilizado o piso modular em polipropileno de alto

impacto e resistência, proteção uv. Medidas: (profundidade x largura x altura)

(30ox3o0x1Smm), na cor azul anil, ALTIPISOS ou similar. Demarcação da quadra com tinta

?;T§§-M}NISÍERIO DO
E§PORÍE

\

,RU

6cm

à base de PU, e=Scm, na cor branca'
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Para o jardim, foi utilizado o plantio de grama esmeralda ou são carlos ou curitibana,

em placas. Plantio de arbustos ou cerca viva. Plantio de árvore ornamental com altura de

muda menor ou igual a 2,00m e plantio de árvore ornamental com altura de muda maior que

2,00m e menor ou igual a 4,00m.

3.3 Pinturas e revestimentos

Jardineiras com muretas em alvenaria com acabamento em pintura acrílica na cor

Terracota Suave - Coral ou similar;

Quadra de futebol society com muretas em alvenaria com acabamento em pintura

acrílica na cor Cinza Platina - Coralou similar

3.4 Esquadrias

porta dupla de abrir, com estrutura de tubo galvanizado com acabamento sintético na

cor verde folha - Perfortex ou similar e tela de arame galvanizado Íio 12 BWG' e malha

quadrada 5x5cm, com acabamento em esmalte sintético fosco na cor verde folha - Perfortex

ou similar.

3.5 Alambrado

Estrutura em tubo de aço galvanizado com acabamento em esmalte sintético fosco na

cor verde folha - Coral ou similar e tela de arame galvanizado fio 12 BWG, e malha quadrada

5x5cm, com acabamento em esmalte sintético fosco na cor verde folha - Perfortex ou

3.6 Mobiliário Urbano

12Bancosfixos(0,70x1,50m)demadeira,emPinusouEucalipto

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M312 da LúdicO Parques ou similar;

l6Cestosdelixo(0,60x0'60m)emmadeira'comacabamentoemvernizfosco'

modelo M313, da Lúdico Parques ou similar;

GOVgNXO ÍEDERÀL \
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01 Pergolado de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com acabamento em verniz

fosco, fixado com concreto sobre solo.

04 Conjuntos de mesas para jogos, de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo ttl314 da Lúdico Parques ou similar, chumbada no

piso. Medidas da mesa 1,00x1,00x0,75m e medidas do banco 0,30x0,30x0,45m;

02 Conjuntos de mesas para pic-nic, de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M315 da Lúdico Parques ou similar, chumbada no

piso. Medidas da mesa 1,00x2,00x0,75m e medidas do banco 0,30x2,00x0,45m;

3.7. Playground

02 paredes de escalada (2,00 x 1,80m) de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco ref. Modelo M111, da Lúdico Parques ou similar;

01 Gangorra dupla (3,00x2,50m) de madeira, em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M128, da Lúdico Parques ou similar;

01 Brinquedo de madeira (4,00x5,00m), em Pinus ou Eucalipto tratado, com

acabamento em vernizfosco, contendo: 01 casinha, 01 escorregadeira, 1 escada marinheiro,

02 balanços e 01 rampa de acesso, ref. modelo M220 Casa de Tarzan' da LÚdico Parques

ou similar;

01 Balanço de 02 lugares (1,50x3,00m) de madeira, em Pinus ou Eucalipto

acabamento em verniz fosco, ref. Modelo M117, da Lúdico Parques ou similar;

3.8. CamPo de futebol societY

02 Traves de aço galvanizado de 3" com acabamento em esmalte

branco, com tela em rede em fio 4mm 100% nylon com proteção uV. Medidas: (profundid

x largura x altura) (1,50x2,50x5,00m);
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Tubos perfurados

Tubo Corrugado Rigido para

DrcnEgem

NBR 15ü73 - Tubos Corrugados de
PVC e de Polietileno para Drenagem

Subterrânea Àgricola.

As conexÕes de águas pluviais serão de PVC branco soldável e série "R"

reforçado os quais tem a finalidade de fazer a ligação entre tubos para conduz* a

água pluvialaté arua, onde será encaminhada para a rede coletora de águas pluviais'

Os locais, diâmetrose inclinaçÕes deverão seguir como previsto no projeto'

As canaletas seguirão o método construtivo e as dimensões consideradas no

projeto drenagem. Será previsto a utilização de grelha de concreto com furos para

permitir que o excesso de água decorrente das precipitaçÕes possa ser ate

o sistema Pluvial

1.3 Critérios de dimensionamento

1.3.1 PreciPitação de Proieto

Foiadotadooíndicepluviométricodei=l12mmihsegundo
tempo em http://bancodedados'cptec'inpe'brl'

convertendo o valor para m/h, tem-se que a precipitação de

a 0,152mlhora.

é igual
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A determinação das dimensões do
poderá ser determinada pela equação de Darcy

Q = K.A.l

K - coeficiente de
permeabilidade (m/s);

A - área da seção normal à

direção do fluxo (m2);

| - gradiente hidráulico (m/m)

Q- vazão por metro linear
(m3/s/m)

Coeficientes de condutividade
hidráulica (k)

nde da vazáo subterrânea que
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Q=15x(0,20x0,40)0,25

Q=0,30 m3/s/m

São Luís (MA) 06 de Fevereiro de 2024
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PREFEITURA MUNICIPAL

DE DAVTNOPOLIS

comeoslçÃo DA pARcErÁ DE BDr leorurrrcaçÃo E DEspEsAs INDIRETAS)

oesonrnaçÃo oe ruÃo DE oBRA

BD! GERAL

Valores adotados com base no Acordão do TCU ne 2622/20L3

OBRA: CONSTNUçÃO DE CAMPO DE FUTEBOL COM GRAMA 5IruTÉTICA, MEIA QUADRA DE BASQUETE, PARQUINHO
TNFANTTL E ptSTA DE CAMTNHADA (TlpO B)

ENDEREÇO: BRASIL

DATA BASE: MAIO/2025

OBRA %

A - Administração Central 3,OO%

B - Custos Financeiros t,oo%

C - Riscos 0,97%

D - Seguros e Garantias Contratuais 0,80o/o

LUCRO Yo

E - Lucro Operacional 6,t6%

%TRIBUTOS

0,65%F-PIS

3,OO%G - COFINS

2,OO%H - ISSQN I4O%DO VALOR DA MÃO DÊ OBRA)

4,500/o| - coNTRtBU|ÇÃO PREVIDENCIÁR|A SOBRE A RENDA BRUTA

Assim, com base na fórmula proposta pelo acordão TCU ne 2622/2073, temos:

{r - iec+ R+ s + Gi}i1 = Dri{l Í L)
BDI: - 1 r.tbrtca

, ,).J

25,03% lf \BDr COM TRTBUTOS (%)

\
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Conselho de Arquitetura
e Urbanismo do'Brasil

Registro de Responsabilidade Tecnica - RRT

I.. RESPOÍ{SÁVEL TÉCNICO

RRT 14137980

Nome Civil/Social: CLAUDIO ROBERTO DE FREITAS SANTOS

Título Profissional: Arq uiteto(a ) e Urbanista

2" D*TAZ-*â[S »0 RfiT

CPF: 507.XXX.XXX-34

Nq do Registro: 0004480045

Ns do RRT: S114137980100CT001

Data de Cadastro: 0210412024

Data de Registro: ?010612024

2.L Valor do RRT

Modalidade: RRT SIMPLES

Forma de Registro: lNlC|AL

Forma de Participaçâo: INDIVIDUAL

Valor do RRT: R$119,61

3. DADOS DO SERV|ÇOICONTRATANTE

Boleto n0 20475043 Pago em: 2010612024

3.1 Serviço 001

CONtTAIANIE: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO MARANHÃO

Tipo: Pessoa Jurídica de Direito Público

Valor do Serviço/Honorários: R$0,00

CPF/CNPJ: 06.XXX.XXX/0001-19

Data de lnício: L510412024

Data de Previsão de Término: 301L212024

3.1.,1 Endereço da Obra/5erviço

País: Brasil

Tipo Logradouro: AVENIDA

Logradouro: AV DOS PORTUGUESES, BACANGA

Bairro: SA VIANA

CEP: 65085580

Ns: 1966

Complemento:

Cidade/UF: 5ÃO LUÍS/MA

3. 3..? Atividade{s} Técnica{s}

Grupo: PROJETO

Atividade: 1,1,2 - Projeto arquitetÔnico

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.8.3 - Projeto urbanístico

Quantidade: 3.000,00

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 3.000,00

Unidade: metro quadrado

3.1.3 Ti <,

Tipologia: Público

3.L.4 De o da ObralServi

ELABORACAO DE PROJETO ARQUTTETONTCO E URBANTSTTCO DE ESPACO MODELO DE ESPORTES CONTENDO 0L CAMPO

FUTEBOL SOCIETY, 01 MEIA QUADRA DE BASQUETE, 01 PLAYGROUND E Ol- PISTA DE CAMINHADA' COM UMA AREA DE

3.OOO,OOM2, A SER IMPLANTADO EM TODOS OS ESTADOS DA FEDERACAO BRASILEIRA'

3"3.,5 Beclaraçàc de Acessibilidade

Declaro o atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes para as

edificaçôes abertas ao público, de uso público ou piivativas de uso coietivo, conforme § 1e do art' 56 da Lei ns 13146' de 06

de julho de 2015,

!'r!,/ rir. c a u br, q ov' bÍ
Página Uz



[cnselho de
e Urbanismo

ArouiteÍuta
do'Brasil

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGI§TRO

RRT 14137980

Ns do RRT Contratante Forma de Registro
SI1413798OIOOCTOO1 FUNDAçÃOUNIVERSIDADEDOMARANHÂO INTCIAL

5. üECLARÂÇAo DE I/ERACTDADE

Data de Registro

02t0412024

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigações, sob as penas previstas na legislação vigente, que as informaçôes
cadastradas neste RRT são verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil.

6. À§SI'{ATT'RA E!.ETRÔruIC*

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista CLAUDIO ROBERTO DE FREITAS
SANTOS, registro CAU ns 0004480045, na data e hora: OZlO4l2O24 t2:07:42, com o uso de login e de senha. O CPF/CNpf
está oculto visando proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da
personalidade da pessoa natural (tGPD)
A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: htips://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, ou
via QRCode.

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https:i/srccau caúr'gov br/app'rrriewisighÚextemoTform=seryicos' ou üa QRCode'

Documento lmprêsso em:20t061?024 às 17:46:34 por: siccau, \p 10.244.2.779.

\

urww.caubr,qov.br Página 2/2



Conselho de Arouitetura
e Urbanismo do'Brasil

Registro de ResponsabilidadeTécnica - RRT

L. RESPOITTSÁVel rÉCNICO

RRT 14í49179

Nome Civil/Social: LUIS MAGNO SILVA MORAES

Título Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista

2. DETALHES DO RRT

CPF: 282.XXX.XXX-20

Ns do Registro: 00A1880675

Ne do RRT: S114149179100CT001

Data de Cadastro: 0410412024

Data de Registro: 2010612024

Modalidade: RRT SIMPLES

Forma de Registro: lNlC|AL

Forma de Participação: INDIVIDUAL

2.1 Valor do RRT

Valor do RRT: R$119,61

3, DADOS DO SERVIçOICONTRATANTE

Boleto ns 20475080 Pago em: 2010612024

3.1 Serviço 001

CoNtTAtANtC: FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHAO

Tipo: Pessoa Jurídica de Direito Público

Valor do Serviço/Honorários: R$8.000,00

CPF/CNPJ : 06.XxX.XXX/O001-19

Data de lnício: 0410412024

Data de Previsão de Término: 0811012024

3,1.tr Endereç o da 0bra/Serviço

País: Brasil

Tipo Logradouro: AVENIDA

Logradouro: DOS PORTUGUESES

Bairro: ANJO DA GUARDA

. L.2 Àtividade{s) Técnica(s}

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.5,1 - Projeto de instalaçôes hidrossanitárias prediais

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.5.2 - Projeto de instalações prediais de águas pluviais

CEP: 65085581

Ns: 1966

Complemento: CAMPUS DO BACANGA

Cidade/UF: SÃO LUÍS/MA

Quantidade: 3.00q,00

Unidade: metro

Quantidade: 3.000,00

Unidade: metro quad

3.1.3

Tipologia: Público

3.1.4 Descriçã o da ObralServiço

ELABORAÇÃO DE PROJETO HI DROSSANITARIO E PLUVIAL EM PROCESSO BIM, DE ESPAÇO MODELO DE ESPORTR

01 CAMPO DE FUTEBOL SOCI ETY, 01 MEIA QUADRA DE BASQUETE, 01 PLAYG ROUND E 01 PISTA DE CAMINHADA, COM UMA

AREA DE 3.OOO,OOM2, A SER IMPLANTADO EM TODOS OS ESTADOS DA FEDERACAO DO BRASIL.

3.3..5 Declaraçào de Acessibilidade

de julho de 2015

Decraro o atendimento às regras de acessioilidade previstas em regisração e em normas técnicas pertinentes para as

edificaçoes abertas ao púbriá, de uso púbrico ou piuã,iu* de usJcoreiivo, conforme s 1s do art' 56 da Lei ns 13146' de 06

ubr,gov'br
Pá9ina 1'l2



Conselho de Arquitetura
e Urbanismo do'Brasil

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTRO

RRT 14í49179

Ns do RRT

st14149179100CT001

Contrata nte

FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO
MARANHAO

Forma de Registro

INICIAL

Data de Registro

04t0412024

5. DECLARAçÃO DE VERÀCIDADE

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigaçóes, sob as penas previstas na legislação vigente, que as informaçôes

cadastradas neste RRT são verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil'

6. ASSINATURA ELETRÔNICA

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista LU|S MAGNO SILVA MORAES, registro

CAU ns 00A1880675, na data e hora: O4lO4t2O24 14:21:29, com o uso de login e de senha. O CPF/CNPJ está oculto

visando proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa

natural (LGPD)

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.brlapp/view/sight/externo?form=Servicos, ou

via QRCode.

A autenticidade deste
Documento lmPresso

www.caubr'9ov' br

RRTpodeserverifrcadaem'httpsJ/slccaucaubrg^ov'br/app/uew/sighueLterno?form=Sewicos'ouviaQRCode'
em:2!106t2024 às 07:46:45 por: srccau' rp lu z4+'z rzr'

Página 2lz
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

Página'l/1

ART OBRA / SERVIçO
No M420240757443

INICIAL

_ 1. Responsável Técnico

clÁucra lonraNE DE sousA sutzBAcH
Títuloprofissional: ENGENHEIRACIVIL RNP:1118491602

Registro:'11í8491602M4

_ ?. Dados do Contrato

Contratante: UNIVERSIDAOE FEDERAL DO MARANHÃO

AVENIDA OOS PORTUGUESES

Complemento:
Cidade: SÃO LUiS

Contrato: Não êspêcificado

Valor: R$ 3.000,00

AÉo lnstitucional: Outros

Baiíro: VILA BACANGA

UF: MA

Celebrado êm: 01 10312024

Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público

CPF/CNPJ: 06.279.1 03/0001-19

No: S/N

CEP: 650E0605

- 

3. Dâdos dâ Obra/Seruiço

AVENIDA DOS PORTUGUESES

Complemento:

Cidade: SÃo LUis

Data de lnício: 0110312021 Previsão dê término: 0510412024

Nô: S/N

Bairro: VILA BACANGA

UF: MA CEP: 65080805

Coordenadas Geográfi cas: -2.558380, 4.3'13471

Código: Não Especificado

CPF/CNPJ: 06.279.103/0001 -19

Finalidadê: Esportivo

Proprietário: UNIvERSIDADE FEDERAL OO MARANHÂO

_ 4. Aüvidade Técnica

14 - Elaboração Quântidade

161,20

Unidade

80 . PTOJETO > ESTRUTURAS > ESTRUTURAS METÂLICAS > DE ESTRUTURA METÁLICA >
#2.2.1.7 .PARA FINS DIVERSOS

80 - PTOJETO > ESTRUTURAS > ESTRUTURAS METÁLICAS > DE ESTRUTURA METÁLICA >
#2.2.1.7 .PARA FINS DIVERSOS

159,20

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

_ 5. Observações

ELÂBoRAÇÃo DE pRoJETo EM ALAMBRADO METÁLrco PARA cAMpo oE FUTEBoL CrrPo A E B), coNFoRME PRoJEToS PARA o Novo
PAC DO MINISTERIO DOS ESPORTES A SER EXECUTADO EM DIVERSOS ESTADOS NO BRASIL.

_ 6. Declaraçôes

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislaÉo especifica ê no decreto n.

5296t2004.

- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretâção ou execuÉo, será resolvido por

arbitragem, dê acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Cêntro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-MA,

nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar.

- 

7. Entidade de Classe

UFMA - UNTVERSTDADE FEDERAL Do MARANHAo GLAUCIA ADRIANE DE SoUSA ffilii:3?:'áffi,i!1',Xffif$Yf[r,*,
SULZBACH:60717531392 Dados:2024.8.r0 10:18:l 5 P3'00'

- 

8, Assínaturas

DeclaÍo serem verdâdeiras as informaçÕes acima cúuctA ADRIaNE DE sousa suLzBAcH - cPF: 607,

de de

L@l

- 

9. lníormaçôês

data UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO. CNPJ:

, A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentaçáo do crmprovante do pagamento ou confeÍência no site do crea.

- 

10. valor

Valor da ART: R$ 99,611 Registrada em: 0910412024 Valor pago: R§ 99,6rt Nosso Número: 8305394í91

Oocum€niô âsginado

m

m

PÀULO

Oa-.à. 07l6i2024
v€rifique em

A autenticidade desta ART pode §êr veriÍl@da êm: hrtPs:l/crea'ma sitac @m bÍ/Publi@/' @m a chav6: yy6WB

lmpresso emi 1\to4l2o24 às 09153:06 por; ' ip: 200.137 1 35 39

gr,:,i\í,b"

w.ceama-org.br

Tel: (98)210ê4300

atendimênto@cEâma.org.br

Fax: (98) 210ffi303 Ic*s"E"â,-Uâ-
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

- 

1. Responsávêl Técnico

JOABE PEREIRA DA SILVA

Titulo profissional: ENGENHEIRO ELETRICISTA, ENGENHEIRO CIVIL

_ 2. Dados do Contrato

Página 1/1

ART OBRA / SERVrçO
No MA20240757766

INICIAL

RNP:1114144525

Rêgistro: 11141 44,525ltA'

Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO

AVENIDA OOS PORTUGUESES

Complemento:

Cidade: SÃO LUÍS

Bairro: VILA BACANGA

UF: MA

Celebrado em

Tipo de contratante: Pêssoa Juridica de Dirêito Público

CPF/CNPJ: 06.279.1 03/0001 -19

No: 1966

CEP: 65085581

Contrato: Não espêcificado

Valor: R$ 5.000,00

Ação lnstitucional: Outros

- 

3. Oados da Obra/Sewiço

AVENIOA DOS PORTUGUESES

Complemento:

Cidade: sÃo LUís

Data de lnício: 2110312024

Bairro: VILA BACANGA

UF: MA

No: 1966

CEP: 65080805

Finalidade: Outro

Proprietário: UNIVERSIOADE FEDERAL DO MARANHÃO

4. Atividade Técnica

Previsâo de término: 25l0gl2024 Coordenadas Geográfi cas: -2.562249, 4.316492

Côdigo: 65080{05

CPF/CNPJ: 06.279.1 03/000í -1 I

'15 - Elaboração em BIM

82 - Projeto de hstataçÕes > ELETROTECNTCA > TNSTALAÇÔES ELÉTRTCAS > DE TNSTALAÇÓES

ELÉTRICAS EM BAIXA TENS ÃO > #11.10.1 .2. PARA FINS COMERCIAIS

- Gláusula Compromissória: Quâlquer conflito ou litÍgio originado do presente contrato, berfl como sua interpretação ou

arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de MediaÉo e Arbitragem

nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partês declaram conmrdar.

Quantidade

6.000.00

Unidade

m"

Após a conclusão das atividadês técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

- 

5. Observaçôes

ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE INSTALAÇÔES ELÉTRICAS REFERENTE A CONSTRUÇÃO DE CAMPO DE FUTEBOL COM GRAMA

SINTÉTICA, MEIA OUADRA DE BASOUETE, PARQUINHO INFANTIL E PISTA OE CAMINHADA (TIPO A E B), CONFORME PROJETOS PAPÁ O

NOVO PAC DO MINISTERIO DOS ESPORTES A SER EXECUTADO EM DIVERSOS ESTADOS NO BRASIL.

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidadê pÍevistas nas noÍmas técnicês da ABNT, na legisleção espêcífica e no decretÔ n.

529612004.

execuÉo, será resolvido Por
- CMA vinculedo ao Crea-MA,

7. Entidade de Classe

UFMA. UNIVERSIDADE FEDERAL OO MARANHAO

- 

8. Assinaturas

Oedaro serem verdadeiras âs informações acima

de

L@l

_ 9. lnÍormações

data

vêriÍique em hdps:rvãtidaÍ

JOABE PEREIRÂ DA SILVA - CPF:

uNIvERStDADE FEDERAL oo UaRANHÃo

Ooahento assinàdo digiblmente

JOÂ3€ P€RERÀ DA SILVÂ

Darà: o7/61t2o24 I 536:?4_o:m

SuqÃh"

te ds

o

dê-

- A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea'

Valor da ART: R$ 99,64 Registrada em: 1510412024 Valor pago: R$ 99,64 Nosso Número: 8305394190

DocüGnto ôtsrnâdo diertàlmenle

PAU@EGAHCOSTÀffi$
Detã: o7./6i',2024 15:&:27{3W
verÍtiqú€ eft h«9s:1./validBr.iti'gov.br

A aUtent,cjdade desta ART pode ser veriÍjGda em: https:/lcrea.ma-sitac.@m.brlpublico/, @m a chavê: eB45
lmpressc em: $lA4l2O24 às 11:21:36 por , ip: 200 137 135'20

w.qearra.org-oí

Tel: (98) 2106-8300

atendrmento@creama-org-Dr

Fax: (98) 210ffi303 ff*S=^"â**â_
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ANEXO IV - TERMO DÊ REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1 .1. A presente licitação tem por objeto a Contrataçâo de empresa especializada em engenharia para execução

das obras de construção de Centro Esportrvc Comunitário no Município de Davinópolis/MA. A execução dar-se-

á em estrita observância ao Contrato de Repasse no 066588/2025, firmado com o Ministério do Esporte no âmbito

do Novo PAC.
1.1.1. O objeto será executado conforme as especificaçÕes técnicas, projetos, memorial descritivo e planilhas

orçamentárias que integram este instrumento.

ESPECTFTCAÇÃO

de Obra de Engenharia: Construção de Es
Comunitário Tipo A (3.000,00 m'), incluindo Cam

e Futebol Society (grama sintética), Meia Quadra
uete, Playground, Pista de Caminhada, Urbanização,

ismo e llumi ern LED

1.1.2. Acomposição do investimento total sigrloso no momento da licitação, de repasse federal e R$ 2.000,00 de

contrapartida do MunicÍpio de Davinopolis

Glassificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.2. O objeto da contratação tem a natureza de obra comum de engenharia, nos termos do Art. 6o, inciso Xlll da

Lei no 14.13312021.
1.3. Tal classificação justifica-se por se tratar de um projeto padronizado federal, cujos padrões de desempenho

e qualidade sáo objetivamente definidos por mero de especificaçÕes usuais de mercado e normas técnicas

consagradas, sem complexidades excepcionais.

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução

1.4. O serviço é enquadrado como não contínuo ou contratad o por escopo, nos termos do Art.

Lei no 14.13312021, uma vez que visa a entrega de unt prod

necessidade da Administração estará satisfeita.
uto específico (obra conclu

Prazo de vigência

1.S. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) rneses, contados da data de

forma do artigo 105 da Lei n" 14.13312021
1.5.1. O prazo pa'a execuçáo física da obra está estimado em 04 (quatro) meses, ser

automaticamente nos termos do Art. 115, §2" da mesrna lei, caso ocorram impedimentos

admin istrativos justificados.
1.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras

aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO OA NECESSIDADE DA 6ONTRATAÇÃO

2.1. Afundamentação desta contratação e a defrniçâo oe seus quantitativos baseiam-se na necessidade crítica

de melhorar a infraestrutura esportiva do Municipio de Davinopolis/MA, visando ampliar as oportunidades para a

prática de atividades fÍsicas, lazer e esporte anrador para diversos segmentos da sociedade.

2.2. O problema a ser resolvido é a carência cie espaços adequados e nrodernos, o que atualmente restringe o

acesso da população a equipamentos cie lazer segurcs. A implantaçáo do Espaço Esportivo Comunitário Tipo A'

no Município de Davinópolis, busca sanaí essa lacuna, oferecendo um ambiente acessível e multifuncional.

2.9. Acontrataçáo justifica-se pelos seguintes impactos sociais e institucionais esperados:
. promoÇão do Bem-Estar: Contribuição direta para a saúde e qualidade de vida de crianças, adolescentes,

adultos, idosos e pessoas com deficiência.

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA i CNPJ: AL.6f6.26910001-60

Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves Silva, ne S/lü, Centro adnrinistrativo, Davinópolis, Maranhão, Brasil

www.davinoPolis.ma.gov'br
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3.4. O prazo estimado para a execução física tctai é de
foi planejada paru que, apos a entrega, o Município de

oferecendo lazer e segurança de longo prazo para crian
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. Redução de Risco Social: Atuação no cornoate à exclusão social por nreio do incentivo ao esporte educacional
e comunitário.
.lntegração com Políticas Federais: O projeto está inserido nas diretrizes do Programa de Aceleração do

Crescimento (Novo PAC) e do Ministério do Esporte, garantindo infraestrutura durável e de baixo custo de

manutenção.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contrataçôes Anual do Município, em estrita observância

ao Contrato de Repasse n" 066588/2025 firmado com a União.

3. DESCRIÇÃO Ol SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A solução consiste na construção de um Espaço Esportivo Comunitário (Projeto Modelo Tipo A), com área

totalde 3.0-OO,O0 m,, a ser implantado no Município de Davinopolis, Município de DavinÓpolis/MA. O complexo é

composto por uma infraestrutura integrada que inclui um campo de futebol society com grama sintética, meia

qradra de basquete em piso modular, playground de madeira, pista de caminhada em concreto com pintura

epóxi, áreas de jardim e projeto de iluminação externa com refletores de LED.
g.Z. l.lo que tange ao ciclo dê vida do objeto, a concepção técnica Íundamenta-se nos seguintes pilares:

o Durabilidade e Manutenção: A escolha dos materiais, baseada no projeto padronizado federal, prioriza itens de

fácil acesso no mercado áacional que favoreçam a baixa manutençáo e a longevidade da estrutura, como tubos

de aço galvanizado para alambrados e pisos de alta resistência.
o Funcionalidade e Sustentabilidade: O projeto prevê unr sistema de drenagem eficiente (tipo "espinha de peixe")

para o campo de futebol, essencial para àumentar a vida útil da grama sintética e evitar danos estruturais por

acúmulo de águas Pluviais.

r Acessibilidade: Todas as áreas foram projetadas para garantir o uso rnclusivo por pessoas com deficiência,

atendendo integralmente às normas de acessibilidade vigentes.
3.3. O empreeidimento está orçado de acordo com a cotação, valor este que engloba o fornecimento total de

materiais, equipamentos e máó de obra especializada paru a entrega da obra concluÍda. A execução está

vinculada ao Programa de Aceleração do Crescinrento (Novo PAC), por meio do Contrato de Repasse no

066588/2025 firmado com o Ministério do Esporte.

04 (quatro) meses, sendo que a solução como um todo

Davinopolis possa gerir o espaço de forma sustentável,

ças, jovens, adultos e idosos.

ds
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Com base no modelo oficial e nas especificaçÕes técnicas do projeto para o Município

estabelecem-se os seguintes requisitos:

Sustentabilidade

4.1. Alem dos critérios de sustentabilidade inseridos na descriçáo do objeto, devem

requisitos, baseados nas diretrizes de infraestrutura esportiva moderna e nas normas vigentes

4.1.1. Adoçáo de materiais de fácil manutenção e alta durabilidade, visando prolongar o ciclo de

idos os

vida do

e reduzir custos operacionais futuros.
4.i.2. lnstalação de sistema de iluminação externa composto exclusivamente por refletores de LE

100W), garantindo maior eficiência energética'
4.'1.3. Atendimento rigoroso às regras de acessibilidade previstas na NBR 9050/2015, com a in

rampas e adaPtaçÕes necessárias em todos cs amoientes (campo' quadra, playground e Pista)

4.1 .4. Gerenciamento adequado dos
no 30712002.

lndicação de marcas ou modelos

resÍduos da construção civil, em conformidade com a Resolução CONAMA

4.2. Na presente contratação, as marcas indicacias no Memorial Descritivo (ex: LÚdico Parques, Brazilian Tintas'

Coral, Altipisos ou perfortex) sâo utrlizadas ãpánr. corno reÍerência de padrão de desempenho e qua.lidade' Será

admitida a cotação de produtos de outras marcas, desde que sejam similares ou de qualidade superior, devendo

a compatibilidaàe tecnica ser comprovada pela contratada'

prefeitura Municipal de Davirrópolis - MA I CNFJ: OL.616.2691O001-60

Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves Silva, ne SríN, Cerrtro administrativo, Davinópolis, Maranhão, Brasil
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Subcontratação

4.3. Será admitida a subcontrataçáo parcial Jo obieto para serviços de especialidade técnica que exijam expertise
específica, tais como o fornecimento e instalacão da grama sintetica, piso modular de basquete oú sistemas de
iluminação.
4.3.1.É vedada a subcontratação da parcela principal da obra, compreendida pelos serviços de infraestrutura,
fundaçÕes, estrutura e alvenaria de vedação.
4.3.2. Ê.m qualquer hipótese de subcontratação, a contratada principal permanece com a responsabilidade
integral pela execuçâo e qualidade total da obra perante o Município dà Davinópolis.

Vistoria

4.4- A realização de vistoria prévia no local de implantação da obra, Município de Davinopolis, é facultada aos
interessados, sendo recomendad a paru o pleno conhecimento das condições do terreno e'logÍstica de acesso.
4.5. Caso o licitante opte por náo realizar a vistoria, deverá apresentai declaração formaiassinada por seu
responsável técnico atestando o pleno conhecimento das condições e peculiaiidades da contrataçào, não
podendo alegar desconhecimento futuro para pleitear aditivos ou atrasos.

Qualificação Técnica

4.6. A empresa deverá comprovar capacidade técnico-operacional mediante atestados de execução de obras
similares, devidamente registrados no CREA ou CAU, que comprovem a experiência na construção de
infraestruturas esportivas ou edificaçôes em materiais mistos.
4.7. É obrigatoria a indicação de Responsávet Tecnico legalmente habilitado, detentor de Anotação de
Responsabilidade Técnica (ART)ou Registro cte Respon sabifidade Técnica (RRT) compatível com AS
de engenharia civil e urbanização prevtstas.

5. MODELO DE EXECUçÃO OO OBJETO

Gondições de execução

de

§

Ç,

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1. O início da execuçáo física da obra dar-se-á em ate 05 (cinco) dias úteis, con'
Ordem de Serviço (OS)emitida pela AdministraÇáo Municipalde DavinopolislMA.
5.1.2. A descrição detalhada das etapas segue o Piojeto Modelo Tipo A do Ministério
compreendendo os seguintes métodos e etapas principais:

do Esporte ( P

o Serviços Preliminares: Mobilização e instalaçào de piaca de obra conrbrme padrões federais.
o lnfraestrutura e Fundaçáo: Escavações manuais, compactação mecânica de solo e execução de estacas
broca e vigas baldrame com concreto FCK 30 ÀIPa.
. Pavimentaçâo e Pisos. Aplicaçáo de lastro de brita e instalaçáo cie grama sintética de 42mm (campo society),
piso modular de polipropileno (meia quadra cie basquete), piso de concreto moldado in loco com pintura epoxi
(pista de caminhada) e piso de borracha esportivo (playground).
. Superestrutura e Vedação: Muretas de alvenaria com acabamento em pintura acrílica e instalação de
alambrado estruturado em tubos de aço galvanizado com tela de arame fio 12 BWG.
o Drenagem: lmplantação de rede tipo "espinha de peixe" no carnpo de futebol, utilizando tubos de PVC
perfurados envoltos em manta geotêxtil para garantir a durabilidade da grama sintética.
.lnstalações Elétricas: Montagern de postes de concreto com refletoles de LED de 200W e 100W, além de
sistema de aterramento e comando por relé fotoelétrico.
o Urbanização e Paisagismo: lnstalação de mobiliáriq urbano de madeira (bancos, mesas de jogos, lixeiras e
pergolado) e plantio de mudas ornamentais e grama esmeralda em placas.
5.1.3. O cronograma de realizaçáo dos serviços prevê a entrega total da obra no prazo de 04 (quatro) meses,
com marcos de medição mensais de acoido com as etapas efetivamente conciuídas.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no MunicÍpio de DavinopolisiMA, na área de 3.000,00 m' localizada nas
coordenadas geográficas Latitude: -5.34360 " e Lcngitude: -17 .2552C ".

5.3. Os serviços deverão ser realizados em horário comercral, respeitando-se as normas de segurança e o
cronograma fÍsico-financeiro aprovado pela fisca[zação.

Prefeitura Murtícipat de Davinópolis - MA t CNPJ: 01.61ô.269/0001-60
Conj. habitacional Daniel Silva na AV. Davi Alves 5iÍva, ne 5/N, Ceirtro administrativo, Davinópolis, Maranhão, Brasil

www.da..rinopolis.ma.gov.br
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Rotinas a serem cumpridas

5.3.'1. A execução contratual observará a obngatoriedade do preenchimento diário do Diário de Obra pelo
engenheiro residente da contratada, registrando c.rcorrências, efetivo e condiçÕes climáticas.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar todos os materiais, equipamentos
e máo de obra especializada previstos nas composições de preço (SlNAPl 0512025), garantindo a qualidade
técnica e o atendimento às normas da ABNT.
lnformaçÕes relevantes para o dimensionamento da proposta
5.5. Os licitantes deverâo considerar no dimensionamento de seus custos o valor global estimado, que já
contempla o BDI de 25,03% (ou diferenciado de 19,09%o para equipamentos) e encargos sociais desonerados.

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei no 14.13312021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçâo ou suspensão do contrato, o cronograma de execução de
04 (quatro) meses será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o Município de Davinopotis/MA e o Contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. A Administração poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de lmediato
6.5. Apos a assinatura do contrato, o Município pocierá convocar o representante da empresa contratada para
uma reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, contendo as estratégias para execução da obra
e os métodos de aferição de resultados.

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa antes do início da prestação dos serviços,
indicando seus poderes e deveres em relação à execução da construção do espaço esportivo.
6.7. O Contratado deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante todo o período
de execução física da obra, garantindo a interlocução direta com a fiscalização.
6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto,
hipotese em que o Contratado designará outro profissional legalmente habilitado.

\v Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos, formalmente designados pela Admin istração.
6.10. O fiscal técnico acompanhará a execução para que sejam cumpridos os projetos (arquitetônico, elétrico,
estrutural e de drenagem) e as especifrcaçÕes de materiais, como o uso de concreto FCK 30 MPa e grama
sintética de 42mm.
6. í 1 . O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ccorrências relacionadas à execução,
como condições climáticas no MunicÍpio de Davinópolis ou eventuais atrasos, descrevendo o necessário para a
regularização.
6.12. ldentificada qualquer inexatidão, como falhas na instaiaçào do alambrado ou da iluminação LED, o fiscal
emitirá notificações para a correçáo imediata.
6.13. O fiscaltécnico informará ao gestor do contrato sobre situaçÕes que ultrapassenr sua competência ou que
possam inviabilizar a entrega do equipamento no prazcl de 4 meses.
6.14. A fiscalização náo exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado por quaiquer
imperfeiçÕes técnicas ou emprego de material inadequado, não implicando corresponsabilidade do
de seus agentes.

Gestor do Contrato

6.15. Cabe ao gestor do contrato coordenar a atualizaçáo cjo processo de fiscal

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: OL.61.6.2691O001-60
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manutenção das condições de habilitação da contratada para fins de pagamento e emitir documento
comprobatorio da avaliação realizada pelos fiscais.
6.16. O gestor tomará as providências para a formalização de processos de responsabilização em caso de
infrações e enviará a documentação ao setor de contratos para liquidação do pagamento após o recebimento
definitivo de cada etapa.

7. CRrrÉRrOS DE MEDIÇÃO e pRCIMENTO

7.1. A avaliação da execuçáo do objeto para fins de pagamento será realizada com base no cronograma físico-
financeiro aprovado, utilizando o acompanhamento técnico da fiscalização como instrumento para aferição da
qualidade e conformidade das etapas concluídas.
7.2. Conlorme o regime de execução adotado para esta obra, a sistemática de medição e pagamento será
associada à execução das etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de
resultado, sendo vedada a remuneraÇão por itens unitários isolados que não componham a entrega de uma sub
etapa funcional.
7.3. Será aplicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade veriÍicada, caso se constate
que o Contratado:
.7 .3.1 Não produziu os resultados acordados para o perÍodo;
.7.3.2 Executou serviços com qualidade inferior à exigida nos projetos e no Memorial Descritivo (ex: falhas na

compactação do subleito ou na cura do concreto);
. 7.3.3 Deixou de utilizar materiais com as especificaçÕes técnicas exigidas (ex: grama sintética com altura menor
que 42mm ou refletores LED sem certificaÇão lP67).
7.4. A aferição da execução contratual considerará os seguirttes marcos de desembolso estimados para a
construção do espaço esportivo em DavinÓpolis/MA:

ola Medição (Mês 01): Sigiloso no momento da licitação (14,40a/o da obra) - Referente à mobilizaçâo,

instalação do canteiro e início dos serviços de infraestrutura e rede de drenagem tipo "espinha de peixe";

.2a Medição (Mês 02): Sigiloso no momento da licitação 118,29'/' da obra) - Referente à conclusão da base

do campo, muretas em alvenaria e execução das estruturas da nteia quadra e do playground;

. 3a Medição (Mês 03): Sigiloso no momento da licitação (38,75'/, da obra) - Referente à instalação da grama

sintética, montagem dos ãlambrados metálicos e instalação dos equipamentos esportivos principais (traves e

tabelas);
. +" Meãição (Mês 04): Sigiloso no momento da licitação, 128,56% da obra) - Referente à finalizaçáo da pista

de caminhada com pinturúpóxi, projeto de paisagismo, mobiliário urbano, limpeza final e recebimento da obra.

7.4.2. Por tratar-se de empreitada por preço global, a liquidação do pagamento de

obrigatoriamente precedida pela conclusão e aprovaçào, por parte da fiscalização, dos

servlços previstos para aquele período, assegurancio que o desembolso reflita fielmente o

evolução física da obra.

Recebimento

7.5. Ao final de cada etapa, o Contratado apresentará a medição prévia por meio

cálculo detalhada.
7.S.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços

cada sera
SE

o

aq

estiverem executados em sua totalidade (100%)

7.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente pe los fiscais técnico e administrativo em ate 05 (cinco)

apos a verificação do cumprimento das exigências técnicas e da regularidade documental (in

procedência legal de materiais florestais, se houver).
7.7. O recebimento definitivo ocorrerá em ate 15 (quinze) dias contados do recebimento provisorio' apos vi

minuciosa que confirme a perfeita execução de equipamentos

elétricas.

como o alambrado, a drenagem e as instalações

Liquidação e Pagamento

7.g. Recebida a Nota Fiscal, a Administraçáo terá até 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, conferindo a

manutenção das condiçoes de habilitação e a reguiaiidade fiscal do Contratado'

7.g. o pagamento será efetuado no prazo maxi"mo de 10 (dez) dias úteis após a finalização da liquidação da

despesa, ítediante ordem bancária em conta corrente indicada pelo contratado'
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7.10. No caso de atraso rnjustificado por parte do Município cje Davinopolis/MA, os valores serão atualizados
monetariamente pelo Índice IPCA/I BGE

8. INFRAÇÔES E SANÇOeS ROTUIUISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021, o Contratado que, na execução da

obra do Espaço Esportivo em Davinópolis/MA, incorrer nas seguintes condutas:
. a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
. b) Der causa à inexecução parciai do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
. c) Der causa à inexecução total do contrato;
. d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação (incluindo o Campo

Society, playground e pista) sem motivo justificado;
. e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

o f) Praticar ato fraudulento na execução cio contrato;
. g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
. h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12 84612013-

8.2. Serão aplicadas ao Contratado as seguintes sançÕes, observada a gravidade da falta:
. B.2.1Advertência: Aplicada quando o Contratado der causa à inexecução parcial, sempre que não se

justificar penalidade mais grave.
. 'B.2.2lmpedimento 

de licitar e contratar: Quarrilo praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
"d", por prazo não superior a 3 (três) anos

. 8.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: Quando praticadas as condutas descrttas nas

alineas "e", "fl, "g" e "h", bem como nas alíneas e "d" que justifiquem maior gravidade, por prazo

de 3 (três)a 6 (seis) anos.
. 8.2.4 Multa:

o B.Z.4.1Moratoria. De 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

o 8.2.4.2 por atraso na garantia: Multa de O,O7% por dia de atraso sobre o valor total do contrato,

até o máximo de 2o/o-

o g.2.4.3 Compensatoria: De 1To/o a 20% sobre o valor total da contratação para inexecução total

ou atos fraudulentos.
g.3. A aplicaçáo das sanções não exclui a obrrgação de reparação integral dos danos causados ao Município de

Davinopolis, como falhas na drenagem ou defeitos no piso modular.
g.4. Antes da aplicação de qualqüer sanção, será facultada a defesa previa do tnteressado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

à.S. Rs'notificações de infraçóes serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na

proposta comercial e/ou cadástrados no SlcAF, sendo considerados endereços de uso contínuo da empresa'

g.6. Os debitos resultantes de multas poderão ser compensados com os créditos devidos pelo MunicÍpio

decorrentes das mediçÕes da obra, na foima da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 2612022'

9. FORMA E CRITÉR;9S DE SELEÇÃO Do FORNECEDOR E REGIME DE ExEcUçÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

rocedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
com adoçáo do critério de ju9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de p

cONCORRÊruCn (ou PREGÃO), sob a forma ELETRONICA'
MENOR PREÇO.

Regime de Execução

9.3. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço giobal'

g.3.1 . A ãAoçao deste régime lusiifica-se por se tratar de obra com projeto padt

cujas especiiicaçôes e qüantitãtivos estão definidos com precisáo no Projeto B

do custo total do emPreendimento.

Critérios de aceitabilidade de preços

9.4. Tratando-se de obra de engenharia, o crrterio de aceitabiliciade de preços será o valor global
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a contratação, conforme a cotação.
9.4.1. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio
eletrÔnico, planilha que contenha o preço giobal, os quantitativos e os preços unitários relevantes, para efeito de
avaliação de exequibilidade.

9.5. Exigências de habilitação

Habilitação jurídica

9.5.1. Cedula de identidade (RG) ou dooumento equivalente que, porforça de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o territorio nacional.
9.5.2. Empresário individual. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede.
9.5.3. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sÍtio oficial do Governo Federal.
9.5.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores.r 9.5.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficlal da União e arquivada na Junta Comercial da unidade feoerativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.
9.5.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatorio de seus administradores.
9.5.7. Filial, sucursal ou agência de sociedaCe simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Regrstro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
9.5.8. Os documentos apresentados deverão'estár acompanhados de todas as alteraçÕes ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.5.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas (CNPJ)ou no Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF), conforme o caso.
9.5.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU).
9.5.1 1 . Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
9.5.12. Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com eÍêito de negativa, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho.
9.5.13. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
9.5.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
9.5.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estaduale Municipaldo domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercÍcio contrata ou concorre
9.5.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva.
9.5.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
tratamento diferenciado previstos na Lei Compiernentar n. 12312006 estará dispensado da
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financei ra
9.5.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuiCor da sede do fornecedor,
14.133t2021
9.5.19. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício (DRE) e demais de
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.
9.5.20. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG), iguats ou su
(um).
9.5.21. As empresas criadas no exercício Íinanceiro cia licitaçâo deverão atender a todas as
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habilitaçáo e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
9.5.22. Os documentos referidos acima lrrnitar-se-ão ao últinro exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.
9.5.23. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital- ECD ao Sped.

9.5.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitaçáo deverão atender a todas as exigências da
habilitaçáo e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei no 14.133t2021 , art.
65, §1").
9.5.25. O atendimento dos índices econômicos previstos neste rtem deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área cclntábil, apresentada pelo fornecedor.
9.5.26. Para efeito de participação, será exigida a comprovação do recolhimento de quantia a tÍtulo de garantia
de proposta, como requisito de pre-habilitação de 10Á (um por cento) do valor estimado da proposta ofertada
para a contrataçáo.

Qualificação Técnica
9.5.27. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para
o cumprimento das obrigaçÕes objeto da Iicitação.
9.5.27.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
9.5.28. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da
assinatura do contrato, da solicitaçâo de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.
9.5.29. Certificado de Reglstro do ResponsávelTécnico da empresa (Engenheiro Civil ou Arqulteto e Urbanista),
no conselho profissional competente (CREA ou CAU).
9.5.30. Certidão de Acervo Técnico (CAT ou CAT-A), expedida pelo conselho profissional competente (CREA ou
CAU), onde deverá constar o nome do profrssional (Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista), comprovando a
execução dos serviços de características senrelhantes realizados pelo mesmo, acompanhada pelo atestado de
capacidade técnica registrado no respectivo conselho.
9.5.31. A comprovação do vÍncUlo do Responsável Técnico (Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista) será feita
mediante cópia do Contrato de Prestação de Serviços, certidão do conselho profissional, ou declaração de
contratação futura.
9.5.32. A comprovação do vínculo empregatício do Responsável Técnico será feita mediante copia do Contrato
de Prestação de Serviços, certidão do CREA ou declaração de contratação futura.
9.5.33. Quando se tratar de dirigente ou socio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato
Constitutivo ou Certidão do CREA.
9.5.34. Declaração expressa do licitante, indicando o responsável técnico (Engenheiro Civil ou Arquiteto e
Urbanista) pela execução do objeto desta licitação.
9.5.34.1. A empresa contratada somente poderá substituir o responsável técnico por novo profissional com a
previa e escrita anuência da Prefeitura Municipal de Davinópolis, mediante comprovação de experiência
equivalente ou superior.
9.5.34.2. A declaraçáo de indicação do responsável técnico deverá ser assinada pelo responsável da empresa,
bem como pelo responsável técnico.
9.5.35. Atestado de Capacidade Técnica-operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
acompanhado da CAO - Certidão de Acervo Operacional.
9.5.36. Declaração formal e expressa da licitante de que disponibilizará equipe tecnica, instalações, máquinas e
equipamentos considerados essenciais para o cumprimento do objeto
9.5.37. Declaração de conhecimento das condiçÕe§ em que se desenvolverão os trabalhos, assumindo total
responsabilidade e renunciando a questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a
Prefeitura de Davinópolis/MA.
9.5.38. Para fins da comprovaçâo técnica, c;s atestados deverão dizer respeito a contratos executados com
características mÍnimas conÍorme Especificaçáo Tecnica do objeto licitado.
9.5.38.í. Os atestados de capacidade tecnica rroderão ser apresentados em nome da matriz
empresa licitante.
9.5.38.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
atestados, como cópia do contrato e endereço da contratante, quando solicitado pela Admini

Disposições gerais sobre habilitação
9.6. Quando permitida a participação na licitaçãor'contrataçáo de empresas estrang que
País, as exigências de habilitação serão atendidas medrante documentos equivalentes,
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apresentados em tradução livre.
9.7. Na hipotese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não iuncione no País, para assinatura do contrato
ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor luramentailo no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto
n'8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.
9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
9.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da fihal, exceto para atestados de capacidade técnica, e no

caso daqueles documentos que, pela propria naturreza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
9.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filialcom dtferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuiçÕes.

Documentação complementar para cooperativas
9.11. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
9.í1.1. A relação dos cooperados que atendem aos reqursitos técnicos exigidos paÊ a contratação e que

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.40, inciso X|,21, inciso I e 42, §§ 2o a 6o da

Lei n. 5.764, de 1971;
9.11.2. A declaração de regularidade de srtuação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos

cooperados indicados;
9.11.3. A comprovaçáo do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do

serviço,
9.11 .4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 197t , art. 107;
g.11.5. A comprovação de integração oas :'espectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão

o contrato;
9.1 1 .6. Os seguintes documentos para a comprovação'da regularidade jurídica da cooperativa:

9.1 1.6.1 . ata de fundaçáo;
9.11.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
9.1 í .6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

9.1 1.6.4. edltais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
g.íí.6.5. três registros de piesença dos cooperados que executaráo o contrato em assembleias gerais ou nas

reunióes seccionais;
g.1 1.6.6. ata da sessão que os cooperacJos autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contrataçáo; e

g.11.6.1 . última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispÕe o art. 1 12 da Lei n. 5.764, de 1971 
'

ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo orgão fiscalizador.

í0. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O orçamento estimado da contratação será mantido sob sigilo durante a fase competitiva do certame, nos

termos do art. 24 da Lei ns 1,4.73312021.

1 O. 1 . O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável pa? a execução da obra'

10.1 .1 . O valor global acima refere-se ao somatorio dos custos previstos para a construção do Espaço Esportivo

Comunitário fipo e, conforme detalhado nas planilhas de Orçamento Sintético e Resumo anêxas a este Termo

de Referência.
í0.2. A estimativa de custos Íoielaborada com base no sistema cje referência SINAPI (Maio/202-5) - R-eferencial

Desonerado, em conformidade com as diretrizes do Decreto no 7.983/2013 e do Art. 23 da Lei no 14'13312021'

10.3. para a compostçãà ào pr"ço global, foram adotadas as seguintes taxas de Benefícios e Despesas lndiretas

(BDl) e Encargos Sociais:

a BDI Padrão: 25,03%, calculado confornte a metodologia do Acórdâa no 2.622/20í3-Plenário do TCU,

sendo aplicado à execução das obras civis, serviços gerals e urbatiização.

a BDI Diferenciado: í9,09%, aPlicáve I especificamente ao fornecimento de materiais e

representem parcela srgnificativa do preÇo globai e que Possuam
comercialização, garantindo a economici dade da contratação.
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CONTRATO, decorrente do Processo oe Conti'atação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

cúusutA PR|MEIRA - uo oBJETO É DA V|NCUIAçÃO (art. 92, t e il)
1.1 - O presente instrumento tem por ob.leto ...... de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLAUSUTA SEGUNDA- DO PREçO (art.92, V)

2.7-O valor do presente Contrato é de RS ......... (.......,......), ern conformidade com a proposta apresentada pela

CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFI E ITENS DO CONTRATO

Item Descrição Marcar Unidade Quant. Valor Unit.

1,

2

3

Valor Total Rs .-..

abrangências de aplicação.

CúUSUIA QUARTA_ MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (Art.92,IV, VII E

4.1, - O regime de execução contratual, os modelos de gestâo e de execução, assim como os

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referê

Contrato.
cúusuLA QUTNTA- DAS CONDIçÕES DE PAGAMENTO (art.92, V e Vl

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPj: 01.6
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Valor Total

I

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação
2.3 - O valor acima e meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1- O Termo de Referência que embasoú a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto
a forma de execução do objeto;

2.3.2- Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 - A Proposta do Contratado;
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CIÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1-Oprazodevigênciadacontrataçãoteráinícionadatade _JJ_eencerramentoem
na forma do artigo 105 da Lei n'14.133, de2021,, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" L4.133, de2O2t.

4.1.1.- O prazo de vigência será automaticamente prorrogadc, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acirna, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.L.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à ororrogação contratual.
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
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5.1- - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92,V1

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o lntervalo mínirno de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para i'eajustamento venha(nr) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), enr substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)

'v pela legislação então em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índíce srbstituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

cúusulA sÉrrrun- Do oBRtcAçõÉs eERTINENTES À le po

7.1- Quando o presente instrumento tratar de informaçiies pessoais, as partes deverão cumprir a Lei ne 13.709,
de L4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dadcs pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato
administrativo, independentemente de c{eciaração oú de aceitação expressa.
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6s da LGPD.

7 3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

7.4- A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

\/ 7.6-Édever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades

decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuars pedidos de comprovação formulados.
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.
7.1O - Bancos de dados eventualmente formacies a partir cie deste instrumento contratual, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais; clevem ser nrantidos em ambiente virtual controlado,

com registro individual rastreável de tratamentos reaiizados (LGPD, arÍ.3711, com cada acesso, data, horário e

registro da finaiidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.1A.1, - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato inte
garantir a reutilização desses dados pela Administr

7.77 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedim
quando indicado pela autoridade competente, em esp

recomendações, editadas na forma da LGPD.

'ação nas hipóteses previstas na

entos pertinentes ao tratamento
eciai a ANPD por meio de o
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7.L2- Os contratos e convênios de que trata o § ls do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

cúusulÂ oTTAVA - DA DoTAçÃO OnçeUENTÁRrA (art. 92, Vril)
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da P refeitura Municipal de Davinópolis deste exercíc
oornçÃo oRçenarnrÁnra

io, na dota abaixo discriminada

NATUREZA DA DESPESA: ......

FICHA:......

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentáría respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
cúusuua NoNA - DAs oBRtGAçÕEs Do CoNTRATANTE (art. 92, X, Xl e XtV)

9.L - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estairelecidas no Termo de Referência.
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumpnmento das obrigações pelo Contratado.
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1-AAdministração terá o prazo de 30 (trinta)dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.L0 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4e, do art. 737, da Lei ne 14.133, de2O2\.
9.1-1,- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinacjos.

cúusulA oÉclua- DAs oBRtGAçÕEs Do CoNTRATADO (art.92, XtV, XVle

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de

integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decor
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

1,O.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do ma

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos L2,13 e L

do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990).

IO.4- Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a a

execução, os motivos que impossibilitem o curnprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(arl.I37,ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eies solicitados.

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: OL.6ü6.269{OOO1-60
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10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir'ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.
1'0.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documerrtos relacionados na Ordem de
Forneci me nto/Se rviço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias arbrangidas peio contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo cle 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em riscr: a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
70.12- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibiiidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);
10.74- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencherarn as referidas vagas (art. 1-16, parágrafo único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrêncía do cumprimento do contrato;
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual .equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer aigum dos eventos arrolados no art. 724,11, d, da Lei ne 14.1-33,

de 2021.
I0.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência.
10,19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres prev:stos na Lei ns 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteçfo de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato.
70.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às nornras da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.
10.2L- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para ai-rálise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos qu e fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento co

LO.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do meno

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA oÉcrun PRIMEIRA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art.
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11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o
dever de realizar a execução de objeto específico eÍn um período predeternrinado, a extinção contratual se dará
nos seguintes termos:

1,1,.1,.t - Quando cumpridas as obrÍgações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
7L.t.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

77.1'.2.L - Quando a não conciusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

a) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
t1,.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido curnpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

1.L.2.1, - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.
1'L.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
1,1..2.3 - Caso a notificação da não-corttirruidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 737 da Lei ne 14.133/27, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1- Nesta hipótese, aplícam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

L1.3.2 - A alteração social ou a modificação da finaiidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
L1.3.2.7 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração sub;jetiva.

71..4- O termo de rescisão, sempre que oossível, será precedido:
1.1..4.1. - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1.1,.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e aindo devidos;
11,.4.3 - lndenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei

n.s 14.133, de2O21l.
L1,.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entídade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, conrpanlreiro ou parente em linha reta, colaterai ou por afinidade, até o tercei
(art. 14, inciso lV, da Lei n.s ').4.L33, de 202i).

CúUSUTA DÉCIMA SEGUNDA .- DAS INFRAçÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS IATI.92,
12.1,- Comete infração administrativa, nos termos da tei ns 14.133, de 202'J., o Contratacio que:

a) der causa à inexecução parciai do contrato;
b) der causa à inexecução parciai do contrato qLle couse grave dano à Ad

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivc,;
c) der causa à inexecução total do contrato;
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d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato frauduleRto na execuçà,..r do corrtrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ne 12.846, de 1s de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ns L4.133, de 202L);
ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b" , "c" e
" d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4e, da Lei ne 14.133, de 2OZt);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "ê" , "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b" , "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade maisgrave (art. l-56, §5e, da Leins L4.133, de 2021).
b) Multa de:

i) Moratória de 7% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de O,O7%o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de
Referência, parte integrante a este Contratq",

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. t37 da Lei n. 14.133, de 2027.

iii)Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a"hu do subitem 72.1,de20%a
30% do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", "c" e "d" do
subitem 12.L,.de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integraldo dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9e, da Leine 1.4.L33, de 2021).
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§7e, da Lei ne 14.133, de2021.).
72.4.1. - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. L57, da Lei ns 1,4.133, de 2021).
12.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e, da Lei ns 74.133, de 2021).

12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
1,2.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativc que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ns

14.733, de 2027, para as penalidades de impedimento de licitar
para licitar ou contratat.
1.2.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §14

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela prorrierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de prograrna de

dos órgãos de controle.

e contratar e de declaração de in dade

, cia Lei ns 14.133, de2021l
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12.7 - Os atos previstos como infraÇões administrativas na Lei ne t4.133, de2O2L, ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos niesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

1.2.8- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo corn relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei ne 14.133, de 2021).
72.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

1.2.70 - As sanções de impedimento de iicitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Leine 14.133/21.
1.2.11. - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscrit«:s em divida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o n'lesmo órgão ora contratante.

cúusurA DÉcrMA TERcETRA - AITERAçÔEs

L4.L- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.124 e seguintes da Lei ne 1,4.133, de

2021.
1.4.2- O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesrnas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

previa aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. L32 da Lei ns I4.L33, de 2021).

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Leins 14.133,de202L.

cúUsUtA DÉcIMA QUARTA_ DOS CASOS OMISSOS

15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ne 74.L33,

de2027, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ns

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - SUBCONTRATAçÃO

16.1- As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo

parte integrante deste Contrato.
cúusutA DÉcrMA sExrA - DAs DtsPoslçÕEs FINAIS

17.7- O presente contrato é regido pela Lei 14.133121, e demais diplomas legais'

17.2 - lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Na

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 1,4.733, de 2A2L, bem como no re rvo s

lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.s 14.133, de2O2'J,, e ao art.8e, §24, da Lei n. 12.52

clc art.7e, §3e, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2OL7-.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de lmperatriz - MA, para dirinrir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1e, da Lei ne

14.13312L.

Davinópolis-MA,_de de
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